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Odeio os indiferentes.  
 
Como Friederich Hebbel acredito que  
“viver significa tomar partido”. 
  
Não podem existir os apenas homens, 
estranhos à cidade. 
  
Quem verdadeiramente vive não pode  
deixar de ser cidadão, e partidário.  
 
Indiferença é abulia, parasitismo,  
covardia, não é vida.  
 







Eu tomo partido. O das crianças que diariamente 
frequentam as creches e pré-escolas brasileiras.  














A formação continuada oferecida aos gestores das redes públicas e a coerência entre os 
conteúdos tratados nessa formação e suas práticas gestoras é o foco de investigação desta 
pesquisa. O objetivo foi analisar as ações formativas do programa denominado A Rede em 
rede – a formação continuada na Educação Infantil e investigar as apropriações dos gestores 
sobre os conceitos de gestão pedagógica e compartilhada nos Centros de Educação Infantil e 
nas Escolas Municipais de Educação Infantil na cidade de São Paulo. A questão que norteou a 
pesquisa foi investigar quais contribuições, limites e possibilidades a formação continuada do 
programa trouxe para a construção dos saberes dos diretores e coordenadores pedagógicos na 
perspectiva do exercício de uma gestão pedagógica e compartilhada. De abordagem 
qualitativa, a investigação foi realizada com base nas seguintes fontes: revisão do 
ordenamento legal e dos documentos normativos sobre educação infantil, tendo como ponto 
de partida a publicação da Constituição de 1988; pesquisa documental no arquivo da Memória 
Técnica Documental da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, ambos com a 
finalidade de contextualizar os processos de formação continuada na rede municipal 
paulistana; documentos produzidos no âmbito do programa investigado, buscando 
compreender os princípios que nortearam as ações de formação dos gestores escolares e; 
entrevistas semiestruturadas, envolvendo gestores em exercício na rede municipal paulistana, 
em escolas de educação infantil, na perspectiva de analisar as apropriações dos gestores 
quanto aos conteúdos tratados no programa de formação. As análises que respondem à 
questão foram apoiadas em Nóvoa (1992; 1999; 2008; 2010; 2011), Imbernón (2009; 2010), 
Schön (1992), Tardif (2012), Moss (2005; 2009) e Cury (1998; 2010).  Os resultados 
mostraram que algumas condições devem ser consideradas na proposição de programas de 
formação continuada, como a continuidade, o acompanhamento e a articulação das ações de 
formação, envolvendo os diferentes segmentos profissionais que atuam nas unidades 
educacionais. Esses resultados apontam que o presente estudo pode contribuir para o 
adensamento da reflexão acerca da proposição de programas de formação continuada em 
redes públicas de educação infantil, com vistas à consolidação de práticas de gestão numa 
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The continuous training offered to managers of public education system and the coherence 
between the content treated in this training and their management practices is the focus of this 
research. The objective was to analyze the training activities of a program called A Rede em 
rede – a formação continuada na Educação Infantil (The School System in the Network - 
continued training in Childhood Education) and investigate the appropriation of managers 
about concepts of pedagogical and shared management in Early Childhood Education Centers 
and the Municipal Schools Children's Education in the São Paulo city. The question that 
guided the research was which contributions, limits and possibilities the continued training 
program has brought for the construction of knowledges of the directors and coordinators in 
view of pursuing a pedagogical and shared management. From the qualitative approach, the 
research was based on the following sources: review of the legal system and of the normative 
documents on early childhood education, taking as its starting point the publication of the 
Brazilian Constitution of 1988; documentary research in the archive of memory Technical 
Document of the Municipal Education of São Paulo, both in order to contextualize the 
continued education process in São Paulo municipal network; documents produced under the 
program investigated, in order to understand the principles that have guided the training 
activities for school managers and; semi-structured interviews, involving exercise for 
managers in São Paulo municipal network, in elementary schools in the perspective of 
analyzing the appropriation of the managers about the contents treated in the training 
program. The analyzes that respond to the question were supported by Nóvoa (1992; 1999; 
2008; 2010; 2011), Imbernón (2009; 2010), Schön (1992), Tardif (2012), Moss (2005; 2009) 
and Cury (1998; 2010). The results showed that some conditions must be considered in the 
proposition of programs of continuing formation, such as the continuity, monitoring and 
articulation of actions for training activities, involving different professional sectors who 
work in educational units. These results suggest that this study may contribute to the 
deepening of reflection on the proposition of continuous education programs in public 
networks of early childhood education, with a view to the consolidation of the practices of 
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A marca principal da minha atividade profissional nos últimos anos tem sido o 
trabalho de observação e acompanhamento do cotidiano das instituições municipais de 
educação infantil pertencentes a uma região com características peculiares, dentre outras 
regiões, localizada na zona leste do município de São Paulo. Acompanhar as mais de duzentas 
instituições de educação infantil da região possibilitou o contato com profissionais e, por sua 
vez, a observação sobre como ocorrem as relações entre eles e o desenvolvimento das 
propostas pedagógicas no dia a dia das crianças nessas instituições, fazendo emergir, nesse 
cotidiano profissional, um conjunto de preocupações com a educação das crianças que ali 
passam boa parte de suas infâncias.   
O dia a dia desse trabalho, articulado aos estudos sobre a educação infantil, realizados 
para o meu aprimoramento como formadora de gestores de educação infantil nos últimos 
vinte anos, trouxeram as inquietações que deram origem a esta pesquisa. 
  Diferente de outras regiões do município de São Paulo, na região de São Miguel 
Paulista, local de minha atuação profissional, o atendimento educacional das crianças de zero 
a cinco anos em creches e pré-escolas é realizado preponderantemente em instituições da rede 
pública.  Em outras palavras, é a rede municipal de São Paulo a principal responsável, nessa 
região, pela educação formal das crianças na primeira infância, tendo fundamental 
importância nessa tarefa. 
 Nessas circunstâncias, surgem os motivos que mobilizaram a presente pesquisa. Ao 
partilhar o cotidiano das instituições de educação infantil da rede pública paulistana, em 
primeiro lugar, encontrei profissionais que, embora concentrados numa mesma região da 
cidade e tendo acesso, aparentemente, aos mesmos recursos pedagógicos, financeiros e de 
formação continuada, operam em suas atividades cotidianas junto às crianças de maneiras 
distintas. Em segundo lugar, percebi que os programas de formação continuada, embora 
partindo de um planejamento comum e centralizado e, ainda que bem avaliados pelos 
participantes quanto a sua pertinência para o trabalho com a educação infantil, produzem 
efeitos distintos e singulares, díspares até, no desenvolvimento cotidiano do trabalho junto às 
crianças nas instituições. Em terceiro, em decorrência dos dois primeiros, questiono se seriam 
os recursos e os programas de formação continuada suficientes para a implementação de 
políticas públicas para a primeira infância, numa rede de educação infantil com as 





 Nesse processo de acompanhamento do cotidiano das instituições municipais, embora 
nas últimas duas décadas haja percepção de avanços na programação didática proposta a cada 
turma de crianças nos Centros de Educação Infantil
1
 (CEI) e Escolas Municipais de Educação 
Infantil
2
 (EMEI), nem sempre as práticas denotam que as experiências oportunizadas às 
crianças são aquelas discutidas no processo de formação continuada e indicadas nas 
publicações oficiais do Ministério da Educação (MEC) ou da própria Secretaria Municipal de 
Educação de São Paulo (SME/SP).  Em minha compreensão, a formação continuada se 
apresenta como instrumento essencial de intervenção nas práticas pedagógicas e, para as redes 
públicas, é fundamental para implementação de políticas educacionais, possibilitando às 
crianças o acesso a uma educação infantil de qualidade, na perspectiva social que, de acordo 
com Silva (2009), implica o compartilhamento por todos, dos bens materiais e culturais 
produzidos pela sociedade. Sendo assim, a formação continuada poderia ser um caminho para 
se atingir a qualidade.   
É nesse contexto que emerge o interesse por investigar as propostas de formação 
continuada oferecidas aos profissionais da educação infantil paulistana e a relação dessas com 
o trabalho cotidiano nos CEI e EMEI da região onde atuo profissionalmente. 
 Dada a grande quantidade de ações formativas oferecidas à rede municipal de 
educação infantil paulistana ao longo do tempo, foi selecionado para um estudo mais 
aprofundado o programa de formação continuada denominado A Rede em rede – a formação 
continuada na educação infantil.  
Circunscrever a pesquisa ao programa A Rede em rede – a formação continuada na 
educação infantil se justifica, inicialmente, pelo fato de que grande parte de minha atuação 
como formadora na rede municipal de São Paulo ocorreu por meio do acompanhando integral 
desse programa de formação continuada, proposto para a educação infantil paulistana no 
período de 2006 a 2012. 
A opção por analisar esse programa, além do tempo de atuação direta nele, se justifica 
pela sua distinção frente a outros programas de formação da rede paulistana. Essa distinção 
ocorre quanto a diferentes aspectos. O primeiro, pelo envolvimento simultâneo de diferentes 
atores do trabalho educativo, tendo a participação de professores, coordenadores pedagógicos 
(CP) e diretores de escola em ações conjuntas de formação e, o segundo, a insistência em 
formar conjuntamente a dupla gestora - diretor e coordenador pedagógico - como mediadora 
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 Os Centros de Educação Infantil da cidade de São Paulo atendem, em período integral, prioritariamente, 
crianças de zero a três anos. 
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 As Escolas Municipais de Educação Infantil da cidade de São Paulo atendem, em período parcial de seis horas, 





da gestão pedagógica e compartilhada dos CEI e EMEI, explicitada em todas as publicações 
oficiais do programa.   
Embora o programa tenha envolvido nas ações de formação professores e gestores, o 
recorte desta pesquisa será feito para a formação da dupla gestora, uma vez que pretende-se 
entender melhor o aspecto diferencial da atuação desses profissionais nas ações de formação e 
de gestão nas unidades educacionais como formadores, ou seja, trata-se de entender como se 
dá formação dos formadores. 
Além disso, esse programa foi significativo por três motivos. Primeiro, pela duração e 
consequente continuidade; segundo, pela proposta de articulação ao envolver diferentes 
profissionais de educação no mesmo programa de formação e, terceiro, pela coerência dos 
conteúdos tratados com o modelo de gestão pedagógica e compartilhada, as quais objetivava 
implementar. Mesmo assim, ainda foi possível identificar alguns pontos de tensão nas ações 
de formação continuada da rede pública paulistana durante a execução do programa, 
coincidentes com as preocupações anteriores.  
Identificadas as tensões, tem início o delineamento do problema desta pesquisa, que 
consiste na compreensão dos limites e das possibilidades que um programa de formação em 
rede pode ter na implementação de modelos e práticas de gestão aos profissionais de uma rede 
pública de ensino e, na identificação dos contextos que podem interferir na constituição 
desses limites e possibilidades.   
Traçado o problema e diante da necessidade de estreitamento da investigação sobre o 
programa de formação, buscou-se responder a questão: Quais contribuições, limites e 
possibilidades a formação continuada do programa A Rede em rede: a formação continuada 
na Educação Infantil trouxe para a construção dos saberes dos diretores e coordenadores 
pedagógicos atuantes em unidades de Educação Infantil da rede municipal paulistana, na 
perspectiva do exercício de uma gestão pedagógica e compartilhada? 
Essa questão encaminhou para o levantamento de algumas hipóteses.  
Uma primeira hipótese é de que a proposição de uma formação conjunta para o 
coordenador pedagógico e para o diretor, dupla gestora, poderia favorecer, em consequência, 
uma atuação conjunta desses profissionais na gestão das unidades de CEI e EMEI 
viabilizando a coerência entre os discursos e as práticas cotidianas desses profissionais nas 
instituições em que atuam profissionalmente, fundamental para a implementação da proposta 
de gestão compartilhada da unidade educacional. Essa coerência superaria um obstáculo 
indicado por Imbernón (2010, p. 34) a ser vencido nos programas de formação continuada, 





grupal, na realidade, elas se dirigem ao indivíduo, que pode aprender questões concretas 
normalmente distantes de suas preocupações práticas”. 
Outra hipótese a ser investigada é a de que o fato do programa ser proposto por um 
órgão central numa rede de unidades com inúmeras particularidades, dificulta a articulação 
desse aspecto centralizado da formação com o atendimento das especificidades do trabalho de 
cada unidade educacional e, consequentemente, da formação da dupla gestora – diretor e 
coordenador pedagógico, podendo revelar tanto as fragilidades dos programas de formação 
continuada quanto as da formação inicial desses gestores. O relatório sobre as políticas de 
formação continuada da Fundação Carlos Chagas (2011, p. 103), indica que “para que se 
possa contar com uma política de formação continuada sólida, que fortaleça a escola como um 
todo e os professores em seu processo de desenvolvimento profissional, [...] é importante que 
se supra as necessidades dos próprios docentes e da própria escola”. A supressão dessas 
necessidades específicas pode ser dificultada em programas de formação centralizados nas 
secretarias de educação, especialmente em se tratando de grandes redes públicas. 
Com base nessas hipóteses é que foi investigado amiúde o programa de formação 
continuada da rede municipal paulistana para a educação infantil denominado A Rede em 
rede: a formação continuada na educação infantil, com propósito de buscar indícios de que 
ele tenha trazido contribuições para a formação continuada dos gestores de educação infantil 
da cidade de São Paulo.  
 Esta investigação tem por objetivo principal identificar os limites e as possibilidades 
no desenvolvimento de processos de formação continuada para gestores da educação infantil 
em redes públicas, como a do município de São Paulo.  
Para o alcance desse objetivo, foi necessário, primeiramente, detalhar como se 
intensificam as preocupações com a educação infantil no Brasil a partir da Constituição de 
1988 e das normatizações legais decorrentes dela. Esse detalhamento parte de pesquisas já 
produzidas no campo da formação continuada na educação infantil, especialmente em redes 
públicas, e dos principais referenciais teóricos sobre a formação continuada de profissionais 
de educação. Em segundo lugar, fazer um histórico das ações de formação para a educação 
infantil da rede municipal paulistana, com destaque dos anos 1970 até o período em que o 
programa teve fim. Em terceiro, analisar as ações de formação do programa A rede em rede: a 
formação continuada na educação infantil e as entrevistas com gestoras atuantes na região de 
São Miguel Paulista, que participaram dessas ações de formação.   
Nas seções a seguir serão detalhados os procedimentos metodológicos adotados nos 





Os procedimentos de pesquisa 
 
Nessa seção são explicitados os procedimentos usados na constituição deste trabalho, 
ou seja, o percurso de leitura, as formas de coleta e organização das fontes da pesquisa que 
subsidiou as análises e conclusões e o que motivou essas escolhas.  
Para compreender o que já foi produzido na temática e identificar as singularidades do 
presente estudo foi conduzida uma revisão bibliográfica de trabalhos que versavam sobre 
formação continuada e educação infantil. 
Para compor o conjunto de trabalhos iniciou-se a busca pelo banco de teses e 
dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), por 
concentrar informações de diferentes instituições de pesquisa. À época, esse banco continha 
dados referentes somente aos anos de 2011 e 2012, pois se encontrava em processo de 
redimensionamento. Constituiu-se uma busca pela expressão “formação de profissionais de 
educação” que obteve como resultados, entre 2011 e 2012, cerca de cem trabalhos publicados.  
Em razão da limitação do período evidenciada no banco da Capes, foram 
acrescentadas buscas em outros bancos de teses - o da Universidade de São Paulo (USP), o da 
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) e o da Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo (PUC-SP).  
Nesses três últimos bancos, ao usar a expressão “formação de profissionais de 
educação”, foi obtida uma quantidade de trabalhos cuja magnitude não permitiria análise em 
uma dissertação. Portanto, realizou-se um novo filtro nos trabalhos encontrados, a partir da 
combinação das palavras-chave “formação continuada” e “educação infantil”, que resultou em 
aproximadamente 50 trabalhos.     
Nesse levantamento, realizou-se uma primeira categorização que possibilitou resumir 
em três tipos as pesquisas sobre questões da formação continuada na educação infantil, quais 
sejam: as que tratam dos programas de formação inicial para o exercício nas funções de 
docente e de gestor da educação infantil; as que transitam pelo campo do impacto de 
programas de formação na prática docente junto às crianças e as que versam sobre ações de 
formação continuada junto aos gestores escolares em exercício nas unidades de educação 
infantil.  
Com o estabelecimento desses três conjuntos de pesquisas e, por entender que este 
estudo se coaduna com o terceiro conjunto, foi possível utilizá-lo para contextualizar e 





Concomitantemente ao levantamento do conjunto de pesquisas na mesma temática 
deste estudo, foram realizados três outros. O primeiro se refere a uma revisão do ordenamento 
legal e dos documentos normativos sobre educação infantil, a partir da publicação da 
Constituição de 1988. Ele foi realizado em razão da necessidade de perscrutar em que 
momento histórico a educação infantil passa a ser evidenciada na educação brasileira. O 
segundo tratou de um estudo sobre os referenciais teóricos sobre formação continuada de 
profissionais da educação, por ser foco da questão a formação continuada de gestores na 
educação infantil. O terceiro, um levantamento histórico da formação continuada para a 
educação infantil na rede municipal paulistana, pois a pesquisa desenvolvida tomaria como 
referência esse lócus de formação. 
Para compreender o histórico de formação continuada para a educação infantil ao 
longo dos anos na rede municipal paulistana, bem como encontrar indicadores da concepção 
de formação presente em cada período, realizou-se uma pesquisa nos documentos oficiais da 
rede municipal de São Paulo. Foram selecionados os arquivos da Memória Técnica 
Documental (MTD) da SME/SP, do período de 1935 a 2004, que tratavam da educação 
infantil. Ressalta-se que, nesse período, até o fim da década de 1960 não foram encontrados 
arquivos referentes as ações efetivas de formação dos profissionais de educação infantil. 
A MTD é um dos setores vinculados ao Núcleo de Documentação da SME/SP, 
juntamente com a Biblioteca Pedagógica e o Memorial do Ensino Municipal. É responsável 
pela guarda, manutenção, organização e divulgação de documentos técnicos e pedagógicos 
que foram recuperados, coletados ou disponibilizados para esse acervo pela própria SME/SP e 
seus órgãos regionais ou por pesquisadores, no intuito de preservar e tornar pública a história 
da educação municipal paulistana. O material disponibilizado no acervo reúne documentos 
como relatórios, propostas de cursos, boletins informativos, coletâneas de textos, pautas de 
reuniões e encontros, documentos curriculares, dentre outros. 
O acervo encontra-se catalogado por ano de arquivamento e de edição dos 
documentos. A pesquisa foi realizada por meio dos arquivos disponíveis para consulta no site 
da SME/SP. É importante ressaltar que esse levantamento foi realizado entre os meses de 
setembro e outubro de 2013, quando as informações estavam disponíveis nos arquivos online 
da MTD, oferecendo as ementas dos conteúdos de cada documento arquivado, organizados 
por categorias e com informações explícitas como título, ano de realização, público 
envolvido, natureza do documento e resumo do conteúdo.  
Em 2014 o site passou por uma reorganização na forma de catalogação, possibilitando 





meio de arquivo digitalizado, que pode ser enviado pela MTD por correio eletrônico, quanto 
por pesquisa física dos documentos disponíveis na SME/SP, sob a guarda daquele setor. No 
entanto, o site não disponibiliza mais ementas, apenas sinopses, com informações mais 
sucintas dos documentos do que as obtidas no site à época em que foi realizada a coleta de 
dados que subsidiaram este trabalho.   
Em 2013 encontravam-se disponíveis cerca de 3800 documentos no acervo geral da 
MTD.  
A partir da leitura das ementas de todos esses arquivos, foram selecionadas aquelas 
referentes aos documentos que se reportavam à educação infantil. Essa seleção resultou em 
505 arquivos, dos quais 236 foram classificados como documentos que descrevem atividades 
de formação dos profissionais de educação - propostas de cursos, relatórios de formações 
diversas e material de apoio à formação - e 269 foram classificados como documentos 
complementares por indicarem como a educação infantil foi concebida ao longo de oitenta 
anos de história - documentos curriculares, relatórios, boletins, teses e dissertações.  
Após a seleção dos arquivos – de 1930 a 2004 - esses foram organizados em quadros 
cujos dados das ementas foram classificados e tabulados a partir de quatro temáticas, que 
emergiram dos próprios documentos e puderam apoiar a análise do que foi a formação de 
profissionais ao longo dos anos na rede municipal paulistana. São elas: modalidades da 
formação, profissionais envolvidos na formação, objetivos ou conteúdos tratados e tipo de 
documento que está disponível no arquivo.  
Cabe ressaltar que os documentos produzidos a partir de 2005 não estavam 
disponibilizados nesse acervo à época da consulta ao banco de dados e seriam necessários, 
uma vez que compõem a história da formação da rede municipal. Esse período foi então 
contemplado a partir da pesquisa das publicações do Diário Oficial da Cidade (DOC), 
material analisado amiúde para entendimento do programa de formação objeto desta pesquisa. 
Merece destaque o fato de que esse período poderia ser considerado como parte da 
pesquisa documental identificada no período anterior, mas como envolve o programa A Rede 
em rede, objeto da questão do presente estudo, ele foi destacado dos demais.  
  Os documentos que subsidiaram a análise das ações de formação da rede municipal a 
partir de 2005 são aqueles que dizem respeito ao programa A Rede em rede. Para tal, dois 
conjuntos principais de fontes primárias e um conjunto de documentos complementares foram 
utilizados. Nos conjuntos principais estão todas as publicações oficiais do programa no Diário 
Oficial da Cidade, entre os anos de 2005 e 2012 e todas as pautas do programa de formação 





documental das pautas destinadas à dupla gestora - coordenadores pedagógicos e diretores de 
escola - foi determinante para o apontamento do recorte pretendido nesta pesquisa, pois ao se 
tratar de um programa de formação com extensa produção de material escrito, tal 
delineamento foi necessário para possibilitar conclusões mais efetivas e propositivas, como é 
a pretensão deste trabalho. 
No conjunto de documentos complementares, produzidos ao longo do programa de 
formação, encontram-se: 
a. Tempos e espaços para a infância e suas linguagens nos CEI, creches e EMEI da cidade 
de São Paulo, publicado em documento impresso pela SME/SP em 2006; 
b. A Rede em rede: a formação continuada na Educação Infantil – fase 1, publicado em 
documento impresso pela SME/SP em 2007;  
c. Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagens e Orientações Didáticas para a 
Educação Infantil, publicado em documento impresso pela SME/SP em 2007; 
d. Registros das pautas de formação do programa A Rede em rede dos cursos destinados à 
dupla gestora nos encontros ocorridos de 2008 a 2012;  
e. Material de circulação interna da SME/SP disponibilizado aos formadores do programa 
durante sua vigência na rede municipal de 2006 a 2012; 
A pesquisa dos arquivos do programa A Rede em rede no Diário Oficial da Cidade 
forneceu dados específicos do programa e sua forma de organização ao longo dos anos. Estes 
foram complementados com a análise das pautas dos encontros que subsidiaram a formação 
da dupla de gestores escolares. A análise do programa de formação foi sustentada também 
pelos documentos publicados pela SME/SP como material de apoio.  
 Na pesquisa das publicações anuais, de 2005 a 2012, que constituem o primeiro 
conjunto principal de fontes pertinentes ao programa, que se refere a todas as frentes de 
formação que foram oferecidas por ele aos profissionais da educação infantil – professores, 
coordenadores pedagógicos e dupla gestora – foram encontradas 506 publicações no DOC. 
Essa busca foi realizada a partir da palavra chave “rede em rede”. 
 Os registros encontrados foram organizados em três blocos: o primeiro bloco tratava 
dos aspectos legais de contratação da assessoria externa, destinada a coordenar as ações do 
programa; o segundo bloco era de publicações que fizeram uso do programa para referendar 
cursos de áreas diversas e/ou outras ações da SME/SP, como concursos públicos; o terceiro 
bloco se referia às ações efetivas de formação desse programa realizadas junto aos 
profissionais de educação infantil da rede. O primeiro e segundo blocos de publicações foram 





referiam diretamente às ações de formação, foco desse estudo, sendo considerados para 
análise somente os documentos encontrados no terceiro bloco.  
 O segundo conjunto principal de documentos analisados é composto pelas pautas 
utilizadas pelos formadores nos encontros do programa destinados à dupla gestora, os quais 
ocorreram de 2008 a 2012. Nesse período foram produzidas oito pautas por ano, exceção 
apenas em 2008 com sete pautas/ano, totalizando trinta e nove pautas. O conjunto de material 
analisado nesse bloco somou 303 páginas nas quais foram observados os conteúdos 
envolvidos e a metodologia utilizada na condução dos encontros, em cada pauta. 
 Para contrapor o que se observa na proposição do programa e as apropriações dos 
gestores que o frequentaram, as fontes utilizadas advêm de um conjunto de entrevistas 
semiestruturadas que foram realizadas com diretores de escola e coordenadores pedagógicos 
de quatro unidades de educação infantil da região de São Miguel Paulista. O conteúdo das 
entrevistas se articula à pesquisa documental e tem a finalidade de revelar as imagens dos 
gestores tanto em relação ao programa, quanto aos demais processos de formação continuada 
aos quais foram submetidos. Dessa forma subsidiou a investigação de como o programa A 
rede em rede pode ter influenciado a ação dos gestores escolares em seu cotidiano de 
trabalho, bem como da apropriação de práticas de gestão pedagógica e compartilhada, 
buscando compreender os limites e as possibilidades de um programa de formação em rede 
para tal finalidade. 
 Para as entrevistas foi utilizado um roteiro semiestruturado e as mesmas foram 
realizadas nas dependências Diretoria Regional de Educação (DRE) de São Miguel, com data 
previamente agendada com as coordenadoras pedagógicas e diretoras de escola
3
. Realizada a 
gravação de voz da entrevista, foi posteriormente transcrita, mediante anuência expressa das 
entrevistadas em termo de consentimento livre e esclarecido.  
 O roteiro da entrevista semiestruturada (Apêndice) foi composto por questões que 
estavam organizadas em quatro blocos: o primeiro, que objetivou caracterizar a unidade de 
trabalho onde a gestora atuava; o segundo, buscou levantar o histórico de formação das 
profissionais entrevistadas; o terceiro, versou sobre a concepção de formação continuada e de 
gestão da formação presentes no discurso das gestoras; e o quarto, levantou as impressões das 
gestoras sobre o programa de formação A Rede em rede.  
A DRE São Miguel, localizada na zona leste de São Paulo, foi escolhida como campo 
para a pesquisa por ser uma região demandante do atendimento em educação infantil 
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basicamente pela rede pública e concentrar 10% da rede direta
4
 de CEI e EMEI da cidade de 
São Paulo.  
A escolha foi por coordenadores pedagógicos e diretores de escola, atuantes na mesma 
unidade, ou seja, constituindo-se em duplas gestoras. Essa escolha se justifica pelo fato de que 
a frente de formação do programa analisada era a destinada a essa dupla, bem como o 
planejamento das ações do programa ter como foco a atuação conjunta destes dois 
profissionais na gestão das unidades de educação infantil, conforme denotam as pautas e as 
publicações oficiais do programa.  
      Considerando o limite de tempo, dada a natureza desta pesquisa e a profundidade 
necessária à análise, optou-se pela entrevista a quatro duplas gestoras, selecionadas segundo 
alguns critérios.   
 O primeiro, se refere ao local de trabalho das entrevistadas, sendo duas duplas gestoras 
de CEI e duas duplas gestoras de EMEI. A distribuição entre CEI e EMEI das duplas gestoras 
escolhidas foi proporcional à distribuição de CEI e EMEI na região pesquisada. Esse primeiro 
critério, de proporcionalidade, foi combinado aos dois subsequentes, de tamanho e 
vulnerabilidade do território de localização das unidades. Esses dois últimos usados por serem 
aspectos normalmente apontados como dificultadores ou favorecedores das ações de 
formação continuada no interior das unidades educacionais.  
 O segundo, considera o tamanho das unidades educacionais. Foram selecionados um 
CEI e uma EMEI com maior número de crianças atendidas e profissionais em exercício e 
outro CEI e outra EMEI com menor número de crianças atendidas e de profissionais em 
exercício.  
 O terceiro, leva em conta a situação de vulnerabilidade social do público atendido nas 
referidas unidades. Foram selecionados um CEI e uma EMEI localizados geograficamente em 
território mais central e outro CEI e outra EMEI com localização mais periférica dentro da 
DRE São Miguel. 
 O quarto e último se referencia no tempo de participação no programa de formação. 
Tanto as diretoras de escola quanto as coordenadoras pedagógicas entrevistadas 
permaneceram no programa de formação A Rede em rede por no mínimo três anos, tendo 
atuado como dupla gestora na mesma unidade educacional à época da formação e 
permanecido em atuação na mesma unidade até a realização da entrevista. 
                                                          
4
 Rede Direta: CEI e EMEI administrados diretamente pela Prefeitura de São Paulo, com funcionários de 





 A convicção de que a escolha por gestoras que participaram pelo menos por três anos 
do programa de formação se justifica como período mínimo, definido no âmbito desta 
pesquisa, para compreensão dos princípios fundamentais do programa de formação. Essa 
definição encontra amparo nas considerações de Oliveira, Ferreira e Bomfim (2011) de que,  
A formação não se restringe ao elenco de cursos pelos quais o profissional passou, 
mas refere-se à forma como os conhecimentos trabalhados foram sendo por ele 
considerados, articulados e relacionados, ou ainda esquecidos ou desvalorizados. 
(OLIVEIRA; FERREIRA; BOMFIM, 2011, p. 17). 
 Em síntese, os procedimentos da pesquisa sobre o programa de formação se 
apresentam assim organizados:  
a. Levantamento sobre o ordenamento legal da educação infantil a partir da Constituição de 
1988, revisão das pesquisas produzidas em formação e educação infantil e fundamentação 
teórica sobre formação continuada; 
b. Levantamento das ações formativas da educação infantil da cidade de São Paulo a partir de 
pesquisa documental na Memória Técnica Documental da SME/SP; 
c. Elaboração de breve histórico sobre as concepções de formação ao longo da história da 
formação da educação infantil no município de São Paulo, a partir dos documentos 
pesquisados; 
d. Delimitação da concepção de formação a qual o programa A rede em rede está vinculado; 
e. Análise dos indicadores dessa concepção de formação a partir dos documentos que 
apoiaram o programa de formação - publicações no Diário Oficial da Cidade, pautas dos 
encontros de formação e documentos/publicações oficiais de apoio ao programa; 
f. Comparação do programa em questão com as demais ações formativas da rede municipal 
destinada aos gestores de Educação Infantil, buscando compreender as permanências, 
continuidades, rupturas e inovações; 
g. Análise das concepções presentes nos documentos oficiais, nas pautas de encontros de 
formação e nas impressões dos gestores sobre o programa, procurando compreender como 
se deu a apropriação do conceito de gestão pedagógica e compartilhada por parte dos 
gestores; 
h. Apontamento dos limites e das possibilidades do programa de formação estudado frente 
aos desafios de formação de gestores de educação infantil, especialmente no que se refere 
ao conceito de gestão pedagógica e compartilhada, em redes públicas de educação.  







Os procedimentos de análise 
 
Em relação ao foco principal desse estudo que considera a análise do universo 
educacional cujo nível de realidade corresponde a um espaço de relações e processos, não 
podendo ser reduzido a variáveis quantificáveis, é que esse trabalho se caracteriza como de 
enfoque qualitativo.  Parte-se da premissa, segundo Frigotto (2010), de que não se pretende 
dar a esta pesquisa um sentido apenas utilitário ou ativista, mas que traga indagações do 
sentido histórico, social e político do contexto no qual está sendo produzida.  
O programa A Rede em rede analisado, para responder a questão principal deste 
estudo, envolve um processo de formação de uma dupla gestora dentre os profissionais de 
educação infantil e, nessa perspectiva, compreende as relações entre sujeitos e processos, 
implicados em contextos históricos, sociais e políticos que precisam ser deslindados e 
analisados. 
Contudo, tanto para circunscrever como para direcionar a análise principal, foram 
necessárias interpretações de outros documentos que extrapolaram os do programa de 
formação.  
Por se tratar-se do estudo de uma política educacional de formação da rede paulistana 
para a educação infantil, envolvendo o levantamento de documentos de naturezas diferentes, 
foi necessário recorrer a uma fundamentação teórica que caracterizasse o papel de cada 
conjunto de documentos na totalidade da pesquisa. Para tanto, recorreu-se a abordagem do 
ciclo de políticas, baseada nos trabalhos de Ball e Bowe (apud Mainardes, 2006). Para esses 
autores,  
Esta abordagem destaca a natureza complexa e controversa da política educacional, 
enfatiza os processos micro políticos e a ação dos profissionais que lidam com as 
políticas em nível local e indica a necessidade de se articular os processos macro e 
micro na análise de políticas educacionais. (MAINARDES, 2006, p.49) 
Esses autores (apud Mainardes, 2006, p. 50) propõem que, para analisar as políticas 
educacionais, há que se considerar “um ciclo constituído por três contextos principais: o 
contexto de influência, o contexto da produção de texto e o contexto da prática, [que] estão 
inter-relacionados, não têm uma dimensão temporal ou sequencial e não são etapas lineares”. 
Pautado nesses três contextos é que se caracterizou os documentos pesquisados e as 
entrevistas realizadas, procurando por meio deles estabelecer quais contextos locais ou 
nacionais influenciaram o programa de formação, quais são revelados pela produção 





contextos da prática dos gestores que o frequentaram. Esses três contextos serão abordados 
mais detalhadamente nos capítulos 2, 3 e 4 deste estudo. 
Iniciou-se o estudo com o levantamento bibliográfico das pesquisas sobre formação 
continuada e educação infantil, o que foi importante para a delimitação do objeto desta 
pesquisa, pois nele foi possível identificar os diferentes enfoques ao tema da formação 
continuada, mostrado ausência de trabalhos que versam sobre a formação de equipes gestoras 
para a educação infantil. Formação continuada constituiu-se, portanto, a primeira categoria 
de análise para a pesquisa documental e para as entrevistas. Contribuem para as considerações 
sobre essa categoria, o conteúdo do Relatório de Pesquisa sobre formação continuada da 
Fundação Carlos Chagas (2011) e as considerações de Gatti (2008) sobre políticas públicas de 
formação continuada no Brasil. 
Adicionalmente à categoria citada, nos documentos do ordenamento legal, emergiu o 
que se define como qualidade para a educação infantil, constituindo-se outra categoria de 
análise deste estudo, salientando que a formação continuada está estreitamente vinculada, nos 
documentos oficiais sobre a educação infantil, à qualidade da educação oferecida às crianças. 
Dada a multiplicidade de significados que envolvem o conceito de qualidade, neste trabalho 
utiliza-se o termo qualidade social, definido a partir das contribuições de Silva (2009), cuja 
definição já foi explicitada anteriormente.  
Prosseguindo com as duas categorias anteriores, ao coletar os dados dos registros 
oficiais pesquisados na Memória Técnica Documental emergiu mais uma categoria de análise, 
a profissionalidade. A fundamentação teórica sobre o conceito de profissionalidade encontra 
amparo na concepção de profissional reflexivo de Schön (1992), nas colaborações de Tardif 
(2012) e Tardif e Lessard (2013a; 2013b) sobre a natureza social do saber docente, bem como 
nas questões referentes às políticas de formação para a educação infantil discutidas por 
Oliveira (1998); Oliveira, Ferreira e Bomfim (2011) e Oliveira et al (2004) . 
Das pautas de formação destinadas à dupla gestora, bem como das contribuições do 
material de apoio ao programa e das publicações do DOC, materiais nos quais já eram 
utilizadas as três categorias anteriores, emergiu uma nova categoria de análise, a gestão. Essa 
documentação concebe a gestão da educação infantil como pedagógica, pois pretende 
estabelecer que todas as ações dos profissionais da unidade educacional devem convergir para 
a consecução da atividade fim dos CEI e EMEI: oportunizar às crianças a vivência de 
experiências significativas de aprendizagem. Esse tipo de gestão, denominada pelo programa 





(2009), a qual não ocorre de maneira centralizada, ou seja, limitada à ação dos gestores 
escolares, mas compartilhada por todos os profissionais em exercício na unidade educacional.  
A identificação dessas quatro categorias implicou na busca por uma fundamentação 
teórica sobre elas, a fim de subsidiar a análise do programa de formação A Rede em rede.  
Dessa fundamentação sobre formação continuada e qualidade na educação infantil as 
análises foram complementadas a partir das considerações de Nóvoa (1992a; 1992b; 1999; 
2008; 2010) e Imbernón (2009; 2010). Esses autores fundamentaram, tanto as concepções de 
formação continuada, quanto aquelas referentes a constituição da profissionalidade. Para eles, 
a formação continuada é parte fundamental na constituição do profissional professor, tendo 
em vista que esta passa por uma opção política a ser assumida pelos administradores das redes 
públicas e pelos próprios profissionais de educação.  
Da mesma forma, Imbernón (2010, p. 41) afirma que se faz necessária a “rearmada 
moral, intelectual e profissional dos professores [que] passa pela recuperação por parte dos 
mesmos do controle sobre seu processo de trabalho, incluída a formação”. Em Nóvoa (1999, 
p. 26), encontra-se a indicação de que a formação de professores ultrapassa a simples 
formação de profissionais. Esse autor afirma ainda que formar professores é “produzir uma 
profissão”. Considerados esses autores, é nessa perspectiva que a formação continuada é 
compreendida neste trabalho, como ferramenta de empoderamento dos profissionais de 
educação infantil na construção de sua profissionalidade. 
Essas categorias serviram para organizar e selecionar o foco que estruturou a análise 
deste estudo. Em outras palavras, serviram para análise do programa de formação e das 
entrevistas.  Entretanto, ao fazer o recorte dos aspectos relativos à formação continuada, 
qualidade, profissionalidade e gestão no programa de formação A rede em rede, reconhece-se 
a necessidade de estabelecimento de qual movimento seria analisado em cada uma delas.  
Por isso, a necessidade de uma categoria de análise que pudesse apreender em cada 
uma das categorias o movimento, explicitando as contradições. Essas contradições se 
apresentam como fundamentais para a compreensão do objeto estudado, no caso, o programa 
de formação A Rede em rede, pois permitem revelar as tensões, os conflitos, enfim o 
movimento histórico, social e político que o contextualizam.  
O referencial para a compreensão da contradição, baseado em Tse-Tung (1975, p. 529), 
define contradição como sendo universal em qualquer fenômeno, pois “as contradições 
existem no processo de desenvolvimento de todos os fenômenos e que no processo de cada 
fenômeno, o movimento contraditório existe desde o princípio até o fim”. Ao perscrutar o 





emergiram, confirmando a ideia de Tse-Tung (1975, p. 530) de que “em todos os fenômenos, 
a interdependência e a luta dos aspectos contrários que lhe são próprios determinam a sua vida 
e anima seu desenvolvimento, não havendo fenômeno que não tenha contradição”.  
A análise do contexto de produção dos textos do programa de formação possibilitou 
identificar a contradição principal na estrutura do programa A Rede em rede. 
Complementando a análise, as informações coletadas através das entrevistas semiestruturadas 
possibilitou maior liberdade para que as gestoras manifestassem suas concepções sobre a 
formação e as imagens e apropriações sobre o programa A Rede em rede. Com relação às 
entrevistas considerou-se a advertência de Michelat (1987, p.195), que recomenda prudência 
com as análises interpretativas de entrevistas, no sentido de valorizar a lógica do entrevistado, 
bem como as relações por ele estabelecidas, pois, caso contrário, obtêm-se apenas citações 
sem nenhum potencial de análise. Para este autor, é preciso fazer uma “imersão” naquilo que 
foi coletado nas entrevistas e, “impregnado”, identificar o que o material pode nos trazer para 
análise.  
No caso deste estudo, foi na investigação sobre a contradição que essa imersão 
encontrou ancoragem, buscando identificá-la tanto no material do programa analisado, quanto 
nas impressões das gestoras sobre o programa de formação. Foi por meio da análise das 
considerações das gestoras obtidas nas entrevistas quanto aos aspectos formação continuada, 
qualidade, gestão e profissionalidade que se buscou apreender a apropriação revelada por elas 
sobre a gestão pedagógica e compartilhada na atuação cotidiana nos CEI e EMEI, 
procurando responder a questão deflagradora desta pesquisa.   
  É sabido que o produto final da pesquisa, assim como exposto por Gomes (1999, 
p.79) “deve ser sempre encarado de forma provisória e aproximativa, [uma vez que], em se 
tratando de ciência, as afirmações podem superar conclusões prévias a elas e podem ser 
superadas por outras afirmações futuras”.  
 Nessa perspectiva, os dados coletados à luz das categorias de análise e do referencial 
teórico apontaram que a formação continuada foi elemento estruturante na constituição da 
profissionalidade das gestoras entrevistadas, mas também que a descontinuidade das políticas 
de formação continuada a cada troca de governo pode interferir nessa constituição. Ainda 
ficou evidente que a rede paulistana apresenta especificidades em relação às demais redes 
municipais brasileiras, seja no que tange a sua estrutura, seja no que diz respeito a qualidade 
da formação inicial e continuada do seu corpo de profissionais. Nas considerações das 





portanto, não podem ser ignorado na proposição de programas de formação para esses 
profissionais.  
Por fim, é importante ressaltar que com a articulação engendrada neste estudo, 
pretende-se contribuir para a discussão de quais elementos os programas de formação 
continuada devem considerar para que possam colaborar de forma efetiva para a melhoria da 
qualidade das práticas dos educadores de educação infantil, especialmente em redes públicas.  
  
A estrutura textual da pesquisa 
 
 Quanto a estrutura textual, este trabalho está organizado em quatro capítulos, além 
desta introdução e das considerações finais, organizados de modo a contemplar os objetivos e 
as perguntas secundárias que subsidiam a pesquisa. 
O primeiro capítulo intitulado A emergência da educação infantil na agenda 
educacional brasileira: o direito, a qualidade social e os desafios da formação dos 
profissionais, com o objetivo de contextualizar a pesquisa no campo da educação infantil e 
aproximar o leitor do recorte que o texto fará para a perspectiva da qualidade associada à 
formação dos profissionais, são trazidos o ordenamento legal das questões referentes à 
educação infantil no Brasil a partir da publicação da Constituição de 1988, a concepção de 
qualidade e de formação continuada presente nos documentos oficiais, a revisão bibliográfica 
sobre a produção acadêmica acerca da formação continuada e da educação infantil e os 
referencias teóricos que apoiam as análises desta pesquisa. 
 O segundo capítulo denominado As políticas de formação dos profissionais da 
educação infantil na rede municipal paulistana, ao objetivar estabelecer relações entre o 
contexto histórico da formação dos educadores do município de São Paulo no conjunto do que 
se estabelece como tendências na história da formação no Brasil, ao longo do período em que 
a educação infantil se constituiu como campo específico, utiliza uma apresentação dos 
diferentes momentos da formação dos educadores de educação infantil no município de São 
Paulo, ao longo de oitenta anos de história da rede municipal de educação infantil, procurando 
revelar as concepções de formação em cada período desta história e o perfil de profissional de 
educação infantil presente nos documentos oficiais da SME/SP. A pergunta a ser respondida 
por este capítulo é: como os programas de formação para a educação infantil foram 
organizados ao longo da história da rede municipal paulistana? As investigações, a partir da 





que aspectos do programa A rede em rede aproximam-no ou destacam-no dos demais 
programas de formação já oferecidos pela rede municipal paulistana para a educação infantil. 
 O terceiro capítulo tem por título O programa de formação continuada - A rede em 
rede: a formação continuada na educação infantil, na perspectiva de apresentar o objeto de 
estudo desta pesquisa e de analisar as concepções de gestão, de qualidade, de formação e de 
profissional de educação infantil que o programa traz no seu discurso. Está organizado com 
uma breve apresentação do programa e de seu contexto de produção, apresentação e análise 
das publicações oficiais e das pautas de formação, com recorte das ações destinadas a dupla 
gestora. Esse capítulo apoia a compreensão das concepções e dos referenciais teóricos que 
norteiam esta pesquisa e que podem ser observados no programa de formação objeto de 
estudo, objetivando indicar as permanências, continuidades, rupturas e inovações do programa 
A rede em rede no contexto das propostas de formação da educação infantil no município de 
São Paulo, bem como analisar a concepção de qualidade, formação, gestão e profissional de 
educação infantil presentes nos documentos que compõem os registros do programa. A 
pergunta a ser respondida a partir das considerações deste capítulo é: qual a concepção de 
qualidade, de formação, de profissional de educação infantil e de gestão que se revela nos 
documentos que compõem o programa A Rede em rede? 
 O quarto capítulo com o título O programa de formação A Rede em rede e a dupla 
gestora: aproximações e distanciamentos traz, a partir da análise das entrevistas coletadas 
junto às gestoras dos CEI e EMEI da rede municipal paulistana, uma investigação das 
apropriações do programa A Rede em rede nas práticas dos profissionais de Educação Infantil, 
especialmente dos gestores escolares, considerando o referencial teórico sobre a formação 
continuada desta pesquisa, procurando identificar se há marcas do programa na prática das 
gestoras a partir da análise dos discursos coletados nas entrevistas e nas concepções de gestão 
reveladas pelas entrevistadas. As perguntas que norteiam a escrita deste capítulo são: o 
programa A Rede em rede contribuiu para a compreensão dos gestores de educação infantil do 
conceito de gestão pedagógica e compartilhada? E: o trabalho de formação continuada de 
gestores em duplas - diretores e coordenadores pedagógicos - favoreceu o trabalho de gestão 
compartilhada da unidade educacional? Os objetivos secundários a serem contemplados neste 
capítulo são: investigar influências que o programa A Rede em rede possa ter imprimido nas 
práticas dos profissionais de Educação Infantil, especialmente dos gestores escolares, a partir 
do referencial teórico sobre a formação continuada contido nas pautas do programa e, analisar 





rede, favoreceu a compreensão do conceito de gestão pedagógica e compartilhada da unidade 
educacional de Educação Infantil, objetivo principal do referido programa. 
Com as considerações finais, pretende-se contribuir com as discussões sobre quais 
aspectos precisam ser considerados quando da proposição de programas de formação 
continuada para profissionais da educação infantil em redes públicas de ensino, a partir da 
análise do programa e de seus contextos de produção e apropriação por parte das gestoras. 
São apontadas as aproximações e os distanciamentos percebidos entre as publicações oficiais 
do programa, as pautas de formação e as apropriações das gestoras, bem como as 































A emergência da Educação Infantil na agenda educacional brasileira: o direito, a 
qualidade social e os desafios da formação dos profissionais 
 
A educação infantil é um assunto que, cada vez mais, se insere como tema primordial 
nas agendas política, social, acadêmica e profissional. Neste capítulo, evidencia-se que essa 
inserção tem origem nos ordenamentos legais. Contudo, essa inserção não ocorre de maneira 
tranquila. Dicotomias e avanços são as palavras que podem representar melhor o cenário da 
educação infantil brasileira na atualidade.  
Dicotomia entre o que está prescrito na legislação e o que realmente se consegue 
efetivar do conjunto de direitos assegurados às crianças e suas famílias nesse corpo legal, 
revelada por tensões que apresentam, quase que em lados opostos, a concepção de criança e 
de educação infantil prescrita no conjunto de documentos, rivalizando-as com as práticas 
pedagógicas vividas pelas crianças no interior das creches e pré-escolas de todo o país. Uma 
delas é o direito subjetivo e a ausência de políticas consistentes para assegurá-los.  
A lista de dicotomias é ampla, mas há também avanços, especialmente nas 
normatizações que vêm tentando acompanhar a prescrição legal dos direitos das crianças, 
mobilizando um conjunto significativo da sociedade brasileira na defesa desses direitos. E é 
nesse contexto que surge a urgência da discussão sobre o que é direito à educação em se 
tratando de crianças pequenas: entre as dicotomias e os avanços. 
Na agenda social nota-se que todos os dias há veiculação de notícias na mídia que 
apontam a inexistência de vagas suficientes para atendimento à primeira infância brasileira 
em instituições educacionais. No entanto, a imprensa não é a única a ter esse assunto em 
pauta. 
A agenda política também está permeada por propostas que apontam o necessário 
atendimento das crianças na educação infantil. Esse assunto tem sido o primeiro item de pauta 
de muitos políticos a cada campanha eleitoral por todo o país.  
A falta de vagas em creches e pré-escolas, especialmente para as crianças de zero a 
três anos, vem tomando o tempo e os esforços de organismos vinculados aos movimentos 
sociais e aos órgãos da justiça brasileira na reivindicação do direito ao acesso das crianças 
pequenas à educação formal.  
Os programas de governo, tanto em nível federal como municipal, se pautam cada vez 
mais na necessidade de garantir a educação das crianças na primeira infância. Isso pode ser 





Para que os serviços de educação infantil cheguem à população mais pobre, a Ação 
Brasil Carinhoso dá estímulos financeiros aos municípios e ao Distrito Federal. O 
objetivo é incentivar o aumento da quantidade de vagas para as crianças de 0 a 48 
meses [...] nas creches públicas ou conveniadas com o poder público. E, com mais 
recursos, induzir a melhora do atendimento às crianças e suas famílias. (BRASIL, 
Ministério do Desenvolvimento Social, 2014)   
 
Os movimentos pelo aumento de vagas em creches e a atuação do Ministério Público, 
têm impulsionado a ação política para atendimento à demanda crescente por vagas para as 
crianças em creches e pré-escolas. 
As notícias veiculadas na imprensa indicam a emergência da garantia do direito das 
crianças pequenas a partir das ações do Ministério Público: 
Educação Básica: Falta de vagas é o principal motivo de ações na justiça: 
Pedidos de matrículas na educação infantil e acessibilidade para pessoas com 
deficiência foram as ações mais comuns em 2013 de pais que buscaram na Justiça o 
cumprimento do direito à educação, segundo especialistas. Para eles, a demanda 
desses pedidos mostra a falta de planejamento da administração pública e a 
necessidade de constante atualização das políticas educacionais. [...] Segundo o 
defensor público Luiz Rascovski, o primeiro lugar entre as demandas educacionais 
na Justiça de São Paulo em 2013 foi resultado da falta de vagas na educação infantil 
– creches e pré-escolas. "Prioritariamente essas ações chegam à Justiça por falta de 
planejamento da administração pública", diz. (UOL EDUCAÇÃO, Marcelle Souza, 
UOL em São Paulo, 30/12/2013)  
Isso evidencia que a sociedade civil vem se articulando mais eficientemente na luta 
pela garantia do direito a matrícula das crianças na educação infantil. 
Essas evidências suscitam a necessidade de entender o que justifica e baseia essas 
ações públicas na justiça (como aquelas movidas pelo Ministério Público), a proposição dos 
programas institucionais (como o Brasil Carinhoso) do Governo Federal, bem como o 
conjunto de produções acadêmicas que vem dando destaque à educação formal das crianças 
na primeira infância. 
Além da inserção na agenda política e social, na agenda da universidade também se 
observa um avanço nas pesquisas e cada vez mais se multiplicam os artigos que trazem a 
educação infantil, nas mais variadas perspectivas de abordagem, como foco, com estudos e 
análises que vão paulatinamente se tornando mais complexos. 
Os trabalhos produzidos na universidade, que tratam do tema educação infantil, 
também se tornam cada vez mais numerosos e consistentes. Brejo (2007, p. 27) aponta na sua 
pesquisa que, entre 1996 e 2005, foram identificados no Banco de Teses da Capes “558 
produções acadêmicas [...] cujos focos contemplam a vertente da formação de profissionais da 






Outra agenda em que emerge esse tema é a que diz respeito às instituições e aos 
profissionais que atuam na educação infantil. Esses, bem como as questões do acesso das 
crianças à vaga em creches e pré-escolas, vêm ganhando mais espaço nas discussões 
educacionais no início deste século. 
Nesse contexto, é necessário entender por que a educação infantil passou a ter tanta 
importância nas agendas da sociedade brasileira, especialmente a partir da década de 1970. 
Embora a discussão sobre o atendimento das crianças na primeira infância pelo poder 
público em instituições educacionais não tenha surgido apenas no quartil final do século XX, 
cabe aqui o destaque para o marco que estabelece a ruptura com a visão assistencialista da 
educação infantil traçado pela Constituição de 1988. Segundo Cury (1998): 
[...] A Constituição rompe, sim, com a concepção de que a Educação Infantil é uma 
falta que deva ser compensada por ações de Amparo e de Assistência; de que é um 
vácuo que precisa ser suprido, porque ali reside uma deficiência. A Constituição 
rompe, e neste caso ela instaura o novo e não apenas muda, ela muda e inova, 
quando, com todas as letras, incorpora algo que já era, de certo modo, difuso na 
sociedade, e, explicita que é o direito à diferença, como uma especificidade que tem 
uma dignidade própria, uma peculiaridade; e que não é simplesmente uma falta, não 
é simplesmente um Pré, não é simplesmente uma preparação para, mas tem uma 
especificidade e que cumpre tratá-la com a dignidade tão grande quanto nós sempre 
tratamos o Ensino Fundamental, pelo menos nos nossos discursos. (CURY, In: 
BRASIL, Subsídios para credenciamento e funcionamento de instituições de 
educação infantil, 1998, p.14) 
 A educação infantil no conjunto das constituições brasileiras até a publicação da 
Constituição de 1988 “não é vista sob a figura do Direito, mas sob a figura do Amparo e da 
Assistência” (CURY, 1998, p. 10). É a Constituição de 1988 que pela primeira vez inclui no 
corpo de um texto constitucional, como direito subjetivo das crianças, o de serem atendidas 
em creches e pré-escolas. O inciso IV do artigo 208 da Constituição Federal, com redação 
alterada pela Emenda Constitucional 53/2006, define que o “dever do Estado com a educação 
será efetivado mediante a garantia de [...] Educação Infantil, em creche e pré-escola, às 
crianças até 5 (cinco) anos de idade”.  
 O conjunto de atores sociais que atualmente reivindica o pleno atendimento das 
crianças de zero a cinco anos em instituições educacionais está embasado no preceito 
constitucional do direito à educação. Na esteira deste preceito, outras leis apontam 
reiteradamente para a necessária garantia do direito subjetivo das crianças à educação e não 
somente ao amparo e assistência. 
Outra legislação que reitera o direito da criança à educação infantil é a Lei n.º 
8069/1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) que, segundo Bazílio (2003, p. 





movimento que culminou com o ECA regulou os princípios básicos que instituem os direitos 
e descrevem os deveres de todos os personagens envolvidos nesta política”.  O inciso IV do 
artigo 54 da referida lei assegura o princípio do atendimento às crianças em creches e pré-
escolas, previsto na Constituição Federal. 
Ainda no conjunto dos grandes dispositivos legais que normatizaram o direito das 
crianças, em 1996 a publicação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) 
traz mais um aspecto que valida a importância da educação infantil ao dispor que esta etapa 
de educação passa a integrar a educação básica, garantindo a vinculação de recursos 
financeiros e a regulamentação profissional dos educadores da primeira infância. Com isso, o 
acesso das crianças à educação por meio do atendimento em creches e pré-escolas foi 
legalmente consubstanciado. Contudo, dadas as demandas pelo atendimento ainda não 
devidamente supridas pelo poder público, os princípios legais que regulamentam as 
responsabilidades dos agentes públicos e as formas de garantia deste atendimento apresentam-
se frágeis.  
Essa fragilidade é preocupação de legislações posteriores. As necessidades para 
garantia do atendimento das crianças de quatro e cinco anos deverão ter seus investimentos 
intensificados até 2016, pois com a publicação da Resolução do Conselho Nacional de 
Educação (CNE) e da Câmara de Educação Básica (CEB) nº. 05/2009, que fixou as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, esse direito começa a se efetivar 
no discurso legal, com o estabelecimento de prazos para que o atendimento aconteça. Em seu 
artigo 5º a Resolução define a obrigatoriedade da matrícula de crianças que completam quatro 
ou cinco anos na educação infantil. Ainda que publicada em 2009, a resolução só foi 
regulamentada em 2013 com a publicação da Lei Federal n.º 12.796/13. Essa lei alterou o 
artigo 4.º da LDBEN e definiu a obrigatoriedade de que todas as crianças de quatro e cinco 
anos devem estar matriculadas na educação infantil, garantindo-se a gratuidade. 
Recentemente publicada, a Lei Federal n.º 13.005/2014 que aprovou o Plano Nacional de 
Educação (PNE) para o período 2014-2024, traz mais um impulso na garantia do direito à 
matrícula das crianças de quatro e cinco anos na educação básica e a paulatina inclusão das 
crianças de zero a três anos nas instituições educacionais, pois em sua meta n.º 1 define que se 
faz necessário: 
Meta 1: universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de 
4 (quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em 
creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de 
até 3 (três) anos até o final da vigência deste PNE. (BRASIL, Lei n.º 13.005/2014, 





Assim, desde a garantia da educação das crianças como direito na Constituição de 
1988, muito se tem avançado nas definições legais dos dispositivos que venham a 
consubstanciá-lo.  
O conjunto de legislações até aqui apresentado configura um esforço em garantir o 
direito das crianças de zero a cinco anos a ter acesso à educação infantil, mas nem todos tem o 
acesso à matrícula em creches e pré-escolas, tendo que apelar aos aparatos jurídicos para obtê-
lo. Acompanhando este problema ainda não resolvido - o do atendimento - outro caminha 
lado a lado com esse - o da qualidade.  
Esse problema também é inserido pelos ordenamentos legais. O texto do Parecer 
CNE/CEB n.º 20/2009 que trata da Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil, ao definir as funções sócio-políticas e pedagógicas da educação infantil 
reitera que: 
É bastante conhecida no país a desigualdade de acesso às creches e pré-escolas entre 
as crianças brancas e negras, moradoras do meio urbano e rural, das regiões 
sul/sudeste e norte/nordeste e, principalmente, ricas e pobres. Além das 
desigualdades de acesso, também as condições desiguais da qualidade da educação 
oferecida às crianças configuram-se em violações de direitos constitucionais das 
mesmas e caracterizam esses espaços como instrumentos que, ao invés de promover 
a equidade, alimentam e reforçam as desigualdades socioeconômicas, étnico-raciais 
e regionais. Em decorrência disso, os objetivos fundamentais da República serão 
efetivados no âmbito da Educação Infantil se as creches e pré-escolas cumprirem 
plenamente sua função sociopolítica e pedagógica.  (BRASIL, Parecer CNE/CEB n.º 
20/2009) 
Isso significa que o acesso precisa ser acompanhado da qualidade no atendimento da 
educação infantil, conforme preconiza o Parecer n.º 20/2009. A qualidade é condição para 
que o direito constitucional seja efetivamente cumprido.  
No entanto, somente os textos legais não são suficientes para definir o que seja 
qualidade na educação. Baseado em Moss (2005, p. 17), tem-se clareza que “o conceito de 
qualidade não é neutro nem isento de valores. É resultado de um modo específico de se ver o 
mundo e está permeado de valores e pressupostos”. 
Um pressuposto considerado neste trabalho, e que será tomado com uma definição de 
qualidade é o de Silva (2009). Forjado num contexto de tensões e imbricado num conjunto de 
interesses que nem sempre indicam aspectos que são socialmente relevantes para todo o 
conjunto social, o conceito de qualidade deve ser sempre tratado com ressalvas.   Ao tratá-lo 
em termos educacionais, a adjetivação com a palavra social deve ser necessariamente anexada 
ao termo qualidade. Entende-se por educação de qualidade social aquela definida por Silva 





culturais sejam socialmente distribuídos entre todos”. Assim, a escola de qualidade social 
deve ser aquela: 
 [...] que atenta para um conjunto de elementos e dimensões socioeconômicas e 
culturais que circundam o modo de viver e as expectativas das famílias e de 
estudantes em relação à educação; que busca compreender as políticas 
governamentais, os projetos sociais e ambientais em seu sentido político, voltados 
para o bem comum; que luta por financiamento adequado, pelo reconhecimento 
social e valorização dos trabalhadores em educação; que transforma todos os 
espaços físicos em lugar de aprendizagens significativas e de vivências efetivamente 
democráticas. (SILVA, 2009, p. 225) 
A definição anterior corrobora, de certa forma, o entendimento de qualidade proposto 
por Cury e Ferreira (2010). Para esses autores, a qualidade em educação passa por diferentes 
esferas de definição, sendo que a primeira perspectiva que se vislumbra para traduzi-la em 
contextos educacionais é aquela referente ao atendimento da demanda, assegurando o acesso 
das crianças e jovens à escola. Outra esfera de definição da qualidade refere-se a ação 
pedagógica no cotidiano das escolas. No que diz respeito aos aspectos da obrigatoriedade da 
escolaridade e da qualidade do ensino, Cury e Ferreira (2010) consideram que: 
[...] A educação obrigatória que se limitava ao ensino fundamental acabou sendo 
ampliada para abranger não mais uma etapa do ensino, mas uma determinada faixa 
etária – dos 04 a 17 anos de idade.  Decorre desta obrigatoriedade deveres impostos 
ao Poder Público e aos alunos e pais, com medidas coercitivas para que se efetive o 
direito à educação. Decorre ainda, como fator determinante, que não basta buscar o 
aumento quantitativo do contingente educacional, se não se prender à qualidade do 
ensino que se ministra. (CURY; FERREIRA, 2010, p. 141-142) 
A definição de qualidade social de Silva (2009), voltada para a distribuição equitativa 
dos bens culturais produzidos por uma sociedade, abarca as diferentes esferas de definição de 
qualidade proposta por Cury (2010), pois em dado momento essa equidade é priorizada pelo 
acesso. Em outro, pelas normatizações curriculares e pela profissionalização dos educadores, 
discutidas nas próximas seções desse capítulo
5
.  
As diferentes esferas de definição do termo qualidade, dadas por Cury (2010) de 
maneira geral para todas as modalidades de educação, também foram marcadores históricos 
na educação infantil brasileira. Em dado momento, especialmente a partir dos anos 1970, o 
destaque para a qualidade na educação infantil foi dado a partir da quantidade de crianças 
matriculadas em creches e pré-escolas, situação que é problemática ainda na atualidade, 
especialmente se tratando das crianças de zero a três anos.  
                                                          
5
 Rosemberg (2002) no artigo Organizações Multilaterais, Estado e Políticas de Educação Infantil traça um 
panorama das políticas brasileiras para educação infantil a partir da década de 1970 que nos ajuda a compreender 
as diversas tensões ao longo dos últimos 40 anos no quadro da busca pelo que possa ser qualidade para esta 





A partir dos anos 1980, com a abertura política e a promulgação da Constituição de 
1988, há uma preocupação mais enfática no que tange à definição de guias, orientações, 
diretrizes ou propostas curriculares, aspecto que até hoje está em pauta.  
Nas últimas duas décadas a formação dos educadores apareceu como outra esfera da 
definição da qualidade, impulsionada pela publicação da LDBEN. Embora esses aspectos 
indicadores de qualidade não tenham surgido de modo cronologicamente organizado, nem 
linearmente demarcados, apontaram e ainda apontam as dimensões que precisam ser 
meticulosamente planejadas e detalhadamente articuladas pelas políticas públicas, pois são 
fatores compósitos na definição do que seja qualidade na educação infantil.  
Nessa lógica, os documentos que normatizam a educação infantil desde a publicação 
da Constituição de 1988, vêm apresentando as três esferas da definição de qualidade nas 
últimas três décadas. Essas esferas constituem o que Scheibe (2010, p.98) define como o 
“percurso das lutas pelo direito à educação no Brasil”. A autora, que utiliza o referencial 
elaborado por Boto (2005)
6
, explicita que o direito à educação pode ser definido a partir de 
três gerações: 
[...] os direitos da primeira geração (uma primeira etapa) referem-se à 
universalização do ensino, à possibilidade de todas as crianças e jovens de 
frequentarem a mesma escola. A segunda etapa ou geração de direitos é marcada 
pela busca de um padrão de qualidade no ensino que é comum a todos, o que requer 
dos educadores um perfil crítico a respeito daquilo que a instituição escolar ensina e 
como ensina. E a terceira geração de direitos públicos em educação refere-se à 
revisão da cultura escolar padronizada no sentido de atender a diversidade cultural e 
a busca pelo reconhecimento do direito às diferenças. (SCHEIBE, 2010, p. 98) 
Desse modo, analisando diversas publicações do MEC, a partir da constituição de 
1988, os princípios que balizam a construção das ideias articuladoras dos documentos oficiais 
são as questões de atendimento a demanda, a definição de proposta pedagógica e da 
formação dos profissionais para o trabalho com as crianças de zero a cinco anos.  
Baseado no contido nesses documentos para a educação infantil, é que se pretende 
explicitar nas próximas três seções, de que forma cada esfera da definição de qualidade 
emerge como princípio da qualidade para essa modalidade de educação, na definição das 
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 Carlota Boto (2005, p. 777) “defende a tese de que o direito à educação se teria desenvolvido em três gerações: 
acesso à escola pública; [...] atendimento a padrões de exigência voltados para a busca de qualidade no ensino 
oferecido; [...] atendimento que contemple grupos sociais reconhecidamente com maior dificuldade para 





1.1 A emergência do atendimento à demanda como princípio de qualidade social  
 
No que tange ao primeiro princípio, a garantia do atendimento às crianças na educação 
infantil, o próprio texto dos Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil 
(2006) destaca a existência de uma distância entre o que é prescrito na legislação e o que, de 
fato, é realizado. Isso pode ser verificado no trecho a seguir: 
Tanto em relação ao acesso quanto em relação à qualidade do atendimento existente, 
a distância entre o que a lei prescreve e as demandas sociais, de um lado, e a 
realidade das redes e das instituições de educação infantil, de outro, ainda é grande, 
especialmente para a faixa de 0 a 3 anos. (BRASIL, Parâmetros Nacionais de 
Qualidade para a Educação Infantil – Volume 1, 2006, p. 40) 
 Considerando que, além desse, outros documentos anteriores já indicavam o 
necessário cuidado com a garantia do acesso ao atendimento e, no preceito legal, “o dever do 
Estado com a educação escolar pública dos quatro aos dezessete anos de idade”, ordenado 
pela LDBEN em seu artigo 4º, pode-se perceber que esse ainda é o desafio principal das redes 
públicas municipais, responsáveis pelo cumprimento na faixa etária de zero a cinco anos.  
O problema de falta de vagas para as crianças da primeira infância não é recente no 
Brasil e entre outras razões, em virtude do perfil da constituição familiar na maioria das 
regiões brasileiras, é considerado um problema crescente.  
Para mostrar que esse problema não é recente, recorre-se ao estudo de Campos, 
Füllgraf e Wiggers (2006). Ao tratar do movimento social pela luta por atendimento em 
creches e pré-escolas essas autoras relatam que: 
O final da década de 70 e a década de 80 foram marcados por diversas mobilizações 
da sociedade civil que demandavam a extensão do direito à educação para as 
crianças pequenas: movimentos de bairro e sindicatos nas grandes cidades lutavam 
por acesso a creches; grupos de profissionais e especialistas da educação 
mobilizavam-se no sentido de propor novas diretrizes legais; prefeituras procuravam 
dar resposta à demanda crescente por creches e pré-escolas, criando e/ou ampliando 
o atendimento. (CAMPOS; FÜLLGRAF; WIGGERS, 2006, p. 88) 
O texto de Campos, Fülgraff e Wiggers (2006) mostra que a mobilização social por 
este direito remonta os anos 1970/1980 do século passado. Desse modo, a função sócio-
política da educação infantil, preconizada no Parecer CNE/CEB n.º 20/2009, e que compõe o 
primeiro princípio da garantia dos direitos, fica comprometida como princípio democrático de 
direito a todos, posto que sem a garantia do acesso das crianças evidencia-se a fragilidade 
com que: 
[...] em primeiro lugar, que o Estado necessita assumir sua responsabilidade na 
educação coletiva das crianças, complementando a ação das famílias. Em segundo 
lugar, creches e pré-escolas constituem-se em estratégia de promoção de igualdade 





realização para além do contexto doméstico. Em terceiro lugar, [...] implica assumir 
a responsabilidade de torná-las espaços privilegiados de convivência, de construção 
de identidades coletivas e de ampliação de saberes e conhecimentos de diferentes 
naturezas, por meio de práticas que atuam como recursos de promoção da equidade 
de oportunidades educacionais entre as crianças de diferentes classes sociais no que 
se refere ao acesso a bens culturais e às possibilidades de vivência da infância. 
(BRASIL, Parecer CNE/CEB n.º 20/2009) 
Embora tenha havido um crescimento substantivo do sistema educacional brasileiro na 
última década, especialmente em relação à educação infantil, ainda não há garantia de 
atendimento pleno, conforme preconiza a lei. Isso pode ser verificado pelos dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), coletados através da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (Pnad) de 2011, e que constam no documento Síntese de Indicadores 
Sociais – uma análise das condições de vida da população brasileira (2012, p. 113), 
demonstrando que das 8,3 milhões de crianças na faixa etária de zero a cinco anos no Brasil, 
“[...] em 2011, a taxa de escolarização das crianças de 0 a 3 anos e de 4 a 5 anos de idade era 
de 20,8% e 77,4%, respectivamente”.  
Esses dados confirmam e de certo modo são a justificativa para as ações movidas pela 
justiça e de toda a mobilização dos movimentos sociais e da sociedade brasileira pela garantia 
do acesso das crianças à educação infantil. Afinal são 22,6% das crianças de quatro e cinco 
anos que a partir de 2016 deverão estar obrigatoriamente na escola e que ainda não tinham 
este acesso garantido em 2011. Com base nas notícias veiculadas na mídia, de 2010 até o 
presente momento, essa situação não parece ter sofrido grandes modificações. Se forem 
considerados os 29,2% de zero a três anos não atendidos em creches para que se atinja o 
percentual necessário para garantir o contido no Plano Nacional de Educação, que define 50% 
de matrículas nesta faixa etária como a meta n.º 1 para ser alcançada em 2016, esse direito 
ainda está longe de ser alcançado pela população que compõe a primeira infância brasileira.  
O crescente movimento da sociedade brasileira pela garantia do direito de acesso das 
crianças à educação infantil é indicador de quão longe ainda esse direito se encontra de ser 
efetivado.  
 
1.2 A emergência da definição de uma proposta pedagógica como princípio de qualidade 
social 
 
O segundo princípio da qualidade social diz respeito à definição de uma proposta 
pedagógica para a educação infantil. Esse princípio está presente em todas as publicações do 





Anterior à publicação da LDBEN, o documento Critérios para um atendimento em 
creches que respeite os direitos fundamentais das crianças (CAMPOS; ROSEMBERG, 
1995/2009) traz uma das primeiras iniciativas para o delineamento do que seria um 
atendimento educacional para a primeira infância pautado em critérios de qualidade, 
definindo tantos os critérios para a unidade educacional na ação pedagógica direta com as 
crianças e suas famílias, quanto os critérios para as políticas e programas de creches para todo 
o Brasil. Esse documento foi produzido a partir de um projeto de assessoria e formação de 
profissionais de creche de Belo Horizonte que posteriormente foi discutido no 1° Simpósio 
Nacional de Educação Infantil, em Brasília, realizado de 08 a 12 de agosto de 1994. Com o 
apoio do Ministério de Educação e do Desporto, do Departamento de Pesquisas Educacionais 
da Fundação Carlos Chagas e organizado por Campos e Rosemberg, que coordenaram os 
trabalhos de formação e pesquisa, o documento teve a primeira edição publicada em 1995. 
Embora não tenha caráter mandatário, a importância desse documento, republicado pelo MEC 
em 2009, se revela quando apresenta claramente a ideia de um patamar de qualidade. Nas 
palavras das autoras:  
[...] Atingir, concreta e objetivamente, um patamar mínimo de qualidade que 
respeite a dignidade e os direitos básicos das crianças, nas instituições onde muitas 
delas vivem a maior parte de sua infância, nos parece, nesse momento, o objetivo 
mais urgente. (CAMPOS; ROSEMBERG, 2009, p. 7) 
Escrito a partir da construção de um texto de natureza afirmativa, o documento traz 
recomendações do que deve ser contemplado na proposta pedagógica de uma creche, 
pautando princípios de qualidade na perspectiva social e objetivando a garantia dos direitos 
básicos das crianças de zero a três anos. Essas recomendações, prescritas no documento, são 
entendidas neste texto como compósitas do segundo princípio da garantia de direitos à 
educação – saber o que se ensina e como se deve fazê-lo. 
A publicação da LDBEN em 1996 traz em seu artigo 26 a necessidade de que “os 
currículos da educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio devem ter base 
nacional comum”. No conjunto das publicações que deram atendimento a este preceito da lei, 
em 1998, o MEC publicou e distribuiu amplamente para todas as escolas e profissionais de 
educação infantil do país, o documento Referencial Curricular Nacional para a Educação 
Infantil (RCNEI), que objetivava:  
[...] constituir-se em um conjunto de referências e orientações pedagógicas que 
visam a contribuir com a implantação ou implementação de práticas educativas de 
qualidade que possam promover e ampliar as condições necessárias para o exercício 
da cidadania das crianças brasileiras. Sua função é contribuir com as políticas e 
programas de educação infantil, socializando informações, discussões e pesquisas, 





educação infantil e apoiando os sistemas de ensino estaduais e municipais. 
(BRASIL, Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – Vol. 1, 1998, 
p. 13) 
 Configurando-se na primeira proposta curricular nacional para creches e pré-escolas, o 
RCNEI traz a concepção de cuidado articulado ao educar como pilar do trabalho pedagógico 
da educação infantil. A articulação do cuidar-educar se constitui no fundamento principal da 
definição do que seja a qualidade no atendimento das crianças, em instituições de educação 
infantil, a partir do proposto neste documento. Embora não tenha cunho obrigatório, o 
documento estabelece um conjunto de objetivos, conteúdos e orientações didáticas ao 
professor, de natureza prescritiva, os quais definem um modelo de educação para a primeira 
infância.  
Considerando as ideias de Oliveira (1998, p. 92) ao propor no documento Subsídios 
para credenciamento e funcionamento de instituições de educação infantil que “o importante 
é admitir flexibilidade de modelos de educação infantil, mas nunca qualquer modelo, dado 
que temos hoje muito conhecimento produzido para esclarecer os modelos que efetivamente 
não queremos”, a publicação do RCNEI, por um lado contraria a recomendação da autora ao 
prescrever um modelo curricular único para a educação infantil brasileira e, por outro lado, ao 
se apresentar de modo prescritivo, confirma a ideia de que não é qualquer modelo que serve, 
de acordo com o defendido pela autora. Desse modo, a questão da proposição ou não de um 
currículo baseado numa base nacional comum foi, e ainda é, objeto de polêmica na discussão 
sobre a qualidade na educação das crianças de zero a cinco anos. Entretanto, essa questão não 
será aprofundada neste estudo, dada sua complexidade e o não pertencimento à natureza da 
pergunta que norteia esta pesquisa.  
 A publicação do RCNEI acompanha o Parecer CEB 22/1998 estabelecendo as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) que pela primeira vez, 
assim como o Referencial Curricular, busca parametrizar o atendimento das crianças em 
instituições de educação infantil.  De caráter mandatário, as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil dispõem, para o trabalho nas creches para as crianças de 0 a 3 anos e 
nas chamadas pré-escolas ou centros e classes de educação infantil para as de 4 a 6 anos, que: 
[...] Além de nortear as propostas curriculares e os projetos pedagógicos, 
estabelecerão paradigmas para a própria concepção destes programas de cuidado e 
educação, com qualidade. (BRASIL, Parecer CEB 22/1998, p. 2) 
 Articulados entre si, tanto as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil (1998), quanto o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil (1998) 





educação, especialmente ao destacarem os princípios que devem nortear as propostas 
pedagógicas da instituição de educação infantil. Além do binômio cuidar/educar, dos 
princípios éticos, políticos e estéticos e do destaque para as questões de reconhecimento da 
identidade das crianças, suas famílias e dos educadores de cada unidade educacional, é na 
definição dos conteúdos básicos a serem garantidos às crianças nas creches e pré-escolas que 
essa articulação se manifesta mais claramente. As DCNEI (1998) trazem como elementos 
necessários nas propostas pedagógicas das instituições de educação infantil: 
[...] a interação entre as diversas áreas de conhecimento e aspectos da vida cidadã, 
como conteúdos básicos para a constituição de conhecimentos e valores. Desta 
maneira, os conhecimentos sobre espaço, tempo, comunicação, expressão, a 
natureza e as pessoas devem estar articulados com os cuidados e a educação para a 
saúde, a sexualidade, a vida familiar e social, o meio ambiente, a cultura, as 
linguagens, o trabalho, o lazer, a ciência e a tecnologia. (BRASIL, Parecer CEB 
22/1998, p. 12) 
 Ao definir os princípios que a proposta pedagógica de cada uma das instituições de 
educação infantil deve atender, o Parecer da Câmara de Educação Básica n.º 22/1998 traz a 
concepção de currículo que permearia os documentos que seriam produzidos na década 
seguinte sobre o que deve ser a tão propalada qualidade para a educação infantil. 
 No conjunto dos documentos que normatizaram o funcionamento das instituições de 
educação infantil, vale destacar a publicação dos Subsídios para o Funcionamento de 
Instituições de Educação Infantil, também de 1998. Com a mesma perspectiva de qualidade, 
esse documento, no item I de seu volume 1, relata o objetivo de subsidiar os Conselhos de 
Educação na elaboração de “normas e diretrizes que propiciem educação de qualidade nas 
creches e pré-escolas e sua integração real aos sistemas de ensino”. Oliveira (1998), uma das 
colaboradoras dos textos que compõem o volume 2 desse documento, traz a concepção do que 
seja revelador de qualidade no atendimento das crianças em creches e pré-escolas: 
Queremos construir creches e pré-escolas que atendam as necessidades infantis de 
desenvolvimento, superem o modelo individualista-consumista presente em nossa 
sociedade, e trabalhem diferentes modelos culturais, em uma atmosfera democrática, 
descentrada, dentro de gestões coletivas, contribuindo para formar uma 
personalidade infantil verdadeiramente multidimensional. Elas devem constituir-se 
em ambiente aberto à exploração do lúdico, onde as crianças se engajam em 
atividades culturais, auxiliando-as a desempenhar e a se apropriar de novas ações 
nelas envolvidas. Nestas atividades o ambiente - em seus aspectos cognitivos, 
estéticos e éticos - é continuamente ressignificado pelas crianças. (OLIVEIRA, In: 
BRASIL, Subsídios para credenciamento e funcionamento de instituições de 
educação infantil, 1998, p.89) 
 Passada quase uma década da produção dos documentos nacionais de referência 





trouxe novamente à baila os princípios da qualidade – os Parâmetros Nacionais de Qualidade 
para a Educação Infantil (2006). Esse documento estabelece que: 
[...] os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil para os sistemas 
educacionais deverão contemplar aspectos unanimemente apontados como 
relevantes para a melhoria permanente da qualidade do atendimento às crianças, a 
saber: [1] as políticas para a Educação Infantil, sua implementação e 
acompanhamento; [2] as propostas pedagógicas das instituições de Educação 
Infantil; [3] a relação estabelecida com as famílias das crianças; [4] a formação 
regular e continuada dos professores e demais profissionais; [5] a infraestrutura 
necessária ao funcionamento dessas instituições. (BRASIL, Parâmetros Nacionais de 
Qualidade para a Educação Infantil, volume 1, p.43) 
Esses cinco aspectos das recomendações de quais parâmetros seriam fundamentais 
para a garantia da qualidade para a educação infantil são detalhados nos capítulos que 
compõem o volume 2 do documento. Subsequente a ele, a publicação dos Indicadores de 
Qualidade na Educação Infantil (2009) dispõe sobre os critérios e indicadores a serem 
utilizados pelas instituições de educação infantil ao auto avaliarem o trabalho realizado com 
as crianças e suas famílias. Embora não tenha sido um documento amplamente utilizado pelas 
unidades de educação infantil brasileiras nas suas respectivas avaliações institucionais, essa 
publicação indica que a qualidade na educação infantil deve ser avaliada de modo que:  
Com um conjunto de indicadores podemos ter, de forma simples e acessível, um 
quadro que possibilita identificar o que vai bem e o que vai mal na instituição de 
educação infantil, de forma que todos tomem conhecimento e possam discutir e 
decidir as prioridades de ação para sua melhoria. Vale lembrar que esse esforço é de 
responsabilidade de toda a comunidade: familiares, professoras/es, diretoras/es, 
crianças, funcionárias/os, conselheiras/os tutelares, de educação e dos direitos da 
criança, organizações não governamentais (ONGs), órgãos públicos e universidades, 
enfim, toda pessoa ou entidade que se relaciona com a instituição de educação 
infantil e deve se mobilizar pela melhoria de sua qualidade. (BRASIL, Indicadores 
de Qualidade na Educação Infantil, 2009, p. 14) 
Com a proposta dos indicadores, os aspectos da qualidade presentes em todos os 
documentos e legislações até aqui apresentados passam a ser avaliados pela própria instituição 
de educação infantil. 
Portanto, não se pode afirmar que a qualidade social da educação infantil ainda não foi 
alcançada no Brasil por ausência de normatizações. O que se pode verificar é o constante 
distanciamento entre o prescrito na legislação e as práticas cotidianas da escola, conforme 
afirmado por Campos (2005): 
O divórcio entre a legislação e a realidade, no Brasil, não é de hoje [e que] nossa 
tradição cultural e política sempre foi marcada por esta distância e, até mesmo, pela 
oposição entre aquilo que gostamos de colocar no papel e o que de fato fazemos na 





  Confirmando essa ideia da autora, os documentos oficiais pouco trazem prescrições 
das responsabilidades por parte do Estado brasileiro para a consolidação de um trabalho de 
qualidade para essa modalidade da educação básica, conforme prescrito na legislação. 
Amparado no preceito da autonomia de cada instituição para construir sua proposta 
pedagógica, as responsabilidades pela qualidade recaem na instituição educacional e em seus 
profissionais, conforme preconiza os Indicadores de Qualidade na Educação Infantil (2009) 
que avaliam sete dimensões do trabalho das creches e pré-escolas, todas pertinentes ao 
trabalho desenvolvido pela instituição educacional. São dimensões avaliadas: planejamento 
institucional; multiplicidade de experiências e linguagens; interações; promoção da saúde; 
espaços, materiais e mobiliários; formação e condições de trabalho; cooperação e troca com 
as famílias e participação na rede de proteção social.  
Esses aspectos, considerados relevantes e que devem ser avaliados à luz do trabalho da 
própria instituição, semelhantes àqueles estabelecidos pelos Parâmetros Nacionais de 
Qualidade para a Educação Infantil (2006), desconsideram a própria recomendação dos 
parâmetros, ao excluir da avaliação aspectos pertinentes às responsabilidades dos sistemas 
com as necessárias políticas públicas que possam garantir de modo mais eficiente a qualidade, 
na perspectiva social, da educação das crianças de zero a cinco anos. Os sistemas que 
normatizam e fiscalizam as instituições têm um papel aparentemente secundário em relação à 
responsabilidade pela qualidade da educação das crianças, no contexto dos indicadores. 
 A responsabilidade secundária do Estado brasileiro é revelada especialmente pela falta 
de definições mais claras sobre o financiamento da educação infantil que garanta a qualidade 
preconizada nos documentos oficiais. Educação infantil de qualidade, conforme definida nos 
documentos oficiais, é altamente dispendiosa e, sem definição clara de uma política de 
destinação orçamentária específica por parte do Estado brasileiro, destinada especialmente 
para essa modalidade de educação, o atingimento do segundo princípio para a garantia do 
direito das crianças fica prejudicado.  
A Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil publicada 
por meio do Parecer CNE/CEB n.º 20/2009, será o último dos documentos oficiais 
considerados na análise da definição da proposta pedagógica como princípio da qualidade na 
educação infantil.  Tomando por base o texto legal, de caráter mandatário e que reitera o 
contido no Parecer CNE/CEB n.º 22/1998, a qualidade significa, dentre outros aspectos, na 
modalidade da educação infantil, a articulação entre o cuidar e o educar. Esse significado 





Educar de modo indissociado do cuidar é dar condições para as crianças explorarem 
o ambiente de diferentes maneiras (manipulando materiais da natureza ou objetos, 
observando, nomeando objetos, pessoas ou situações, fazendo perguntas etc.) e 
construírem sentidos pessoais e significados coletivos, à medida que vão se 
constituindo como sujeitos e se apropriando de um modo singular das formas 
culturais de agir, sentir e pensar. (BRASIL, Parecer CNE/CEB n.º 20/2009) 
O texto do Parecer (2009) define que uma das condições para a organização curricular 
da educação infantil é que “o atendimento ao direito da criança na sua integralidade requer o 
cumprimento do dever do Estado com a garantia de uma experiência educativa com qualidade 
a todas as crianças na Educação Infantil”. Ainda define que além do cuidar e educar, outros 
princípios devem compor as propostas pedagógicas das instituições de educação infantil, 
como: o combate a quaisquer tipos de discriminação; o reconhecimento da pluralidade 
cultural da população brasileira; a atenção por parte das instituições sobre as possíveis formas 
de violação da dignidade das crianças; a garantia de uma experiência educativa de qualidade 
que é composta por um planejamento curricular que contemple as diferentes linguagens e; a 
necessária formação do profissional de educação infantil que possa responder à expectativa de 
um trabalho qualificado junto às crianças nas instituições, buscando a consolidação do 
terceiro princípio do direito a educação.  
 Retomando a evidência de uma responsabilidade secundária do Estado, nota-se que as 
dificuldades que se apresentam na garantia do direito à educação das crianças de zero a cinco 
anos são desafiadoras para a gestão da educação pública brasileira.  Pretende-se destacar que 
essas dificuldades não podem ser apontadas apenas na perspectiva dos sistemas 
administrativos locais (municípios), da escola e dos educadores. Embora seja evidente que 
todos são responsáveis pela efetivação do direito ao acesso das crianças à educação infantil e 
da qualidade social desse atendimento, é urgente desmistificar a ideia de que, para as crianças 
pequenas, orçamentos mínimos e propostas educacionais alternativas seriam suficientes.  
 É nessa perspectiva que se faz indispensável uma preocupação política que não seja 
restrita ao direito à vaga em creches e pré-escolas. Nesse sentido retoma-se a definição da 
história da construção do direito à educação apresentadas por Boto (2005) e Scheibe (2010). 
Para essas autoras, para além de preocupar-se com a primeira geração do direito – a do acesso 
– também se deve preocupar com a segunda e terceira gerações de direito – a qualidade que 
envolve o padrão de qualidade comum a todos e que considere a diversidade como forma de 
promoção das relações democráticas, prescritas no texto constitucional.  
A conquista dessa preocupação política mais abrangente em relação aos direitos está 
intimamente vinculada ao terceiro princípio da qualidade que é a formação dos profissionais 





1.3 A emergência da formação dos profissionais como princípio de qualidade social  
 
O terceiro princípio da qualidade social na educação infantil está relacionado à 
formação dos profissionais, constituindo um dos aspectos que se apresenta como fundamental 
para a conquista de direitos mais abrangentes, apontados na seção anterior. A emergência das 
discussões sobre a infância traz consigo a inevitável pergunta: diante da complexidade da 
proposta pedagógica a ser construída em cada creche ou pré-escola brasileira, qual o perfil do 
profissional
7
 professor que deve trabalhar na educação das crianças de zero a cinco anos? 
Desde a Constituição de 1988 até o Parecer n.º 20/2009, todos os textos legais e 
normativos trazem aspectos do perfil de qual deve ser o professor da primeira infância.  
Contudo, não basta esse perfil estar disposto na lei, pois é sabido que a formação dos 
profissionais da educação infantil, da mesma maneira que a de outros profissionais de 
educação, é um campo repleto de tensões, interesses, avanços e recuos.  
Essa afirmação encontra apoio nos estudos de Nóvoa (1999, p. 21) ao considerar que 
“a afirmação profissional dos professores é um percurso repleto de lutas e de conflitos, de 
hesitações e de recuos. [...] A compreensão do processo de profissionalização exige, portanto, 
um olhar atento às tensões que o atravessam.” A afirmação do autor, embora escrita a partir 
do contexto português, representa o cenário que vem se configurando no Brasil quando se 
trata da formação dos profissionais da educação infantil.  
Percorrendo os textos normativos, quanto à questão da formação dos professores para 
a educação infantil, percebe-se que é em decorrência da inserção da educação infantil na 
educação básica que emerge a necessidade da formação profissional dos educadores da 
primeira infância. Até a publicação da LDBEN (1996), especialmente quando se tratava da 
educação das crianças de zero a três anos, a formação profissional do professor não era 
exigência legal para o exercício da função de educador das crianças pequenas. Ao percorrer os 
documentos que normatizam e definem a concepção de qualidade, a formação dos professores 
vai paulatinamente assumindo um papel fundamental e aparece de modo cada vez mais 
recorrente.  
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 O termo profissional é entendido, segundo Lüdke e Boing (2004, p.1174), como sendo o exercício da prática 
docente a partir da sua formação inicial e que segundo os autores “dará consistência ao repertório pedagógico 
que os professores foram assimilando ao longo de sua formação. Assim, não se pode falar de profissionalização 
docente sem se referir ao estabelecimento de ensino. Existe uma íntima relação entre o estabelecimento de 
ensino e a profissionalização docente. A escola é praticamente o único espaço onde o professor é considerado 
profissional”. Não se está tratando, neste trabalho, da profissão docente, mas das situações de formação e 
exercício da profissionalidade que difere o professor dos demais agentes que já desempenharam a atividade de 
cuidadores das crianças pequenas em creches e pré-escolas, até recente período da história da educação infantil 





As primeiras determinações legais são para garantia de habilitação desses 
profissionais, com a formação inicial em cursos de nível médio na modalidade Normal ou em 
cursos de Pedagogia ou Curso Normal Superior, conforme disposto no artigo 62 da LDBEN 
(1996). A mesma lei, em seu artigo 61 prescreve que tal formação deve se pautar nos 
seguintes fundamentos: 
I – a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos 
fundamentos científicos e sociais de suas competências de trabalho; II – a associação 
entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitação em serviço; 
III – o aproveitamento da formação e experiências anteriores, em instituições de 
ensino e em outras atividades. (BRASIL, Lei n.º 9394/96, art. 61, parágrafo único) 
A partir desses fundamentos da formação, articularam-se muitos programas de 
formação inicial em serviço aos profissionais em exercício, especialmente nas creches, de 
todo o país. Os programas que mesclavam os mais diferentes modelos de formação inicial 
com a finalidade de prover a habilitação profissional a esses educadores, nos termos do 
definido pela LDBEN (1996), foram propostos pelos sistemas de educação nos diferentes 
níveis de atuação. São exemplos desses modelos: o PROINFANTIL
8
, programa de formação à 
distância oferecido pelo Governo Federal; no âmbito de atuação dos sistemas estaduais, 
destaque pode ser dado ao Programa de Formação Continuada - Formação Universitária 
(PEC) 
9
, iniciativa da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo em parceria com duas 
universidades e uma fundação, adotando o modelo de educação presencial com ferramentas 
de educação à distância; na esfera municipal, uma das iniciativas é a do Programa ADI 
Magistério
10
, que foi promovido pela Secretaria Municipal de Educação do Município de São 
Paulo, objetivando articular a formação inicial em nível médio na modalidade Normal dos 
Auxiliares de Educação Infantil (ADI) em exercício nas creches, modelo que contemplava 
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 ProInfantil é um curso em nível médio, a distância, na modalidade Normal. Destina-se aos profissionais que 
atuam em sala de aula da educação infantil,  nas creches e pré-escolas das redes públicas municipais e estaduais 
e da rede privada, sem fins lucrativos (comunitárias, filantrópicas ou confessionais) conveniadas ou não,  sem a 
formação específica para o magistério. Disponível em 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12321:proinfantil-
apresentacao&catid=288:proinfantil&Itemid=548>. Acesso em 25/09/2014. 
9
 PEC (Programa de Educação Continuada) foi um programa de formação em serviço promovido pela Secretaria 
de Educação de São Paulo em parceria com duas universidades (Universidade de São Paulo e Pontifícia 
Universidade Católica/SP) e uma fundação (Fundação Carlos Alberto Vanzolini) destinado “a formação dos 
professores em exercício nas séries iniciais do ensino fundamental do sistema estadual, visando a formação em 
nível superior e, consequentemente, a qualidade de ensino das crianças atendidas pelas escolas públicas 
estaduais”. (SIMÕES, 2010, p. 72) 
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 Programa ADI Magistério: “experiência de formação inicial em serviço promovida pela Secretaria Municipal 
de Educação de São Paulo para dar formação docente em nível médio para 3600 Auxiliares de Educação Infantil 
que trabalham em creches sob sua administração. São profissionais que já vêm atuando nesta área há muitos 
anos sem a qualificação profissional exigida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394/96). Para criar 
e implementar um sistema de gestão para o Programa [...], a Secretaria contratou a Fundação Carlos Alberto 
Vanzolini, entidade ligada ao Departamento de Engenharia de Produção da Escola Politécnica da Universidade 





educação presencial articulada com as horas de prática profissional, conforme preconiza o 
inciso III do artigo 61 da LDBEN (1996). 
Ajudam a entender o desafio a ser superado neste momento da educação infantil 
brasileira, qual seja, o problema da qualidade social da educação associado a uma adequada 
formação de professores, as contribuições de Nóvoa (1992a, p. 9) ao afirmar que “não há 
ensino de qualidade, nem reforma educativa, nem inovação pedagógica, sem uma adequada 
formação de professores”.  
Os documentos legais trazem recomendações que apontam para duas direções na 
formação dos professores. A primeira delas é a necessária habilitação profissional em cursos 
de formação inicial. A segunda indica a necessidade da formação continuada e em serviço dos 
profissionais de educação, fundamental para atender ao que os indicadores definem como 
princípios da educação infantil de qualidade social, a ser oportunizada às crianças que 
frequentam as instituições para a primeira infância. 
A urgência da necessidade de formação pode ser percebida no conjunto da legislação e 
das normatizações que, já citadas anteriormente, trazem as concepções de propostas 
pedagógicas de qualidade para o trabalho educacional junto às crianças nas creches e pré-
escolas, vinculando-as à necessária formação dos profissionais de educação dessas 
instituições. 
 O Parecer CNE/CEB n.º 022/1998, define a necessidade de formação inicial dos 
educadores da educação infantil da seguinte maneira: 
As Propostas Pedagógicas das creches para as crianças de 0 a 3 anos e de classes e 
centros de educação infantil para as de 4 a 6 anos devem ser concebidas, 
desenvolvidas, supervisionadas e avaliadas por educadores, com pelo menos o 
diploma de curso de Formação de Professores. [...] Da direção das instituições de 
Educação Infantil deve participar, necessariamente um educador, também com, no 
mínimo, Curso de Formação de Professores. Quaisquer que sejam as instituições que 
se dedicam à Educação Infantil com suas respectivas Propostas Pedagógicas, é 
indispensável que as mesmas venham acompanhadas por planejamentos, estratégias 
e formas de avaliação dos processos de aperfeiçoamento dos educadores, desde os 
que ainda não tenham formação específica, até os que já estão habilitados para o 
trabalho com as crianças de 0 a 6 anos. (BRASIL, Parecer CEB 22/1998, p. 14) 
Ao estabelecer os parâmetros para o credenciamento das instituições de educação 
infantil, um dos aspectos destacado pelo documento Subsídios para o credenciamento e 
funcionamento das instituições de educação infantil (1998) refere-se ao que deve conter o 
currículo da formação inicial dos professores dessa modalidade de educação: 
O currículo da formação inicial do profissional de educação infantil deve: (a) 
contemplar conhecimentos científicos básicos para sua formação enquanto cidadão, 
conhecimentos necessários para a atuação docente e conhecimentos específicos para 
o trabalho com a criança pequena; (b) estruturar-se com base no processo de 





formação; (c) levar em conta os valores e saberes desse profissional, produzidos a 
partir de sua classe social, etnia, religião, sexo, sua história de vida e de trabalho; e 
(d) incluir conteúdos e práticas que o habilitem a cumprir o princípio da inclusão do 
educando portador de necessidades especiais na rede regular de ensino. (BRASIL, 
Subsídios para Credenciamento e Funcionamento de Instituições de Educação 
Infantil – vol. 1, 1998, item III.2) 
Esses documentos, publicados na década de 1990, apresentam preocupações com uma 
modalidade de formação, a inicial, colocada como exigência recente aos profissionais pela 
publicação da LDBEN em 1996. Em resposta a essa preocupação, surgiram os programas de 
formação em serviço já citados. À medida que essa emergência foi sendo superada, pelo 
menos do ponto de vista da garantia da certificação que constituía a habilitação profissional 
legal dos educadores das redes de ensino por todo o país, outras demandas para a formação 
passaram a pautar os documentos da primeira década do século XXI.  
Percebe-se que a qualidade da educação das crianças está vinculada à compreensão da 
concepção de criança e de educação infantil proposta pelos documentos de referência 
curricular e pelas diretrizes curriculares para educação infantil brasileira e, consequentemente, 
ensejaria uma formação profissional para esse efeito.  
Para atender essa nova demanda se faria necessária outra modalidade de formação a 
ser incentivada e regulamentada pelas políticas públicas – a formação continuada. Entende-se 
que é no processo de formação continuada que se vai constituindo o profissional professor, 
complementarmente ao processo de formação inicial.  
Imbernón (2010, p.11) referenda essa ideia ao considerar que “a formação continuada 
de professores passa pela condição de que estes vão assumindo uma identidade docente, o que 
supõe a assunção do fato de serem sujeitos da formação, e não objetos dela”.  
Os Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil (2006, vol. 1, p. 44) 
também indicam que a qualidade está vinculada à questão da formação “regular e continuada 
dos professores e demais profissionais”. Para isso, recomendam como condição de qualidade, 
no que tange a formação continuada, responsabilidades tanto aos sistemas municipais quanto 
aos gestores das instituições.  
Para os sistemas municipais de educação o mesmo documento indica que:  
[...] realizem programas municipais de formação de todos os profissionais de 
Educação Infantil de modo contínuo e articulado e que [...] promovam a formação 
continuada dos professores e de outros profissionais que atuam nas instituições de 
Educação Infantil. (BRASIL, Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação 
Infantil, vol. 2, p. 21) 
Para os gestores das instituições de educação infantil, esse documento propõe que 





membros da equipe de profissionais que atuam nas instituições de Educação Infantil”. (ibid., 
p. 37). Para os sistemas municipais de educação, no que concerne aos gestores, recomenda-se 
zelar para que estes últimos “participem de programas de formação regular e continuada 
promovidos pelos sistemas de ensino ou pelas instituições nas quais trabalham”. (ibid., p. 42) 
O Parecer n.º 20/2009, ao propor a revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a Educação Infantil, assume a perspectiva da formação diferente da inicial. Essa perspectiva, 
considerada necessária, é destacada nas Diretrizes Curriculares de Nacionais para a Educação 
Infantil de 1998. Agora é a formação continuada que aparece em destaque, como direito que 
deve ser garantido aos professores:  
Programas de formação continuada dos professores e demais profissionais também 
integram a lista de requisitos básicos para uma Educação Infantil de qualidade. Tais 
programas são um direito das professoras e professores no sentido de aprimorar sua 
prática e desenvolver a si e a sua identidade profissional no exercício de seu 
trabalho. Eles devem dar-lhes condições para refletir sobre sua prática docente 
cotidiana em termos pedagógicos, éticos e políticos, e tomar decisões sobre as 
melhores formas de mediar a aprendizagem e o desenvolvimento infantil, 
considerando o coletivo de crianças assim como suas singularidades. (BRASIL, 
Parecer CNE/CEB n.º 20/2009, p. 13) 
Esse conjunto de direitos vai se delineando nas legislações auxiliares que 
regulamentam os grandes princípios legais. A publicação da Lei Federal n.º 11.738/2008, que 
estabelece o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público, 
traz uma contribuição fundamental para as possibilidades de formação continuada aos 
profissionais de todo o país ao definir que “na composição da jornada de trabalho, observar-
se-á o limite máximo de 2/3 (dois terços) da carga horária para o desempenho das atividades 
de interação com educandos”, determinando que o terço restante da jornada deva ser utilizado 
para as demais atividades inerentes à função docente, dentre elas, a formação continuada e em 
serviço. 
 O apresentado até o momento permite ponderar que a garantia do acesso universal e a 
definição de propostas pedagógicas consistentes para essa modalidade de educação devem ser 
aspectos igualmente importantes para consubstanciar o conjunto de direitos à educação para a 
infância brasileira. 
Ao concluir esta seção, que envolveu um breve histórico do ordenamento legal sobre 
questões pertinentes à educação infantil interpretado à luz de alguns autores que tratam sobre 
formação de professores, e considerando o universo de fatores que compõem a concepção de 
qualidade social, delineia-se a necessidade de aprofundar questões referentes à formação dos 






1.4 A formação continuada dos educadores da educação infantil: para além do 
diagnóstico das necessidades formativas 
 
A formação dos educadores da educação infantil, especialmente daqueles que 
trabalham nas redes públicas é um tema de estudo que vem ganhando destaque. Gatti (2008) 
aponta no documento que analisa as políticas públicas para formação continuada no Brasil 
que: 
Nos últimos anos do século XX, tornou-se forte, nos mais variados setores 
profissionais e nos setores universitários, especialmente em países desenvolvidos, a 
questão da imperiosidade de formação continuada como um requisito para o 
trabalho, a ideia da atualização constante, em função das mudanças nos 
conhecimentos e nas tecnologias e das mudanças no mundo do trabalho. Ou seja, a 
educação continuada foi colocada como aprofundamento e avanço nas formações 
dos profissionais. Incorporou-se essa necessidade também aos setores profissionais 
da educação, o que exigiu o desenvolvimento de políticas nacionais ou regionais em 
resposta a problemas característicos de nosso sistema educacional. (GATTI, 2008, p. 
58) 
É nesse cenário que surge a modalidade específica da formação continuada como 
importante instrumento de gestão de processos formativos e em diferentes esferas de gestão 
educacional. O entendimento ampliado da formação continuada assumiu o papel, segundo 
Gatti (2008), de: 
[...] suprir uma formação precária pré-serviço e nem sempre são propriamente de 
aprofundamento ou ampliação de conhecimentos. [...] Assim, problemas concretos 
das redes inspiraram iniciativas chamadas de educação continuada, especialmente na 
área pública, pela constatação [...] de que os cursos de formação básica dos 
professores não vinham (e não vêm) propiciando adequada base para sua sustentação 
profissional. Muitas das iniciativas públicas de formação continuada no setor 
educacional adquiriram, então, a feição de programas compensatórios e não 
propriamente de atualização e aprofundamento em avanços do conhecimento. 
(GATTI, 2008, p. 58) 
 O cenário descrito por Gatti (2008) nesse trecho não se apresenta favorável no que 
tange a formação inicial dos professores. A formação continuada, instrumento fundamental de 
formação que demanda investimento das redes públicas em seus profissionais, parece nesse 
momento ter como um dos pilares principais o papel supletivo de conhecimentos não 
privilegiados na formação inicial dos profissionais de educação.  
 Diante do quadro assinalado pela autora, para a definição das políticas públicas que 
atentem para a especificidade do atendimento obrigatório na educação infantil, definir o papel 
e o perfil do profissional da escola para a infância requer olhar para as redes públicas de 
ensino, especialmente as municipais, que são as responsáveis legalmente pela garantia desse 





continuada está dentre o que Silva (2009) considera como elemento determinante da 
qualidade social da educação. Nas palavras da autora: 
Determinantes externos: [...] compromisso dos gestores centrais com a boa formação 
dos docentes e funcionários da educação, [...] a sua formação continuada e a 
valorização da carreira. [...] No interior da escola, outros elementos sinalizam a 
qualidade social da educação, entre eles, a organização do trabalho pedagógico e a 
gestão da escola. (SILVA, 2009, p. 224) 
 A definição da formação continuada dos profissionais como um dos fatores que 
também determinam a qualidade social da educação traz, especialmente para as redes 
públicas, o desafio da articulação do trabalho dos profissionais da rede de ensino. Tal 
articulação apresenta-se como uma das principais responsabilidades dos gestores centrais das 
respectivas redes públicas. A necessidade de que a formação aconteça em rede, ou seja, em 
conjunto, articulando os diferentes profissionais e situações que são comuns numa mesma 
rede de ensino, sem desconsiderar as especificidades e demandas formativas de cada unidade 
educacional e de cada educador da rede, complexifica cada vez mais o quadro do que seria um 
processo de formação continuada em redes públicas, especialmente as de grande porte.  
 Ainda é necessário incorporar a articulação das concepções de cuidar e educar na 
formação continuada do professor que atua na educação infantil, tendo em vista o ingresso, 
nessa modalidade, de profissionais vindos com diferentes históricos de formação, carecendo 
de uma proposta de formação continuada que possa integrar a educação infantil como 
modalidade única de educação, desconstruindo a cisão entre o trabalho e a formação do 
profissional de creches e de pré-escolas. Estas são questões fundamentais na construção da 
identidade docente, pois, segundo Imbernón (2010): 
Não podemos separar a formação do contexto de trabalho porque nos enganaríamos 
em nosso discurso. Ou seja, tudo o que se explica não serve para todos nem se aplica 
a todos os lugares. O contexto condicionará as práticas formadoras, bem como sua 
repercussão nos professores e, sem dúvida, na inovação e na mudança. 
(IMBERNÓN, 2010, p. 9) 
  Nesse sentido, no contexto de formação continuada dos profissionais das redes de 
ensino, as equipes de cada escola exercem papel fundamental na proposição de práticas 
formadoras. Oliveira (2005, p. 38) é outra autora que faz orientações nessa mesma 
perspectiva, destacando que “a formação continuada passa a ter seu lugar na escola visando a 
atualização, o aprofundamento dos conhecimentos profissionais e o desenvolvimento da 
capacidade de reflexão sobre o trabalho educativo”. 
 Feitas essas considerações, as demandas formativas dos educadores, considerando o 





educacionais, deve ultrapassar o limite do diagnóstico e passar para a fase de reflexão e 
apontamento de caminhos para a prática dos educadores.  
Relativo ao apontamento dos caminhos, uma política para a formação do educador em 
serviço deve considerar, segundo Fusari e Rios (1995) dentre outros fatores, que: 
[...] o processo de identificação de necessidades de educação em serviço deverá ser 
um momento de capacitação, em si, superando o simples levantamento (oral e 
escrito) de problemas que os educadores enfrentam na prática. Os problemas da 
prática dos educadores deverão ser considerados como ponto de partida e de 
chegada do processo, garantindo-se uma reflexão com o auxílio de fundamentação 
teórica que amplie a consciência do educador em relação aos problemas e que 
aponte caminhos para uma atuação competente. (FUSARI; RIOS, 1995, p. 39)  
 As perspectivas de formação continuada propostas por Imbernón (2010) e Oliveira 
(2005) vão na mesma direção da proposta por Fusari e Rios (1995) e indicam a necessidade 
de favorecer o que Nóvoa et al (2011, p. 536) denominam de “passar a formação de 
professores para dentro da profissão.” Para os últimos autores, há a “necessidade de construir 
políticas que reforcem os professores, os seus saberes e os seus campos de actuação e que 
valorizem as culturas docentes.”  
 Portanto, a formação continuada necessária é aquela que, de um lado não desconsidera 
a formação inicial dos professores como um dos fatores externos que determinam as 
demandas formativas, e de outro não se restringe a essa função supletiva da formação inicial.  
Essas considerações indicam a necessidade de investimentos nas modalidades de 
formação continuada que considerem a perspectiva coletiva, numa proposta colaborativa de 
formação entre pares.  
Essa perspectiva de formação é ratificada no relatório dos estudos sobre formação de 
professores em estados e municípios brasileiros, elaborado pela Fundação Carlos Chagas 
(2011): 
[...] em oposição às tendências de formação continuada individualizadas, que se 
centram na figura do professor, existem os modelos nos quais a formação 
continuada é concebida sempre em termos coletivos, envolvendo uma série de 
atividades em grupo. Essa perspectiva é denominada aqui de colaborativa. Nela, os 
professores reúnem-se para estudar, para fazer análise curricular e propor 
modificações nos conteúdos trabalhados em cada ano e nível, para elaborar e realizar 
pesquisas e avaliações internas e assim por diante. Essa modalidade de formação 
continuada assume que há, por parte dos professores, questionamento constante 
acerca de sua prática pedagógica, de modo que privilegia a interação nos próprios 
locais de trabalho. (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS - FCC, 2011, p. 25) 
 Ao ultrapassar a fase de levantamento diagnóstico das demandas da formação e 
considerar os pressupostos da formação do profissional em perspectiva colaborativa entre 
pares é que a escola passa a ser o cenário e o local de formação e de reflexão na e sobre a 





formação que é a escola compõe o que Schön (1992, p. 90-91) denomina de practicum 
reflexivo
11
 em que se busca compreender “como é que o professor vive e trabalha na escola e 
procura a liberdade essencial à prática reflexiva”. Conhecer as reais necessidades de formação 
dos profissionais e estabelecer o espaço de trabalho como lugar de formação pode ser uma 
alternativa para superar, além dos déficits de formação inicial descritos por Gatti (2008), 
também o recorrente isolamento dos professores no processo de formação ao longo da 
carreira. A perspectiva do profissional reflexivo será esclarecida na próxima seção. 
Por essas considerações, verifica-se que a tão anunciada qualidade da educação passa 
pela proposição da escola como uma comunidade de aprendizagem e que a formação dos 
educadores é um dos aspectos determinantes para a qualidade. 
 
1.5 A formação continuada: possibilidades e limites do exercício profissional reflexivo 
nos contextos de trabalho docente  
 
 A formação continuada como um dos pilares da qualidade da educação envolve 
compreender as diferentes abordagens da constituição dos aspectos formativos dos 
profissionais de educação. A revisão crítica dos modelos de formação continuada em curso, 
especialmente nas grandes redes públicas de educação, requer estudos aprofundados sobre o 
que se pretende construir a partir dos contextos de formação existentes. Nóvoa (2008) alerta, 
no que tange a formação dos professores, para o fato de que:  
O excesso dos discursos esconde uma grande pobreza das práticas. Dito de outro 
modo: temos um discurso coerente, [...] estamos de acordo quanto ao que é preciso 
fazer, mas raramente temos conseguido fazer aquilo que dizemos que é preciso 
fazer. (NÓVOA, 2008, p. 23) 
 Uma das questões fundamentais nas abordagens sobre a formação continuada reside 
na diversidade de perspectivas entre as propostas de formação em curso nos estados e 
municípios brasileiros. Algumas investem em formação continuada cujas abordagens se 
centram na figura do professor individualmente e outras investem no desenvolvimento das 
equipes escolares e das escolas. Não é o caso de escolha de uma abordagem em detrimento da 
outra. O esforço institucional deveria estar voltado para a articulação de ambas as abordagens 
                                                          
11
 O conceito de practicum reflexivo cunhado por Schön refere-se ao trabalho de formação de professores 
pautado na tríade: reflexão na ação, reflexão sobre a ação e reflexão sobre a reflexão na ação. Embora esse seja 
um conceito que receba críticas de alguns autores como Contreras (1997), Zeichner (1998), Pimenta (2012) e 
Libâneo (2012), entende-se que sua utilização neste trabalho apoiará a compreensão dos processos de formação 
continuada presentes na realidade brasileira. As críticas ao conceito se fundamentam, segundo Pimenta (2012, p. 
51), nos seguintes problemas: “o individualismo da reflexão, a ausência de critérios externos potencializadores 
de uma reflexão crítica, a excessiva ênfase nas práticas, a inviabilidade da investigação nos espaços escolares e a 





a fim de constituir “o que precisa ser feito” em termos de formação continuada dos 
professores brasileiros.  
 O relatório sobre a formação continuada de professores da Fundação Carlos Chagas 
(2011) é indicador de como essas duas abordagens se encontram presentes nas propostas de 
formação continuada das redes públicas brasileiras. A presença de modelos de formação 
continuada baseados na adesão individual dos professores, especialmente através de cursos, e 
daqueles que consideram a equipe escolar com todos os seus atores no foco dos processos 
formativos, especialmente através de horários de trabalho coletivo nas escolas, são modelos 
coexistentes dentre as abordagens adotadas pelas redes de ensino ao se tratar de formação dos 
profissionais de educação. Independente da abordagem privilegiada por cada rede pública 
para formação continuada, o relatório indica que: 
O “consenso discursivo” adotado na formação de professores está estreitamente 
relacionado à produção de conhecimento na área e às ações políticas adotadas nas 
últimas décadas em âmbito nacional e internacional. Esse movimento tem 
provocado, nas Secretarias Estaduais de Educação e Secretarias de Educação 
Municipais, um olhar mais centrado sobre os professores e as políticas de formação 
têm assumido relevância estratégica nas ações implementadas pelas redes de ensino, 
conferindo um papel central aos processos de Educação e chamando à 
responsabilidade os professores, gestores, coordenadores pedagógicos e formadores. 
(FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS - FCC, 2011, p. 49) 
 Nesse sentido, não há necessidade de delimitar esta ou aquela abordagem como mais 
ou menos importante na constituição do perfil profissional dos professores. O entendimento é 
pela via da complementaridade das propostas de formação que centram esforços na supressão 
do déficit da formação inicial insuficiente dos professores (de cunho mais individualizado) e 
daquelas que enfatizam a necessidade de atualização constante do professor (de caráter mais 
colaborativo e coletivo). Seja qual for a opção de abordagem e de objetivos primários dessas 
propostas por parte de estados e municípios, uma questão merece destaque para que a 
formação continuada realmente possa fazer a diferença na construção da profissionalidade do 
professor e da consequente qualidade na educação - o papel reflexivo que pode impingir ao 
profissional de educação. É esse papel que precisa ser melhor compreendido, para que as 
ações de formação continuada empreendidas pelas redes públicas de educação possam ser 
analisadas mais de perto. 
 A partir da explanação pode-se afirmar que é no cotidiano da profissão que se dá o 
exercício da profissionalidade, pois constituir-se como profissional da educação não é um 
processo simples, nem que se dê na curta duração.  
Sacristán (1999, p.65) é outro autor a defender essa perspectiva por considerar que “o 





em função do momento histórico concreto e da realidade social que o conhecimento escolar 
pretende legitimar; em suma, tem que ser contextualizado”.  
 Ocorre que nem todos os contextos de trabalho dos profissionais podem favorecer a 
construção e a consolidação dessa profissionalidade e é nesse aspecto que a formação 
continuada se torna fundamental. Ela dependerá da forma com que se articula ou se distancia 
dos contextos profissionais dos professores, seja na perspectiva individual ou de coletivos de 
trabalho. Tanto uma abordagem quanto a outra não produzirão efeitos na qualidade da 
educação se forem desvinculadas dos contextos nos quais a educação efetivamente acontece - 
o espaço da escola. Mesmo numa perspectiva individual de formação, a estreita relação desta 
com a prática docente em contexto coletivo de trabalho dever ser considerada. Tal vínculo 
pressupõe que haja um papel reflexivo dos profissionais sobre o exercício docente, dando-lhe 
sentido. Essa é, nas palavras de Nóvoa (2010, p. 166), “a questão fulcral de toda a formação”.  
 Tornar a formação como lugar de construção de sentidos implica que os profissionais 
tenham a possibilidade de ter voz durante os processos formativos. É a partir desse 
protagonismo que realmente podem se constituir coletivos que reflitam criticamente sobre os 
contextos de trabalho docente e que, de posse desse conhecimento refletido criticamente, 
possam estabelecer as mudanças necessárias para a qualidade da educação das crianças e 
jovens. A reflexão na e sobre a prática não pode limitar-se a constatação de limites e 
possibilidades de ação profissional dos professores e, retomando a ideia de Fusari e Rios 
(1995), deve ultrapassar a fase do diagnóstico. Carvalho (2005) complementa a ideia desses 
autores ao afirmar a importância de dar voz aos professores nos processos de formação, pois 
isso possibilita a esses profissionais: 
[...] expressarem em suas vozes a necessidade de um coletivo com intercâmbios, 
trocas, compartilhamentos, parcerias, assim como de instauração de comunidades 
compartilhadas locais e translocais. Dessa forma, a formação continuada, 
visualizada a partir da constituição da escola como comunidade compartilhada, 
pressupõe duas condições: o poder argumentativo das pessoas e grupos; a pretensão 
de construir processos de formação continuada voltados para a “utopia” de 
constituição de um novo coletivo escolar. (CARVALHO, 2005, p. 107) 
 Assim considerado, a constituição do profissional reflexivo não pode ocorrer 
desvinculada de seus contextos de trabalho – as escolas. A formação continuada é, nesse 
cenário, estratégia potencializadora para que a reflexão crítica dos profissionais de educação 
ocorra. E é no espaço institucional da escola que a reflexão sobre a prática deve acontecer por 
excelência. Nóvoa (1992b), ao discorrer sobre mudança educacional e formação de 
professores afirma que: 
Para a formação de professores o desafio consiste em conceber a escola como um 





formação deve ser encarada como um processo permanente, integrado no dia-a-dia 
dos professores e das escolas, e não como uma função que intervém à margem dos 
projetos profissionais e organizacionais. (NÓVOA, 1992b, p. 29)  
 A articulação trabalho-formação no espaço da escola estabelece-se como uma das 
formas mais eficazes de aproximar todos os profissionais da formação continuada. Por estar 
vinculada ao próprio local de trabalho onde a permanência da formação pode ser garantida, 
Schön (1992, p. 91) destaca a importância da articulação na ação dos diferentes profissionais 
nesse processo ao afirmar que “quando professores e gestores trabalham em conjunto, [...] a 
própria escola pode tornar-se um practicum reflexivo para os professores”.  
 A partir das considerações desses autores, a formação de um corpo profissional da 
educação na perspectiva reflexiva está diretamente relacionada a dois fatores determinantes da 
formação: os contextos de trabalho e as possibilidades e limites do desenvolvimento do 
trabalho coletivo de formação nesses contextos. Nesse sentido, Nóvoa et al (2011) indicam 
que:  
É necessário recusar o consumismo de cursos, seminários e ações que caracteriza o 
actual mercado da formação sempre alimentado por um sentimento de 
desactualização dos professores. A única saída possível é o investimento na 
construção de redes de trabalho coletivo que sejam o suporte de práticas de 
formação baseadas na partilha e no diálogo profissional. (NÓVOA et al, 2011, p. 
536) 
Então, para a constituição do profissional reflexivo pressupõe-se articuladamente, a 
autoria dos profissionais de educação nas propostas de formação apontada por Nóvoa et al 
(2011), fazendo valer suas vozes para que as necessidades formativas emerjam de seus 
contextos de trabalho, conforme indicado por Carvalho (2005), aliada a construção de 
sentidos na constituição da profissionalidade docente, dada por Nóvoa (2010) e articulada aos 
diferentes profissionais da escola para que essa seja um  local de exercício de reflexão na e 
sobre a prática , conforme indica Schön (1992).  
Essa pode ser uma das possibilidades de garantia da qualidade social para a educação, 
uma vez que os principais atores da ação educativa estarão comprometidos com os processos 
de formação continuada, trazendo para a rede de formação seus saberes e suas práticas, 
obtidos a partir de diferentes contextos de aprendizagens ao longo da carreira e da vida. 
 A seção que segue apresenta autores que auxiliam a compreensão de como os saberes 








1.6 A formação continuada e a natureza social na constituição dos saberes docentes 
 
 Considerar o processo de formação do professor sob o ponto de vista reflexivo deve 
levar em consideração mais um aspecto no que diz respeito às propostas da formação 
continuada: o de que o trabalho docente é composto de práticas e saberes construídos em 
diferentes contextos sociais. 
Tardif (2012, p. 61) denomina as práticas e saberes construídos em diferentes 
contextos sociais como sendo “plurais, compósitos, heterogêneos, pois trazem à tona, no 
próprio exercício do trabalho conhecimentos e manifestações do saber-fazer e do saber-ser 
bastante diversificados”. 
 O exercício de qualquer profissão pressupõe saberes que são específicos do campo de 
atuação profissional. Ao trazer esta premissa para o campo educacional, é importante 
identificar quais são os saberes envolvidos no fazer profissional dos professores em seu 
cotidiano de trabalho na escola. A compreensão desses saberes e de como estes se constituem 
no percurso formativo dos professores, pode traçar uma importante linha divisória entre 
processos de formação continuada que contribuam em maior ou menor escala para a melhoria 
do trabalho docente e, consequentemente, da qualidade da educação. 
 Tardif (2012, p.36) afirma que a pluralidade dos saberes docentes é “formada pelo 
amálgama, mais ou menos coerente, de saberes oriundos da formação profissional e de 
saberes disciplinares, curriculares e experienciais”.  
 Os saberes elencados por Tardif (2012) são construídos ao longo da vida de cada 
professor e vão se delineando através da sua história de vida profissional. Também é 
importante ressaltar que, embora os saberes sejam posse de cada indivíduo em seu processo 
de formação subjetivo, não estão desvinculados dos contextos sociais em que são produzidos 
e, principalmente, validados. Para o autor, são cinco os motivos que justificam a natureza 
social do saber docente: 
[...] Em primeiro lugar, esse saber é social porque é partilhado por um grupo de 
agentes – os professores – que possuem uma formação comum, [...] trabalham numa 
mesma organização e estão sujeitos [...] a condicionamentos e recursos comparáveis. 
[...] Deste modo as representações ou práticas de um professor específico, por mais 
originais que sejam, ganham sentido somente quando colocadas em destaque em 
relação a esta situação coletiva de trabalho. Em segundo lugar, esse saber é social 
porque sua posse e utilização repousam sobre todo um sistema que vem garantir sua 
legitimidade. [...] Um professor nunca define sozinho e em si mesmo o seu próprio 
saber profissional. [...] Isso significa que nos ofícios e profissões não existe 
conhecimento sem reconhecimento social. Em terceiro lugar, esse saber também é 
social porque seus próprios objetos são objetos sociais, isto é, práticas sociais. [...] 
Em quarto lugar, [...] o que os professores ensinam [...] e sua maneira de ensinar [...] 





social por ser adquirido no contexto de uma socialização profissional. [...] Noutras 
palavras, o saber dos professores não é um conjunto de conteúdos cognitivos 
definidos de uma vez por todas, mas um processo em construção ao longo de uma 
carreira profissional. (TARDIF, 2012, p.12-14) 
 As considerações de Tardif (2012), sobre os motivos pelos quais os saberes docentes 
são de natureza social, confirmam a ideia de que essa construção se dá ao longo da 
constituição de sua profissionalidade e, considerando as afirmações de Nóvoa (1992b), se 
efetivam nos contextos de trabalho, são de natureza experiencial e ganham sentido na medida 
em que se aproximam das práticas dos profissionais de educação. 
 A compreensão da origem desses saberes também foi objeto de investigação da 
pesquisa de Tardif (2012, p. 19). Segundo o autor, os saberes docentes trazem as marcas do 
próprio trabalho que o professor exerce. Dessa forma, o saber profissional dos professores 
está “na confluência de vários saberes oriundos da sociedade, da instituição escolar, dos 
outros atores educacionais, das universidades, etc.” A mesma pesquisa ainda aponta que, 
dentre os saberes profissionais que compõem o saber docente, são aqueles vinculados 
estreitamente com a efetiva possibilidade de utilização no cotidiano de trabalho os mais 
valorizados. Para Tardif (2012, p. 21) “quanto menos utilizável no trabalho é um saber, menos 
valor profissional parece ter”.   
 A constituição do corpus de saberes por parte do profissional de educação se relaciona 
com a possibilidade de construção de vínculos com o ambiente de trabalho, bem como com a 
compreensão de duas dimensões que compõem essa profissionalidade, segundo Nóvoa 
(1999):  
[possuir um] conjunto de conhecimentos e de técnica necessários ao exercício 
qualificado da atividade docente e [...] aderir a valores éticos e normas 
deontológicas, que regem não apenas o quotidiano educativo, mas também as 
relações no interior e no exterior do corpo docente, (NÓVOA, 1999, p.20) 
 Compreender as origens dos saberes docentes indicadas pela pesquisa de Tardif (2012) 
e das dimensões que compõem a profissionalidade docente explicitadas por Nóvoa (1999) 
podem apoiar a identificação do campo de tensões que perpassam os processos de formação 
inicial e continuada dos professores e demais profissionais de educação. Os valores, as 
normas que regem a profissionalidade e a natureza dos saberes são fatores compósitos dos 
processos de formação que ajudam na constituição do profissional professor.  
 Tardif (2012) considera que as tensões da formação precisam levar em conta a 
natureza dos diferentes saberes que compõem a identidade dos professores. Os saberes que 
oportunizam o amálgama que constitui a profissionalidade docente, do ponto de vista de sua 





categorizados pelo autor como sendo: saberes pedagógicos, saberes disciplinares, saberes 
curriculares e saberes experienciais. Tais saberes que são compósitos da trajetória 
profissional, além daqueles advindos da formação pré-profissional, são assim definidos por 
Tardif (2012):  
a) Os saberes pedagógicos  
[...] apresentam-se como doutrinas ou concepções provenientes de reflexões sobre a 
prática educativa no sentido amplo do termo, reflexões racionais e normativas que 
conduzem a sistemas mais ou menos coerentes de representação e de orientação da 
atividade educativa. (TARDIF, 2012, p. 37)  
b) Os saberes disciplinares  
[...] correspondem aos diversos campos de conhecimento, aos saberes de que dispõe 
a nossa sociedade, tais como se encontram hoje integrados nas universidades, sob a 
forma de disciplinas e [...] emergem da tradição cultural dos grupos sociais 
produtores de saber. (ibid., p. 38) 
c) Os saberes curriculares  
[...] correspondem aos discursos, objetivos, conteúdos e métodos a partir dos quais a 
instituição escolar categoriza e apresenta os saberes sociais por ela definidos e 
selecionados como modelos da cultura erudita e de formação para a cultura erudita 
[...] e apresentam-se concretamente sob a forma de programas escolares. (ibid., p. 
38) 
d) Os saberes experienciais são desenvolvidos no exercício e na prática da profissão, 
constituindo-se como saberes específicos e “brotam da experiência e são por ela 
validados. Eles incorporam-se a experiência individual e coletiva sob a forma de 
habitus
12
 e de habilidades, de saber-fazer e de saber-ser.” (ibid.,  p. 39). 
 O sentido que o professor constrói em relação a cada um desses saberes está 
estritamente vinculado à relação de pertencimento e autoria que cada sujeito tem no que tange 
a construção histórica dos mesmos. Tanto Tardif (2012) quanto Nóvoa (1992b) indicam a 
necessidade de compreender a natureza dos saberes dos professores e sua relação de 
pertencimento para com eles, com o objetivo de potencializar os processos de formação 
inicial e continuada.  
 Cabe destacar as impressões de Tardif (2012) sobre a relação de pertencimento do 
professor com cada um dos saberes que compõem seu saber-fazer profissional. Para o autor 
(2012, p. 69-70) o professor traz na constituição do seu ser profissional saberes de natureza 
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 O conceito de habitus tem longa tradição nas ciências humanas, sendo encontrado desde Aristóteles e, 
posteriormente em Durkheim,  até ser retomado por Bourdieu, numa perspectiva original. Na perspectiva 
apontada por Bourdieu (1987, XL-XLI), compreende-se habitus como  “[...] um sistema de disposições duráveis 
e transferíveis que, integrando todas as experiências passadas, funciona a cada momento como uma matriz de 
percepções, apreciações e ações, e torna possível a realização de tarefas infinitamente diferenciadas, graças às 
transferências analógicas de esquemas que permitem resolver os problemas da mesma forma e graças às 





pré-profissional adquiridos “quando da socialização primária e sobretudo quando da 
socialização escolar” e saberes oriundos da trajetória profissional, “pois são utilizados e 
desenvolvidos no âmbito de uma carreira.” O saberes de natureza pré-profissional são 
significados a partir de uma relação íntima de pertencimento dos professores, pela natureza 
subjetiva de sua aquisição ao longo do processo de socialização dos indivíduos durante a vida. 
Dentre os saberes profissionais, há uma atribuição de sentido relativamente diferenciada entre 
as tipologias que o compõem. É importante entender o porquê dessa diferenciação. 
 Os saberes elencados por Tardif (2012) são aqueles que, ao serem significados pelos 
professores ao longo da sua formação, constituem sua profissionalidade. O saber-fazer 
profissional ancora-se na presença de tais saberes, em maior ou menor grau, no cotidiano do 
trabalho docente e, consequentemente, por ser o foco deste estudo, no do gestor. Estabelecer 
cotidianos de trabalho em que a formação se faça a partir da compreensão de como o 
professor e o gestor atribuem significado para cada um dos saberes, pode ser o caminho para 
que a formação produza os efeitos desejados no estabelecimento de uma educação de 
qualidade.  
 Pela própria natureza, o saber mais valorizado pelos profissionais ao longo de sua 
carreira são os experienciais, pois a relação de pertencimento dos professores a esse tipo de 
saber é direta. No entanto, ao longo da carreira essa relação vai, segundo Tardif (2012, p. 
108), modelando a identidade docente, pois “é apenas ao cabo de um certo tempo – tempo da 
vida profissional, tempo da carreira – que o eu pessoal  vai se transformando pouco a pouco, 
em contato com o universo do trabalho, e se torna um eu profissional”. A profissionalidade 
está, desse modo, relacionada com o pertencimento que os professores estabelecem com os 
diferentes saberes que a constituem e, dentre os quais, o experiencial é aquele que mais 
sentido tem atribuído por parte dos professores.  
 Os demais saberes indicados por Tardif (2012) – pedagógicos, disciplinares e 
curriculares – embora sejam constitutivos do ser professor, não têm por parte destes uma 
atribuição de sentidos tão valorizada como o é o saber experiencial. Segundo o autor, a menor 
significação desses saberes pelo professor se dá pela relação de não pertencimento que os 
professores atribuem a constituição desses saberes, que se dão, privilegiadamente, fora da 
prática docente. Os saberes pedagógicos têm sua produção vinculada aos grandes teóricos da 
educação; os saberes disciplinares são constituídos pela academia/escolas de formação de 
professores; os saberes curriculares tem sua autoria relacionada aos órgãos administradores 
dos sistemas de ensino. Assim, são os saberes da experiência aqueles que mais ganham 





posto que a autoria deles se dá através da prática docente nos contextos de atuação 
profissional.  
Compreender a relação dos profissionais de educação com os diversos tipos de saberes 
é fundamental para a proposição dos processos de formação continuada, aspecto essencial 
investigado a partir da pergunta que norteia este estudo. É na relação dos gestores com suas 
experiências subjetivas de formação continuada, articuladas aos seus contextos de trabalho, no 
conjunto das ações do programa A Rede em rede, que se fundamenta esta pesquisa. 
 A formação que pressupõe a investigação e reflexão nos contextos de trabalho docente 
defendidos por Schön (1992) e Nóvoa (1992b) requer que se possibilite ao professor e ao 
gestor construir uma atitude investigativa e reflexiva sobre sua prática de trabalho. Os saberes 
experienciais, desvinculados de uma profunda investigação sobre os contextos e as condições 
de trabalho em que estes se desenvolvem e, em quais teorias as práticas se sustentam, não 
podem potencializar as mudanças necessárias na educação que se oferece nos cotidianos 
escolares.  
Considerações de Alarcão (2001) reforçam a ideia de que os saberes categorizados por 
Tardif (2012), embora não valorados na mesma medida pelos professores, se entrelaçam na 
formação de um profissional reflexivo. Construir uma postura reflexiva nos contextos de 
trabalho significa para Alarcão (2001, p. 6) “primeiro que tudo ter uma atitude de estar na 
profissão como intelectual que criticamente questiona e se questiona”. 
Nas palavras da autora:  
Realmente não se pode conceber um professor que não se questione sobre as razões 
subjacentes às suas decisões educativas, que não se questione perante o insucesso de 
alguns alunos, que não faça dos seus planos de aula meras hipóteses de trabalho a 
confirmar ou infirmar no laboratório que é a sala de aula, que não leia criticamente 
os manuais ou as propostas didácticas que lhe são feitas, que não se questione sobre 
as funções da escola e sobre se elas estão a ser realizadas. (ALARCÃO, 2001, p. 6) 
 Sem desconsiderar que outros momentos e espaços de formação são igualmente 
importantes, é com o empoderamento das comunidades de aprendizagens nos contextos de 
trabalho docente – a escola – que se pode efetivar o que Nóvoa (1992b, p. 27) define como a 
promoção de formação de “profissionais reflexivos, que assumam a responsabilidade do seu 
próprio desenvolvimento profissional e que participem como protagonistas na implementação 
das políticas educativas”.  
 Assim, compreender a ideia de natureza social na composição dos saberes docentes de 
Tardif (2012) e da concepção de profissional reflexivo de Schön (1992) são também aspectos 





educação, objeto dessa pesquisa, que ultrapassem a fase diagnóstica das demandas formativas 
dos educadores. 
 
1.7 A formação continuada nas redes de ensino de educação infantil: uma revisão da 
produção acadêmica no campo  
 
Para delinear e diferenciar o presente estudo diante da produção acadêmica até o 
momento partiu-se para a leitura das pesquisas brasileiras que tangenciavam essa temática. Os 
problemas da formação docente - tanto a inicial quanto a continuada - e sua fragilidade do 
ponto de vista da atuação profissional é objeto de estudo que aparece com grande destaque na 
produção acadêmica no Brasil, especialmente a partir dos anos 1970. Conforme já apontado 
anteriormente, é nessa década que os movimentos populares pela redemocratização do país 
incluem na pauta de reivindicações o acesso à escola obrigatória por todos e, a formação dos 
professores, vai se tornando cada vez mais necessária. A demanda por tal formação se 
intensifica e passa a ser objeto de disputa entre diversos setores da sociedade. Sobre a luta 
política em torno das questões educacionais, Freitas (2002) assim descreve esse período: 
A luta dos educadores a partir do final dos anos 70 e início da década de 80, no 
quadro do movimento mais geral da democratização da sociedade, trouxe 
contribuições importantes para a educação e para a forma de olhar a escola e o 
trabalho pedagógico, ao colocar em evidência as relações de determinação existentes 
entre educação e sociedade e a estreita vinculação entre a forma de organização da 
sociedade, os objetivos da educação e a forma como a escola se organiza. 
(FREITAS, 2002, p. 138) 
O campo de disputa pelas teorias educacionais que embasaram a nova ordem política 
da redemocratização vai aos poucos expondo os pontos nevrálgicos da educação brasileira. 
Ao se tratar da educação infantil, tal fragilidade se intensifica, pela perspectiva da formação e, 
especialmente pela necessidade de ampliação da rede de atendimento em creches e pré-
escolas. Junto a esse campo de disputa política e acadêmica, observa-se também o aumento 
das pesquisas, sobretudo aquelas que consideram como sujeito esse profissional da educação. 
Ao realizar um levantamento no Banco de Teses da Capes, dos anos de 2011 e 2012 
sobre as recentes produções acadêmicas que tratam de formação de profissionais da educação 
infantil e seu respectivo campo de atuação, encontrou-se o cadastro de cento e oito (108) 
trabalhos.  Ampliou-se essa consulta aos bancos de teses da USP, Unicamp e PUC/SP para os 
últimos dez anos de produção acadêmica dessas instituições e, a análise dos trabalhos 
disponíveis sobre a temática da formação continuada na educação infantil, permitiu agrupá-





a) Pesquisas que tratam da formação continuada dos professores voltadas para análise do 
impacto direto nas práticas de sala de aula; 
b) Pesquisas que tratam da formação continuada dos gestores escolares, com foco na 
análise dos contextos de trabalho, ou do coordenador pedagógico, ou do diretor de 
escola; 
c) Pesquisas que tratam da formação continuada e em serviço como requisito legal para o 
exercício da função docente ou gestora. 
 Os três blocos temáticos que compõem a produção acadêmica no campo da formação 
em educação infantil indicam que a disputa e as tensões pela necessária formação profissional 
ainda se encontram latentes.  
 As pesquisas que compõem o primeiro bloco e que são voltadas à análise das práticas 
de sala de aula trazem trabalhos direcionados especialmente para o estudo do percurso e da 
ação dos professores na relação direta com o exercício da docência. A maioria dessas 
produções é de pesquisas de abordagem qualitativa, a partir da análise da ação do professor na 
relação direta com as crianças. Nesse bloco estão trabalhos como os de Costa (2006) e 
Zurawski (2009), que tratam das ações de programas de formação e seus impactos na prática 
docente, envolvendo pequenos grupos de professores vinculados a uma rede municipal de 
ensino específica. A primeira autora aborda os aspectos que foram modificados na prática 
docente de educadores das creches pertencentes à rede pública da cidade de Campinas/SP 
após a participação dos professores na formação continuada e, a segunda, analisa o diferencial 
percebido na rotina de trabalho dos professores com as crianças de um dos Centros de 
Educação Infantil do município de São Paulo/SP a partir das ações de um projeto de formação 
continuada organizado em rede, proposto por aquela prefeitura em parceria com uma equipe 
de assessores e que envolveu algumas unidades escolares de uma determinada região da 
cidade. Ambas analisam os impactos da formação na prática dos professores em pequenos 
grupos de uma escola (Costa, 2006) ou individualmente no exercício da docência numa 
unidade educacional específica (Zurawski, 2009). 
O segundo bloco de pesquisas é composto por aquelas que tratam da formação 
continuada dos gestores escolares. O foco de análise destes trabalhos é geralmente nos 
programas de formação das redes públicas que são destinados ao coordenador pedagógico 
e/ou ao diretor de escola, com grande número de trabalhos focados no primeiro. Destaca-se a 
pesquisa de Gastaldi (2012) que trata da figura do coordenador pedagógico no trabalho de 
formação continuada de formadores de uma rede municipal do sul do país. Outro trabalho é o 





pedagógico no acompanhamento da prática dos docentes de um Centro de Educação Infantil, 
a partir da formação destes professores no interior da unidade escolar, no contexto de um 
programa de formação continuada destinado ao coordenador pedagógico, promovido pela 
Secretaria Municipal de Educação do Município de São Paulo, destinado também aos 
professores e outros gestores escolares. Destaque merece ser dado também à pesquisa de 
Domingues (2009) que estuda o papel do coordenador pedagógico como formador dos 
professores no interior das unidades escolares, seus limites e suas possibilidades. 
O terceiro bloco temático está organizado em torno de pesquisas referenciadas nos 
programas de formação inicial realizada em serviço, tendo em vista a necessidade legal de 
habilitação dos gestores e dos profissionais das creches e das pré-escolas para o exercício do 
magistério nos termos da legislação vigente, a partir da publicação da LDBEN. Nesse 
conjunto encontram-se trabalhos como o de Porfírio (2012) que analisa um dos programas de 
educação continuada e formação inicial e em serviço - o PEC Municípios
13
. Ainda na 
perspectiva de análise mais ampla do contexto da formação, encontra-se em Santos (2012) a 
discussão da gestão em educação infantil num conjunto de municípios da grande São Paulo a 
partir do referencial da macro gestão democrática e seus instrumentos nas redes destes 
municípios. 
Todas as pesquisas contribuem para a construção de um conjunto de aspectos da 
educação que vem se evidenciando como objeto importante de análise para ampliação da 
compreensão das necessidades formativas dos educadores, bem como das situações cotidianas 
vividas na educação infantil que necessitam de aprofundamento de estudos. 
A pesquisa no Banco de Teses da Capes revela ainda ausência de pesquisas voltadas 
para a formação continuada de equipes gestoras em redes públicas de educação infantil, em 
programas de formação mais duradouros. Analisar esses aspectos a partir das pesquisas 
apresenta relevante importância, uma vez que, ao tratar da organização das redes públicas de 
educação nos processos de formação continuada, o relatório da Fundação Carlos Chagas 
(2011) sobre a formação continuada de professores ressalta o valor da continuidade dos 
programas de formação, bem como de que é a partir da estabilidade das equipes de 
formadores das secretarias de educação e das escolas que se fundamentam projetos de 
formação continuada que possam obter sucesso. Segundo o relatório: 
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 PEC Municípios - Programa de formação em serviço promovido pelas Secretarias Municipais de Educação de 
várias cidades do Estado de São Paulo, em parceria com as universidades públicas, destinado a formação 
universitária dos professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I para habilitação em nível superior 
para o exercício do Magistério, daqueles profissionais já habilitados em nível médio e em exercício da docência 





Algumas secretarias de educação estão bem organizadas: constituíram e 
solidificaram suas políticas de formação e têm uma visão clara acerca da proposta de 
formação continuada oferecida aos professores da rede. [...] As redes que possuem 
uma política de formação continuada reúnem pelo menos dois aspectos comuns, que 
podem explicar o avanço obtido por seu intermédio: (i) o processo histórico de 
continuidade das ações políticas; e (ii) a valorização dos profissionais da educação, 
assegurando-lhes planos de carreira  do magistério público, o aperfeiçoamento 
profissional continuado, com período reservado à formação incluído na carga de 
trabalho. (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS - FCC, 2011, p. 54) 
Os aspectos indicados pelo relatório como sendo fundamentais para a formação 
continuada dos professores faz emergir outra ausência nas pesquisas produzidas nos últimos 
anos: estudos sobre a formação continuada voltada para a gestão escolar de educação infantil, 
vinculando a proposta de formação da equipe gestora no seu conjunto (diretor, coordenador 
pedagógico e outros), foco do presente estudo. Os estudos sobre a formação continuada de 
gestores se concentram basicamente em programas de formação destinados a um dos gestores 
da escola (diretor ou coordenador pedagógico) ou que acontecem em coletivos gestores 
(grupos focais de escolas), mas sempre com ações pontuais das redes de educação e de 
duração restrita.  
Assim, verifica-se a importância atribuída às ações de formação que acontecem no 
espaço e contexto da escola e que vêm sendo largamente investigadas pelas pesquisas. No 
entanto, encontra-se um vácuo quando se busca estudos sobre a articulação do trabalho da 
equipe gestora das escolas de educação infantil, na perspectiva da gestão compartilhada dos 
aspectos pedagógicos que envolvem essa modalidade de educação. Não foram encontradas 
pesquisas que analisem programas de formação de redes públicas que tivessem duração mais 
longa e que tenha foco nessa perspectiva da ação gestora perante a formação de professores. 
Há, portanto uma ausência de trabalhos que objetivaram discutir ou analisar o aspecto da 
formação em rede de gestores de educação infantil em conjunto – diretor e coordenador 
pedagógico.  
Pode-se inferir que essa ausência de pesquisas na área de formação continuada de 
gestores para implementação de uma proposta de gestão pedagógica e compartilhada se dá 
pela integração tardia da educação infantil na educação básica, resultando num ingresso 
inicial nos programas de pós-graduação dos professores de educação infantil. Assim suas 
práticas de sala de aula já compõem boa parte da produção acadêmica recentemente publicada 
e encontrada no Banco de Teses da Capes e das universidades citadas. No entanto, em relação 
aos gestores e a especificidade de formação continuada para seu trabalho como articulador das 
questões pedagógicas, poucos estudos foram publicados. Essa ausência pode ser justificada 





professor ou, por uma ausência de políticas de formação em educação infantil que fomentem 
o papel pedagógico da atividade profissional do gestor escolar, não restringindo essa tarefa 
exclusivamente ao coordenador pedagógico.  
Outra inferência que se faz para justificar a ausência de pesquisas na área de formação 
de gestores de educação infantil, pode ser referente à complexidade de análise em propostas 
de formação dessa ordem, por se tratarem de redes públicas, especialmente daquelas 
consideradas muito grandes, o que encaminha as pesquisas sempre para um recorte com 
poucos profissionais envolvidos quando se trata de estudos curriculares ou de gestão escolar. 
 As pesquisas relacionadas nos três blocos temáticos apontam para a preocupação com 
os aspectos pedagógicos da prática docente; também destacam a importância dos processos de 
gestão destes aspectos na educação infantil, seja no âmbito da sala de aula, seja no contexto 
da unidade escolar. Para que esses aspectos pedagógicos se evidenciem, é importante que as 
pesquisas possam também apoiar a compreensão do papel dos gestores escolares na 
proposição de formação continuada nos contextos da escola.  
A análise de programas de formação de forma mais detalhada e com recortes nas 
grandes redes de ensino de educação infantil, pode trazer contribuições para a formação 
continuada dos profissionais dessa modalidade de ensino.  
Assim, considerando o cenário de pesquisas estabelecido, pretende-se contribuir com a 
análise do programa de formação para os gestores de educação infantil do município de São 
Paulo denominado A Rede em rede: a formação continuada na educação infantil, 
desenvolvido por um período de tempo mais estendido (oito anos) e na perspectiva de rede, 
com foco discursivo na gestão pedagógica e compartilhada e no contexto da formação de 
gestores da educação infantil da rede pública municipal paulistana, uma rede brasileira de 
grande porte. 
Ao analisar esse programa de formação, pretende-se indicar as tendências das políticas 
da formação dos profissionais de educação infantil ao longo do tempo na rede paulistana, bem 
como estabelecer parâmetros para comparação destas formações às propostas por ele.  
Para compreensão dos contextos do programa de formação, no próximo capítulo serão 
apresentadas as questões referentes às ações de formação para os profissionais da educação 
infantil na rede municipal paulistana ao longo de sua história. A intenção dessa retomada, a 
partir das fontes disponíveis nos arquivos oficiais da rede municipal paulistana, é buscar 
informações que permitam compreender o processo de formação na educação infantil daquele 





formações, dos profissionais envolvidos, dos assuntos tratados e da natureza dos documentos 










As políticas de formação dos profissionais da Educação Infantil na rede municipal 
paulistana 
 
 O município de São Paulo tem a maior rede pública de educação infantil do Brasil, ao 
ser responsável por 6%
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 do atendimento às crianças brasileiras em idade pré-escolar 
matriculadas em creches e pré-escolas. As dimensões geográficas e numéricas, além de 
elementos que impactam fortemente nas tomadas de decisões acerca de sua forma de gestão e 
de atendimento ao público demandante da educação infantil, também são fatores que 
referenciam a rede municipal paulistana como campo privilegiado para pesquisa.  
 Desse modo, ao pesquisar sobre um programa de formação para profissionais de 
educação infantil, foco deste trabalho, se faz importante apresentar o contexto de influência 
das políticas de formação na rede municipal de São Paulo. Por contexto de influência, 
considera-se, segundo Mainardes (2006, p. 51) “onde normalmente as políticas públicas são 
iniciadas e os discursos políticos são construídos”, ou seja, nenhum programa que compõe 
uma política educacional se dá fora “de grupos de interesse que disputam para influenciar a 
definição das finalidades sociais da educação e do que significa ser educado”.  O programa de 
formação A Rede em rede foi constituído, dessa forma, a partir do contexto de influência que 
perpassa a história da educação infantil no município de São Paulo.  
 Para vislumbrar esse contexto, a pesquisa partiu dos arquivos disponíveis da SME/SP 
no que tange às ações de formação destinadas aos profissionais da Educação Infantil, ao longo 
de oitenta anos de história. Esse levantamento apontou indícios de como o contexto de 
influência se constituiu no campo da formação, ao longo desse período.  
 Para Imbernón (2010, p.39), “em todos os países, em todos os textos oficiais, em todos 
os discursos, a formação continuada ou capacitação começa a ser assumida como 
fundamental, a fim de se alcançar o sucesso nas reformas educacionais”. Para isso, os 
diferentes profissionais que atuam junto às crianças e jovens devem necessariamente ser 
envolvidos em processos de formação continuada. A ideia desse autor fica ainda mais 
evidente em grandes redes públicas de educação. Nelas, a implantação de propostas 
educacionais, especialmente aquelas voltadas para as questões curriculares, demanda dos 
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órgãos centrais, especialmente das Secretarias Municipais de Educação, um planejamento de 
intervenções formativas junto aos seus profissionais de forma direta e eficaz. Assim, as 
reformas educacionais que se pautam quase sempre numa nova proposta curricular, se 
fundamentam na formação continuada para obterem sucesso. Entretanto, na observação dos 
cotidianos das instituições, é sabido que a formação continuada não é suficiente para a 
efetivação das reformas, mas ao mesmo tempo, sem ela as reformas não têm possibilidade de 
ocorrer.  
Desse modo, as ações formativas ocorridas no interior da unidade de trabalho e 
vinculadas ao processo de reflexão na e sobre a prática, são fatores relevantes em programas 
de formação em serviço, especialmente para redes públicas de grandes dimensões, pois ao 
considerarmos o significado da formação continuada, que segundo Marin (1995, p. 18) 
acontece “no lócus do próprio trabalho cotidiano, de maneira contínua, sem lapsos, sem 
interrupções, uma verdadeira prática social de educação mobilizadora de todas as 
possibilidades e de todos os saberes profissionais”, a escola como lócus de formação e o 
gestor como articulador desse processo formativo assumem papel fundamental diante da 
complexidade da rede municipal paulistana. 
Dos dados disponíveis no sistema informatizado da SME/SP
15
 organizou-se a Tabela 1 
com informações estatísticas sobre a educação infantil da rede municipal paulistana. 
 
Tabela 1 – Distribuição das Instituições de educação infantil na rede paulistana por tipo, 
frequência, número de matrículas e de gestores em 2014 
Tipos de instituições de Educação 
Infantil 




Escolas Municipais de Educação Infantil 
(EMEI) 
535 192 938 1 605 
Centros de Educação Infantil da rede 
direta (CEI direto) 
Centros de Educação Infantil da rede 











Escolas Municipais de Educação Bilíngue 
para Surdos (EMEBS) 
06 42 30 
Centros de Educação Infantil Indígenas 
(CEII) 





Total 2 195 421 035 5 301 
Fonte: Dados organizados pela pesquisadora a partir de informações disponíveis no Sistema Escola On Line da 
SME/SP 
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Os dados dispostos na Tabela 1 mostram dimensão da rede paulistana de educação 
infantil. Esse quadro numérico pode ser considerado politicamente complexo e desafiador, 
especialmente no tocante a formação de gestores e de professores. Dados do censo 
escolar/2012, disponibilizados pelo IBGE
16
, confirmam que a rede municipal paulistana de 
educação infantil, naquele ano-base, contava com 441 344 crianças matriculadas em creches e 
pré-escolas e com 21 458 docentes de educação infantil
17
.  
Oliveira, Ferreira e Bomfim (2011) indicam pressupostos sobre a formação dos 
profissionais da educação que podem apoiar a compreensão da complexidade da formação 
dos profissionais de educação infantil, também no município de São Paulo. Para as autoras, a 
formação não acontece de forma isolada e individual, mas ao longo e no curso do 
desenvolvimento profissional e pessoal dos docentes, orientando a tomada de decisões sobre 
como mediar a aprendizagem. Nas palavras das autoras: 
A formação docente refere-se a um processo de apropriação e construção de formas 
de pensar, sentir, agir em situações de ensino e de atribuir significados a seus 
componentes, segundo uma matriz ideológica que se constitui social e 
historicamente. É um processo complexo que se dá ao longo do desenvolvimento 
pessoal e profissional do docente e o orienta a tomar decisões sobre possíveis formas 
de mediar a aprendizagem (OLIVEIRA, FERREIRA, BOMFIM, 2011, p.16). 
Verifica-se ser a organização de ações formativas articuladas, que não desconsiderem 
o percurso profissional de cada um dos educadores e das construções didáticas de cada uma 
das unidades educacionais, uma das principais dificuldades encontradas por redes de grandes 
dimensões como é o caso da rede municipal de educação infantil paulistana, pois ao mesmo 
tempo em que não pode se perder a dimensão de rede de ensino, deve-se ter como princípio 
democrático de acesso, permanência e qualidade, a garantia de um currículo mínimo para 
todas as crianças matriculadas nos CEI e EMEI, respeitados os percursos formativos de seus 
profissionais.  
Na literatura mais recente, encontram-se propostas para esse enfrentamento sobre os 
conflitos emergentes dos diferentes percursos profissionais, ainda que sem o detalhamento de 
como eles se inter-relacionam com o sistema de rede de ensino. Um exemplo pode ser 
encontrado em Oliveira, Ferreira e Bomfim (2011), que apontam para os conflitos na 
formação quando afirmam que: 
                                                          
16
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O equacionamento dessas questões em projetos e planos de formação - inicial e 
continuada – não se dá sem conflitos e contradições. Aliás, qualquer formação não 
se faz sem enfrentamentos de concordâncias e dissonâncias. Porém, esses não são 
impedimentos, mas possibilidades de avanço, negociação e construção das práticas e 
de todo o dinamismo que deve fazer parte de um projeto coletivo de escola 
(OLIVEIRA, FERREIRA E BOMFIM, 2011, p.27). 
Diante das condições expostas e considerando o que as autoras apontam sobre as 
possibilidades de “avanços e construções” que as “concordâncias e dissonâncias” podem 
fomentar na construção de um projeto coletivo de escola, a rede municipal paulistana conta 
com um cenário privilegiado em contradições no que se refere a atender interesses individuais 
de diversos segmentos sociais que compõem sua estrutura (dos profissionais, dos pais e das 
crianças) e interesses coletivos (como rede pública de ensino), desvelando os contextos que 
influenciam os espaços formativos de seus profissionais. 
Considerando a perspectiva dos avanços e construções, essa rede de ensino se 
constituiu a partir de um largo histórico de processos de formação oferecidos aos educadores. 
Também vem produzindo ao longo do tempo documentos curriculares que buscam definir o 
conceito de qualidade a cada época. Tanto os documentos curriculares, que se revelam ao 
longo da história a partir das diversas publicações oficiais, quanto as pesquisas dos programas 
de formação ao longo dos anos, indicam a relação direta dos programas como instrumentos 
que procuram subsidiar a implantação das intenções políticas e educacionais em cada período 
da história da educação infantil do município de São Paulo, desde o surgimento dos primeiros 
equipamentos públicos municipais destinados à educação de crianças pequenas em 1935.  
Para a compreensão dos contextos de influência que caracterizam a proposta de 
formação para a educação infantil paulistana nos dias atuais, é importante que a história que a 
constituiu seja brevemente retomada para que se compreenda como, o que hoje a configura, se 
organizou ao longo da história da educação infantil no Brasil e no município de São Paulo. 
Esse retrospecto também favorece a compreensão de como se deu a configuração das 
condições de trabalho dos profissionais e a constituição de suas identidades no decurso da 
história.  
 
2.1 A Educação Infantil pública paulistana: oitenta anos de história 
 
 A rede pública de educação no município de São Paulo remonta à década de 1930. A 
primeira proposta de atendimento às crianças em instituições de natureza educacional pelo 
governo municipal se apresenta com o surgimento dos parques infantis em 1935. Embora 





jurisdicionados à Divisão de Educação e Recreios, ultrapassando a ação assistencialista, 
característica do atendimento à primeira infância à época.  
 O binômio assistencialismo-educação, presente na implantação dos parques de jogos 
infantis no município de São Paulo, conforme verificado nos documentos pesquisados neste 
estudo, pode ser compreendido a partir das considerações de Kuhlmann Jr. (2001):  
No processo histórico de constituição das instituições pré-escolares destinadas à 
infância pobre, o assistencialismo, ele mesmo, foi configurado como uma proposta 
educacional específica para esse setor social, dirigida para submissão não só das 
famílias, mas também das crianças das classes populares. [...] O fato de essas 
instituições carregarem em suas estruturas a destinação a uma parcela social, a 
pobreza, já representa uma concepção educacional. (KUHLMANN JR, 2001, p. 
182)  
 Nesse contexto, o município de São Paulo cria o Departamento de Cultura e Recreação 
através do Acto n.º 861 de 30 de maio de 1935, vinculando a ele as seguintes divisões : 
I- Divisão de Educação e de Recreios, com as seguintes secções: 
a) Parques Infantis; 
b) Campos de Athletismo, Estádio e Piscinas; 
c) Divertimentos Públicos. (SÃO PAULO - estado, Diário Oficial, 31/05/1935, p. 
12) 
 No entanto, os parques infantis a serem instalados nas praças do município de São 
Paulo já haviam sido criados em janeiro do mesmo ano, através do Acto n.º 767, que instituiu 
o Serviço Municipal de Jogos e Recreios para as crianças, do qual os parques de jogos infantis 
faziam parte.  
Nomeado o primeiro chefe do Departamento de Cultura e Recreação recém-criado 
pelo então prefeito de São Paulo Fábio da Silva Prado, Mário de Andrade inaugura, em 1935, 
os primeiros parques de jogos infantis como iniciativa do poder público do município de São 
Paulo nos bairros do Parque Dom Pedro, Ipiranga e Lapa
18
. Segundo Nicanor Miranda (1941, 
p. 20), os parques infantis atendiam crianças dos três aos doze anos. Esses equipamentos 
públicos tinham como destinatária a população infantil considerada em situação de abandono 
pelas famílias, em função da recente industrialização da cidade e da necessidade de trabalho 
dos pais nas fábricas. Tal destinação está explicitada no Acto n.º 767 de 09 de janeiro de 1935 
que em seu artigo 2º define que: 
Os parques de jogos infantis, que se propõem a colaborar na obra de preservação 
social e de contribuir para a educação sanitária das crianças, serão construídos e 
instalados preferivelmente nas proximidades de escolas, de casas de apartamento e 
dos bairros operários. (SÃO PAULO - Estado, Diário Oficial, 1935) 
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A perspectiva do cuidado presente nas instituições destinadas aos menos favorecidos 
que, segundo Kuhlmann Jr. (2001), configura-se na proposta educativa do período, seria 
marca do atendimento do poder público municipal nos parques de jogos infantis até a década 
de 1950. Tal perspectiva é declarada nas justificativas presentes no preâmbulo do Acto n.º 
767/1935 para a criação dos parques de jogos infantis que, dentre outras, preconizava que: 
[...] As praças de jogos para as crianças, organizadas como meio de preservação 
social e educação sanitária têm contribuído efficazmente, em toda a parte, para a 
educação hygienica e social das crianças, proporcionando-lhes opportunidades e 
meios de recreação ao ar livre estreitando o convívio de crianças de todas as classes 
sociais;  
[...] Os parques de recreio e jogos inspirados nesse ideal de promover o bem-estar 
da infância que se desenvolve frequentemente em más condições hygienicas e 
moraes, constituem, sobretudo em bairros pobres, um meio poderoso de derivar as 
crianças de focos de maus hábitos, vícios e criminalidade para ambiente saudável e 
attrahente, reservados aos seus divertimentos e exercícios, sob o controle dos 
poderes públicos. (SÃO PAULO - Estado, Diário Oficial, 1935) 
Esses equipamentos públicos, que se multiplicaram até a década de 1960, com o 
acréscimo dos recantos e recreios infantis
19
 a partir dos anos 1940, chegaram a atingir a 
quantidade de 96 unidades em 1964
20
. Os profissionais que ali atuavam tinham distinção de 
nomenclatura em suas funções a depender da faixa etária das crianças que atendiam. O 
documento de Reorientação Curricular das Escolas Municipais de Educação Infantil (1992) 
narra essa distinção: 
[...] As educadoras que trabalhavam com as crianças menores (de 3 a 7 anos) 
denominavam-se “jardineiras”, reservando-se o nome de “educadoras” para as que 
trabalhavam com as maiores (de 7 a 12 anos). Este fato denuncia a concepção 
implícita de que da criança pequena se “cuida” e da criança maior se “ensina”. (SÃO 
PAULO – Município, Reorientação Curricular das Escolas Municipais de Educação 
Infantil 1992, p. 09) 
Contemporâneas aos parques, recreios e recantos infantis, as creches também se 
expandem para atender as crianças filhas dos trabalhadores nos grandes centros urbanos, mas 
vinculadas principalmente às fábricas e às entidades filantrópicas, especialmente àquelas 
ligadas à igreja Católica. Igualmente pautadas no princípio educativo do cuidado e marcadas 
pela perspectiva assistencialista-higienista, as creches aproximavam-se muito mais dos 
serviços de Saúde do que daqueles vinculados à Educação ou Assistência, pois segundo 
Oliveira (2011, p. 100) o trabalho das creches era “de caráter assistencial-protetoral, [...] 
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sendo pouco valorizado um trabalho orientado à educação e ao desenvolvimento intelectual e 
afetivo das crianças”, o que não acontecia com os parques, recreios e recantos infantis que 
tinham, segundo a mesma autora (1985) uma proposta mais voltada para a perspectiva 
educativa “recreativo-assistencial”. Desse modo, embora ambos os atendimentos 
apresentassem uma intenção assistencial, enquanto os parques, recreios e recantos infantis se 
aproximavam de uma proposta mais vinculada a aspectos educacionais, as creches se 
apresentavam como um equipamento mais preocupado com as questões higienistas e de saúde 
das crianças, prioritariamente, reafirmando a ideia de Kuhlmann Jr. (2001) de que, em se 
tratando dos estratos mais pobres da população, o assistencialismo se configurava como a 
proposta educativa do período para as crianças pequenas.  
Os parques infantis sofreram mudanças estruturais em seu funcionamento a partir de 
1956 com a criação, por meio do Decreto Municipal n.º 3070, das unidades de ensino 
primário, vinculadas ao município de São Paulo. As crianças de 7 a 12 anos passaram a ser 
atendidas pelas 110 escolas primárias recém-criadas e definidas no Decreto Municipal n.º 
3.206 do mesmo ano, cabendo aos parques a incumbência de atendimento às crianças de três a 
seis anos.  
Embora tenham mantido em grande parte a concepção assistencialista, que até hoje 
impacta a proposta de atendimento das crianças pequenas, uma nova preocupação surge para 
atender a expectativa do que deve ser ensinado às crianças nos espaços pré-escolares do 
município. No atendimento recentemente expandido, é a preocupação com a preparação das 
crianças para o ensino primário que passa a ganhar força na proposta de trabalho desses 
equipamentos públicos de educação infantil e que permaneceu por um longo período. 
O documento de Reorientação Curricular das Escolas Municipais de Educação 
Infantil (1992), define este período de transição da função dos parques infantis:  
A função assistencialista preponderou até metade da década de 50, quando foram 
criadas as escolas municipais de 1º grau (1956). Aos poucos, os parques infantis 
foram se voltando para uma função preparatória às escolas primárias. A marca 
assistencialista, no entanto, não desapareceu. As mudanças introduzidas através da 
legislação, como a própria transformação do Parque Infantil em Escola Municipal de 
Educação Infantil em 1975, a mudança no seu funcionamento e no quadro de 
pessoal não acarretaram mudanças significativas no trabalho real. (SÃO PAULO – 
Município, Reorientação Curricular das Escolas Municipais de Educação Infantil 
1992, p. 09-10) 
Em nível nacional é criado, em 1975, o primeiro departamento vinculado ao 
Ministério da Educação que insere as ações de educação infantil das crianças de quatro a seis 
anos. Os equipamentos destinados às crianças de zero a três anos continuaram vinculados à 





Infantil (2006), que apresenta a seguinte consideração sobre o vínculo institucional da 
educação infantil com o Governo Federal: 
A educação da criança de 4 a 6 anos insere-se nas ações do Ministério da Educação 
(MEC) desde 1975, quando foi criada a Coordenação de Educação Pré-Escolar. Na 
área da Assistência Social do Governo Federal outro órgão também se incumbia do 
atendimento ao “pré-escolar” por meio de programa específico de convênio direto 
com instituições comunitárias, filantrópicas e confessionais que atendiam crianças 
de 0 a 6 anos das camadas mais pobres da população. O Programa, que previa o 
auxílio financeiro e algum apoio técnico, foi desenvolvido pela Legião Brasileira de 
Assistência (LBA) do então Ministério da Previdência e Assistência Social, desde 
1977. (BRASIL, Política Nacional de Educação Infantil: pelos direitos das crianças 
de zero a seis anos, 2006, p. 7) 
Nesse mesmo ano (1975), são criadas as Escolas Municipais de Educação Infantil - 
EMEI, bem como o Plano de Educação Infantil (Planedi)
21
 no município de São Paulo.  
Os parques infantis que até então existiam passaram a ser denominados EMEI e o 
número de unidades foi expandido. Embasadas na concepção de privação cultural das crianças 
oriundas das classes sociais mais pobres, as EMEI reforçaram a ideia de que o papel da 
educação das crianças pequenas era o de antecipar a escolaridade e, consequentemente, evitar 
o fracasso escolar na escola primária. Essa ideia está referendada, segundo Abuchaim (2015, 
p. 257), nos seguintes documentos curriculares publicados até o início dos anos 1980: 
Programação de atividades para a educação pré-escolar (1972), O Currículo Pré-escolar 
(1974) e Programação específica para a educação infantil (1980). O documento de 1974, por 
exemplo, traz como objetivos para a educação pré-escolar: 
Dar condições a criança para:  
a) desenvolver harmoniosamente os aspectos físico, emocional, social e intelectual;  
b) compensar o possível atraso no seu desenvolvimento ocasionado pela carência 
cultural;  
c) prosseguir a sua educação ao nível de 1º Grau. (SÃO PAULO – Município, 
Currículo Pré-escolar, 1974, p. 4) 
  Os textos das propostas para a educação infantil das EMEI nesse período se 
pautaram, desse modo, no que Kramer (1982) identifica como educação compensatória
22
, 
consolidando a proposta de prontidão para a alfabetização que já vinha sendo praticada na 
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educação infantil paulistana desde a criação da escola primária, permanecendo como proposta 
educativa pra a pré-escola até início dos anos 1980.   
Nesse período, começa a se intensificar a necessidade de formação dos profissionais. 
Abuchaim (2015) afirma que a Secretaria de Educação “passou a promover iniciativas de 
formação continuada a partir de 1978” para a rede paulistana e, segundo o documento de 
Reorientação Curricular das Escolas Municipais de Educação Infantil (1992, p.14), a ênfase 
nessa época não era formar os educadores, mas treiná-los para que fossem “meros executores 
das propostas, desconsiderando-se sua identidade e a importância de seu papel”. 
 A década de 1980 trouxe muitos avanços e também alguns retrocessos nas propostas 
para a educação infantil paulistana. Foi um dos períodos em que a instabilidade das decisões 
no campo educacional, que se modificam a cada prefeito eleito, se fez notar de forma mais 
evidente no município. 
 O marco divisório da educação municipal se dá na primeira metade dos anos 1980, na 
gestão do prefeito Mário Covas (1983-1985), por romper com a ideia de que a educação 
infantil tivesse uma abordagem exclusivamente assistencialista ou de escola preparatória. A 
função pedagógica da pré-escola passou a ser o foco principal das discussões dos documentos 
curriculares. A nova proposta pedagógica elaborada para a educação infantil, contida no 
documento Ações prioritárias – integração EMEI-EM (1983), ainda que segundo Abuchaim 
(2015, p.258), “enfatize o caráter preparatório da pré-escola”, trouxe também uma 
“preocupação em se demarcar as especificidades dessa etapa [educação infantil], 
desvinculadas de uma mera preparação para o ensino fundamental ou de uma educação 
apenas compensatória e/ou assistencialista”.  
No contexto da abertura política do país e pautado na proposta de discussão ampliada 
sobre as bases curriculares para a educação infantil, é apenas no último ano da gestão Mário 
Covas que se publica o documento A pré-escola que queremos – Programa de Educação 
Infantil (1985) gerado a partir da participação, ainda que relativa, dos profissionais da rede 
municipal e que ampliava as funções da pré-escola, pois definia que seu papel maior seria: 
Instrumentalizar a criança de forma a possibilitar-lhe enfrentar com sucesso as 
etapas escolares subsequentes. [...] De igual modo, é fundamental garantir que a 
aprendizagem se dê de forma ativa pela criança, em um ambiente agradável e lúdico, 
com atividades cuidadosamente programadas pelo professor. (SÃO PAULO – 
Município, A pré-escola que queremos, 1985, p. 1)  
 O documento de 1985, que ampliava a função da pré-escola para além de uma 
perspectiva preparatória e assistencialista e que, segundo Abuchaim (2015, p.259), “valoriza o 





construção de seu conhecimento, sendo o professor responsável por prover um ambiente 
estimulante”, permaneceu em vigência, dentre os documentos curriculares para a educação 
infantil paulistana, por pouquíssimo tempo. 
 Com a eleição do prefeito Jânio da Silva Quadros para o período de 1986 a 1988, a 
proposta curricular publicada pela gestão Mário Covas em 1985 foi recolhida pelo governo 
municipal recém-eleito, por meio da publicação da Portaria Municipal n.º 582/86, que 
determinava:  
Considerando que [...] As unidades escolares receberam em dezembro de 1985 uma 
coletânea de programações para o 1º grau e de educação infantil, cujo conteúdo 
conflita com a nova orientação, RESOLVE:  
I. Recolher todos os materiais distribuídos; 
II. A Superintendência Municipal de Educação cuidará para que todo esse material 
seja entregue a DEPLAN-1 até 3/2/86; 
III. O Departamento de Planejamento e Orientação providenciará em tempo, 
ouvidos a Secretaria Municipal de Educação e do Bem-Estar Social e a 
Superintendência Municipal de Educação, as instruções complementares da 
programação a ser adotada pela Rede Municipal de Ensino. 
 Dessa forma, a proposta discutida no governo anterior com os profissionais da rede 
não pode ser utilizada nas escolas municipais paulistanas, num flagrante desrespeito aos 
profissionais e ao processo de produção do documento curricular.  
 Em 1987 foi publicada uma nova proposta curricular que atribuía à pré-escola: 
A tarefa educativa de apresentar à criança situações diversificadas para que tanto as 
informações extraídas das ações particulares, como aquelas recebidas do exterior, 
possam se coordenar num sistema cada vez mais amplo de relações. [Para tanto] 
torna-se fundamental ao professor discutir a relação teoria-prática, com a 
preocupação de definir a melhor ação educativa para que as crianças se 
desenvolvam como homens livres e justos. (SÃO PAULO – Município, Proposta de 
programação de educação infantil, 1987, p. 2) 
 Embora mantivesse os mesmos pressupostos teóricos da proposta anterior, visto que 
ambas apresentam suas bases bibliográficas pautadas na obra de Jean Piaget, é na 
operacionalização que essa proposta difere da anterior. De cunho prescritivo, o documento 
declara sua intenção de controle sobre as atividades propostas pelos professores, bem como da 
resposta das crianças a elas, ao afirmar que: 
Ao mesmo tempo em que fundamentaremos as etapas de construção do 
conhecimento, daremos sugestões de situações a serem propostas em sala de aula e, 
acompanhando essas sugestões descreveremos, em relação a cada uma, as reações 
infantis mais prováveis de surgirem no decorrer das mesmas, possibilitando o 
estabelecimento de um parâmetro descritivo dos desenvolvimentos individuais. 
(SÃO PAULO – Município, Proposta de programação de educação infantil, 1987, 
p. 2) 
 Ao final da década de 1980, com a eleição da prefeita Luiza Erundina de Sousa para o 





sob outra perspectiva, desta feita em torno de ideias mais democráticas, a partir do movimento 
de reorientação curricular
23
, proposto para fomentar as discussões em todas as etapas e 
modalidades de ensino da rede municipal. Com as contribuições de Paulo Freire, que ocupou 
o cargo de Secretário de Educação do município nos dois primeiros anos da gestão, a 
concepção de educação que subsidiou a ressignificação do currículo para crianças e 
professores é definida no documento de Reorientação Curricular das Escolas Municipais de 
Educação Infantil (1992): 
[...] uma proposta pedagógica consequente é construção coletiva e considera as 
programações de ensino com instrumentos que precisam ser revisados e reavaliados 
constantemente para garantir um alto nível de significação para educadores e 
educandos. (SÃO PAULO – Município, Reorientação Curricular das Escolas 
Municipais de Educação Infantil 1992, p. 25) 
 Essa década de noventa seguiu sendo marcada, de um lado, por uma sequência de 
ordenamentos legais que deram à educação infantil brasileira as nuanças ainda apresentadas 
na atualidade. Essas nuanças já foram tratadas no primeiro capítulo deste trabalho e são: a 
publicação da Constituição de 1988, do Estatuto da Criança e do Adolescente em 1990, da 
LDBEN de 1996, das Diretrizes Curriculares para a Educação Infantil em 1998 e dos demais 
documentos complementares que os normatizam.  
 De outro, o município de São Paulo interrompeu a construção da proposta democrática 
de educação que tinha sido iniciada nas gestões de Mário Covas e Luiza Erundina, para iniciar 
o discurso da qualidade total
24
, que na área educacional solapou a rede municipal a partir de 
meados dos anos 1990, na contramão das indicações dos documentos nacionais.  
A qualidade total, proposta implementada nos governos de Paulo Salim Maluf (1993 a 
1996) e Celso Roberto Pitta do Nascimento (1997 a 2000), com maior ênfase no primeiro 
período, não trouxe grandes contribuições e avanços para a educação paulistana e, no que 
tange à educação infantil, praticamente inexistiram orientações ou discussões mais 
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 O Movimento de Reorientação Curricular da rede municipal paulistana “entendido como a construção do 
currículo em processo, construído na articulação entre os educadores, educandos, comunidade e especialistas nas 
diferentes áreas do conhecimento” (SÃO PAULO - município. Movimento de Reorientação Curricular – A visão 
dos educandos, 1991, p. 03), aconteceu entre os anos de 1989 e 1992, gerando uma sequência de documentos 
com as visões das diferentes áreas de conhecimento a partir das discussões coletivas com a comunidade escolar e 
acadêmica e culminou, no caso da educação infantil, com a publicação do documento de Reorientação Curricular 
das Escolas Municipais de Educação Infantil (1989-1992). 
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 A qualidade total no âmbito da educação de acordo com as considerações de Rueda Elias (1997, p. 109), se 
apoia na ideia de que “a solução possível para a crise educacional está na concepção de um modelo brasileiro de 
Escola de Qualidade Total, bem como coloca que a mudança deve vir de baixo para cima, acreditando que se 
houver um pacto para a qualidade entre alunos, professores, dirigentes, técnicos, pessoal administrativo do setor 
educacional e a sociedade como um todo será possível melhorar a qualidade da educação”. Na rede municipal 






comprometidas sobre sua função, que pudessem referendar as discussões do governo anterior 
ou refutá-las.  
Pode-se considerar esse período como um apagamento das discussões sobre a infância 
na rede municipal paulistana, restringindo-se a publicação de um documento denominado 
Organizadores de Área na Educação Infantil (1996) que, segundo Abuchaim (2015, p. 264), 
“não teve muita popularidade entre os profissionais das EMEI, [pois] retoma o caráter diretivo 
dos documentos da década de 1970, com atividades específicas para cada uma das dez áreas a 
serem trabalhadas com as crianças”.  
Uma das questões que emerge nesse período é a necessidade legal da transição das 
creches da jurisdição da Secretaria de Assistência Social (SAS) para a administração da 
Secretaria de Educação, por força da determinação da LDBEN (1996). No entanto, embora a 
Prefeitura de São Paulo tenha publicado em 1999 o Decreto n.º 38.869 que estabelecia as 
diretrizes para a incorporação das creches ao sistema educacional do município, a discussão 
efetiva sobre essa questão foi protelada pela administração municipal à época e, a transição na 
rede paulistana, se deu somente em 2002 – três anos após o prazo máximo definido pelo 
artigo 89 da LDBEN para esse procedimento. Desse modo, a gestão de Celso Pitta além de 
não apresentar propostas para a educação infantil da cidade, também não cumpriu o papel de 
transição das creches para o sistema municipal de educação, aspecto determinado pela 
LDBEN de 1996.  
 Considerando oito anos de gestões municipais sem discussões ou propostas relevantes 
para a educação infantil (1993 a 2000), restou o desafio de retomar essa discussão na gestão 
seguinte, a de Marta Suplicy, que ocorreu de 2001 a 2004. A responsabilidade legal de 
efetivar a passagem das creches para a rede municipal de educação era inadiável e os esforços 
se concentraram em estabelecer parâmetros comuns de educação nas creches e nas EMEI.  
A atenção se depositou na transição das creches da Secretaria Municipal de 
Assistência Social para Secretaria Municipal de Educação, e sua efetivação ocorreu a partir de 
janeiro de 2002 por meio da determinação contida dos Decretos Municipais n.º 40.268/01 e 
n.º 41.588/01, após longo processo de discussão entre os profissionais da Assistência Social e 
da Educação, com vistas a garantir que a transição se desse de modo que o trabalho das 
creches junto às crianças não sofresse descontinuidade.  
Assim como aconteceu com as crianças matriculadas nas creches, a transição dos 
profissionais de uma secretaria para outra também foi objeto de atenção da administração 
municipal desse período, demandando reuniões conjuntas, propostas de articulação entre os 





normatização das regras de funcionamento dos equipamentos de creches pela SME/SP. A 
transição total dos equipamentos públicos de creches do município de São Paulo para a 
Secretaria Municipal de Educação foi concluída em 2006, com a transição das creches da 
Secretaria de Estado de Assistência e Desenvolvimento Social (Seads) para a gestão 
municipal através da publicação da Portaria Conjunta SME/SEADS n.º 01/2006, finalizando o 
processo de transição da educação infantil para o âmbito da educação municipal. No entanto, 
segundo Souza (2007, p. 103), “o processo de transferência e integração das creches na rede 
municipal de ensino não foi linear e não aconteceu em separado de outras questões 
educacionais, sociais, políticas ou econômicas”, demandando discussões sobre qual papel tem 
o poder público no atendimento às crianças pequenas da cidade.  
Com o desafio da transição, essa gestão não publicou nenhum documento com uma 
proposta curricular específica para a educação infantil. Não obstante, houve uma discussão 
curricular que se deu, segundo Abuchaim (2015, p.265), “por meio da formação continuada e 
de duas publicações que tinham por objetivo instaurar o diálogo com os profissionais da 
rede”. Numa dessas publicações, o Caderno Temático de Formação II – Educação Infantil 
(2004), os pressupostos da educação infantil dessa gestão são apresentados: 
Faz-se necessário lembrar que a Pedagogia da Infância que defendemos está 
comprometida com um currículo que considera a leitura de mundo, letramento, a 
diversidade cultural, de gênero, sexual e étnico-racial. Este documento consolida o 
movimento que teve início em 2001, com a incorporação dos Centros de Educação 
Infantil à Secretaria de Educação, assumindo que estamos construindo uma nova 
história na Educação Infantil do município. Uma história que acredita que as 
crianças, desde pequeninas, são portadoras de história e construtoras de cultura. 
Uma história que considera a criança como protagonista. (SÃO PAULO – 
município. Caderno temático de formação II – Educação Infantil: construindo a 
Pedagogia da Infância no município de São Paulo, 2004, p. 05) 
A partir desse período, a retomada na rede municipal paulistana das discussões sobre 
as concepções da educação infantil passaram a ser pautadas, pelos estudos sociológicos sobre 
a infância, dando grande ênfase para o papel a ser assumido pelos profissionais da educação 
infantil no trabalho dos CEI e EMEI.  
No documento Orientação Normativa n.º 01, publicado em dezembro de 2004, 
denominado Construindo um Regimento da Infância, encontra-se a explicitação da concepção 
na qual o educador das crianças pequenas deve pautar seu trabalho: 
A educação compreende o desenvolvimento de todas as dimensões humanas: 
afetiva, social e cognitiva, além da formação de valores éticos, estéticos e morais 
presentes nas diferentes culturas, tais como: a autonomia, a cooperação, a 
solidariedade, o respeito às diferenças. A consciência de que a pessoa é fruto da 
história e da cultura deve estar presente nos (as) educadores (as) e orientar suas 
ações. Na educação infantil, em especial, as práticas educativas devem ocorrer num 
espaço lúdico, e o brincar deve estar presente na intermediação da construção do 





educativa. (SÃO PAULO – município, Orientação Normativa n.º 01/2004 – 
Construindo um regimento da infância, 2004, p. 4)  
 O desafio de transferir os Centros de Educação Infantil para a Secretaria Municipal de 
Educação e o atendimento a necessidade de formação dos profissionais desses equipamentos 
para o exercício do magistério foram os grandes investimentos da rede municipal de São 
Paulo no período de 2001 a 2004.  
Nessa mesma época ocorreram dois grandes programas de formação em serviço na 
rede municipal paulistana, o A.D.I. Magistério e o PEC Município, já citados no capítulo 
anterior deste trabalho. A formação inicial e em serviço, associada a um conjunto de ações 
formativas, trouxeram o discurso de uma pedagogia que se pautasse nas culturas infantis, 
constituindo o eixo da formação de educadores no período. Autores como Qvortrup, Corsaro e 
Montandon, ícones de uma perspectiva sociológica na educação infantil, são referências dos 
textos apresentados nos Cadernos Temáticos de Formação I e II (2003; 2004). A perspectiva 
de respeito às construções das identidades infantis desses autores foi igualmente considerada 
nos documentos publicados em gestões municipais subsequentes. 
 Superado o impacto da necessária formação inicial e em serviço dos profissionais dos 
CEI, o governo eleito na sequência, composto no primeiro mandato por José Serra/Gilberto 
Kassab (2005 a 2008) e com reeleição de Gilberto Kassab (2009 a 2012), trouxe para a rede 
municipal um movimento de produção e publicação de Orientações Curriculares e 
Expectativas de Aprendizagens.  
A educação infantil, em especial, contou com uma produção de documentos 
norteadores da proposta pedagógica que antecederam e subsidiaram a escrita do documento 
curricular e que definiram a concepção de educação infantil para o período.  
 Os documentos normatizadores da educação infantil da cidade, publicados durante 
esse período, evidenciam a ênfase nas contribuições da teoria vygotskyana
25
, sem o abandono 
dos pressupostos da Sociologia da Infância. 
 O primeiro documento publicado nesta gestão denominado Tempos e espaços para a 
infância e suas linguagens nos CEI, Creches e EMEI da cidade de São Paulo (2006), traz a 
definição de aprendizagem para as crianças pequenas que confirme essa ênfase: 
Entendemos a aprendizagem como uma construção social que envolve a pessoa 
como um todo e se fundamenta nas múltiplas interações entre os parceiros, infantis e 
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 Lev Vygostsky, psicólogo russo do início do século XX, tem suas teorias difundidas no Brasil no último 
quartil do século XX. As práticas pedagógicas inseridas na teoria vygotskyana, segundo Legendre (2013) “dão 
uma grande importância à instauração, na classe, de um contexto sociocultural que possa contribuir para dar 
sentido às atividades de aprendizagem que ali se desenvolvem. A aprendizagem deve ser social e 





adultos, nos contextos educativos. Dados de pesquisa sobre o desenvolvimento 
infantil [...] apontam que a criança nasce com condições para interagir com parceiros 
mais experientes [...] que lhe apresentam continuamente novas formas de se 
relacionar com o mundo a fim de compreendê-lo e transformá-lo. Ela tem voz 
própria e deve ser ouvida, pois é produtora de conhecimento, de cultura e de uma 
identidade pessoal. Por meio dos relacionamentos que a criança estabelece, não só 
com os adultos, mas também com outras crianças, ela nomeia objetos, imita pessoas 
ou outros elementos que observou, traça desenhos, formula perguntas, elabora 
respostas, constantemente significando o mundo a sua volta, influenciando-o e sendo 
influenciada por ele. (SÃO PAULO – município. Tempos e espaços para a infância e 
suas linguagens nos CEIs, Creches e EMEIs da cidade de São Paulo, 2006, p. 23-24) 
 O conjunto de publicações que veio na sequência desse documento reiterou a 
perspectiva de que as interações no espaço educacional dos CEI e EMEI, entre as crianças e 
seus pares e entre elas e os adultos, deveriam ser privilegiadas na proposta pedagógica para a 
educação infantil.  
No final de 2007 foi publicado o documento Orientações Curriculares e Expectativas 
de Aprendizagens e Orientações Didáticas – Educação Infantil. Para sua elaboração foram 
realizadas discussões com as equipes de formadores das Diretorias Regionais de Educação e a 
consulta aos profissionais em exercício nos CEI e EMEI da rede municipal paulistana. Essa 
publicação (2007, p. 07) apresentava como objetivo, dentre outros “servir de referência para o 
trabalho dos professores e suscitar-lhes uma atitude reflexiva enquanto planejadores dos 
ambientes de aprendizagens das crianças” e pautou o programa de formação dos educadores 
de educação infantil da rede, no período de 2006 a 2012. Esse programa de formação, 
denominado A Rede em rede – a formação continuada na Educação Infantil apresentou 
características peculiares na sua organização e gestão e constitui objeto de análise do próximo 
capítulo.  
 Considerando esse breve histórico da educação infantil no município de São Paulo e as 
perspectivas que se apresentaram como definidoras da proposta pedagógica para essa 
modalidade de educação, de 1935 a 2012, pretende-se, na seção a seguir, destacar como a 
formação dos educadores foi organizada para a implementação dessas propostas, uma vez que 
ela se apresenta como fundamental para a concretização das reformas educacionais em cada 
um dos períodos apresentados. 
Esse destaque torna-se necessário ao se ponderar as contribuições de Imbernón (2010, 
p. 33) de que “a formação dos professores influi e recebe influência do contexto em que se 
insere, e tal influência condiciona os resultados que podem ser obtidos”. A indicação desse 
autor aponta a necessidade de apresentação desses contextos de influência dos processos de 
formação ao longo da história dessa modalidade de educação no município de São Paulo, o 
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2.2 A história da formação dos educadores da educação infantil paulistana: o que se 
revela ao longo do percurso de oitenta anos 
 
 Tomando por base de pesquisa os arquivos oficiais da SME/SP, através das ementas 
de documentos disponíveis na MTD, foi possível esboçar alguns aspectos que podem apoiar a 
compreensão de como a formação ao longo da história da educação infantil paulistana serviu 
como elemento chave para a sustentação das políticas educacionais propostas por essa rede 
pública, caracterizando os contextos de influência para essas políticas.  
 O levantamento do material acessível para pesquisa on line na MTD permite perceber, 
tendo em vista a própria denominação dada aos cursos destinados aos profissionais da 
educação infantil, que a proposição de linhas pedagógicas de trabalho com a educação das 
crianças pequenas foi sendo consolidada por ações de treinamento, capacitação, reciclagem e 
formação dos profissionais, ao longo da história.  
 Os documentos encontrados no arquivo da MTD foram classificados em dois blocos: 
um bloco refere-se a documentos que registram ações de formação para profissionais da rede 
(Gráfico 1) e aparecem nos arquivos somente a partir da década de 1970. O segundo bloco, 
cujos documentos se concentram basicamente em períodos anteriores a 1970, é constituído de 
arquivos que a própria MTD denomina como documentos históricos e que revelam como a 
educação infantil foi organizada ao longo do período por meio de documentos de natureza 
tanto informativa (revistas, folhetos e boletins), quanto legal (relatórios, regulamentos, 
legislações e anais da Câmara Municipal), conforme demonstrado no Gráfico 2. 
 
Gráfico 1 - Distribuição percentual de documentos sobre a formação da educação infantil na 


































Os arquivos que concentram os documentos de formação, a partir dos anos 1970 
(Gráfico 1), apresentam em sua maioria as propostas dos cursos/programas de formação 
oferecidos aos educadores da rede de educação infantil paulistana e de material de apoio 
como apostilas, coletâneas de textos e pautas dos encontros dos referidos cursos/programas de 
formação. A presença majoritária de propostas de cursos em relação a quantidade de 
relatórios arquivados, pode indicar que, a maior preocupação da rede municipal paulistana foi 
com o arquivo dos cursos propostos em detrimento do arquivo dos resultados alcançados ou 
dos impactos dos cursos/programas de formação ofertados à rede, geralmente constantes em 
documentos denominados relatórios, os quais são encontrados em menor número nos 
arquivos.  
A ausência de proporcionalidade entre a quantidade de propostas de cursos (média de 
48,75%), e a quantidade de relatórios sobre os resultados dos mesmos no arquivo (média de 
7,75%), no período de 1970 a 2004, referenda essa suposição de pouca preocupação.   
Os arquivos referentes ao período de 1930 a 1969, organizados no Gráfico 2, apontam 
a não realização de ações de formação profissional por parte do Departamento de Educação e 
Recreio, responsável pelos parques infantis e pelos profissionais de educação infantil daqueles 
equipamentos públicos. 
 
Gráfico 2 - Distribuição percentual de documentos sobre a educação infantil na Rede 
Municipal Paulistana, por descrição de conteúdo no período de1930 a 1969 
 






Nos arquivos de 1930 a 1969, a ocorrência majoritária é de documentos caracterizados 
como instrumentos informativos ou como documentos legais para prestação de contas do 
serviço oferecido.  
Os boletins, revistas e folhetos que totalizam 38% dos documentos desse período 
destinados ao público interno do departamento, podem indicar algum tipo de comunicação 
com a população usuária dos parques infantis sobre as atividades desenvolvidas.  
Os relatórios, regulamentos, legislações e Anais da Câmara Municipal que totalizam 
52% dos documentos desse período, parecem revelar a necessidade de justificar as atividades 
desenvolvidas para as diferentes instâncias da administração municipal detalhando o público 
atendido, as atividades propostas, os equipamentos públicos disponíveis, a quantidade de 
crianças atendidas, dentre outras informações e, ao mesmo tempo, se submetendo a tais 
instâncias através das legislações publicadas que normatizavam o atendimento e o 
funcionamento dos equipamentos de educação do período.  
  Os documentos disponibilizados na MTD e o objeto de estudo deste trabalho, 
permitem focar a análise nos documentos cujas datas têm início na década de 1970. Eles são 
os primeiros que trazem informações sobre os processos de formação dos profissionais da 
rede, especialmente no que tange a: formato adotado nas formações oferecidas à educação 
infantil; profissionais envolvidos na formação; e os conteúdos contidos nos documentos sobre 
formação continuada para a rede paulistana de educação infantil.  
Os documentos do período podem ser reveladores das diferentes concepções de 
educação infantil e, consequentemente, das propostas de formação que acompanham essas 
concepções e que constituem, em certa medida, o cenário dos contextos de influência no qual 
os programas de formação são elaborados, uma vez que as diferentes concepções podem estar 
relacionadas aos períodos das gestões municipais, conforme já apontado na análise das 
propostas pedagógicas. 
Dessa forma, a análise dos documentos da MTD será organizada em quatro blocos 
temporais, agregados em razão das semelhanças nas concepções de educação infantil das 
administrações municipais, as quais constituem significativo contexto de influência para a 
formação dos profissionais, referendando as considerações de Imbernón (2010) e Nóvoa 
(1992a) de que as reformas educacionais não se efetivam sem a necessária e adequada 
formação dos profissionais.   
O primeiro bloco, que vai de 1970 a 1982, é caracterizado pela perspectiva da 





O segundo, concentra-se entre os anos de 1983 a 1992, cuja intencionalidade com a 
educação da infância transita de uma perspectiva preparatória para a que considera a criança 
em seu estágio de desenvolvimento, entendendo a educação infantil como espaço de acesso ao 
conhecimento e, da criança, como sujeito desse processo de forma participativa e reflexiva.  
Já o terceiro bloco, situado entre 1993 e 2000, foi definido a partir da perspectiva da 
qualidade total, pelo retrocesso nas propostas para a educação infantil paulistana.  
O último bloco a ser analisado vai do período de 2001 a 2004, onde são identificadas 
propostas de trabalho com a educação infantil com intenção de retomar as discussões 
interrompidas no período anterior.  
Cabe ressaltar que o período de 2005 a 2012 será tratado no capítulo 3, por constituir o 
período da realização do programa de formação A Rede em rede, foco de análise nesse 
trabalho.  
 A análise de cada bloco será realizada em três subseções. A primeira, analisa os 
documentos dos blocos quanto aos diferentes formatos encontrados na formação dos 
profissionais da educação infantil. A segunda, refere-se à análise quanto aos diferentes 
profissionais que constituíram público alvo dessas formações e a terceira, avalia os 
documentos quanto ao conteúdo que abordam. 
    
2.2.1 Os formatos da formação da educação infantil na rede municipal paulistana: 1970 
a 2004 
 
A partir dos anos 1970 é possível localizar nos arquivos da MTD indicadores quanto 
ao modo como a formação continuada foi proposta pela administração municipal aos seus 
profissionais. São encontradas informações que permitem identificar que, nesse período, as 
propostas se fundamentam em diferentes formatos, denominados como sendo treinamento, 
capacitação, reciclagem e formação.  
Essas propostas foram organizadas de diferentes maneiras e oferecidas aos 
profissionais da rede sob a nomenclatura de cursos, palestras, encontros, oficinas e reuniões 











































Gráfico 3 - Distribuição percentual de documentos sobre a formação na educação infantil da 
Rede Municipal Paulistana por formato e por período, de 1970 a 2004. 
 
Fonte: Organizado pela autora a partir dos arquivos da Memória Técnica Documental da SME/SP 
 
Pode-se observar que um alto percentual de documentos que tratam de ações de 
formação relaciona-se a cursos, tendo esse formato ocorrido em todos os períodos destacados 
no gráfico, atingindo seu pico no período de 1993 a 2000 com 45% das ações de formação. 
Atividades organizadas sob o formato de encontros também mostram alto percentual a partir 
de 1983, correspondendo a 25% das formações. 
Importante também ressaltar dentre os formatos das ações de formação ao longo no 
período de tempo analisado, aquelas definidas como treinamento. Elas aparecem com grande 
ênfase no período de 1970 a 1982 na rede municipal (Gráfico 4). Esse formato desaparece nos 
períodos de 1993 a 2000 e de 2001 a 2004.  
O termo treinamento foi encontrado com frequência em documentos que tratavam de 
formação de educadores especialmente nos documentos da década de 1970. Quanto a esse 
formato, concorda-se com Marin (1995, p. 15) quando a autora ressalta que as formações 
pautadas em treinamentos podem ser admitidas em algumas situações, onde a necessidade de 
construção de automatismos seja necessária, mas podem apresentar-se inadequadas “quando 

















modelando comportamentos ou esperando reações padronizadas; estamos educando pessoas 
que exercem funções pautadas no uso da inteligência”.     
 
Gráfico 4 - Distribuição percentual de documentos no formato treinamento na educação 
infantil da Rede Municipal Paulistana, por períodos, de 1970 a 2004  
 
 
Fonte: Organizado pela autora a partir dos arquivos da Memória Técnica Documental da SME/SP 
 
O que foi observado no ordenamento legal sobre a concepção de educação infantil na 
rede paulistana, no início deste capítulo e que se apresenta predominante na década de 1970, 
se estendendo até a abertura política no início dos anos 1980, caracterizando-a em função da 
pré-escola preparatória, é referendado com o predomínio de formação no formato de 
treinamento, em 50% dos documentos. Os treinamentos eram destinados aos professores e se 
pautavam tanto na comunicação da programação curricular para a educação infantil como no 
treinamento das habilidades desses professores para desenvolver os conteúdos nas diferentes 
áreas do conhecimento junto às crianças. A ênfase era dada na sugestão de atividades, 
considerando a necessidade preparatória para o ensino primário ou de primeiro grau, com a 
finalidade de evitar o fracasso escolar. Importante destacar outros formatos de formação que 
foram propostas na década de 1970 e início dos anos 1980, conforme detalhamento desse 
período mostrado no Gráfico 5, mas em quantidade inferior, por exemplo, 19% para 










Gráfico 5 - Distribuição percentual de documentos na educação infantil da Rede Municipal 
Paulistana, de 1970 a 1982, por formato 
 
 
Fonte: Organizado pela autora a partir dos arquivos da Memória Técnica Documental da SME/SP 
 
O formato de treinamentos ainda aparece em documentos da década de 1980, período 
em que o cenário da educação infantil transitava de uma perspectiva preparatória para uma 
proposta mais vinculada à ideia de compreender as crianças e seus processos de 
desenvolvimento. 
No período de 1983 a 1992, detalhado no Gráfico 6, o formato dos documentos que 
passa a predominar as formações são os encontros e cursos  apresentando os maiores 
percentuais, 25% e 19% respectivamente, na organização das atividades formativas nesse 
período. Os treinamentos também se mantiveram em alta (25%), mas foram paulatinamente 
perdendo terreno nos formatos oferecidos pela rede paulistana ao longo dessa década. Na 
análise do ordenamento legal no início deste capítulo, esse período de 1983 a 1992 foi 
caracterizado pela transição de um modelo de educação infantil preparatória para a escola de 
1º grau para uma abordagem pautada nas especificidades do desenvolvimento e das 
necessidades de aprendizagem das crianças da primeira infância. Por essa razão, as propostas 
de formação também revelam uma hibridez de concepções. Essa hibridez antecedeu a 
modificação nos formatos das propostas de formação que seriam adotadas nos próximos 


































Gráfico 6 - Distribuição percentual de documentos na educação infantil da Rede Municipal 
Paulistana, de 1983 a 1992, por formato 
 
 
 Fonte: Organizado pela autora a partir dos arquivos da Memória Técnica Documental da SME/SP 
 
 Os documentos no formato de capacitação ainda aparecem em 8% dos documentos no 
período de 1983 a 1992, evidenciando forte diminuição, esperada na transição entre os anos 
1980/1990 na rede municipal.  
 Quanto ao termo capacitação, segundo Marin (1995), ele pode ser entendido de duas 
formas: a primeira, se refere a tornar capaz/habilitar e a segunda, se refere a 
convencer/persuadir. Da mesma maneira, as ações de capacitação de profissionais de 
educação podem ser entendidas sob essas duas perspectivas.  
Além de esclarecer os dois entendimentos do termo, a autora (1995, p. 17) adverte que 
“os profissionais da educação não podem, e não devem, ser persuadidos ou convencidos de 
ideias; eles devem conhecê-las, analisá-las, criticá-las, até mesmo aceitá-las, mas mediante o 
uso da razão”. Outro importante destaque que a autora faz é sobre o fato de que essa 
concepção de formação continuada também foi amplamente utilizada para a “venda de 
pacotes educacionais ou propostas fechadas aceitas acriticamente em nome da inovação e da 
suposta melhoria” da qualidade da educação, revelando a dualidade do conceito de 
capacitação quando aparece nas diversas ações de formação propostas pela rede municipal, 
especialmente na década de 1990.  
Os documentos que tratam de pacotes de formação vinculados ao conceito de 
qualidade total foram preponderantes a partir de 1993 na rede municipal paulistana e 





























saber para implantar essa proposta. Exemplo disso foi a contratação, nesse período, em 
convênio firmado entre a Secretaria Municipal de Educação e a Universidade de São Paulo, 
de cursos destinados aos coordenadores pedagógicos, diretores de escola e supervisores 
escolares entre os anos de 1995 e 1996 e que envolveram todos os profissionais da rede 
municipal em exercício naqueles cargos à época. Essa ação de formação foi considerada a de 
maior abrangência de profissionais em programa de formação em serviço, destinada aos 
gestores da educação municipal desenvolvida pela rede até aquela época.  
Ao implementar  formação a partir das contratações de fundações como a Fundação de 
Apoio da Faculdade de Educação (Fafe)
26
 e Fundação Instituto de Administração (FIA)
27
, 
ambas da Universidade de São Paulo, inaugura-se uma tendência de contratação de 
assessorias externas à rede municipal para qualificar  seus profissionais.  
Essa tendência, presente em maior ou menor intensidade nas décadas seguintes, não só 
na educação municipal paulistana, confirmada no relatório da pesquisa sobre formação 
continuada de professores da Fundação Carlos Chagas (2011), será adotada em muitas redes 
públicas brasileiras, como uma das estratégias para garantir a formação continuada dos 
educadores e a consequente busca pela qualidade da educação. Esse relatório (2011, p. 66), 
afirma que “as políticas de formação continuada de grande parte das SEs [secretarias de 
educação] investigadas estão centradas em práticas consideradas clássicas [...], ou seja, cursos 
preparados por especialistas para aprimorar os saberes e as práticas docentes”. 
A partir do início dos anos 1990, considerando as tendências apresentadas pelos 
estudos acadêmicos e pela legislação educacional, é a formação continuada que passa a ser a 
modalidade de formação mais difundida. Os documentos com esse formato de formação teve 
forte impulso com a composição dos grupos de formação, principal inovação trazida para a 
Secretaria Municipal de Educação na gestão de 1989 a 1992. 
Esse formato de formação continuada não foi mais abandonado, de acordo com o que 
será apresentado adiante neste trabalho, evidenciando-se como proposta de formação por 
excelência nos anos subsequentes, embora com diferenças de enfoque metodológico e de 
conteúdos.  
Desse modo, a ênfase nos documentos pesquisados passa a ser na formação 
continuada ou em serviço, dando-se destaque ao formato como as gestões públicas organizam 
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 A Fafe em parceria com a SME/SP ministrou entre 1995 e 1996 aos gestores da rede municipal os seguintes 
cursos: O Coordenador Pedagógico: Identidade em Construção; Gestão da Escola: Conceitos, Metodologias e 
Instrumentos Selecionados e Supervisor Escolar: Reconstrução de Significados. 
27
 A FIA em parceria com a SME/SP ministrou entre 1995 e 1996 aos gestores da rede municipal os cursos:  O 





essas ações de formação. Esse formato concentra-se principalmente em cursos que passaram a 
ser maciçamente propostos como ação de formação para os profissionais de educação da rede, 
conforme mostra o Gráfico 7.   
 
Gráfico 7 - Distribuição percentual de documentos na educação infantil da Rede Municipal 
Paulistana, de 1993 a 2000, por formato 
 
 
 Fonte: Organizado pela autora a partir dos arquivos da Memória Técnica Documental da SME/SP 
  
Os documentos que tratam de formação no formato continuada, entendida como 
necessária e descrita como fundamental para o novo papel traçado para os profissionais de 
educação nos ordenamentos legais de meados da década de 1990, passa a despontar na 
formação dos educadores paulistanos, nos períodos mostrados nos Gráficos 7 e 8. 
Os documentos referentes ao último período que será analisado neste estudo, que vai 
de 2001 a 2004, apresentam as variações da formação continuada no Gráfico 8. A 
responsabilidade de oferecer a formação inicial, necessária à função docente, fez com que 
esse novo formato aparecesse em 34% dos documentos. Os documentos se referem a 
formação inicial em serviço, com a finalidade de habilitar os profissionais de educação em 
nível médio (na transição das creches da Assistência Social para a Educação) e em nível 
superior (para aqueles que atuavam na educação infantil e ensino fundamental que já tinham a 
habilitação em nível médio). De 2001 a 2004 foi essa a ênfase na formação proposta à rede 









































Gráfico 8 - Distribuição percentual de documentos na educação infantil da Rede Municipal 
Paulistana, de 2001 a 2004, por formato 
 
 
Fonte: Organizado pela autora a partir dos arquivos da Memória Técnica Documental da SME/SP 
 
Verifica-se o desaparecimento das ações de treinamento, reciclagem e capacitação na 
nomenclatura das ações de formação proposta, embora não se possa afirmar que estas 
perspectivas não estivessem presentes na metodologia de alguns dos cursos ou oficinas 
propostos.  
Os documentos no formato de cursos e encontros totalizam 34% das atividades de 
formação e os de formação continuada e formação inicial e em serviço somaram 51% do total 
de ações propostas.  
Para ampliar a compreensão desse processo na rede paulistana, vale ressaltar ainda que 
no final dos anos 1990 são formados nas DRE os Grupos de Acompanhamento Pedagógico 
(GAP), que tinham como responsabilidade fomentar as ações de formação em nível local, em 
cada uma das treze regionais da SME/SP. A partir daí, ainda que passando por diferentes 
nomenclaturas, foram essas equipes que assumiram a formação dos educadores na maioria 
absoluta dos cursos propostos, em nível local, favorecendo a continuidade da formação na 
rede. Esses profissionais, atualmente atuando nas Diretorias de Orientação Técnico-
Pedagógica (DOT-P) de cada DRE, são os responsáveis pela formação continuada dos 
educadores da rede municipal, tendo a incumbência de fortalecer os pressupostos das políticas 
públicas de educação, divulgar e formar os educadores para os programas propostos pela 
SME/SP e estabelecer contratos de assessorias com universidades e outras instituições de 



































É por esse motivo que as formações centralizadas na SME/SP diminuíram 
sobremaneira, o que explica o decréscimo no número de arquivos encontrados junto ao acervo 
da MTD a partir dos anos 2000 e, a crescente evidência de continuidade nas formações 
propostas no âmbito das DRE.   
As atividades de formação na rede paulistana a partir de 2005, conforme relatado no 
início deste capítulo, pautaram suas ações em torno da redação e implementação das 
Orientações Curriculares e Expectativas de Aprendizagens para todas as modalidades da 
educação atendidas pela SME/SP.  Embora outras ações de formação também tenham sido 
propostas, dois programas de formação basearam as atividades e cursos ocorridos no período 
de 2005 a 2012: o programa “Ler e Escrever” para o ensino fundamental e o programa “A 
Rede em rede” para a educação infantil.  
O primeiro programa se pautava na perspectiva de que a leitura e a escrita deveriam 
ser a base de toda a proposta curricular do ensino fundamental e o compromisso de todos os 
educadores com o sucesso dos alunos na construção da competência leitora e escritora. O 
segundo programa, destinado aos educadores da educação infantil, conforme trecho do 
próprio documento: 
Traz como temática básica a organização do tempo e do espaço nas Unidades 
Educacionais e pretende recuperar o sentido da socialização no desenvolvimento da 
criança, particularmente pela apropriação por ela de diferentes linguagens presentes 
na cultura. (São Paulo – Município, A Rede em rede: a formação continuada na 
Educação Infantil – fase 1, 2007, p. 15) 
Por se tratar do objeto e fonte de pesquisa deste trabalho, o segundo programa será 
detalhado no capítulo3. 
Considerados os formatos que a rede paulistana adotou para os processos de formação 
de seus profissionais, a próxima seção tratará de quais foram os públicos envolvidos na 
formação a cada época e o perfil de profissional que se pretendia formar. 
 
2.2.2 Os profissionais e a formação da educação infantil na rede municipal paulistana de 
1970 a 2004 
 
 A análise dos documentos que envolvem as ações de formação na rede paulistana, 
permite agrupá-los em três grandes categorias quanto aos grupos de profissionais que atuam 






0% 5% 10% 15% 20% 25% 30% 35% 40% 45%
Profissionais de apoio
Assistente Pedagógico
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil
Coordenador Pedagógico
Diretor de Escola
Diretor e Assistente Pedagógico
Diretor, Coordenador e Professor
Coordenador e Professor de Informática
Grupo de Apoio Pedagógico da DREM
Professor, Diretor, Coordenador e Supervisor
Professores e Mães Monitoras
Sem descrição
Supervisor, Diretor e Assistente Pedagógico































































 A análise foi pautada nos mesmos documentos da MTD analisados na subseção 
anterior, mas nesta serão analisados quanto ao público de profissionais envolvidos na 
formação. O Gráfico 9 apresenta os a síntese desses públicos.  
 
Gráfico 9 - Distribuição percentual dos documentos sobre a formação da educação infantil na 
Rede Municipal Paulistana, por público alvo atendido (1970-2004) 
 
Fonte: Organizado pela autora a partir dos arquivos da Memória Técnica Documental da SME/SP 
  
Os documentos que tratam de ações de formação exclusivas para o primeiro grupo de 
profissionais, os professores, indicam que até 1999 estes compõem, em média, 35% do 
público da formação, enquanto que nos anos 2000 esse percentual cai para 17% (Gráfico 10).  
 
Gráfico 10 - Distribuição percentual dos documentos sobre a formação da educação infantil 
na Rede Municipal Paulistana, cujo público alvo continha o Professor, por públicos atendidos, 
por períodos de 1970 a 2004 














































Essa redução das ações formativas destinadas exclusivamente aos professores não 
pode ser compreendida como um decréscimo da importância na formação dessa categoria 
profissional para os administradores da rede pública municipal. Pode ser fruto de duas 
mudanças significativas ocorridas em relação a esse público na SME/SP.  
A primeira, foi o crescimento da rede. Em 1974 o número de equipamentos de 
educação infantil era de 109 unidades, entre parques e recreios infantis e, em 2010, esse 
número subiu para 867 unidades, incluindo CEI e EMEI
28
, revelando um crescimento de 
800% em três décadas, dificultando a formação direta dos profissionais. A segunda, se refere 
à constituição de equipes gestoras
29
 nessas unidades. As equipes passaram a contar com um 
coordenador pedagógico e isso demandou formação com foco nesse profissional, o qual 
passou a responsabilizar-se diretamente pela formação dos professores nas próprias unidades 
de trabalho. Por esse motivo, a SME/SP passou a atuar indiretamente na formação dos 
professores. 
A criação do cargo de coordenador pedagógico para a educação infantil ocorre na 
gestão Mário Covas, por meio da Lei n.º 9874/85, momento em que esse profissional passa a 
compor de forma cada vez mais recorrente o público envolvido na formação proposta pela 
rede municipal paulistana (Gráfico 11).  
 
Gráfico 11 - Distribuição percentual dos documentos sobre a formação da educação infantil 
na Rede Municipal Paulistana, cujo público alvo continha o Coordenador Pedagógico, por 





Fonte: Organizado pela autora a partir dos arquivos da Memória Técnica Documental da SME/SP 
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 O número de unidades de educação infantil da rede paulistana em 1974 e em 2010 foi obtidos a partir da 
consulta ao documento: SÃO PAULO (Município). Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação 
Técnica. Almanaque 75 anos de Educação Infantil: conviver e aprender na cidade de São Paulo. São Paulo: 
SME/DOT, 2010. p. 18-19. 
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 Equipe gestora: composta pelos gestores de cada unidade educacional – Diretor de Escola, Assistente de 






Essas duas mudanças, o crescimento da rede e a integração do coordenador 
pedagógico na equipe gestora, fez com que as ações de formação centralizadas pela SME/SP 
não fossem mais realizadas diretamente com os professores, pois é o coordenador pedagógico 
que passa a ter a incumbência de articular a formação dos professores no interior de cada 
unidade educacional e as ações de formação em nível centralizado passam a ocorrer para 
esses profissionais, prioritariamente. No entanto, embora em menor número, ações de 
formação propostas pela SME/SP que envolvam professores ainda são mantidas, junto 
àquelas que abrangem os gestores escolares (diretores e coordenadores pedagógicos) e outros 
educadores e/ou profissionais de educação, conforme apresentado no Gráfico 10, 
especialmente após os anos 1990. 
Os programas de formação da SME/SP passaram a ter o coordenador pedagógico 
como foco da formação. Esse profissional é que, a partir desse período, estabeleceria a 
conexão entre as ações da SME/SP e das DRE com o espaço da escola. Seus parceiros de 
formação são privilegiadamente os professores, desde a criação do cargo em 1985.  
Outro profissional da equipe gestora que sempre esteve presente como público alvo 
nas formações encontradas nos documentos foi o diretor de escola. Até a criação dos cargos 
de coordenador pedagógico, era este o profissional que sempre constava como público alvo 
nos documentos sobre a formação da rede.  
Conforme mostra o Gráfico 12, no período de 1970 a 1982, que antecede a criação do 
cargo de coordenador pedagógico, o diretor, o assistente e os professores eram os públicos 
privilegiados nas ações de formação. Nos períodos seguintes, os documentos apontam que o 
público de diretor foi paulatinamente substituído pelo coordenador pedagógico. A função de 
diretor de escola existe na rede municipal desde os primeiros equipamentos educacionais e 
passou por diferentes denominações ao longo dos tempos. As atribuições desse profissional 
também sofreram transformações ao longo do tempo e as propostas de formação podem 
























































Gráfico 12 - Distribuição percentual dos documentos sobre a formação da educação infantil 
na Rede Municipal Paulistana, cujo público alvo continha o Diretor, por público atendido, por 
período (1970-2004) 
  
Fonte: Organizado pela autora a partir dos arquivos da Memória Técnica Documental da SME/SP 
 
Até o início dos anos 1980, período em que havia predominância de documentos que 
apresentavam formações no formato de treinamentos, o público alvo dessas formações eram 
os diretores e, em alguns casos, desses juntamente com os professores.  Os documentos 
apontam para os primeiros, que o conteúdo da formação invariavelmente era sobre a 
organização do trabalho do diretor, os procedimentos da avaliação e os distúrbios de 
aprendizagem, bem como organogramas e planos de trabalho. Nos documentos cujas 
formações envolviam conjuntamente os diretores e os professores, os conteúdos consistiam 
em treinamentos para prescrição de atividades a serem desenvolvidas com as crianças e sobre 
as perspectivas do desenvolvimento infantil. 
 Importante ressaltar que no período que antecede a criação do cargo de coordenador 
pedagógico em 1985 cabia ao diretor as funções administrativa (dos procedimentos) e 
pedagógica (da orientação aos professores) e por isso era envolvido em atividades formativas 
juntamente com os professores.   
 A partir de 1985 as formações conjuntas de diretor e professores diminuem, 
evidenciando o foco no profissional que passa a ser responsável pelas questões pedagógicas 
no espaço escolar – o coordenador pedagógico.  
Essa diminuição, observada no Gráfico 12, é indicadora de uma visão administrativa 





que em análise anterior, mostrou-se própria da gestão da década de 1970 e do início dos anos 
1980. Sua função pedagógica nas propostas de formação parece ter sido ainda mais dirimida 
com a chegada dos coordenadores pedagógicos, haja vista a extinção das ações de formação 
exclusivas para este público a partir dos anos 2000. Esse fato pode indicar uma concepção de 
gestão marcada pela cisão entre o administrativo e o pedagógico, que até os dias de hoje é tida 
como desafio a ser superado na gestão escolar.   
 Cabe ainda destacar a ocorrência de poucos documentos que tratam de formações da 
rede municipal paulistana com público alvo diferente dos gestores ou professores (em nenhum 
período superior a 4%). Tratam-se de documentos onde o público alvo envolvia os agentes de 
apoio à ação educativa (auxiliares administrativos, agentes escolares, merendeiras, dentre 
outros) que, pela escassez, indica que a formação continuada desse tipo de profissional não foi 
objeto de preocupação para a administração municipal ao longo dos anos. 
Na subseção seguinte, serão apresentados os tipos de documentos encontrados nos 
arquivos da MTD e o agrupamento dos assuntos contidos nas suas respectivas ementas, 
complementando as informações sobre o histórico da formação na rede paulistana no que 
tange aos profissionais envolvidos e aos formatos adotados pela rede para a formação de seus 
profissionais. 
  
2.2.3 Os documentos e os conteúdos da formação da educação infantil na rede municipal 
paulistana de 1970 a 2004 
 
 Os documentos encontrados na pesquisa da MTD sobre a formação foram igualmente 
analisados quanto aos conteúdos e/ou objetivos explicitados nos mesmos com o propósito de 
verificar se e tipos de documentos convergem diretamente para as concepções de formação 
analisadas nas pesquisas e ordenamentos legais aprofundados no capítulo anterior. 
 Os assuntos explicitados nas ementas dos documentos que tratam da formação 
puderam ser divididos em dois grandes temas centrais: temas voltados às práticas 
administrativas, ao tratar de procedimentos e orientações organizativas da escola e da rede, e 
temas voltados para as práticas pedagógicas, ao tratar de assuntos referentes às questões do 
currículo e/ou concepções de educação, de escola, de criança e do papel dos profissionais a 
partir dessas concepções. 
 A tabulação de dados dos temas que se apresentaram na análise dos arquivos revelou 
que na rede municipal paulistana, a partir dos anos 1970, foram as ações de cunho prático-





















educação infantil (Gráfico 13). Desde o período dos treinamentos até as propostas mais 
recentes de formação continuada, são as ações voltadas ao currículo e ao fazer pedagógico 
que embasam a maioria das ações de formação que se apresentaram nos arquivos encontrados 
na MTD durante a pesquisa. 
 
Gráfico 13 - Distribuição percentual dos documentos sobre a formação da educação infantil 













Fonte: Organizado pela autora a partir dos arquivos da Memória Técnica Documental da SME/SP 
  
A análise do conteúdo dos documentos sobre formação remete a outra interpretação. 
Dos 505 arquivos encontrados na MTD sobre a formação de educação infantil, a maioria deles 
trata de propostas de formação para os diversos grupos de profissionais da educação infantil 
da rede. Relatórios, boletins, propostas curriculares, publicações institucionais diversas e 
coletânea de textos e legislações também se apresentam em grande número dentre os 
documentos pesquisados (Quadro 1). 
 O Gráfico 1 e o Quadro 1, que juntos apresentam os dados de todos os arquivos sobre 
educação infantil encontrados na MTD, trazem informações sobre dois tipos de documentos 
que predominam nos arquivos sobre a formação e as ações da SME/SP para a educação 
infantil. A presença maciça de propostas de formação, caracterizando o bloco de documentos 
sobre a formação dos profissionais, e o bloco dos relatórios sobre os mais diversos assuntos 
denominado de documentos históricos, denotando uma tendência em registrar o planejado 
(com as propostas) e o concluído (com os relatórios). Há pouca quantidade de documentos 







Quadro 1 - Tipos/Quantidade de documentos históricos da MTD sobre a educação infantil na 





Sem definição da natureza do documento 18 
Caderno 15 
Decreto, Lei e Portaria 13 
Plano/Planejamento 11 
Revista 11  
Apostila 07  
Coletânea de Textos 07 
Programas e Políticas para Educação Infantil 07 
Proposta de Trabalho 07 
Anais da Câmara Municipal 06 
Material de Apoio a Projetos 06 
Sínteses 05 
Textos 05 
Anais de Congresso 04 
Currículo/Proposta Curricular para Educação Infantil 04 
Manuais 04  
Subsídios 04 
Transcrição de Palestras 04 
Orientação 03 
Banco de dados 02 





Circular  01 
Coletânea de Atividades 01 
Diretriz 01 
Estudo 01 
Fita de Vídeo 01 
Formulário 01 
Gráfico  01 




Proposta de Assessoria 01 
Roteiro de atividade 01 
Tutorial 01 
       Fonte: Organizado pela autora a partir dos arquivos da Memória Técnica Documental da SME/SP 
 
Outra inferência que se pode fazer é da necessidade de divulgação pontual das ações 
da educação infantil na rede, com a presença nos arquivos de grande número de boletins, 
folhetos, livretos e informativos que estão presentes em todas as épocas da história da 






Os documentos referentes a prescrições e orientações curriculares também merecem 
destaque: nos arquivos foram encontrados cinco documentos que apresentam propostas 
curriculares até a década de 1990, sendo eles publicados nos anos de 1972, 1974, 1986, 1987 
e 1992. Outros documentos indicadores de orientação curricular também estão arquivados, 
desde a época dos parques infantis até o final dos anos 1990. São denominados como 
propostas educacionais, propostas pedagógicas, proposta política para a educação infantil, 
programas de governo, regulamentos e diretrizes.  
Ainda apoiam a construção das ideias curriculares ao longo da história, as coletâneas 
de textos acadêmicos e legais que vão dando o amálgama necessário para que as políticas de 
governo, em cada época, se consolidem de modo eficaz, revelando os contextos que também 
influenciam a produção dos programas de formação profissional na rede paulistana de 
educação.  
 Ao concluir este capítulo recorre-se às considerações de Perrenoud (2007) para apoiar 
a compreensão das intenções que se revelaram ao longo desse histórico percurso da formação 
dos educadores de educação infantil da rede municipal paulistana: 
Não é possível formar professores sem fazer escolhas ideológicas. Conforme o 
modelo de sociedade e de ser humano que defendemos, não atribuiremos as mesmas 
finalidades à escola e, portanto, não definiremos da mesma maneira o papel dos 
professores. [...] As finalidades do sistema educacional e as competências dos 
professores não podem ser dissociadas tão facilmente. Não privilegiamos a mesma 
figura do professor se desejamos uma escola que desenvolva a autonomia ou o 
conformismo, a abertura ao mundo ou o nacionalismo, a tolerância ou o desprezo 
por outras culturas, o gosto pelo risco intelectual ou a busca de certezas, o espírito 
de pesquisa ou o dogmatismo, o senso de cooperação ou o de competição, a 
solidariedade ou o individualismo. (PERRENOUD, 2007, p. 12-13) 
 As escolhas definidas para a formação dos profissionais ao longo de oitenta anos de 
história da educação infantil paulistana sempre estiveram a serviço das políticas de governo 
que se quiseram implementar, confirmando as considerações de Perrenoud (2007) de que a 
formação de professores requer escolhas ideológicas. Os profissionais, ao longo desse 
período, foram construindo essa rede pública através de suas adesões ou resistências, 
aproximações ou distanciamentos, participação ou engessamento de suas formas de pensar e 
propor a educação para as crianças do município de São Paulo, frente às escolhas que 
perpassaram cada uma dessas épocas e, desse modo, foram dando à educação infantil 
paulistana uma identidade. 
 O capítulo seguinte trata do período que vai de 2005 a 2012, trazendo o programa de 
formação em rede, realizado de 2006 a 2012, foco desta pesquisa. Esse programa, foi 





longa que os anteriormente propostos e envolver o diretor e o coordenador pedagógico de 
uma rede complexa, diferenciando-se dos demais programas de formação já implementados 











































O Programa de formação continuada A Rede em rede: a formação continuada na 
Educação Infantil 
 
 Nesse capítulo, analisa-se o programa de formação A Rede em rede: a formação 
continuada na Educação Infantil, implementado na rede municipal de São Paulo nos anos de 
2006 a 2012. Essa análise complementa o contexto de formação continuada apresentado no 
capítulo anterior.  
 Na análise do programa procurou-se estabelecer como se constitui o contexto de 
influência, herdado da história de formação da rede, e o de produção dos textos que o 
normatizam e lhe dão materialidade que, na acepção de Mainardes (2006, p. 52), mantêm uma 
relação simbiótica entre si.  
 Em suas palavras, o autor destaca, no que diz respeito aos textos produzidos no bojo 
de uma política educacional, que:  
Os textos políticos normalmente estão articulados com a linguagem do interesse 
público mais geral. Os textos políticos, portanto, representam a política. Essas 
representações podem tomar várias formas: textos legais oficiais e textos políticos, 
comentários formais ou informais sobre os textos oficiais, pronunciamentos 
oficiais, vídeos etc. Tais textos não são, necessariamente, internamente coerentes e 
claros, e podem também ser contraditórios. Eles podem usar os termos-chave de 
modo diverso. A política não é feita e finalizada no momento legislativo e os textos 
precisam ser lidos com relação ao tempo e ao local específico de sua produção. Os 
textos políticos são o resultado de disputas e acordos. [...] Assim, políticas são 
intervenções textuais, mas elas também carregam limitações materiais e 
possibilidades. (MAINARDES, 2006, p. 52-53) 
Considerando que uma das análises do programa A Rede em rede se dará por meio dos 
documentos produzidos ao longo do programa de formação, que os mesmos também são 
textos políticos e, dessa forma, precisam ser lidos com relação ao tempo e ao local de sua 
produção, serão ponderados tanto os limites discursivos dos textos oficiais, quanto a 
potencialidade destes como reveladores das intenções políticas e das concepções que 
representam.    
Os documentos do programa A Rede em rede foram analisados separadamente dos 
documentos dos demais programas organizados pela SME/SP para a educação infantil, 
especialmente as publicações no Diário Oficial da Cidade de 2005 a 2012, em razão de sua 
distinção. Consideraram-se três fatores para essa distinção. O primeiro, a duração do 
programa, pois em relação ao levantamento realizado nos arquivos da MTD da SME/SP, esse 
programa de formação continuada foi o de mais longa duração proposto para a rede municipal 





profissionais da carreira do magistério nas ações formativas de um mesmo programa. Por 
último, o trabalho de formação intensivo destinado à dupla gestora das unidades de educação 
infantil, uma vez que a consulta às publicações oficiais no Diário Oficial da Cidade indica 
que, em todas as fases do programa, houve ênfase na formação do coordenador pedagógico e, 
a partir da terceira fase, do coordenador pedagógico e do diretor ou assistente de direção dos 
CEI e EMEI. 
O primeiro fator distintivo se apresenta quando o programa se desenvolve na rede 
municipal por sete anos consecutivos – no  período de 2006 a 2012. Para fins de identificação, 
cada um dos anos de duração do programa será denominado neste trabalho de fase, pois é essa 
a terminologia utilizada em suas publicações oficiais.  
De acordo com o disposto na Portaria Municipal n.º 938/2006 que o instituiu, os 
objetivos do programa A Rede em rede estavam pautados em: 
Apoiar a tarefa dos trios gestores na elaboração e implementação de projetos locais 
de formação continuada de professores em todas as unidades educacionais dos CEI, 
EMEI e EMEE [Escola Municipal de Educação Especial] da Rede Municipal de 
Ensino do município de São Paulo. (SÃO PAULO - município, Portaria n.º 938/06) 
A publicação inicial do programa, ao objetivar fortalecer os trios gestores na 
elaboração e implementação de projetos de formação continuada aos professores na própria 
unidade educacional em que atuam, traz a ideia de que a formação continuada dos professores 
é de responsabilidade da equipe gestora de cada unidade educacional, confirmando uma 
constatação da pesquisa da Fundação Carlos Chagas (2011) quanto à tendência de formação 
nas redes públicas brasileiras: 
A maioria das SEs [Secretarias de Educação] têm dificuldades para atender todas as 
demandas de formação dos docentes. [...] As SEs mais estruturadas têm conseguido 
sucesso nessa tarefa investindo, inclusive, na formação dos coordenadores 
pedagógicos, dos gestores e dos formadores.  (FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS - 
FCC, 2011, p. 64) 
Confirmando essa tendência, de investir na formação dos gestores para que a demanda 
da formação continuada dos docentes seja atendida, o programa propôs a formação presencial 
de gestores escolares (diretores, assistentes de diretor e coordenadores pedagógicos) em todas 
as fases e de professores (dos CEI e EMEI) somente nas fases finais, configurando o segundo 
fator que o distingue dos demais programas de formação pesquisados nos documentos, no 
período analisado. 
O terceiro fator dessa distinção se apresenta com a garantia de participação no 
programa de todos os gestores dos CEI e EMEI, pois foram disponibilizadas em cada fase um 





de cada uma das unidades de educação infantil da rede municipal direta, de cada região da 
cidade, conforme apresentado na Tabela 2. As turmas eram formadas com o mínimo de trinta 
e o máximo de quarenta gestores sendo que, a partir de 2008, pelo menos dois dos gestores da 
unidade eram envolvidos na formação. 
 
Tabela 2 - Distribuição de turmas de formação de gestores do Programa “A Rede em rede” 
por Diretoria Regional de Educação (DRE), por público alvo e por ano (2006 a 2012) 
 
DRE Público Alvo 2006 2007* 2008 2009 2010 2011 2012 
DRE BUTANTÃ 
Coord. Pedagógico 2 1 2 2 2 2 - 
Trio Gestor - - 3 2 3 2 2 
DRE CAMPO LIMPO 
Coord. Pedagógico 3 2 2 2 2 2 - 
Trio Gestor - - 4 4 4 2 2 
DRE CAPELA DO 
SOCORRO 
Coord. Pedagógico 2 2 2 2 2 2 - 
Trio Gestor - - 4 4 4 2 2 
DRE FREGUESIA DO 
Ó 
Coord. Pedagógico 2 2 2 2 3 2 - 
Trio Gestor - - 3 3 3 2 2 
DRE GUAIANASES 
Coord. Pedagógico 2 2 2 2 2 2 - 
Trio Gestor - - 3 3 4 2 2 
DRE ITAQUERA 
Coord. Pedagógico 2 2 2 2 3 2 - 
Trio Gestor - - 3 3 3 3 2 
DRE IPIRANGA 
Coord. Pedagógico 2 2 2 2 3 2 - 
Trio Gestor - - 4 4 4 2 3 
DRE JAÇANÃ/ 
TREMEMBÉ 
Coord. Pedagógico 2 2 2 2 2 2 - 
Trio Gestor - - 4 4 3 2 3 
DRE PENHA 
Coord. Pedagógico 2 2 2 4 3 2 - 
Trio Gestor - - 5 4 5 2 2 
DRE PIRITUBA / 
JARAGUÁ 
Coord. Pedagógico 2 2 2 2 2 2 - 
Trio Gestor - - 4 4 3 2 2 
DRE SANTO AMARO 
Coord. Pedagógico 2 1 1 1 2 2 - 
Trio Gestor - - 2 2 2 2 2 
DRE SÃO MATEUS 
Coord. Pedagógico 3 2 3 3 4 2 - 
Trio Gestor - - 4 3 4 4 3 
DRE SÃO MIGUEL 
Coord. Pedagógico 3 2 3 3 4 2 - 
Trio Gestor - - 4 4 4 3 4 
CEU Trio Gestor - - - - 6 - - 
TOTAL 
Coord. Pedagógico 29 24 29 29 34 26 - 
Trio Gestor - - 47 39 52 30 31 
 Fonte: Organizado pela autora a partir das publicações do Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
*Em 2007 foram oferecidos, além dos constantes nesta tabela, mais 30 grupos de formação para os coordenadores 
pedagógicos nas diferentes linguagens: Brincar (14 grupos), Artes (04 grupos), Linguagem Oral/Escrita (06 
grupos), Música (04 grupos), Teatro (01 grupo) e Dança (01 grupo) 
 
A coordenação geral do programa, realizada no âmbito da cidade, foi feita pela 
Diretoria de Orientação Técnica de Educação Infantil (DOT/EI)
30
 da SME/SP em conjunto 
com os profissionais das Diretorias de Orientação Técnico-Pedagógica das DRE e subsidiada 
por assessoria contratada para coordenar todas as ações da formação do programa, bem como 
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 DOT/EI: A rede municipal paulistana conta com uma Diretoria de Orientação Técnica especialmente destinada 
aos aspectos pedagógicos pertinentes à Educação Infantil. Para compreensão do leitor, a organização 
administrativa e pedagógica da rede municipal paulistana, tanto em nível central quanto regional, será 





assessorar a produção de material institucional que subsidiasse as  diferentes ações formativas 
que o compunham. Essa assessoria, centralizada pela DOT-EI, constituiu-se de uma equipe de 
profissionais especialistas em educação infantil, coordenados pela Prof.ª Dr.ª Zilma de 
Moraes Ramos de Oliveira, pesquisadora em educação infantil no Brasil com vasta 
experiência e produção acadêmica no campo.  
A formação regional, ou seja, nas treze regiões em que a cidade é dividida e nas quais 
existe uma DRE, foi realizada por equipes locais constituídas por integrantes dos setores da 
DOT-P e da Supervisão Escolar. Também faziam parte dessas equipes, exclusivamente para 
ministrar os cursos aos gestores e aos professores, profissionais especialistas contratados
31
. As 
equipes locais das DRE, além de auxiliar o acompanhamento das turmas de formação, 
também ministravam cursos do programa, em parceria com os profissionais da SME/SP - 
DOT/EI, envolvidos na coordenação geral.  
A cada fase, os conteúdos, os objetivos, as estratégias metodológicas a serem 
considerados nos processos de formação regional do programa, bem como o público alvo a 
ser formado e a carga horária para desenvolvimento das ações do programa, eram definidos 
pela DOT/EI para todas as unidades da rede de educação infantil da cidade, expressos em 
portarias da SME/SP publicadas no Diário Oficial da Cidade. O Quadro 2, cujo conteúdo será 
tratado mais amiúde na seção subsequente, constitui uma síntese dessas publicações e 
demonstra a complexidade do programa de formação, especialmente quanto aos diversos 
públicos atendidos.  
 
Quadro 2 – Público envolvido, conteúdos e carga horária das ações de formação do programa 
A Rede em rede, por ano 




educação infantil em 
exercício na função. 
- Módulo 1: Diagnóstico do tempo e do espaço na 
instituição educativa 
- Módulo 2: O planejamento das reuniões e as estratégias 
formativas 





educação infantil em 
exercício na função. 
- Metodologia de formação continuada: instrumentos 
metodológicos do formador 
- Plano de formação dos CP 
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 Os profissionais externos à rede foram contratados através de edital de chamamento público, publicado pela 
SME/SP no Diário Oficial da Cidade anualmente, com a finalidade de credenciar profissionais formadores para 





Quadro 2 – Continuação 





Diretores de Escola de 
educação infantil em 
exercício na função. 
- Acompanhamento e avaliação do desenvolvimento dos 
Planos de Formação;  
- Debate, estudo e sistematização da metodologia de 
formação continuada proposta, com vistas à 
implementação das “Orientações Curriculares: 
Expectativas de Aprendizagens e orientações didáticas 
para a Educação Infantil Paulistana”  
- Instrumentos metodológicos: observação, registro, 
análise, devolutiva e problematização.  




Diretores de Escola de 
educação infantil em 
exercício na função. 
- Plano de gestão pedagógica da dupla gestora 
- Sistematização de metodologia de formação continuada 
através do uso e aprofundamento de instrumentos 





educação infantil em 
exercício na função. 
- Plano de formação dos Coordenadores Pedagógicos; 
- Marcas de cada unidade educacional na organização do 
tempo, espaço e interações nos grupos; 
- Sistematização de metodologia de formação continuada 
através do uso e aprofundamento de instrumentos 




Educação Infantil e 
Professores de 
Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 
em exercício nas 
Unidades de Educação 
Infantil  
- Estudo e sistematização da implementação das 
“Orientações Curriculares: Expectativas de 
Aprendizagens e Orientações Didáticas para a Educação 
Infantil Paulistana” 
- Metodologias de trabalho junto às crianças 
- Organização do tempo e espaço da linguagem em pauta; 
- Planejamento de propostas de atividades a serem 
desenvolvidas nas Unidades Educacionais. 






Diretores de Escola de 
educação infantil em 






exercício na função 
- Plano de gestão pedagógica dos envolvidos em relação 
à promoção da convivência e aprendizagem; 
- Organização de tempos, espaços, materiais e interações 
relacionados ao foco convivência e aprendizagem;  
35 horas 
Coordenadores 
Pedagógicos dos CEI 
da rede direta, das 
EMEI e das EMEE, 
em exercício na 
função. 
- Plano de trabalho dos professores na programação 
didática das turmas em geral e, em especial do berçário I 
e do 1º estágio; 
- Sistematização da metodologia de formação continuada 
com vistas a implementação das “Orientações 
Curriculares” com relação aos berçários e 1º estágio; 
- Marcas de cada unidade educacional na organização do 
tempo, espaço e interações nos grupos; 
- Sistematização de metodologia de formação continuada 
através do uso e aprofundamento de instrumentos 











Quadro 2 – Continuação 




Educação Infantil e 
Professores de 
Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 
em exercício nas 
Unidades de Educação 
Infantil  
- Estudo e sistematização da implementação das 
“Orientações Curriculares: Expectativas de 
Aprendizagens e Orientações Didáticas para a Educação 
Infantil Paulistana” 
- Metodologias de trabalho junto às crianças 
- Organização do tempo e espaço da linguagem em pauta; 
- Planejamento de propostas de atividades a serem 
desenvolvidas nas Unidades Educacionais. 






Diretores de Escola de 
educação infantil em 
exercício na função. 
- Gestão institucional e gestão pedagógica; 
- Gestão das relações de convivência na unidade e com as 
famílias; 
- Gestão da organização de tempos e espaços didáticos da 
unidade; 
- Rotina da unidade e jornada das crianças. 
35 horas 
Coordenadores 
Pedagógicos dos CEI 
da rede direta, das 
EMEI e das EMEE, 
em exercício na 
função. 
- Instrumentos metodológicos de supervisão pedagógica 
em sala de aula: elaboração de pautas de observação em 
conjunto com o professor; 
- Observação de práticas, análise e devolutiva para o 
professor; 
- Estudo de casos trazidos pelos formadores. 
35 horas 
Professores de 
Educação Infantil e 
Professores de 
Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 
em exercício nas 
Unidades de Educação 
Infantil  
- Estudo e sistematização da implementação das 
“Orientações Curriculares: Expectativas de 
Aprendizagens e Orientações Didáticas para a Educação 
Infantil Paulistana” 
- Metodologias de trabalho junto às crianças 
- Organização do tempo e espaço da linguagem em pauta; 
- Planejamento de propostas de atividades a serem 
desenvolvidas nas Unidades Educacionais. 






Diretores de Escola de 
educação infantil em 
exercício na função. 
- Gestão institucional e gestão pedagógica;  
- Gestão das relações de convivência na Unidade e com 
as famílias;  
- Gestão da organização dos tempos e espaços didáticos 
da Unidade; 
- Protagonismo das crianças. 
32 horas 
Professores de 
Educação Infantil e 
Professores de 
Educação Infantil e 
Ensino Fundamental I 
em exercício nas 
Unidades de Educação 
Infantil  
- Estudo e sistematização da implementação das 
“Orientações Curriculares: Expectativas de 
Aprendizagens e Orientações Didáticas para a Educação 
Infantil Paulistana” 
- Metodologias de trabalho junto às crianças 
- Organização do tempo e espaço da linguagem em pauta; 
- Planejamento de propostas de atividades a serem 
desenvolvidas nas Unidades Educacionais. 
22 horas cada 
curso 
 Fonte: Organizado pela autora a partir das publicações do Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
* Entre os anos de 2009 e 2012 foram oferecidos aos professores cursos em oito linguagens: escuta ativa e 
exploração musical; contos e recontos; jogar e brincar; o corpo e o movimento criativo; práticas teatrais; 
narrativas infantis no jogo do faz de conta; experiência de apropriação do conhecimento matemático; um olhar 
para o desenho. Cada um desses cursos tinha carga horária de 22 horas e duração de cinco semanas. 
 
O conjunto de ações de formação do programa apresentado no Quadro 2 foi 
acompanhado pelos profissionais da SME, tanto em nível da gestão central (da DOT-EI), 
quanto local (da DOT-P das DRE). A compreensão da forma como esse acompanhamento se 





da relação estabelecida entre as decisões tomadas pela gestão em nível central e local no 
âmbito da SME/SP, na proposição do programa de formação. 
 É sabido que as relações que se estabelecem entre a gestão central e as ações locais na 
proposição de políticas públicas de formação, já foram analisadas por vários autores e para 
outras gestões, que não são a da SME/SP. Esses estudos identificam uma tendência na gestão 
pública sintetizada no binômio desconcentração-descentralização
32
. Essa ideia foi amplamente 
difundida a partir dos documentos publicados pela Oficina Regional de Educação da 
UNESCO para a América Latina e Caribe (Orealc)
33
, indicando a existência dessa tendência, 
e isso também é identificado na estrutura administrativa que dá suporte às ações de formação 
da SME/SP. 
 Na análise do programa de formação, evidencia-se na rede paulistana a tendência de 
que constantemente se desconcentram as tarefas de formação e de gestão para os órgãos 
regionais, mas raramente se descentralizam as decisões, mantendo sob a gestão central da 
SME/SP, os recursos para viabilizar as propostas de formação continuada e, principalmente, 
aqueles que se referem à administração de pessoal.  
 Essa tendência de centralização da administração pública brasileira, quando analisada 
no contexto do programa de formação A Rede em rede, trouxe algumas tensões na sua gestão 
que serão detalhadas ao longo deste estudo. 
Para a compreensão de como se deu a gestão e o acompanhamento por parte dos 
profissionais da SME/SP nas diversas ações de formação do programa, bem como da sua 
forma centralizada de proposição, é importante que também se compreenda o funcionamento 
administrativo dos órgãos centrais e regionais dessa secretaria municipal, o que será 
apresentado na seção seguinte.  
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 Os conceitos de desconcentração e descentralização aqui apresentados se fundamentam nas publicações do 
Projeto Principal de Educação para a América Latina e Caribe, documento da OREALC/UNESCO (1993, 
Boletim n. 31), que define por desconcentração o transpasse de algumas funções dos órgãos centrais para suas 
dependências regionais, mas mantendo a autoridade centralizada. Já por descentralização entende-se como sendo 
o processo que transfere algum grau de autoridade e responsabilidade aos órgãos regionais.  Em outra publicação 
da OREALC/UNESCO (1990, Boletim n. 22), Casassus (1990) afirma que, com raras exceções, os processos de 
descentralização administrativa na América Latina são, na verdade, ações de desconcentração, delegando aos 
órgãos regionais a execução das políticas educacionais, mas não a responsabilidade de concepção das mesmas. 
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 Os documentos publicados pela OREALC entre os anos de 1985 a 2001 sintetizam as decisões tomadas no 
contexto das reuniões dos representantes de todos os Estados Membros da ONU na América Latina que 
assinaram a adesão ao Projeto Principal de Educação para América Latina e Caribe (PPE). Entendida como uma 
ação de esforço coletivo para superar os problemas educacionais da região, a cada encontro eram publicados 
boletins com recomendações para que os países membros adotassem em suas respectivas propostas educacionais. 
Essas recomendações tinham grande enfoque nos impactos econômicos que envolviam a desconcentração e a 
descentralização das políticas públicas, especialmente com vistas a reduzir os custos com a gestão da educação, 





3.1 O programa de formação e a articulação com a estrutura administrativa da SME/SP 
  
 Nos documentos do programa A Rede em rede – a formação continuada na Educação 
Infantil existe uma justificativa para a estrutura adotada. Nela explicita-se que as ações de 
formação foram organizadas a fim de considerar a ideia de rede. Segundo a Portaria n.º 
938/2006 que o institui, o programa tinha como proposta:  
A criação de uma rede de formação continuada de educação infantil de caráter 
descentralizado em sua execução e integrado em sua concepção, que articula os 
esforços de DOT-EI e das Coordenadorias de Educação [atuais DRE] na formação 
continuada dos profissionais das Unidades Educacionais. (SÃO PAULO - 
município, Portaria n.º 938/06) 
Dessa ideia de rede deveria derivar ações de formação também em rede, as quais 
pudessem valorizar as atividades de troca e inter-relação entre as unidades de CEI e EMEI, 
estabelecendo uma rede de relações e troca de saberes e fazeres entre os profissionais das 
unidades de educação infantil. 
  No documento Proposta de Formação – DOT (2005) existe a justificativa da 
necessidade de se grafar o primeiro termo rede do título do programa com letra maiúscula – 
porque se refere à Rede Municipal – e o segundo termo com letra minúscula – por representar 
a rede de relações que a formação objetivava estabelecer entre as unidades e seus 
profissionais. Esse documento, apresentado no primeiro ano da gestão de José Serra/Gilberto 
Kassab (2005-2008), define a proposta de formação em rede: 
O sistema de ensino de São Paulo é uma Rede, que, segundo Houaiss, é “um 
conjunto de pontos que se comunicam entre si”. A comunicação e a conexão entre 
esses pontos é o que este programa da DOT tem como meta e, simultaneamente, 
como sistemática de trabalho. Pretende-se consolidar a formação de grupos de 
trabalho, compostos por equipes das Coordenadorias [atualmente DRE], 
supervisores, diretores e coordenadores pedagógicos que, com o apoio da 
DOT/SME, tratam da gestão pedagógica nas suas diversas instâncias. Esses grupos, 
ao mesmo tempo em que criam contextos formativos específicos de suas funções, 
buscam juntos soluções para os problemas da escola. Aos poucos, novos grupos 
devem se formar e se autogerir. (SÃO PAULO – município, Proposta de Formação 
– DOT, 2005, p.10) 
 A concepção de formação na educação infantil paulistana, definida pelo documento de 
2005, é indicativa da preocupação com a necessidade de que as ações formativas precisariam 
se dar de forma articulada na rede.  
O documento supracitado sinaliza que essa articulação encontra seus limites em 
especificidades da própria rede, dados o grande número de unidades e profissionais 
envolvidos, fato que demandou por parte da SME/SP e das DRE, estratégias que 





ações formativas.  Como alternativa para o sucesso das ações formativas, foi indicado o 
caminho da gestão local nas diferentes regiões, quanto a organização dos diferentes grupos de 
profissionais da rede paulistana envolvidos no programa, dada a dimensão do número de 
turmas de formação representada na tabela 2. 
  A dimensão da rede educacional paulistana requer da SME/SP uma estrutura 
organizacional complexa. É importante detalhá-la para a compreensão de como se deu a 
gestão do programa A Rede em rede. 
Existe o órgão de âmbito central na SME/SP, identificado por Coordenadoria de 
Núcleos de Ação Educativa (Conae) e treze órgãos vinculados a ele, identificados por 
Diretorias Regionais de Educação (DRE). O órgão central da Conae está dividido em dois 
grandes níveis de atuação, sendo um administrativo e outro pedagógico.  O nível pedagógico 
trata, entre outras, das questões de formação dos profissionais e é denominado Diretoria de 
Orientação Técnica (DOT). Essa divisão em dois níveis também ocorre no nível regional, 
dando origem ao setor da Diretoria de Orientação Técnico – Pedagógica (DOT–P), nas DRE. 
 A DOT de nível central está vinculada diretamente ao gabinete do Secretário 
Municipal de Educação e é subdividida em diretorias. Essas diretorias são formadas para 
atender as etapas e modalidades de ensino/educação que compõem a rede da SME/SP e são: 
Diretoria de Educação Infantil (DOT-EI), Diretoria de Ensino Fundamental e Médio e 
Diretoria de Educação de Jovens e Adultos. A subdivisão da DOT que ocorre na SME, 
também reflete nas DRE. A DOT é responsável pela definição e execução de políticas 
públicas para a educação municipal no que tange aos programas de formação dos 
profissionais em toda a rede, bem como no estabelecimento de matrizes curriculares e outros 
programas vinculados às questões de ensino e aprendizagem nas diferentes modalidades de 
ensino/educação. 
 As DOT-P, são as responsáveis localmente tanto pela proposição quanto pela 
organização da formação dos profissionais da sua região de jurisdição da cidade, em todas as 
modalidades e etapas de ensino/educação.  
Dessa forma, existem algumas ações de formação que são definidas pela DOT da SME 
e executadas pelas DOT-P regionais – em geral aquelas mais abrangentes e que definem as 
políticas públicas a serem implementadas em toda a cidade – e outras que são propostas pelas 
próprias DOT-P em atendimento às demandas formativas mais regionais.  
Importante ressaltar que as ações de formação desses dois órgãos devem objetivar 
aspectos comuns para conseguir implementar uma política educacional, definida centralmente 





 Nos documentos do programa de formação A Rede em rede explicita-se a necessidade 
de coordenação das ações da DOT-EI e das DOT-P para a execução das ações formativas em 
todas as suas fases.  
Inicialmente proposto para o coordenador pedagógico, o programa trouxe em uma de 
suas primeiras publicações – A Rede em rede: a formação continuada na educação infantil – 
fase 1 (2007), o que considera como papel desse profissional na formação dos profissionais de 
educação infantil: 
O parceiro institucionalmente proposto para cuidar dessa tarefa de formação docente 
continuada nas Unidades Educacionais é o Coordenador Pedagógico. Reconhecemos 
que o cotidiano apresenta inúmeras demandas que extrapolam as ações dos 
professores na relação direta com as crianças. Tais demandas sempre se apresentam 
como problemas complexos, cuja resolução depende de um olhar muito informado, 
capaz de estranhar o que vê e se inquietar. A formação profissional não se encerra 
com a diplomação, mas se estende ao longo da vida, desafiada pelas experiências 
concretas vividas. Daí a importância de programas de formação continuada a todos 
os professores, para estimular a renovação de saberes em ambiente de aprendizagem 
coletiva e auto motivada. Esse é um dos papéis do Coordenador Pedagógico. (SÃO 
PAULO – Município, A Rede em rede: a formação continuada na educação infantil - 
fase 1, 2007, p.11) 
 Esse excerto permite depreender a concepção de que é o coordenador pedagógico o 
responsável direto pela formação docente em cada uma das unidades educacionais da rede. 
Por esse motivo, o programa foi inicialmente destinado a esses profissionais. Paulatinamente 
houve uma ampliação das ações formativas propostas para outros públicos de profissionais da 
educação infantil da rede municipal paulistana direta. As ações formativas do programa não 
foram garantidas à rede conveniada
34
 de CEI, pois por se tratar de serviço contratado pela 
Prefeitura de São Paulo junto a Organizações não Governamentais, a formação dos 
profissionais dessas unidades é de responsabilidade da mantenedora e não dos profissionais da 
rede municipal, conforme expresso no termo de convênio. Aos profissionais da rede 
municipal cabe o acompanhamento dos serviços prestados pela conveniada. 
 A formação desenvolvida no âmbito do programa também foi fomentada pela 
implementação de documentos produzidos durante o mesmo, como as Orientações 
Curriculares e Expectativas de Aprendizagens para a Educação Infantil em 2007,  
demandando o envolvimento paulatino de diferentes públicos em suas ações de formação. 
 Com a primeira fase iniciada em 2006, o público alvo para o primeiro trabalho de 
formação em rede foi o dos coordenadores pedagógicos de todas as unidades de educação 
infantil. Com periodicidade quinzenal, de fevereiro a dezembro, os profissionais da DOT-P de 
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 Rede Conveniada: CEI cuja administração tanto do equipamento educacional, quanto dos funcionários se dá 
por uma entidade (Organização não Governamental) conveniada com a Prefeitura de São Paulo, mediante 





cada DRE, se reuniam com as assessoras centrais e os profissionais da DOT-EI para discussão 
e organização das pautas de formação propostas para cada encontro a ser realizado nas DRE.  
Tendo em vista que a pesquisadora fez parte dessa equipe de formadores regionais dos 
coordenadores pedagógicos, tem condições de relatar que as orientações centrais do programa 
refletiam nas locais, em todas as DRE, da seguinte forma: pautados tanto pelas discussões 
centralizadas na DOT-EI, que contavam com a assessoria central, como ouvindo as equipe 
locais da DOT-P, cada DRE tinha que organizar a formação para as turmas de coordenadores 
pedagógicos das unidades de educação infantil da região, e os conteúdos tratados na formação 
eram aqueles acordados em pautas discutidas coletivamente nesses encontros centralizados 
com a assessoria e a DOT-EI. A pauta estabelecida nesses encontros era utilizada para todos 
os grupos de formação da cidade. Os encontros locais eram coordenados por profissionais da 
DOT-P das DRE, ou seja, por profissionais da própria rede municipal e tratavam dessa pauta 
comum.  
 Observando o Quadro 2, verifica-se que em 2007, o público definido continuou 
restrito aos coordenadores pedagógicos.  
Com base nas publicações oficiais do programa resumidas no Quadro 2 e nas pautas 
da formação local destinada aos coordenadores pedagógicos, a continuidade do programa  
focou dois diferentes blocos de conteúdos na formação, em 2007: o primeiro, implementado 
pelos profissionais da DOT-P, conforme descrito para a formação de 2006, tratou 
especificamente dos instrumentos de formação a serem utilizados pelo coordenador 
pedagógico nos seus encontros de formação continuada com os professores das unidades 
educacionais, conforme descrição na linha que  se refere a 2007 do Quadro 2. O segundo, com 
periodicidade mensal, tinha por objetivo apoiar os coordenadores na execução de seus planos 
de formação
35
 junto aos professores de cada unidade, os quais poderiam ter como foco uma 
das diferentes linguagens da educação infantil. Por isso foi implementado por formadores 
especialistas em cada uma das linguagens da Educação Infantil, contratados pela DOT-EI. Os 
formadores contratados ministraram cursos centralizados, com oito encontros, junto aos 
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 Plano de formação: segundo definido pelo programa, o plano de formação é um instrumento do coordenador 
pedagógico “elaborado a partir da análise diagnóstica e da definição de prioridades de formação dos professores 
e demais profissionais no âmbito da unidade educacional”. [...] O primeiro passo para a elaboração de um plano 
de formação, cuja função é estabelecer metas e guiar as ações do coordenador em um intervalo de tempo 
determinado é, inicialmente, a eleição de um foco para o trabalho de formação na U.E. e, posteriormente, a 
descrição organizada do modo de operacionalizar todas as ações formativas”. (SÃO PAULO – município. A 
Rede em rede – a formação continuada na Educação Infantil, Formação de Coordenadores Pedagógicos – Fase 1, 





coordenadores pedagógicos, abordando a linguagem da educação infantil de sua 
especialidade. 
Para essa implementação, foi proposto que cada coordenador pedagógico escolhesse o 
curso cuja linguagem constava como foco no seu plano de formação. Esse plano foi elaborado 
para cada unidade de trabalho durante o processo de formação do ano anterior, levando em 
consideração as observações e demandas formativas do CEI/EMEI onde o coordenador 
pedagógico atuava.   
No ano de 2008, houve continuidade nas ações locais de formação destinadas aos 
coordenadores pedagógicos, permanecendo a coordenação das turmas sendo realizada por 
profissionais da DOT-P das DRE conforme consta nas publicações oficiais do programa no 
Diário Oficial da Cidade. A periodicidade das reuniões com os coordenadores permaneceu 
mensal e, paralelamente, foi iniciada uma nova frente de formação que abrangia um novo 
público alvo, envolvendo conjuntamente os diretores de escola e os coordenadores 
pedagógicos, compondo o que foi denominado pelo programa de formação da dupla gestora 
ou Formação Central (FC), uma vez que a formação das turmas de duplas gestoras era 
coordenada por formadores contratados pela DOT-EI da SME através de edital de 
chamamento público, ou seja, de forma centralizada.  
A partir daquele ano as publicações oficiais do programa passam a denominar a 
formação dos coordenadores pedagógicos, coordenadas pelas DRE, de Formação Local (FL), 
por serem organizadas e efetivadas localmente por formadores de cada uma das DRE e 
distinta daquela que envolvia coordenadores e diretores, cujos formadores eram centralizados 
pela DOT-EI da SME/SP.  
As publicações anuais que normatizam o programa indicam que esse formato 
permaneceu em 2009 e 2010 no que diz respeito a formação dos gestores – grupos de 
formação local (somente para os coordenadores pedagógicos) e grupos de formação central 
(para coordenadores pedagógicos e diretores de escola).  
 Entretanto, a partir de 2009 a formação do programa se ampliou com a inclusão de 
cursos para professores, nos diferentes campos de experiências da educação infantil, conforme 







Pautada pela auto avaliação
36
 das unidades sobre a compreensão quanto à 
implementação efetiva das Orientações Curriculares e Expectativas de Aprendizagens para a 
Educação Infantil (2007), principal documento que subsidiou a política pública para a 
educação infantil nesse período, a DOT-EI abriu novo edital de chamamento público para 
contratação de formadores externos à rede para ministrar cursos aos professores nos diferentes 
campos de experiência explicitados no documento curricular.  
 Pautado na concepção de campos de experiência, esse documento explicita sete 
campos que tratam das principais experiências que devem ser oportunizadas às crianças nas 
educação infantil, quais sejam: experiências voltadas ao conhecimento e cuidado de si, do 
outro e do ambiente; experiências de brincar e imaginar; experiências de exploração da 
linguagem corporal; experiências de exploração da linguagem verbal; experiências de 
exploração da natureza e da cultura; experiências de apropriação do conhecimento 
matemático; e experiências com a expressividade das linguagens artísticas.  
 Os professores, a partir de 2009, escolhiam participar no curso que, na compreensão 
por meio da auto avaliação realizada pelos CEI e EMEI, havia maior fragilidade de 
compreensão e de ser efetivado na prática junto às crianças. Essa auto avaliação foi realizada 
no ano anterior, pela indicação dos gestores das unidades de educação infantil que 
participavam das outras frentes de formação do programa.  
Consideradas as indicações das auto avaliações das unidades e os diferentes campos de 
experiência, os cursos propostos aos professores foram: 1) A escuta ativa e exploração 
musical; 2) Contos e recontos; 3) Jogar e brincar; 4) O corpo e o movimento criativo; 5) 
Práticas teatrais; 6) Narrativas infantis no jogo do faz de conta; 7) Experiência de apropriação 
do conhecimento matemático e 8) Um olhar para o desenho.  
A partir de 2009, as propostas de cursos do programa de formação que circulavam por 
toda a rede municipal contavam, dessa forma, com implementações diferentes e 
concomitantes.  
Coexistiam formações coordenadas centralmente pela DOT-EI destinadas aos gestores e 
aos professores, ministradas por profissionais especialistas contratados diretamente pela 
SME/SP e aquelas que eram ministradas pelos profissionais das DRE, destinadas aos 
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 A auto avaliação das unidades, parte integrante do programa A Rede em rede, passou a ser realizada como 
estratégia da SME/SP – DOT/EI com o objetivo de avaliar o impacto do programa e a implementação das 
Orientações Curriculares e Expectativas de Aprendizagens para a Educação Infantil nos CEI e EMEI da rede, 






coordenadores pedagógicos.  No entanto, todas as frentes de formação eram assessoradas pela 
mesma equipe, coordenada pela Prof.ª Dr.ª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.  
Na frente de formação dos professores, cada uma das regiões da cidade contava com um 
ou dois dos cursos a cada semestre e o objetivo era que, até o primeiro semestre de 2012, cada 
uma das treze DRE tivesse oferecido todos os cursos a, pelo menos, dois professores de cada 
uma das unidades de educação infantil da região.  
Tal objetivo foi atingido pelo programa que, ao final de 2012, segundo publicações do 
DOC, havia oferecido turmas de formação desses cursos em todas as DRE em número 
suficiente para atender a demanda inicialmente levantada, de dois professores por unidade 
educacional. 
 Em 2010 o programa se manteve no mesmo formato de 2009, inclusive com o mesmo 
público alvo.  
 No ano de 2011, evidencia-se nos documentos do programa a continuidade quanto à 
formação oferecida para três públicos alvo: a) formação para os professores, em cursos 
específicos que eram oferecidos de forma revezada entre as DRE; b) formação exclusiva  para 
os coordenadores pedagógicos, com encontros mensais para esse público; e c) formação para 
os gestores,  destinada à dupla formada pelo coordenador pedagógico e pelo diretor de escola 
e/ou assistente de diretor.  
 A diferença da fase referente a 2011 em relação às fases em 2009 e 2010 é que a 
formação dos gestores em duplas passou a ser feita pelos profissionais da própria rede, 
vinculados às DOT-P das DRE, apoiados pelos supervisores escolares em cada região, 
coordenados pela mesma assessoria contratada nas fases anteriores. Vale lembrar que essa 
formação era realizada, nas fases anteriores, por formadores contratados pela DOT-EI e 
externos à rede. 
 Em 2012, última fase do programa, a formação destinada exclusivamente aos 
coordenadores pedagógicos não foi mais oferecida, permanecendo em vigência aquelas 
dedicadas aos professores e à dupla gestora, nos mesmos moldes do ano anterior, conforme 
indica a síntese do Quadro 2. Os motivos para essa extinção não estão relatados nos 
documentos pertinentes ao programa disponíveis. 
 O Quadro 3 sintetiza informações quanto ao atendimento ou não das frentes de 
formação em cada fase do programa, indicando que a DOT-EI foi paulatinamente envolvendo 





Embora desde o início o programa tenha como público o coordenador pedagógico, 
percebe-se nos documentos uma crescente inclusão dos demais gestores e professores nas 
ações do programa. 
Envolver os diferentes profissionais das unidades de educação infantil na mesma 
proposta de formação, constitui outra marca que diferencia o programa A Rede em rede dos 
demais já propostos pela rede paulistana de educação infantil. 
 
Quadro 3 – Atendimento do programa A Rede em rede, por frente de formação e por ano  
Público alvo 
da Formação 
2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 
Formação central 
(Diretor de Escola + 
Coord. Pedagógico)  
Não Não Sim Sim Sim Sim Sim 
Formação local (Coord. 
Pedagógico) 
Sim Sim Sim Sim Sim Sim Não 
Formação de Professores Não Não Não Sim Sim Sim Sim 
   Fonte: Organizado pela autora a partir das publicações do Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
 
Desse modo, considerando a complexidade da rede municipal paulistana, a SME/SP 
propôs a formação continuada nas escolas de educação infantil apoiada num único programa 
de formação, cujos objetivos explicitados na documentação consultada indicaram que a 
formação privilegiou a participação de todos os profissionais das equipes gestoras dos CEI e 
EMEI, bem como parte dos professores de cada uma das unidades escolares da rede 
municipal.  
Esses documentos revelam a concepção de que, na rede municipal paulistana, cabe aos 
gestores a garantia da mediação da formação continuada no interior das unidades por meio 
dos horários coletivos de formação
37
 destinados aos professores, legalmente instituídos nas 
jornadas de trabalho desses profissionais.  
A partir do conceito de que a formação acontece no local de trabalho – a escola – e de 
que a discussão sobre o saberes e fazeres dos profissionais que ali trabalham pode constituir-
se em campo privilegiado de aprendizagem profissional docente, é que o programa centrou o 
discurso de sua proposta, revelado a partir dos textos produzidos, especialmente das 
justificativas, objetivos e metodologia que são explicitados na Portaria n.º 938/2006 que o 
institui.  
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 Os horários coletivos destinados à formação docente estão instituídos pela Lei Municipal n.º 14.660/2007 em 
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coletivo a ser desenvolvido pelos professores, a partir de um plano de formação sistematizado pelos 





Complementar a essa portaria, as publicações oficiais para cada uma das fases, nas 
diferentes frentes de formação, revelam os princípios do programa de formação. Esses 
princípios, fundamentais para a compreensão da especificidade do programa como objeto 
deste estudo, serão tratados na seção seguinte.  
  
3.2 Os princípios do programa de formação continuada nas publicações oficiais da 
SME/SP 
 
As publicações oficiais do programa, realizadas ano a ano, definidoras dos conceitos 
fundamentais que norteiam as ações formativas das diversas frentes de formação 
(coordenadores pedagógicos, dupla gestora e professores), foram indicadoras de 
especificidades importantes, levadas em consideração para definir o mesmo como objeto de 
estudo. 
 Notadamente os princípios, as perspectivas de formação e as justificativas publicadas 
anualmente no Diário Oficial da Cidade (2006 a 2012) para as ações das diferentes frentes de 
formação propostas, revelaram também distinções desse programa em relação aos realizados 
em períodos anteriores, de acordo com a consulta realizada junto aos documentos disponíveis 
na MTD da SME/SP. 
Na frente de formação destinada exclusivamente aos coordenadores pedagógicos, as 
justificativas ano a ano são as que constam no Quadro 4. 
 
Quadro 4 - Justificativas para a formação dos Coordenadores Pedagógicos do Programa A 




A Diretoria de Orientação Técnica - Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação - DOT-
EI/SME destaca como importante meta do trabalho pedagógico a questão da apropriação, pelas 
crianças de 0 a 6 anos, de diferentes linguagens, instrumentos básicos para construírem significações e 
a própria identidade. Nesta tarefa, o aperfeiçoamento do trabalho pedagógico desenvolvido pelos 
educadores nos CEI da rede direta, EMEI e EMEE da Rede Municipal de Ensino de São Paulo requer 
uma mediação constante e consistente por parte de seus Coordenadores Pedagógicos, incumbidos de 
promover a formação continuada desses educadores. Para tanto, faz-se necessário o desenvolvimento 
de um programa que estimule a intensa participação e envolvimento dos Coordenadores Pedagógicos 
na própria formação continuada de modo a ampliar sua iniciativa e autonomia, tanto intelectual quanto 
















O Programa “A Rede em rede: a formação continuada na educação infantil” Fase 2/ 2007 visa 
atender as linguagens apontadas nos Planos de Formação dos Coordenadores Pedagógicos 
elaborados na Fase 1 do Programa (Linguagem Oral e Escrita, Artes Visuais, Música, Dança, 
Teatro e Brincadeira), no sentido de contribuir para que as ações e intervenções do Coordenador 
Pedagógico junto aos educadores sejam cada vez mais qualificadas e garantam a aproximação das 
crianças às práticas sociais. (Comunicado SME n.º 281/2007) 
2008 
Considerando as metas propostas por SME/DOT, em especial aquelas que dizem respeito à 
ampliação e qualificação do atendimento oferecido às crianças de 0 a 5 anos, destacamos este ano 
como prioridades da Divisão de Educação Infantil a implementação, acompanhamento e avaliação 
do Programa “Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagens e Orientações Didáticas 
para a Educação Paulistana” e a continuidade do Programa “A Rede em rede: a formação 
continuada na Educação Infantil”, esse último, como estratégia para o desenvolvimento do 
primeiro e ambos no sentido de instituir parâmetros e referências para as unidades de educação 
Infantil que pertencem ao Sistema Municipal de Ensino. (Comunicado SME n.º 489/2008) 
2009 
Considerando as metas propostas pela SME, particularmente a de promover a todas as crianças 
matriculadas na Educação Infantil a vivência de experiências com as diferentes linguagens e 
saberes que circulam em nossa sociedade; pautando-nos pelos princípios que norteiam o Programa 
de Orientações Curriculares; tendo como referência o acompanhamento e a avaliação da Fase 3 do 
Programa A Rede em rede/2008 e de acordo com a análise das contribuições de todos os 
envolvidos no desenvolvimento do trabalho, sejam os Supervisores e Diretores das DOT P das 
DRE através do Grupo Referência de Supervisores ou dos gestores que participaram da formação, 
Diretores de Escola e Coordenadores Pedagógicos, engendrou-se, em consoante com orientações 
traçadas pela SME/ DOT, o desenvolvimento do Programa “A Rede em rede: a formação 
continuada na educação infantil - Fase 4” proposta para Diretores de Escola e Coordenadores 
Pedagógicos das unidades de Educação Infantil da rede direta com o objetivo de encerrarmos um 
ciclo de trabalho envolvendo educadores e profissionais das diferentes instâncias e segmentos que 
desenvolvem suas ações em prol da qualificação do trabalho desenvolvido nas nossas UE de 
Educação Infantil. (Comunicado SME 216/2009) 
2010 
Considerando as metas propostas pela SME, particularmente a de promover a todas as crianças 
matriculadas na Educação Infantil a vivência de experiências com as diferentes linguagens e 
saberes que circulam em nossa sociedade; pautando-nos pelos princípios que norteiam o Programa 
de Orientações Curriculares; tendo como referência o acompanhamento e a avaliação da Fase 4 do 
Programa A Rede em rede/2009 e, de acordo com a análise das contribuições de todos os 
envolvidos no desenvolvimento do trabalho, sejam os Supervisores e Diretores das DOT P das 
DRE por meio do Grupo Referência de Supervisores ou dos Coordenadores Pedagógicos que 
participaram da formação, engendrou-se, consoante às orientações traçadas pela SME/ DOT, o 
desenvolvimento do Programa “A Rede em rede: a formação continuada na educação infantil – 
Fase 5” proposta para Coordenadores Pedagógicos das Unidades de Educação Infantil da rede 
direta envolvendo educadores e profissionais de diferentes instâncias e segmentos para 
desenvolverem suas ações em prol da qualificação do trabalho realizado nas Unidades 
Educacionais de Educação Infantil. (Portaria n.º 2907/2010) 
2011 
Considerando a reorganização da Educação Infantil, as metas propostas por SME, particularmente 
a de promover a todas as crianças matriculadas na educação Infantil a vivência de experiências 
com as diferentes linguagens e saberes que circulam em nossa sociedade; considerando a 
necessidade de o Coordenador Pedagógico aprofundar seu conhecimento sobre os instrumentos 
metodológicos necessários para a formação continuada; tendo como referência o 
acompanhamento e a avaliação da Fase 5 do Programa Rede em rede/2010, propomos a 
continuidade do Programa “A Rede em rede: a formação continuada na educação infantil”, 
nova etapa da formação de Coordenadores Pedagógicos das unidades de Educação Infantil. 
(Comunicados publicados individualmente, mas com o mesmo texto, por cada uma das DRE ao 
longo do ano de 2011) 






 As publicações referentes à formação dos coordenadores pedagógicos, principal 
público alvo do programa A Rede em rede, apresentam um conjunto de justificativas que se 
repetem em todas as fases do programa de formação. Nessas publicações, em todas as fases, 
as ações se pautam nas metas da SME/SP para a educação infantil e nos princípios do 
programa publicados em 2006 por meio da Portaria n.º 938/2006, que são assim definidos no 
texto legal, em suas considerações iniciais: 
CONSIDERANDO: a importância do fortalecimento do papel do Coordenador 
Pedagógico na formação continuada dos professores e demais profissionais que 
compõem as comunidades educativas; o objetivo de aperfeiçoar o trabalho 
pedagógico desenvolvido nas unidades educacionais, bem como a necessidade de 
criar referências para a organização de rotinas pedagógicas; a necessidade de 
fortalecer o papel da Diretoria de Orientação Técnico-Pedagógica (DOT-P) das 
Coordenadorias de Educação [atuais DRE]. (SÃO PAULO – município. Portaria 
SME n.º 938/2006) 
Além desses princípios, uma das metas definida para a educação infantil pela equipe 
de profissionais de SME/SP para o período de vigência do programa, a qual já fora anunciada  
no processo eleitoral,  propunha a necessidade de “promover a todas as crianças matriculadas 
na Educação Infantil a vivência de experiências com as diferentes linguagens e saberes que 
circulam em nossa sociedade” (SÃO PAULO - município, SME/DOT Educação Infantil - 
Plano de ações 2009, slide 2) e  perpassou o discurso da justificativa de todas as fases e 
frentes de formação do programa A Rede em rede.  
 Assim, considerando os princípios do programa e a meta da SME/SP, são as práticas 
culturais da educação infantil e os instrumentos metodológicos do coordenador pedagógico, 
associados à necessidade de uma abordagem metodológica consistente destas práticas por 
parte desses profissionais, os aspectos apontados nos textos dos documentos oficiais da 
SME/SP e DOT-EI como conteúdos fundamentais da formação, corroborados nas publicações 
que complementam o programa conforme trecho a seguir: 
Os conteúdos fundamentais da formação continuada de um Coordenador 
Pedagógico são as práticas culturais da Educação Infantil e os instrumentos 
metodológicos que atualmente são os mais utilizados na formação de professores. 
Vamos inicialmente tratar dos instrumentos metodológicos para cada Coordenador 
Pedagógico aperfeiçoar sua capacidade reflexiva, como mediadores fundamentais no 
desenvolvimento de uma prática pedagógica mais autônoma e responsável. (SÃO 
PAULO – município. Tempos e espaços para a infância e suas linguagens nos CEI, 
Creches e EMEI da cidade de São Paulo, 2006, p. 35) 
 O documentos indicam que a apropriação dos instrumentos metodológicos de 
formação, com foco na implementação das Orientações Curriculares e Expectativas de 
Aprendizagem para a Educação Infantil (2007) e a necessidade de subsidiar o coordenador 





foram as principais justificativas do programa para a frente de formação principal, destinada 
aos coordenadores pedagógicos, durante os sete anos de sua duração. 
 Também são citadas nas justificativas as indicações apontadas em avaliações de fases 
anteriores do programa, indicando que as demandas emanadas pelas turmas de formação eram 
consideradas no planejamento da etapa subsequente do programa.  
 Conforme já apontado, a inclusão da frente de formação da dupla gestora, a partir de 
2008, configurou um diferencial do programa A Rede em rede em comparação aos demais 
programas de formação continuada já propostos pela SME/SP para a educação infantil. A 
formação conjunta de diretores e/ou os assistentes de direção dos CEI e EMEI e de 
coordenadores pedagógicos, não havia sido detectada nos documentos da rede municipal de 
educação infantil de forma sistematizada, intencional e abrangente, como o foi no programa 
em questão.  
 Os documentos evidenciam que a equipe de gestores passou a ser outra frente 
importante na proposta de formação do programa, complementando as ações de formação da 
frente de coordenadores pedagógicos. 
 As justificativas dessa frente de formação são destacadas no Quadro 5. 
 
Quadro 5 - Justificativas para a formação dos Gestores de Educação Infantil do Programa  A 
Rede em rede, por ano (2008 a 2012) 
Ano Justificativa 
2008 
Considerando as metas propostas por SME/DOT, em especial aquelas que dizem respeito à 
ampliação e qualificação do atendimento oferecido às crianças de 0 a 5 anos, destacamos este ano 
como prioridades da Divisão de Educação Infantil a implementação, acompanhamento e avaliação 
do Programa “Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagens e Orientações Didáticas 
para a Educação Paulistana” e a continuidade do Programa “A Rede em rede: a formação 
continuada na Educação Infantil”, esse último, como estratégia para o desenvolvimento do 
primeiro e ambos no sentido de instituir parâmetros e referências para as unidades de educação 
Infantil que pertencem ao Sistema Municipal de Ensino. (Comunicado SME n.º 489/2008) 
2009 
Considerando as metas propostas pela SME, particularmente a de promover a todas as crianças 
matriculadas na Educação Infantil a vivência de experiências com as diferentes linguagens e 
saberes que circulam em nossa sociedade; pautando-nos pelos princípios que norteiam o Programa 
de Orientações Curriculares; tendo como referência o acompanhamento e a avaliação da Fase 3 do 
Programa A Rede em rede/2008 e de acordo com a análise das contribuições de todos os 
envolvidos no desenvolvimento do trabalho, sejam os Supervisores e Diretores das DOT P das 
DRE através do Grupo Referência de Supervisores ou dos gestores que participaram da formação, 
Diretores de Escola e Coordenadores Pedagógicos, engendrou-se, em consoante com orientações 
traçadas pela SME/ DOT, o desenvolvimento do Programa “A Rede em rede: a formação 
continuada na educação infantil - Fase 4” proposta para Diretores de Escola e Coordenadores 
Pedagógicos das unidades de Educação Infantil da rede direta com o objetivo de encerrarmos um 
ciclo de trabalho envolvendo educadores e profissionais das diferentes instâncias e segmentos que 
desenvolvem suas ações em prol da qualificação do trabalho desenvolvido nas nossas UE de 







Quadro 5 - Continuação 
Ano Justificativa 
2010 
Considerando as metas propostas pela SME, particularmente a de promover, a todas as crianças 
matriculadas na Educação Infantil, a vivência de experiências com as diferentes linguagens e 
saberes que circulam em nossa sociedade; pautando-nos pelos princípios que norteiam o Programa 
de Orientações Curriculares; tendo como referência o acompanhamento e a avaliação da Fase 4 do 
“Programa A Rede em rede/2009” e de acordo com a análise das contribuições de todos os 
envolvidos no desenvolvimento do trabalho, sejam os Supervisores e Diretores das DOT-P das 
DRE por meio do Grupo Referência de Supervisores ou dos gestores que participaram da 
formação, Diretores de Escola e Coordenadores Pedagógicos, engendrou-se, consoante às 
orientações definidas pela SME/ DOT, o desenvolvimento do Programa “A Rede em rede: a 
formação continuada na educação infantil – Fase 5” proposta para Diretores de Escola, 
Coordenadores Pedagógicos das unidades de Educação Infantil da rede direta e Coordenadores do 
Núcleo Educacional dos Centros Educacionais Unificados (CEU) envolvendo educadores e 
profissionais de diferentes instâncias e segmentos para desenvolverem suas ações em prol da 
qualificação do trabalho realizado nas Unidades Educacionais de Educação Infantil. (Portaria n.º 
2.906/2010) 
2011 
Considerando a reorganização da educação infantil e a meta proposta pela SME de promover a 
todas as crianças matriculadas na Educação Infantil a vivência de experiências com diferentes 
linguagens e saberes que circulam em nossa sociedade e tendo como referência a auto avaliação 
das unidades, o relatório de acompanhamento e avaliação e a análise dos resultados da Fase 5 do 
“Programa A Rede em rede” está sendo proposto na fase 6 do Programa  “A Rede em rede: a 
formação continuada na educação infantil”  nova etapa da formação de gestores das unidades de 
Educação Infantil. (Comunicados publicados individualmente, mas com o mesmo texto, por cada 
uma das DRE ao longo do ano de 2011) 
2012 
Considerando a reorganização da Educação Infantil e a meta proposta pela SME de promover a 
todas as crianças matriculadas na Educação Infantil a vivência de experiências com diferentes 
linguagens e saberes que circulam em nossa sociedade e tendo como referência a auto avaliação 
das unidades, o relatório de acompanhamento e avaliação e a análise dos resultados da Fase 6 do 
Programa “A Rede em rede: a formação continuada na Educação Infantil” propõe-se a fase 7 do 
Programa e a constituição de grupos de trabalho de gestores nas Diretorias Regionais de 
Educação. (Comunicados publicados individualmente, mas com o mesmo texto, por cada uma das 
DRE ao longo do ano de 2012) 
 Fonte: Organizado pela autora a partir das publicações do Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
  
 As publicações sustentam os mesmos princípios da frente de formação dos 
coordenadores pedagógicos. Percebe-se um acréscimo, dado pelo Comunicado n.º 489/2008, 
que trata de “instituir parâmetros e referências para as unidades de educação Infantil que 
pertencem ao Sistema Municipal de Ensino”, para a frente de formação dos gestores, que 
indica a pretensão de qualificar o trabalho realizado nas unidades educacionais. Essa inclusão 
marcou presença nas justificativas de todas as fases do programa dedicadas à dupla gestora. 
Idêntico às justificativas dispostas para a frente de formação dos coordenadores, as 
justificativas dos gestores  citam, a cada fase, as avaliações do programa efetivadas na fase 
anterior, trazendo também  argumentos  para  a continuidade da proposta de formação 
acrescentando, nas duas fases finais, as auto avaliações das unidades educacionais da rede.  
 Em 2009, quando a última frente de formação é acrescentada ao programa, verificam-
se as indicações das auto avaliações das unidades já comentadas na seção anterior. Essas auto 





professores dos CEI e EMEI, que tratasse da implementação das Orientações Curriculares e 
que fosse coordenado pela DOT- EI da SME/SP. Essa demanda desencadeou a formação com 
os campos de experiências que se apresentavam mais frágeis nas unidades educacionais. 
Nesse contexto, os gestores também indicaram a necessidade de apoio técnico no trabalho de 
implementação da proposta curricular, mostrando que sozinhos, em suas respectivas unidades 
educacionais, estavam com dificuldade de implementá-la. 
 As justificativas para todas as fases da frente de formação dos professores constam no 
Quadro 6. 
 
Quadro 6 - Justificativas para a formação dos Professores de Educação Infantil do Programa  
A Rede em rede, por ano (2009 a 2012) 
Ano Justificativa 
2009 
Considerando as metas propostas pela SME, particularmente a de promover a todas as crianças 
matriculadas na Educação Infantil a vivência de experiências com as diferentes linguagens e 
saberes que circulam em nossa sociedade; pautando-nos pelos princípios que norteiam o Programa 
de Orientações Curriculares; tendo como referência o acompanhamento e a avaliação da Fase 3 do 
Programa A Rede em rede/2008 e de acordo com a análise das contribuições de todos os 
envolvidos no desenvolvimento do trabalho, sejam os Supervisores e Diretores das DOT P das 
DRE através do Grupo Referência de Supervisores ou dos gestores que participaram da formação, 
Diretores de Escola e Coordenadores Pedagógicos,  considerando ainda a necessidade de 
formação dos Professores, engendrou-se, em consoante com orientações traçadas pela SME/ 
DOT, o desenvolvimento do Programa “A Rede em rede: a formação continuada na educação 
infantil - Fase 4” proposta para Professores das unidades de Educação Infantil da rede direta com 
o objetivo de iniciarmos um novo ciclo de trabalho envolvendo educadores e profissionais das 
diferentes instâncias e segmentos que desenvolvem suas ações em prol da qualificação do trabalho 
desenvolvido nas nossas UE de Educação Infantil. (Comunicado SME n.º 1.727/2009) 
2010 
Considerando as metas propostas pela SME, particularmente a de promover a todas as crianças 
matriculadas na Educação Infantil a vivência de experiências com as diferentes linguagens e 
saberes que circulam em nossa sociedade; pautando-nos pelos princípios que norteiam o Programa 
de Orientações Curriculares; tendo como referência o acompanhamento e a avaliação da Fase 3 do 
Programa “A Rede em rede/2009” e de acordo com a análise das contribuições de todos os 
envolvidos no desenvolvimento do trabalho, sejam os Supervisores e Diretores das DOT-P das 
DRE por meio do Grupo Referência de Supervisores ou dos gestores que participaram da 
formação, Diretores de Escola e Coordenadores Pedagógicos, considerando, ainda, a necessidade 
de formação dos Professores, engendrou-se, consoante às orientações traçadas pela SME/ DOT, o 
desenvolvimento do Programa “A Rede em rede: a formação continuada na Educação Infantil” 
proposta para Professores das unidades de Educação Infantil da rede direta com o objetivo de dar 
início a um novo ciclo de trabalho envolvendo educadores e profissionais das diferentes instâncias 
e segmentos que desenvolvem suas ações em prol da qualificação do trabalho desenvolvido nas 
Unidades de Educação de Educação Infantil. (Comunicado SME n.º 855/2010) 
2011 
Tendo em vista as metas propostas pela SME, entre elas a de melhorar a qualidade do atendimento 
na Educação Infantil e promover a todas as crianças matriculadas na Educação Infantil a vivência 
de experiências com as diferentes linguagens e saberes que circulam em nossa sociedade, e 
considerando a importância da valorização dos profissionais através da formação continuada de 
professores e o investimento na ampliação da qualidade das vivências dos tempos e espaços nas 
Unidades de Educação Infantil por meio da implementação do documento “Orientações 
Curriculares” construiu-se o curso acima proposto, vinculado ao Programa “A Rede em rede: a 
formação continuada na Educação Infantil”, com o objetivo de dar início a outro ciclo de 
formação envolvendo professores das Unidades de Educação Infantil da rede direta. 






Quadro 6 - Continuação 
Ano Justificativa 
2012 
Tendo em vista as metas propostas pela SME, entre elas, a de melhorar a qualidade do 
atendimento na Educação Infantil e promover a todas as crianças matriculadas na Educação 
Infantil a vivência de experiências com as diferentes linguagens e saberes que circulam em nossa 
sociedade, considerando o acompanhamento e as avaliações realizadas em 2011 pelas DRE, as 
quais indicaram a necessidade de ampliação e continuidade dos cursos de formação de 
professores, a importância da valorização dos profissionais através da formação continuada de 
professores e o investimento na ampliação da qualidade por meio da implementação do 
documento: “Orientações Curriculares”, decidiu-se pela continuidade do curso acima proposto, 
vinculado ao Programa “A Rede em rede: a formação continuada na Educação Infantil”, com o 
objetivo de ampliar o ciclo de formação envolvendo professores das Unidades de Educação 
Infantil, da rede direta. (Comunicados SME n.º 230/2012, 231/2012, 232/2012, 233/2012, 
234/2012, 235/2012, 236/2012) 
 Fonte: Organizado pela autora a partir das publicações do Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
 
Em sintonia com as publicações das outras frentes de formação, a de professores 
também evidencia os princípios do programa e as metas da SME/SP para a educação infantil 
em suas justificativas. A necessidade de qualificar o trabalho com as crianças é reiterada em 
todas as publicações.  
No entanto, na avaliação que deu subsídio para essa frente de formação, não foram 
consideradas as realizadas por professores em fases/anos anteriores. Ao contrário, são 
consideradas as indicações das avaliações realizadas pelos gestores nas suas respectivas 
frentes de formação, nas fases anteriores.  
Os cursos da frente de formação de professores foram repetidos no mesmo formato e 
com as mesmas pautas nos quatro anos de sua vigência. Os documentos revelam que o 
objetivo era atingir o maior público de professores dos CEI e EMEI possível, a cada ano. 
Pode ser em virtude desse objetivo que os mesmos oito cursos, constantes no Quadro 2, 
circularam por todas as DRE da cidade  sem sofrerem alteração em seu formato e conteúdo 
ano a ano, diferente do que aconteceu nas frentes de formação destinadas aos gestores.  
Esse fato pode ter sido o que caracterizou o aspecto fechado do planejamento e da 
execução dessa frente de formação do programa, não sendo propostas alterações ou inclusões 
em suas pautas, sendo estas reproduzidas ano a ano e turma a turma, sem a necessidade de 
considerar as sugestões dos professores que a frequentavam. 
Os princípios do programa de formação, especialmente o de “aperfeiçoar o trabalho 
pedagógico desenvolvido nas unidades educacionais, bem como a necessidade de criar 
referências para a organização de rotinas pedagógicas”, articulados à meta da SME/SP para a 
educação infantil de “promover a todas as crianças matriculadas na Educação Infantil a 





sociedade”, denotam o ponto comum do discurso que justifica as três frentes de formação do 
programa A Rede em rede.  
O documento que traz os parâmetros e as perspectivas da educação paulistana, 
apresentado no último ano da gestão de Gilberto Kassab como uma espécie de balanço das 
ações desenvolvidas, publicado em 2012, define o programa de formação e sua articulação 
com o trabalho pedagógico da seguinte forma:  
[...] O foco no cuidar e educar, na convivência e na vivência das crianças, orientou o 
investimento dos últimos anos na formação dos profissionais da educação de 
crianças do zero aos seis anos. Foi criada a Rede de Formação Continuada de 
Educação Infantil. [...] Por meio do Programa A Rede em rede, realizamos 
cursos de formação continuada específicos para cada grupo de atores na Educação 
Infantil, incluindo coordenadores pedagógicos, professores, diretores e supervisores. 
Todas as ações de formação têm em comum o atendimento das necessidades de 
aprendizagem e de desenvolvimento específicas de cada faixa etária. (SÃO PAULO 
– município. Parâmetros e perspectivas: Rede Municipal de Ensino de São Paulo, 
2012, p. 13-14) 
As publicações apontam para uma homologia intencional entre as diferentes frentes de 
formação. Essa homologia constitui-se em mais uma das marcas distintivas do programa.  
Essa marca e o fato de envolver diferentes profissionais da unidade num mesmo 
programa de formação continuada são evidenciadas a partir das publicações oficiais. Ao 
considerar diferentes segmentos de profissionais em torno de uma mesma proposta formativa, 
compreende-se uma aproximação do programa à ideia que Imbernón (2009) define como: 
[...] estruturas (redes) organizativas que permitem um processo de comunicação 
entre os pares e intercâmbio de experiências para possibilitar a atualização em todos 
os campos de intervenção educativa e aumentar a comunicação entre o professorado 
para refletir sobre a prática educativa mediante a análise da realidade educacional. 
(IMBERNÓN, 2009, p. 40)  
Tais estruturas organizativas, no caso do programa em questão, estão a serviço, 
segundo o texto oficial das publicações, de qualificar o atendimento às crianças. Dessa forma, 
durante a longa duração de suas ações, é a perspectiva da garantia da qualidade que está 
presente na justificativa de todas as fases/frentes que compõem o programa.  
A acepção de qualidade nas publicações oficiais, se refere ao acesso das crianças às 
práticas pedagógicas vivenciadas nos CEI e EMEI, prescritas nas Orientações Curriculares e 
Expectativas de Aprendizagens para a Educação Infantil (2007), proposta curricular a ser 
implementada na rede paulistana nesse período.  
Ainda tratando do público envolvido nas ações do programa, outra característica a ser 
destacada é a concepção de profissional de educação infantil que se pretende para a rede 
paulistana. Nos documentos encontram-se evidências de que ao coordenador pedagógico é 





Esse entendimento corrobora a ideia de Marin (1995) em que a escola é considerada como 
lócus da formação.   
Do diretor de escola/assistente de diretor, juntamente com o coordenador pedagógico, 
os documentos apontam que, em conjunto, devem compartilhar a gestão da unidade 
educacional numa perspectiva pedagógica, considerando-se sempre as necessidades 
educativas das crianças.  
Quanto aos professores, as publicações acentuam a necessidade de apropriação dos 
conteúdos da proposta curricular a fim de implementá-la  na prática cotidiana. Os cursos 
centralizados e a formação em serviço articulada pelos gestores, principalmente o 
coordenador pedagógico, no interior das unidades de CEI/EMEI, teriam a função de subsidiar 
essa implementação.  
A ideia de que cada profissional tem responsabilidades para a garantia da qualidade, 
sem descaracterizar as especificidades de cada função, mas articulando-as em torno do mesmo 
objetivo e meta, aparece reiteradamente nas publicações oficiais do programa A Rede em rede.  
Imbernón (2009) ressalta como importante considerar que todos os profissionais – 
gestores e professores – deveriam compartilhar das mesmas expectativas de formação, 
articulando-se na construção de uma proposta integradora de educação, considerando os 
olhares dos diferentes profissionais. A análise dos documentos revela uma preocupação no 
sentido de constituir a estrutura organizativa de rede de formação conforme a proposta de 
Imbernón.  
No entanto, a partir dos documentos analisados, não há evidências de que o programa 
primou pelo envolvimento dos docentes e dos gestores em ações formativas conjuntas, que 
pudessem viabilizar a construção das “estruturas organizativas” que favorecessem o “processo 
de comunicação entre os pares e intercâmbio de experiências”, segundo preconizado pelo 
autor. 
Ao separar os professores e os gestores em frentes de formação apartadas, o programa 
pode ter dificultado a compreensão mais ampla dos contextos da prática educativa realizada 
nos CEI e EMEI da cidade, inibindo a compreensão da gestão pedagógica e compartilhada. 
Essa decisão quanto à estrutura do programa se mostrou incoerente com um princípio 
enunciado, e que justificou a decisão de articular a dupla gestora, constituindo um dos seus 
limites.   
É inegável que houve uma articulação do programa em torno da maioria dos princípios 





favorecido essa articulação, foi a contratação da mesma equipe de assessoras ao longo de toda 
a duração do programa.  
Cabe destacar que o conceito de assessoria, presente nos documentos desse programa, 
também apontou aspectos difereciados em sua execução. Enquanto as formações por meio de 
assessorias propostas na rede paulistana nos anos 1990 eram pautadas na aquisição de cursos 
prontos das universidades, a serem oferecidos aos gestores, a assessoria para a formação do 
programa A Rede em rede foi contratada para coordenar o programa de formação, juntamente 
com as equipes de DOT-EI da SME/SP e das DRE, considerando as metas da SME/SP para a 
educação infantil.  
A proposta do programa A Rede em rede, em 2006, partiu de uma conversa inicial 
entre as assessoras e a DOT-EI de forma centralizada, desencadeando o delineamento 
preliminar das fases e frentes do programa. Por ter feito parte do grupo de formadores locais, 
a pesquisadora pode relatar que, ao longo dos anos, as equipes das DRE foram sendo 
incorporadas de diferentes maneiras no acompanhamento das ações do programa e na 
regência dos grupos de formação, inclusive na discussão das pautas previamente propostas 
pela assessoria e DOT-EI para a frente de formação dos coordenadores pedagógicos e da 
dupla gestora. As diversas formas de acompanhamento dos profissionais das DRE são 
evidenciadas também pelas publicações oficiais do DOC, que ano a ano, trazem as 
informações dos regentes de cada uma das turmas de formação, em todas as frentes do 
programa. 
No entanto, nos documentos não encontram-se evidências de que os gestores e os 
professores participantes da formação foram envolvidos  diretamente  na definição das ações 
do programa. O não envolvimento desses profissionais nessa definição caracteriza uma 
decisão incoerente com a ideia de gestão compartilhada, amplamente defendida nos 
documentos do programa, corroborando outro limite. Sabe-se que professores e gestores 
foram ouvidos por meio das avaliações realizadas ano a ano, no final de cada frente/fase do 
programa, mas esta condição de ser ouvido por meio de uma avaliação pontual, não é 
suficiente para caracterizar a gestão compartilhada.  
  Destaque importante deve ser dado à duração e à continuidade do programa de 
formação, que certamente foi favorecida pela reeleição do prefeito Gilberto Kassab. O 
segundo mandato para a Prefeitura de São Paulo (2009 a 2012) e a consequente manutenção 
da equipe de profissionais que compunha a SME/SP, especialmente a DOT-EI, foram 





A longevidade e a continuidade do programa são aspectos considerados positivos, pois 
há indícios de que a consolidação da proposta de formação ocorre na fase compreendida entre 
2009 e 2012, notadamente, quando os professores são incluídos no programa, em 
consequência da necessidade de implementação do documento de Orientações Curriculares, 
publicado em final de 2007, incorporado às ações formativas, caracterizando mais uma marca 
identitária do programa A Rede em rede.  
Essa característica coloca em evidência o problema da continuidade das políticas de 
formação na rede municipal paulistana, por estarem limitadas a uma proposta de governo e 
não de Estado. Essa tendência também foi apontada na pesquisa realizada pela Fundação 
Carlos Chagas (2011, p. 54) sobre políticas de formação consideradas exitosas, identificadas 
em localidades em que “houve a possibilidade [das equipes] permanecerem em suas funções 
durante sucessivas gestões”. O sucesso ou fracasso das políticas encontram-se fortemente 
relacionados aos processos eleitorais que ocorrem a cada quatro anos, o que foi, em se 
tratando da cidade de São Paulo, evidenciado nas considerações do capítulo 2. 
Tendo em vista o objeto desse estudo, passa-se a enfocar a frente de formação que 
envolve a dupla gestora e as fases em que ela aconteceu no programa A Rede em rede.   
Na próxima seção, considerando o enfoque da dupla gestora, será dado destaque aos 
conteúdos tratados na formação e a apropriação dos mesmos por parte dos gestores 
participantes das ações formativas do programa.  
 
3.3 Os conteúdos e os objetivos da formação para a dupla gestora: uma das marcas 
distintivas do programa de formação continuada em rede 
 
Há muito tempo o discurso da necessária articulação dos diversos profissionais em 
prol da aprendizagem das crianças é uma constante nas discussões sobre a gestão em 
educação. No entanto, embora não se possa desconsiderar que tal preocupação permeia os 
fazeres das unidades educacionais, é mais comum atribuir ao diretor de escola o 
distanciamento das questões pedagógicas em razão das práticas cotidianas de trabalho. 
Envolvido por uma rotina de trabalho administrativo-burocrático que o sobrecarrega de 
tarefas e prazos, esse profissional é cada vez mais distanciado das discussões do que seja a 
atividade principal do ambiente institucional da educação infantil – as aprendizagens e 
experiências vividas pelas crianças no cotidiano das unidades educacionais. 
Ao avaliarem as duas primeiras fases do programa A Rede em rede, os coordenadores 





diretor nas ações de formação continuada a fim de garantir a perspectiva pedagógica na gestão 
da escola. Esse envolvimento se fundamentava na intenção de minimizar o distanciamento do 
diretor de escola das situações cotidianas do trabalho pedagógico. Essa demanda por parte dos 
coordenadores pedagógicos, apresentada aos formadores do programa no início de 2008 pela 
DOT/EI, foi determinante para a proposição da frente de formação destinada aos 
diretores/assistentes de diretor juntamente com os coordenadores pedagógicos. 
Os objetivos principais dessa nova frente de formação do programa, proposta a partir 
de 2008, eram:  
Definir o papel da dupla gestora (diretor e coordenador pedagógico) na 
implementação de uma gestão compartilhada e didática [e] criar referências para a 
organização de rotinas pedagógicas, incorporando as mudanças na organização dos 
turnos.  (SÃO PAULO – município. Parâmetros e perspectivas: Rede Municipal de 
Ensino de São Paulo, 2012, p. 13-14) 
Ao incorporar os gestores numa mesma frente de formação e, partindo da necessidade 
de articulação da gestão numa perspectiva pedagógica, o programa apresentou uma diferença 
importante em relação às propostas anteriores de formação e ao perfil do profissional da 
gestão escolar: a organização pedagógica e o trabalho articulado a partir da elaboração de um 
plano de formação da equipe gestora para os profissionais em exercício nos CEI e EMEI. Essa 
constatação é referendada pela primeira pauta dos encontros de formação dessa frente do 
programa, que apresenta como proposta de trabalho para este grupo de profissionais: 
Este é o momento de refletir também sobre a ação conjunta diretor-coordenador e 
suas questões comuns com foco na Gestão Pedagógica. Nossa proposta para o grupo 
é: a) fortalecer alguns instrumentos de trabalho da dupla gestora: seus referenciais, 
suas observações, sua forma de refletir e problematizar o trabalho de sua Unidade; 
b) discutir formas de coordenar o esperado e o realizado, a esfera do desejo e a da 
ação concreta, tendo como ponto de convergência as crianças concretas e as 
aprendizagens ligadas a seu direito de ser uma criança que é cuidada e educada na 
unidade. (SÃO PAULO – município. A Rede em rede – a formação continuada na 
Educação Infantil, Formação de Diretores e Coordenadores Pedagógicos – Fase 3, 
2008, pauta do encontro 1 - anexos) 
Com a finalidade de tratar a gestão nessa perspectiva, pedagógica e compartilhada, os 
conteúdos propostos pelas cinco fases dessa frente do programa são os descritos no Quadro 7. 
   




- Projeto Pedagógico e cotidiano das U.E. 
- Gestão do Cuidado de si, saber de si, relacionar-se 
- Gestão do Brincar 
- Gestão da relação com as Famílias 






Quadro 7 - Continuação 
Ano Conteúdos 
2009 
- Gestão pedagógica compartilhada, democrática e didática 
- Plano de gestão de prioridade 
- Processos de tomada de decisão 
- Prioridades de gestão 
2010 
- Conviver e aprender 
- Tipos de convivência 
- Gestão da convivência na U.E. 
a) Conviver e aprender na Educação Infantil 
b) A gestão da convivência entre os professores e sua relação com o trabalho com as crianças de 
CEI e EMEI 
c) A convivência com as crianças na U.E.: conviver é considerá-las como sujeitos competentes 
d) A convivência no aspecto do cuidado e sua relação com a construção da autonomia e da 
cidadania  
e) Espaços que favorecem a convivência na U.E.  Conviver e cuidar do ambiente 
f) A convivência com as famílias e sua efetiva participação no projeto pedagógico da U.E.  
g) Avaliando a convivência 
2011 
- Gestão institucional e gestão pedagógica 
- Gestão das relações de convivência na Unidade e com as famílias 
- Gestão da organização dos tempos e espaços didáticos da Unidade 
- Rotina da unidade e jornada das crianças.  
2012 
- Concepção de gestão pedagógica, democrática e compartilhada; 
- CEI e EMEI como espaço privilegiado de exercício de práticas democráticas; 
- Planos de trabalho dos professores 
- Roteiros de atividades semanais 
- Instrumento de Análise de: plano de gestão; planos de trabalho dos professores; 
- Articulação dos instrumentos de análise com o cotidiano das unidades de educação infantil 
- Instrumentos Metodológicos da formação; 
- Seminário como estratégia formativa: documentação, mediação de apresentações em seminários 
e instrumento de avaliação do seminário do Programa “A Rede em rede” 
 Fonte: Organizado pela autora a partir das publicações do Diário Oficial da Cidade de São Paulo 
  
 O conjunto de conteúdos tratados nos encontros de formação indica a priorização de 
dois aspectos no trabalho cotidiano dos gestores escolares: a gestão do projeto político 
pedagógico e dos planos de trabalho que lhe dão materialidade e a gestão da convivência entre 
os diferentes segmentos da comunidade educacional. 
 As pautas dos encontros dos dois primeiros anos dessa frente de formação (2008 e 
2009) revelam a preocupação com a compreensão do conceito de gestão pedagógica e da 
articulação dos gestores para a constituição de um plano de gestão
38
 cuja finalidade era tratar 
as prioridades verificadas por eles, a partir de pautas de observação da prática pedagógica de 
suas respectivas unidades educacionais, desenvolvidas cotidianamente. A seguir apresentam-
se excertos de algumas pautas que confirmam essas observações (Figuras 1 e 2). 
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 Plano de gestão de prioridades: definido como “documento organizado pelos gestores de uma unidade, levando em 
consideração os aspectos levantados através dos diversos instrumentos de avaliação que a escola dispõe e que 
traduzem suas necessidades mais urgentes. É um registro que sistematiza a tomada de decisão da equipe gestora, 
priorizando os focos de intervenção da gestão”. (SÃO PAULO (município). A Rede em rede – a formação continuada 













Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 
pauta do 2º encontro, 2008) 
 










Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 
pauta do 3º encontro, 2009) 
  
  É possível observar nas figuras 1 e 2 exemplos de pautas de observação das práticas 
pedagógicas e da relação dessas observações com a proposição do plano de gestão de 
prioridades, elaborado pela dupla gestora para nortear ações no cotidiano dos CEI e EMEI. As 
constatações nessas duas pautas, revelam uma coerência como primeiro conjunto de 
conteúdos expresso no Quadro 7, sintetizado a partir dos documentos do programa na 
formação dos gestores. 
 Os encontros dos anos subsequentes (2010 e 2011) mostram uma ampliação nas 
possibilidades de gestão, incluindo a gestão da convivência, em todos os níveis, dos 





passagens indicadas nas Figuras 3 e 4 corroboram esse aspecto. Elas foram utilizadas nas 
fases 5 e 6. 
 
Figura 3 - Excerto de pauta de formação da fase 5 do programa A Rede em rede, 2º encontro 
Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 
pauta do 2º encontro, 2010) 
 












Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 






 Essa pauta (Figura 3) evidencia que os gestores deveriam realizar o levantamento de 
aspectos referentes à gestão da convivência e a estabelecer prioridades para os planos de 
gestão das unidades. 
 Outra das pautas, a da fase 6 (Figura 4), problematizou  a execução do plano 
elaborado no ano anterior, relacionado à gestão da convivência com as famílias. Essas 
passagens consubstanciam o segundo conjunto de conteúdos para essa frente de formação – o 
da gestão da convivência entre os diferentes segmentos da comunidade educacional. 
 As publicações dos conteúdos dos dois anos finais do programa indica especial 
atenção para a organização pedagógica dos tempos e espaços do CEI/EMEI, favorecendo a 
rotina de trabalho junto às crianças e as aprendizagens decorrentes dela (Figuras 5 e 6). 
 A passagem de uma das pautas da fase 6 (Figura 5) tratou de propor questões  para 
reflexão sobre a execução do plano de gestão de prioridades. Essa problematização pode ser 
indicativa da busca pela homologia entre as práticas dos gestores e dos professores, na gestão 
pedagógica das ações cotidianas junto às crianças nos CEI e EMEI.  
 














Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 






O excerto mostrado na Figura 6, que compõe parte de uma das pautas da fase 7,  é 
ilustrativo de uma situação de problematização das rotinas de trabalho com as crianças 
observadas pelos gestores nas suas respectivas unidades educacionais.  
 













Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 
pauta do 2º encontro, 2012) 
 
As estratégias metodológicas explicitadas nos documento que apoiaram a execução 
das ações do programa, são evidentes nos excertos das figuras de 1 a 6 e se fundamentam na: 
Reflexão a partir da leitura de trechos do documento Orientações Curriculares e 
outros textos, análise de bons modelos, problematização de práticas das unidades 
educacionais por meio da análise de registros diversos e elaboração de projeto de 
intervenção.  (SÃO PAULO – município. A Rede em rede – a formação continuada 
na Educação Infantil, Formação de Diretores e Coordenadores Pedagógicos – Fase 
3, 2008, encontro 1 - anexos). 
 Definido no plano de formação inicial do programa para essa frente de formação, 
apresentado na primeira pauta dos encontros de 2008, o papel do gestor educacional é 
compreendido como alguém que trabalha em articulação com a equipe, gerindo as questões 
pedagógicas a partir da identificação das competências individuais e coletivas dos 
profissionais da unidade sob sua responsabilidade. Essa pauta do primeiro encontro de 2008 
também expressa que o trabalho do gestor deve consolidar o projeto pedagógico por meio de 
práticas pedagógicas qualificadas, viabilizando um currículo que considere os tempos, 
espaços, materiais e interações, a serviço da construção de ambientes de favorecedores de 





Essa concepção do papel do gestor pode ser depreendida dos conteúdos apresentados 
para todas as fases de formação (Quadro 7) e dos objetivos estabelecidos para essa frente de 
formação, também  expresso na pauta do primeiro encontro de 2008:  
a) Promover o fortalecimento da equipe gestora das UEs, representada pelo diretor e 
pelo coordenador pedagógico; b) buscar a melhoria das competências individuais e 
coletivas para gerir questões pedagógicas nas UEs, promovendo crescimento 
profissional e pessoal; c) buscar a qualificação de práticas pedagógicas, no sentido 
de constituir e consolidar o Projeto Pedagógico de cada Unidade; d) viabilizar um 
currículo que propicie às crianças ambientes de aprendizagens, considerando 
tempos, espaços, materiais e interações, articulados em torno de um Projeto 
Pedagógico próprio. (SÃO PAULO – município. A Rede em rede – a formação 
continuada na Educação Infantil, Formação de Diretores e Coordenadores 
Pedagógicos – Fase 3, 2008, encontro 1 - anexos). 
Estabelecidos oficialmente nas publicações os conteúdos e os objetivos da formação 
destinados à dupla gestora, é importante investigar como esses aspectos, apresentados na 
proposta inicial do programa, foram se configurando (ou não) nas pautas que subsidiaram os 
encontros ao longo dos cinco anos de vigência da frente de formação da dupla gestora.  
Para essa investigação, na seção seguinte será apresentada e analisada a estrutura 
metodológica das pautas dos encontros destinados à dupla gestora que, no conjunto de 
documentos pesquisados, apresenta peculiaridades a serem detalhadas para melhor 
compreensão do programa de formação.  
 
3.4 As pautas dos encontros de formação: uma análise preliminar da estrutura 
metodológica  
 
 A análise das pautas dos encontros de formação dessa frente do programa destinada 
aos gestores, nas cinco fases, permite afirmar que elas apresentam indícios de uma estrutura 
metodológica bem definida, com estabelecimento de um fluxo formativo bastante estruturado 
entre os encontros de cada uma das fases e entre as fases, ano a ano. Essa observação está 
respaldada na observação de aspectos que são recorrentes em todas as pautas e foram 
considerados inerentes à metodologia.  
 Nas pautas analisadas, todos os encontros tinham início com o coordenador da 
formação do grupo dando boas vindas a partir da leitura de um texto literário, da apresentação 
de um vídeo ou uma música ou ainda do compartilhamento de uma agenda cultural. Os 
materiais indicados guardavam sempre uma relação direta com o tema tratado no encontro. 






































Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 
pauta do 5º encontro, 2009) 
 
 
 Em seguida há uma proposta de trabalho em pequenos grupos, a partir da tematização 
de um trabalho pessoal que foi solicitado aos participantes no encontro anterior, mediada por 
perguntas previamente elaboradas pelos formadores e que constavam da pauta conforme 
demonstrado na Figura 8. O encerramento desse momento da pauta era com o 



















Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 
pauta do 4º encontro, 2008) 
  
 A cada pauta, pode-se observar a existência de um aprofundamento teórico a partir de 
uma leitura feita no próprio encontro ou solicitada com antecedência aos gestores. As leituras 
fomentavam uma discussão dos conceitos principais do texto e sua relação com aspectos 
levantados no primeiro (ou em outro) momento da pauta e eram encerradas com a solicitação 
de um trabalho pessoal a ser desenvolvido na unidade. O trabalho pessoal, conforme já 
apontado, seria problematizado no encontro subsequente, de acordo com o que se observa no 
excerto de pauta, na Figura 9.  
  
















Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 





 Dessa forma, identificam-se como atividades permanentes nas pautas dos encontros de 
formação de todas as fases do programa destinada aos gestores: leitura pelo formador, 
trabalhos ou discussões em pequenos grupos, aprofundamento teórico, discussão em grandes 
grupos, tematização de práticas (Figuras 2, 6 e 8) e trabalho pessoal (Figuras 1, 4 e 9).  
 Essa estrutura recorrente é definida como a base metodológica das pautas de todos os 
encontros, nas cinco fases dessa frente de formação. 
 Os instrumentos metodológicos indicados para a frente de formação do coordenador 
pedagógico, apresentados no trecho de pauta mostrado na Figura 10, também foram 
verificados nas pautas da frente de formação  da dupla gestora, em situações de análise das 
ações do cotidiano do trabalho dos gestores. Os principais instrumentos utilizados para todas 
as ações das diferentes frentes de formação do programa, incluindo a dos gestores, foram: a 
observação, o registro e a tematização de práticas ou problematização de situações do 
cotidiano das unidades.  
   
Figura 10 - Excerto de pauta de formação da fase 4/Coordenadores Pedagógicos do programa 

















              
Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Local, pauta 






 O documento A Rede em rede: a formação continuada na Educação Infantil – fase 1 
(2007) traz a definição de como esses instrumentos são compreendidos pelo programa. Por 
observação entende-se “um instrumento de pesquisa e não de confirmação de ideias pré-
concebidas. [...] Observar exige colocar em ação uma metodologia, o que pode permitir usar 
os dados numa análise mais profunda” (p. 38-39).  O registro é entendido como instrumento 
metodológico e definido como potencializador das observações porque “permite que se 
conheça melhor as práticas educativas e as hipóteses do professor, abrindo assim um caminho 
de diálogo e de provocações construtivas de um novo saber” (p. 40). Quanto à tematização de 
práticas ou problematização é entendida como “a melhor maneira de aperfeiçoar o registro, 
aprofundando suas observações, [pois] levantar perguntas a partir do relato pode contribuir 
para a problematização do episódio e para a construção de uma visão mais aberta e reflexiva” 
(p. 44).  
 Outras estratégias metodológicas, além da observação, do registro e da tematização de 
práticas, também aparecem com regularidade nas pautas. A observação e o registro solicitados 
a cada encontro como trabalho pessoal aos gestores incidiam sobre situações de seus 
respectivos contextos de trabalho nos CEI e EMEI, exemplificados nos excertos constantes 
nas Figuras 1, 2, 3, 6 e 8. Os trabalhos pessoais e a elaboração de planos de gestão e de 
trabalho dos demais profissionais eram subsidiados por roteiros sugeridos pelos formadores, 
de acordo com o exemplo apresentado na Figura 11. As tematizações realizadas nos encontros 
sobre as práticas dos gestores geralmente eram mediadas por um conjunto de perguntas 
problematizadoras propostas, a priori, pelos formadores do programa  (Figura  12).   
  
Figura 11 - Excerto de pauta de formação da fase 3 do programa A Rede em rede, 4º encontro 
Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 






Figura 12 - Excerto de pauta de formação da fase 6 do programa A Rede em rede, 6º encontro 
 
Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 
pauta do 6º encontro, 2011) 
  
 Outro aspecto permanente nas pautas é a utilização do que é denominado pelo 
programa de cadeia formativa
39
, considerado basilar na elaboração de qualquer plano de 
trabalho proposto nas frentes de formação do programa, seja dos professores ou dos gestores. 
Esse instrumento metodológico se apresenta como recurso nos anexos de todas as pautas que 
envidavam a elaboração de planos, em todas as frentes e fases de formação do programa. 
 As cadeias formativas foram instrumentos metodológicos utilizados com ênfase nos 
anos de 2008, 2009 e 2012 nessa frente de formação. A Figura 13 traz um exemplo de parte 
de uma das cadeias formativas elaboradas pelos gestores no ano de 2012.  
 O embasamento teórico a partir de textos acadêmicos ou outros materiais e 
documentos de apoio foram indicados em todos os encontros, como apoio para tematização 
das práticas observadas e registradas pelos gestores em seus trabalhos pessoais. 
  As devolutivas dos formadores aos trabalhos pessoais dos gestores também são 
atividades permanentes nessa frente de formação do programa, com uso de estratégias 
variadas para fazê-lo, conforme exemplificado na Figura 14.  
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 A cadeia formativa pode ser entendida como um exercício inicial na elaboração do plano de formação ou de 
gestão a fim que a formação dos professores não perca o foco das aprendizagens das crianças. O roteiro 
preparado pela assessoria da SME – DOT/EI (2008) traz as orientações para a elaboração da cadeia formativa, 
deixando claro que ela deve partir da seleção de conteúdos e expectativas das aprendizagens que se quer que as 
crianças tenham acesso. Definido esse primeiro bloco, o gestor deve pensar no que precisa ser planejado para as 
aprendizagens do professor, considerando o que se quer que as crianças aprendam e, baseado nesses conteúdos 






Figura 13 - Excerto de pauta de formação da fase 7 do programa A Rede em rede, 5º encontro 
Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central,     
pauta do 5º encontro, 2012) 
   



















Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 
pauta do 3º encontro, 2009) 
  
 A avaliação do programa em todas as suas fases é outra atividade permanente. O 
instrumento de avaliação, utilizado no último encontro de cada fase do programa, estava 





 Nesse processo de avaliação eram consideradas as condições de infraestrutura dos 
encontros, os temas e conteúdos tratados, a metodologia utilizada, a atuação do formador da 
turma e a auto avaliação dos participantes. Era também solicitado aos participantes que 
apontassem sugestões para o próximo ano. O recorte da avaliação constante na última pauta 
da fase 5 (Figura 15) demonstra como eram avaliados os temas e conteúdos dos encontros.   
 





















Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 
pauta do 8º encontro, 2010) 
 
 Outro aspecto que se destaca na estrutura das pautas dos encontros é o que denota que 
cada fase da formação é planejada em detalhes minuciosos. Já na primeira pauta de cada fase 
a previsão dos conteúdos a serem tratados em cada um dos encontros ao longo do ano é 
apresentada aos participantes. 
 A minudência na proposição dos conteúdos e das ações formativas do programa pode 
ser analisada por duas perspectivas. A primeira é o estabelecimento, ano a ano, de focos para 





estabelecessem focos de atuação na construção de seus respectivos planos de formação e de 
gestão. A coerência entre o que o programa propõe em suas ações e o que recomenda aos 
gestores faz com que ele se apresente como um modelo a ser considerado pelos participantes, 
na construção de seus respectivos planos, nessa perspectiva. A segunda, é a de que o 
detalhamento minucioso das pautas e das ações a serem desenvolvidas em cada encontro do 
programa, denota um controle, por parte da DOT-EI, sobre as ações de formação em cada 
turma de gestores da cidade, indicando que havia um roteiro a ser seguido, restringindo a 
autoria dos profissionais formadores e dos participantes dos grupos. A definição das pautas 
não possibilitava a inclusão de outros assuntos ou propostas de encaminhamento durante as 
frentes/fases de formação do programa, destinadas à dupla gestora.  
 Desse modo, se por um lado o foco das ações evitava a inclusão de assuntos diversos 
nas pautas, os quais muitas vezes transformam os encontros de formação continuada em 
espaços inviáveis para que os gestores possam refletir sobre ações propositivas em seus 
respectivos ambientes de trabalho, por outro lado, o controle excessivo sobre as ações 
formativas propostas inviabilizava a discussão de questões emergentes das práticas dos 
gestores em cada grupo as quais, numa proposta de gestão compartilhada da formação, são 
fundamentais. Essa é a contradição principal que pode ser identificada na estrutura do 
programa A Rede em rede – a gestão compartilhada proposta, não era exercitada na gestão das 
pautas do próprio programa. 
 Ao concluir a apresentação da estrutura das pautas de formação e sua caracterização 
sob o ponto de vista metodológico, pode-se inferir que as atividades permanentes propostas 
aos gestores de observação e registro de práticas pedagógicas de sua unidade ou do cotidiano 
de seu trabalho, se acompanhadas de análises reflexivas desses registros, levando à 
problematização ou tematização da prática, podem apoiar a construção de uma gestão 
pedagógica dos CEI e EMEI paulistanos por parte dos gestores envolvidos nas ações de 
formação do programa. Entretanto, dada a contradição principal na estrutura do programa 
acima explicitada, a ideia de gestão compartilhada pelos gestores pode ter sido prejudicada.  
 Nas seções seguintes, as pautas serão analisadas objetivando compreender quais 
concepções o programa de formação A Rede em rede revela sobre as categorias de análise 
tratadas neste trabalho: gestão, qualidade na educação infantil, formação continuada e 







3.5 As pautas dos encontros de formação: uma análise preliminar das concepções de 
gestão 
 
 O conceito de gestão, referendado pelo discurso das pautas do programa nas frentes de 
formação dedicadas aos coordenadores pedagógicos e à dupla gestora, pode ser sintetizado em 
três princípios: “a) o foco das ações da gestão é sempre a criança; b) qualquer ação dos 
adultos na UE terá reflexo na aprendizagem das crianças; c) todas as situações vividas pelas 
crianças na U.E. geram aprendizagens” (SÃO PAULO – município. A Rede em rede – a 
formação continuada na Educação Infantil, Formação de Diretores e Coordenadores 
Pedagógicos – Fase 6, 2011 - encontro 1).  
 Os textos do programa indicam que a gestão deve ser pedagógica e compartilhada, 
pois desse modo também será democrática.  
Essa concepção de gestão, segundo Oliveira (2008), tem por ponto de partida:  
A ideia de intencionalidade básica da ação educativa e integra planos, projetos com 
práticas e pode ser coordenada pelas equipes de educadores das unidades de 
educação infantil a partir de alguns instrumentos: o projeto pedagógico, o currículo 
e as programações didáticas. (OLIVEIRA, 2008, p. 127)  
  O documento da SME/SP Proposta de Formação (2005), define mais detalhadamente 
o que se espera dessa concepção de gestão na ação dos gestores da educação infantil, 
mostrando que está alinhado com a ideia de Oliveira (2008), exposta anteriormente. 
Apresenta-se a seguir um dos trechos indicadores desse detalhamento: 
Gestão Pedagógica: otimização dos tempos e espaços de aprendizagem na Educação 
Infantil. Essa ação visa destacar o papel dos gestores pedagógicos das 
Coordenadorias de Educação [atuais DRE] e das Unidades de Educação Infantil 
como responsáveis e facilitadores do planejamento e da organização dos tempos e 
espaços de aprendizagem nas Unidades Educacionais. [...] A gestão pedagógica da 
unidade educacional, sob a responsabilidade de seus supervisores, diretores e 
coordenadores, quando comprometida com a melhoria das condições que interferem 
no modo como cada grupo e cada criança se desenvolve, revela-se um facilitador na 
construção e implementação de um projeto pedagógico que viabilize um currículo 
que propicie às crianças condições, de fato, de aprendizagem, respeitando-as como 
sujeitos sociais e de direitos, capazes de pensar e agir de modo criativo e crítico. 
(SÃO PAULO – município, Proposta de Formação – DOT, 2005, p. 50). 
 Nesse trecho é possível encontrar um forte apelo à responsabilização dos gestores em 
se comprometerem diretamente com as aprendizagens das crianças, ou seja, com uma gestão 
pedagógica. Para que esse comprometimento se efetive, o compromisso com a gestão do 
projeto pedagógico e do currículo são fundamentais, referendando as considerações de  





  Alinhado com o texto dos documentos, as pautas do programa, na frente de formação 
da dupla gestora, apresentam em diferentes momentos, recortes para detalhar a concepção de 
gestão. Em uma das pautas a concepção de gestão foi subdividida em três perspectivas: 
A concepção de gestão ancorou-se nas perspectivas: 
Democrática, aquela que escuta vozes divergentes, coordena posições, negocia 
acordos, que promove a participação de diferentes atores na construção cotidiana da 
proposta da unidade (seu currículo-em-ação). Esta perspectiva propicia os processos 
de aprendizagens, sua continuidade, a coerência das decisões entre os educadores e 
da conduta de cada sujeito (compartilhar, delegar e retomar); 
Compartilhada, aquela que corresponsabiliza e compromete professores, gestores, 
funcionários e famílias nos processos de aprendizagens das crianças, isto é, trabalha 
com a ideia de equipe, de comunidade educativa;  
Didática/formativa, aquela que promove e potencializa aprendizagens de todos que 
dela participam. (SÃO PAULO – município. A Rede em rede – a formação 
continuada na Educação Infantil, Formação de Diretores e Coordenadores 
Pedagógicos – Fase 4, 2009 - encontro 5) 
 Nesse excerto de pauta, percebe-se que a concepção de gestão declarada pelo 
programa de formação envolve tanto a necessidade de compartilhamento democrático nas 
tomadas de decisões, por parte dos gestores, com a participação de diferentes atores nas ações 
da gestão, quanto o compromisso com a aprendizagem das crianças e de todos que participam 
da ação educativa. 
 A concepção de gestão pedagógica não é original do programa. Os documentos 
publicados pelo MEC, tratados no primeiro capítulo, enfatizam essa concepção de que as 
aprendizagens das crianças devem ser o foco da ação gestora.  
 Igualmente, a concepção de gestão compartilhada não é tratada pela primeira vez no 
programa A Rede em rede. No campo da educação infantil, a concepção de gestão na 
perspectiva compartilhada se fundamenta na produção sobre gestão democrática. O excerto de 
pauta citado anteriormente demonstra que essas duas perspectivas da gestão – pedagógica e 
compartilhada – são compósitas de uma mesma concepção, nas publicações do programa. 
Uma das referências nessa perspectiva democrática é encontrada em Moss (2009), ao discutir 
o que se faz necessário para o exercício de práticas democráticas nas instituições de educação 
infantil. Para esse autor: 
É improvável que a instituição de educação infantil como um local para a prática 
democrática ocorra por acaso. É necessário que haja intenção, uma escolha precisa 
ser feita, e isso requer condições favoráveis. Já me referi à importância da imagem 
da instituição, mas outras imagens ou compreensões também são importantes para 
introduzir a política na creche, como, por exemplo, a imagem da criança, de pais e 
de funcionários. A criança é entendida como um cidadão competente, um 
especialista em sua própria vida, tendo opiniões que são dignas de serem ouvidas e 
tendo o direito e competência para participar da tomada de decisões coletiva. É 
importante reconhecer, também, que crianças (e adultos) têm uma centena de 
linguagens para se expressarem, e prática democrática signiﬁca ser capaz de 
“ouvir” essas linguagens. Os pais também são vistos como cidadãos competentes. 





Embora reconhecendo que introduzem uma perspectiva importante e um 
conhecimento local relevante para o fórum democrático, eles também reconhecem 
que não detêm o acesso verdadeiro ou privilegiado ao conhecimento. (MOSS, 
2009, p. 426) 
 O discurso dos documentos oficias da rede municipal paulistana que embasaram a 
proposta de formação de toda a rede no período de vigência do programa e, por conseguinte, 
da educação infantil, revela que a gestão das unidades educacionais deveria focar nas 
aprendizagens das crianças. Para isso, deveria se comprometer com um currículo que pudesse 
subsidiar as práticas pedagógicas que as considerasse sujeitos de direitos e que mobilizassem 
os coletivos de profissionais nessa tarefa.  
 A gestão deveria fundamentar sua atuação, principalmente, na organização dos CEI e 
EMEI, propiciando ambientes potencializadores de aprendizagens de todos, adultos e 
crianças. Nesse sentido ela seria entendida como pedagógica. Complementarmente, todos 
deveriam, necessariamente, se corresponsabilizar por esta tarefa em prol do desenvolvimento 
e das aprendizagens das crianças e, sendo assim, ela deveria ser compartilhada.  
Nessas duas definições, percebe-se que a proposta do programa se aproxima do que 
Moss (2009) define como gestão democrática na educação infantil. 
 Nada mais revelador de concepções do que a própria manifestação dos diretores 
envolvidos no processo de formação. Na conclusão do programa, na carta devolutiva feita por 
uma formadora aos gestores da DRE São Miguel, pode-se extrair um trecho que sintetiza o 
entendimento do papel do gestor: 
Sempre considerei fundamental a unidade da escola e a integração entre as equipes. 
Busco isso no meu trabalho. Uma gestão democrática e compartilhada não é tão 
simples de ser instalada. Dar voz às pessoas, e em especial, às crianças depende de 
que estas sejam ouvidas. Ouvir cada um demanda tempo, paciência e vontade. Uma 
gestão democrática deve criar oportunidades para que todos sejam democráticos, ou 
seja, para que todos ouçam, para que todos falem, para que todos assumam suas 
responsabilidades com a criança, por isso não é um processo tão simples. (SÃO 
PAULO – município. A Rede em rede – a formação continuada na Educação 
Infantil, Formação de Diretores e Coordenadores Pedagógicos – Fase 7, 2012 - 
encontro 8) 
 Apreende-se do trecho da carta uma necessidade de expressar a dificuldade de 
articular os aspectos teóricos e práticos do que deveria ser feito pelo gestor na direção de uma 
gestão pedagógica e compartilhada. A diretora explicita os limites da execução da tarefa no 
cotidiano da unidade educacional.  
  Colocar em prática a concepção de gestão necessita, para além da compreensão, de 
instrumentos efetivos que apoiem a sua implementação, o que se dá de forma processual, 





dissociada dos “determinantes externos e internos da formação continuada” conforme 
definidos por Silva (2009, p. 224).  
 A responsabilidade de articular e mediar a gama de condicionantes para constituição 
de uma gestão pedagógica e compartilhada é do gestor, segundo princípios do programa em 
questão.  
 Embora o próprio programa tenha investido em apoiar a ação dos gestores para a 
execução de uma gestão compartilhada, apresentando muitas possibilidades aos gestores de 
como fazê-lo, também apresenta incoerências reveladoras de seus limites para a 
implementação dessa perspectiva de gestão. Um desses limites é exposto, por exemplo, 
quando o programa, ao não envolver os participantes no planejamento de suas ações, 
restringe-se como modelo para que os gestores compreendam a concepção de gestão 
compartilhada na definição das ações de formação no interior das unidades de CEI/EMEI.  
 Na seção subsequente, complementando a análise das pautas, serão tratadas outras 
duas categorias com as quais se opera neste estudo: as concepções de qualidade e de 
formação, no âmbito das pautas do programa de formação.  
 
3.6 A formação da dupla gestora: uma análise preliminar das concepções de qualidade e 
de formação 
 
 Esta seção foi organizada para analisar a preocupação com a qualidade e com a 
formação continuada nas publicações e nas pautas do programa A Rede em rede que se 
reportam à frente de formação da dupla gestora.  
 Qualidade é uma das categorias de análise utilizada para verificar as preocupações 
com esse aspecto nos documentos e pautas do programa. Complementar a esta, a formação 
continuada é outra categoria analisada no conjunto das pautas e dos documentos pesquisados.  
 Conforme tratado no capítulo 1, a acepção de qualidade adotada neste trabalho 
coincide com a de Silva (2009). O propósito é perscrutar as pautas para desvelar as 
perspectivas ou concepções de qualidade envolvidas e se estas coadunam com a acepção 
adotada. 
Qualificar ou garantir a qualidade são termos frequentemente utilizados nas 
publicações e pautas das ações formativas do programa A Rede em rede. A publicação que 
normatiza a fase 3 (2008) para a dupla gestora, traz como um dos objetivos: 
Ampliar a qualidade das vivências dos tempos e espaços nas Unidades de Educação 
Infantil, por meio da implantação e implementação do documento “Orientações 





Educação Infantil Paulistana.” (SÃO PAULO – município, Comunicado SME n. 
489/2008). 
 Em outra publicação, a da fase 6 (2011),  encontra-se a definição  dos  objetivos para 
formação da dupla de gestores:  
Dar condições aos gestores para ampliar a qualidade das vivências das crianças nas 
Unidades de Educação Infantil, tomando como referência o documento “Orientações 
Curriculares: Expectativas de Aprendizagens e Orientações Didáticas para a 
Educação Infantil”. (SÃO PAULO – município, Comunicado SME n. 634/2008) 
 Verifica-se, a partir das publicações do programa, que o termo qualidade está 
associado à “qualidade das vivências das crianças nos CEI e EMEI” e o principal indicador 
para o alcance dessa qualidade, encontra-se na implementação da proposta curricular cujo 
documento basilar foi o publicado em 2007 sob o título de Orientações Curriculares: 
Expectativas de Aprendizagens e Orientações Didáticas para a Educação Infantil Paulistana. 
Nessas publicações, a implementação é apontada como uma prioridade em todas as frentes de 
formação do programa. Em diversos momentos os documentos do programa de formação 
apontam a responsabilidade coletiva dos profissionais atuantes no CEI e na EMEI na 
efetivação da proposta curricular.  
Outra preocupação com a qualidade, vinculada à organização dos tempos e espaços 
dos CEI e EMEI, é expressa na fase 4 (2009), na fase 6 (2011) e na fase 7 (2012) do 
programa, de forma mais direta.  
Na fase 4 (2009), essa preocupação com a organização dos tempos e espaços é 
corroborada ao constatar-se que os trabalhos pessoais solicitados tinham como  foco as ações 
dos gestores para a organização de tempos, espaços, materiais e a observação de como estes 
estavam organizadas as rotinas de trabalho dos educadores junto às crianças no CEI e EMEI. 
Exemplo de um desses trabalhos pessoais é o constante no excerto de pauta da Figura 2.  
Em 2011, na fase 6, percebe-se  a predominância da tematização das rotinas das 
jornadas de trabalho dos professores junto às crianças e o papel do gestor na organização dos 
ambientes de aprendizagem, ampliando a perspectiva de gestão dos tempos e espaços. O 
conjunto de conteúdos tratados que denota essa predominância são os que constam na Figura 
16, que traz o cronograma dos encontros de formação em 2011 e o excerto de pauta da Figura 
17 exemplifica como essa tematização era proposta nos encontros. 
Em 2012, na última fase do programa, também encontram-se indícios do enfoque na 
qualidade das vivências, especialmente porque a centralidade nos tempos, espaços, materiais e 







 e, igualmente, o plano de gestão de prioridades da dupla gestora tinha que 
prever ações para apoiar os professores nessa organização do planejamento.  
 











Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 
pauta do 1º encontro, 2011) 
 
Figura 17 - Excerto de pauta de formação da fase 6 do programa A Rede em rede, 2º encontro 
Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 
pauta do 2º encontro, 2011) 
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 De acordo com o definido pelo programa, o plano de trabalho do professor “sintetiza os registros das intenções 
de trabalho dos professores com as diversas turmas de crianças da unidade. Revelam a intencionalidade, 
considerando os tempos, espaços, materiais e interações que serão propostos num espaço de tempo definido na 
rotina institucional de planejamento da unidade. Os planos de trabalho dos professores são ferramentas 
poderosas de mediação do coordenador para elaboração dos planos de formação e orientar os registros das 
atividades junto às crianças”. (SÃO PAULO – município. A Rede em rede – a formação continuada na Educação 







A última fase do programa apresenta reiteradamente a importância do planejamento 
das rotinas de trabalho para todas as frentes. Os conteúdos da formação da dupla gestora 
foram estabelecidos com ênfase nas rotinas de trabalho pedagógico e constituição dos 
ambientes de aprendizagem para as crianças. Com essa ênfase, percebe-se qual é a 
preocupação com a qualidade objetivada nas publicações. 
 Evidencia-se que a implantação da proposta curricular e a apropriação dos aspectos 
contidos nesse documento seriam os indicadores do que era considerado qualidade para a 
educação infantil, pretendida pela SME/SP, durante esse período.  
Essa concepção de qualidade, vinculada a implementação da proposta curricular, 
referenda parcialmente o que Silva (2009) define como qualidade, pois a autora afirma que 
um dos aspectos da qualidade é o compartilhamento dos bens materiais e culturais produzidos 
pela humanidade. A proposta curricular pode ser compreendida como um dos instrumentos 
que favoreça esse compartilhamento dos bens materiais e culturais.  No entanto, ao limitar a 
concepção de qualidade a implementação da proposta curricular, o programa desconsidera 
outros fatores compósitos da qualidade definidos pela autora, como as questões referentes ao 
financiamento da educação, das políticas governamentais e da compreensão socioeconômica 
dos contextos de vida das crianças e suas famílias, aspectos apresentados detalhadamente no 
capítulo 1. 
A implantação da proposta curricular como evidência de qualidade, faz emergir a 
necessidade de analisar como o programa compreende a formação continuada, a partir do 
conteúdo das pautas destinadas a frente de formação da dupla gestora. No capítulo 1 a 
concepção de formação continuada adotada neste trabalho, se fundamenta em Schön (1992), 
Nóvoa (1992b) e Imbérnon (2010).  
Nas pautas do programa da frente de formação dos gestores, a formação continuada é 
ancorada pelo plano de formação dos profissionais da unidade, o qual deveria vincular-se ao 
plano de trabalho dos professores junto às crianças.  
As duplas de gestores deveriam estabelecer prioridades em seus planos que 
coadunassem com o estabelecido nos planos anteriormente citados – de formação e de 
trabalho. Os excertos constantes nas Figuras 18 e 19 são exemplos de como as pautas 






Figura 18 - Excerto de pauta de formação da fase 7 do programa A Rede em rede, 2º encontro 
  
Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede (SME/SP, Formação Central, 
pauta do 2º encontro, 2012) 
 








Fonte: Documento disponibilizado por formador do programa A rede em rede SME/SP, Formação Central, pauta 
do 3º encontro, 2012 
 
Todas as fases do programa para a dupla gestora revelaram ações que objetivavam 
apoiar a compreensão do conceito de qualidade, articulada com as ações de formação a serem 
desenvolvidas pelos gestores nos CEI e EMEI. 
 A fase 3 (2008), ao propor que a dupla gestora deveria estabelecer uma rotina de 
observação da prática pedagógica dos professores e demais funcionários junto as crianças, 
com o objetivo de elencar os problemas que mais se evidenciavam no CEI e EMEI a partir das 
práticas observadas (Figuras 1, 8 e 11), subsidiou as ações do programa na fase subsequente. 
A fase 4 (2009), considerando as demandas levantadas pelos gestores na fase anterior 





gerou novas demandas de formação para as questões da convivência – da instituição com as 
famílias, entre os profissionais da unidade e entre a dupla gestora. Essas demandas foram 
objeto de trabalho pelo programa na fase 5 (2010), de acordo com o que consta no excerto 
disponível nas Figuras 9 e 13. 
Todas essas ações do programa demandaram, por parte dos gestores, a elaboração de 
propostas de intervenção em suas respectivas unidades educacionais – os planos de formação 
e os planos de gestão.  
A formação da dupla gestora, portanto, estaria fundamentada na garantia de um 
conjunto de direitos para as crianças matriculadas nos CEI e EMEI, preconizados no corpo 
legal das publicações do MEC já apresentadas no capítulo 1 como princípios de qualidade. 
Concomitantemente, essa formação se baseou na ideia de que a atuação dos gestores, 
ao observarem e discutirem seus cotidianos de trabalho com a finalidade de problematizarem 
as práticas pedagógicas junto a suas respectivas equipes de profissionais, poderia caminhar 
para a constituição da escola como espaço de vivência do que Schön (1992) categorizou como 
sendo practicum reflexivo.  
As ações dos gestores de tematizarem e proporem intervenções sobre a própria prática 
através dos planos de gestão de prioridades e de formação dos profissionais, verificadas nas 
pautas dos encontros, coadunam com a ideia de Schön, ao definir que essa atuação conjunta 
de gestores e professores, onde a própria escola pode ser local de trabalho e de reflexão sobre 
a prática, constitui-se no practicum reflexivo.  
Entretanto, há que se ponderar que o programa pode ter limitado o exercício pleno da 
prática reflexiva em seu interior, ao apartar os públicos docentes e gestores em ações de 
formação diferenciadas. Se a formação de gestores e professores tivesse ocorrido num mesmo 
grupo, esse exercício reflexivo poderia ter sido mais favorecido pelas ações internas do 
programa e se ampliado no interior das unidades de CEI e EMEI, a partir da formação 
continuada nos horários coletivos. Portanto, a formação continuada dos profissionais nos 
horários coletivos, entendida como eixo fundamental da qualidade, teve nesse período o 
gestor como principal articulador, na expectativa por parte do programa, de que este seria 
capaz de mobilizar a unidade educacional na perspectiva da sua constituição como lócus de 
formação.  
A formação continuada, considerada fundamental para a definição da 
profissionalidade de acordo com Nóvoa (1992b) e Imbernón (2010), deveria ter sido 





No caso específico da rede paulistana, durante a vigência do programa A Rede em 
rede, foram as propostas de observação, tematização e intervenção nas práticas de cada escola 
por parte dos gestores, por meio dos planos de gestão e de formação, propostas na frente de 
formação que frequentavam, os únicos instrumentos de formação continuada e, por 
conseguinte, de favorecimento da construção da profissionalidade aos professores e gestores 
da educação infantil.  
Considerando que, especialmente em se tratando de profissionais da educação infantil, 
essa formação continuada deve ser cada vez mais elaborada, dada a fragilidade da formação 
inicial dos professores para atuação junto às crianças de zero a cinco anos, a profissionalidade 
desses professores é constituída, em grande parte, nas formações continuadas oferecidas pelas 
redes nas quais atuam, constituindo-se uma das principais ferramentas para a construção da 
qualidade na educação das crianças dessa modalidade de educação. 
As implicações das concepções de gestão, qualidade e formação na constituição da 
profissionalidade dos profissionais de educação infantil da rede paulistana, será tratada na 
seção seguinte, a partir do conteúdo das pautas e dos documentos oficiais do programa de 
formação tratados até aqui.  
 
3.7 A formação da dupla gestora: concepção de profissional de educação infantil  
 
 A profissionalidade daqueles que atuam na educação infantil está e sempre esteve em 
xeque. Guardar a natureza do que é específico dessa modalidade de ensino e, ao mesmo 
tempo, não perder a característica do que compõe o trabalho docente, é sempre um desafio 
presente nas propostas de formação para esses profissionais.   
 A frente de formação dedicada à dupla gestora, dentro do programa A Rede em rede, 
apresentou uma estrutura programática que intencionava trazer esses profissionais para uma 
observação mais atenta de seus respectivos locais de trabalho, conforme demonstrado nos 
excertos de pauta apresentados nas seções anteriores, com vistas a propostas de intervenções 
nos mesmos, justificadas pela necessidade de qualificar o atendimento às crianças nos CEI e 
EMEI. 
 Tal intervenção esteve pautada na observância da proposta curricular da rede 
paulistana para a educação infantil, que deveria acontecer sob a égide de uma gestão 
pedagógica e compartilhada. Portanto, do perfil profissional do gestor da educação infantil, o 





formação em rede e que revelam os contextos da produção dos textos que o compõem, os 
aspectos a seguir elencados. 
 O primeiro, é que os gestores das unidades de educação infantil – diretores e 
coordenadores pedagógicos – deveriam ser capazes de coordenar com autonomia os processos 
formativos de educação continuada de todos os profissionais de educação vinculados às suas 
respectivas unidades de trabalho. O local de trabalho – CEI e EMEI – deveria, segundo 
pressupostos do programa, se constituir em espaço de aprendizagem e de construção da 
profissionalidade que, segundo Nóvoa (1992b), deve conjugar as ideias de que o local de 
formação não pode se distinguir do dia a dia dos professores nas escolas. 
 O segundo, é que diretores e coordenadores pedagógicos, em parceria e pautados nos 
princípios da gestão democrática, deveriam mobilizar os profissionais dos CEI e EMEI para 
um envolvimento com a gestão pedagógica dos tempos, espaços e interações que 
promovessem as aprendizagens das crianças, em ambientes institucionalmente organizados 
para tal, de maneira compartilhada – a responsabilidade pela gestão não seria exclusividade de 
apenas um ou outro profissional, mas de um coletivo, articulado pelos gestores. 
 O terceiro, igualmente importante para o programa, é o fundamento de que os 
gestores, em consonância com as Orientações Curriculares e Expectativas de Aprendizagem 
para a Educação Infantil, seriam os responsáveis por articular a proposta pedagógica dos 
tempos e espaços de toda a unidade educacional, com vistas a desenvolver as atividades que 
contemplassem a implementação da proposta curricular, organizando os planos de formação 
para que tal objetivo pudesse ser alcançado ao longo do programa de formação.  
 Um quarto ponto, foi o de que a rede municipal de educação infantil paulistana, por 
meio do programa de formação, se apoiou na ideia de que os profissionais da própria rede, em 
todas as instâncias administrativas – SME/DRE/UE – fossem responsáveis diretos pela 
implantação e execução do programa de formação na rede paulistana, em todo o seu período 
de vigência, sempre apoiados por uma assessoria contratada. Essa ideia tinha por objetivo 
viabilizar, de certa forma, a formação de todos os profissionais de educação infantil em 
exercício nos CEI e EMEI. 
 Por fim, a gestão pedagógica e compartilhada dos gestores da educação infantil 
deveria pautar os planos de formação numa cadeia formativa que considerasse como ponto de 
partida, para quaisquer atividades de formação, as aprendizagens das crianças. 
 Dito dessa maneira, o papel do gestor proposto pelo programa, traz como fundamental 
e estruturante para o exercício profissional, a articulação da equipe gestora dos CEI e EMEI 





a dimensão e as especificidades de cada uma das funções dos cargos de diretor de escola e de 
coordenador pedagógico. Não se tratava de descaracterizar as funções específicas de cada 
profissional, mas de articulá-las a favor das aprendizagens das crianças em ambientes 
institucionais que respeitassem as especificidades da educação infantil. 
Ao finalizar este capítulo sobre o programa de formação A Rede em rede – a formação 
continuada na educação infantil, a partir das considerações sobre as concepções de gestão, 
formação, qualidade e profissional de educação infantil, presentes nos textos das pautas de 
formação da frente de formação destinada aos gestores, pode-se inferir que os conceitos de 
gestão pedagógica e compartilhada foram conteúdos tratados com destaque nos encontros de 
formação.  
A formação que deve acontecer nos contextos de trabalho do CEI e da EMEI e 
coordenada pelos gestores das unidades, também é marca reiterada nos conteúdos da 
formação.  
Para tanto, o profissional de educação infantil, principalmente os gestores escolares, 
deveriam estar imbuídos num trabalho que se pautasse nas aprendizagens das crianças e que 
pudesse se construir nos coletivos de profissionais de cada unidade, sem desconsiderar os 
pressupostos de trabalho que norteavam toda a rede municipal de educação infantil paulistana, 
ou seja, a partir de parâmetros comuns da rede. 
No entanto, segundo o que sugere Nóvoa (2008, p.23), é fundamental compreender em 
que medida os profissionais da rede municipal paulistana de educação infantil teriam 
conseguido favorecer, no cotidiano dos CEI e EMEI, “o que precisa ser feito” para a 
efetivação das concepções acima expostas.  
O próximo capítulo trata da análise das imagens e das apropriações das gestoras que 
participaram da frente de formação destinada à dupla gestora sobre a concepção de gestão, 
formação, profissional e qualidade para a educação infantil, bem como apresenta as 
impressões dos gestores entrevistados sobre o programa de formação, em especial no que 
tange aos conteúdos tratados e sua pertinência ou não para a atuação gestora, às permanências 
e novidades nesse processo de formação e as necessidades formativas reveladas pelos gestores 
num conjunto de entrevistas coletadas.  
Dessa forma, para a compreensão do programa como política de formação para a rede 
paulistana, se faz necessário revelar, além dos contextos de produção dos textos oficiais do 
programa tratados neste capítulo, também os contextos de prática dos gestores e suas relações 







O programa de formação A Rede em rede e a dupla gestora: aproximações e 
distanciamentos 
 
 Até o momento, a análise do programa A Rede em rede ocorreu em função dos 
documentos produzidos para ou pelo próprio programa. Contudo, para analisar um programa 
de formação, é preciso considerar os contextos da prática.  
Segundo Ball e Bowe (apud Mainardes, 2006), “o contexto da prática é onde a política 
está sujeita à interpretação e recriação e onde a política produz efeitos e consequências e pode 
representar mudanças e transformações significativas na política original”. 
É no estudo das imagens dos gestores em relação ao programa de formação e a relação 
que se estabelece nos seus respectivos cotidianos de trabalho que se pretende abordar o 
programa. Essas imagens constituem o que Ball e Bowe (apud Mainardes, 2006) denominam 
de a terceira perspectiva de análise do ciclo de políticas – os contextos da prática.  
As pautas dos encontros de formação, conforme já descrito no capítulo anterior e que 
constituem o contexto da produção de texto do referido programa de formação, trazem as 
concepções que os formadores pretendiam compartilhar com o grupo de gestores participantes 
dos encontros. Revelar essas concepções e as apropriações destas por parte dos gestores que 
passaram por esse longo processo de formação é fundamental para responder à pergunta 
principal desse trabalho sobre quais contribuições, limites e possibilidades a formação 
continuada do programa A Rede em rede: a formação continuada na Educação Infantil trouxe 
para a construção dos saberes dos profissionais de Educação Infantil – diretores e 
coordenadores pedagógicos – da rede municipal paulistana, na perspectiva do exercício de 
uma gestão pedagógica e compartilhada dos CEI e EMEI. 
A resposta à pergunta inicial pode ser apoiada pela análise das entrevistas das gestoras 
– diretoras e coordenadoras pedagógicas – realizadas entre janeiro e abril de 2015, dois anos 
após o término das ações de formação do programa.  
O grupo entrevistado apresenta relativa experiência
41
 na gestão de unidades 
educacionais da rede paulistana dedicadas à educação infantil e, cada uma das duplas 
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 Todas as gestoras entrevistadas têm, no mínimo, dez anos de exercício na função de diretora de escola ou de 
coordenadora pedagógica. Esse tempo de exercício na função pode ser interpretado como suficiente para que as 
profissionais tenham adquirido certa experiência em relação às atribuições e exigências do cargo que exercem, 






entrevistadas, se constitui como equipe gestora na mesma unidade por um período 
compreendido entre oito e onze anos.  
As entrevistas buscaram apreender as imagens que essas gestoras têm de qualidade, 
gestão, profissional de educação infantil e formação, categorias de análise utilizadas nesta 
pesquisa. Para a compreensão das contribuições e limites do programa, também foram 
investigadas as impressões das gestoras sobre as contribuições e limites dos conteúdos 
tratados nos encontros de formação para a ação gestora, bem como o que o programa trouxe 
de novidade ou no que se repetiu em relação a outros, anteriormente propostos pela rede 
municipal paulistana.  
É sabido que as propostas de formação extrapolam as ideias contidas em seus textos. 
A interpretação e reinterpretação de cada gestor frente às ações formativas do programa se 
dão de modo particular e a partir da história de formação e de exercício profissional de cada 
um dos participantes.  Por esse motivo, Mainardes (2006) alerta para o fato de que a 
abordagem de análise pela perspectiva do ciclo de políticas requer assumir que:  
Os professores e demais profissionais exercem um papel ativo no processo de 
interpretação e reinterpretação das políticas educacionais e, dessa forma, o que 
eles pensam e no que acreditam tem implicações para o processo de 
implementação das políticas. (MAINARDES, 2006, p. 53) 
Outra perspectiva de análise para as entrevistas é a identificação e compreensão das 
contradições que se apresentam no interior da proposta de formação do programa, 
principalmente a partir dos documentos produzidos, mas também considerando as 
incoerências e as convergências reveladas pelas gestoras, captadas a partir dos discursos das 
entrevistas. A contradição aqui é entendida não como algo externo ao programa de formação, 
mas presente na sua estrutura, de maneira interna e universal, definida nas palavras de Mao 
Tse-Tung (1975) de que: 
A universalidade ou caráter absoluto da contradição tem um duplo significado: 
primeiro que as contradições existem no processo de desenvolvimento de todos os 
fenômenos; segundo, que no processo de desenvolvimento de cada fenômeno, o 
movimento contraditório existe desde o princípio até o fim. (TSE-TUNG, 1975, p. 
529) 
 É no conceito de contradição de Tse-Tung (1975) e na perspectiva dos contextos da 
prática do ciclo de políticas de Ball e Bowe (apud Mainardes, 2006) que se apoia a análise das 
entrevistas das diretoras e coordenadoras pedagógicas em relação às ações de formação do 
programa A Rede em rede destinadas à dupla gestora. 
As análises foram divididas em sete seções, dado o volume de informações coletados 





quatro seções subsequentes tratam das categorias de análise – qualidade, gestão, 
profissionalidade e formação – adotadas neste trabalho. A penúltima seção apresenta as 
imagens e apropriações das gestoras sobre o programa de formação. A seção final destaca as 
aproximações e os distanciamentos das gestoras frente aos pressupostos do programa e trata 
da contradição identificada no programa de formação.  
 
4.1 Os contextos das entrevistas – as gestoras e seus locais de trabalho 
  
 As gestoras entrevistadas trabalham em duas EMEI e dois CEI da DRE São Miguel, 
localizada na região leste da cidade de São Paulo. Foram entrevistadas oito gestoras titulares 
de cargo, efetivas, sendo quatro que atuam em EMEI e quatro em CEI. Os critérios para a 
seleção das entrevistadas já foram detalhados na introdução deste trabalho.  
 As unidades educacionais não serão identificadas na análise, tampouco suas 
respectivas gestoras. As unidades serão definidas como EMEI A, EMEI B, CEI A e CEI B. 
 A EMEI A está localizada numa região mais distante do centro geográfico da DRE São 
Miguel. Segundo suas gestoras, que trabalham juntas na unidade há oito anos, é uma região 
com pouco acesso aos equipamentos de cultura e lazer e alta concentração de moradias 
populares em seu entorno, como apartamentos dos programas de habitação do Governo do 
Estado de São Paulo. A demanda por atendimento à educação infantil nessa EMEI é alta, 
tendo em 2015, 495 crianças de quatro e cinco anos matriculadas em dezesseis turmas 
distribuídas em dois turnos com seis horas de atendimento cada um. Para esse atendimento 
conta com 30 professores, 8 funcionários de apoio e 9 funcionários de limpeza e merenda 
terceirizadas, além da equipe gestora (diretora, assistente de direção e coordenadora 
pedagógica). Essa é uma das unidades caracterizadas na região como sendo de grande porte, 
dentre aquelas da educação infantil, seja pela quantidade de crianças atendidas, seja pela 
complexidade da situação de vulnerabilidade social da região em que está localizada. Segundo 
a diretora dessa unidade o lugar onde fica a escola:  
É periférico mesmo, não tem áreas de lazer, o verde é extremamente escasso nesse 
local [...] e, com o Centro Educacional Unificado (CEU) mais próximo, nos últimos 
anos, não foi possível estabelecer parcerias e o posto de saúde é extremamente 
precário para atender aquela população. (Diretora da EMEI A) 
 A EMEI B se localiza numa região mais centralizada em relação ao território da DRE. 
As gestoras, que estão num trabalho conjunto naquela unidade há nove anos, afirmam que a 
escola está localizada numa comunidade tranquila, num bairro residencial com recente 





2015, 340 crianças de três a cinco anos em dez turmas distribuídas também em dois turnos 
com seis horas de atendimento cada um. Essa EMEI tem em seu quadro funcional 19 
professores, 6 funcionários de apoio e 10 funcionários de limpeza e merenda terceirizadas, 
também contando com os profissionais da equipe gestora (diretora, assistente de direção e 
coordenadora pedagógica). É uma EMEI de porte médio em comparação às demais da região, 
atendendo uma quantidade de crianças muito próxima à maioria das EMEI da DRE. Embora 
localizada na mesma região periférica da DRE São Miguel, o bairro é mais centralizado e com 
maior acesso aos equipamentos de lazer como parque municipal, mas ainda julgado 
insuficiente pelas gestoras entrevistadas. O destaque é para o comércio local que, segundo a 
coordenadora: 
Tem três padarias, uma papelaria, loja de brinquedos próxima à escola, açougue, 
farmácias, lojas de roupas, supermercado de médio porte [...] faltando mesmo é 
local de lazer porque mesmo tendo o parque municipal, eles [os pais] reclamam 
muito da distância para usar esse espaço. (Coordenadora Pedagógica da EMEI B) 
 O CEI A, também localizado numa região mais centralizada da DRE, tem como 
característica o acesso maior aos poucos bens de cultura e lazer disponíveis na região. 
Segundo a diretora: 
As pessoas estão muito próximas ao centro da região, ao mercado municipal, à 
biblioteca pública, ao hospital municipal, muitas linhas de ônibus próximas, 
próximo também às principais avenidas, tem três escolas no entorno do CEI [...]  
então circulam o tempo todo por ali crianças, pequenininhos, adolescentes, jovens, 
as famílias. Então é um lugar movimentado e, dentro do território em que estamos, 
é a unidade mais central. (Diretora do CEI A) 
 Quanto ao atendimento à demanda, é um CEI considerado padrão dentro da rede 
paulistana, atendendo 113 crianças na idade de zero a três anos em período integral. Para esse 
atendimento conta com 21 professores distribuídos em dois turnos de trabalho e responsáveis 
por dez turmas de crianças, 09 funcionários de apoio, equipe terceirizada de merenda e 
limpeza e a equipe gestora (diretora, assistente de direção e coordenadora pedagógica). De 
pequeno porte, é uma das unidades com alto atendimento de crianças gerado pela preferência 
dos pais que não são necessariamente moradores do bairro, posto que a comunidade do 
entorno apresenta baixa demanda de atendimento educacional para a faixa etária de zero a três 
anos. A equipe gestora trabalha junta nessa unidade há nove anos. 
 O CEI B, localizado em região mais distante do centro do bairro da DRE é 
caracterizado também como uma unidade padrão da rede de CEI, embora com maior número 
de crianças atendidas. Como está numa comunidade estabelecida há mais tempo, é 
reconhecido como equipamento de educação e valorizado pela comunidade local. Nas 





CEI ou já teve, então fica um vínculo com a comunidade da redondeza”. Com 146 crianças de 
zero a três anos matriculadas em onze turmas em 2015, conta com 26 professores, 11 
funcionários de apoio, equipe de cozinha e limpeza terceirizadas e equipe gestora (diretora, 
assistente de direção e coordenadora pedagógica). Aspectos de acesso a equipamentos de 
cultura e lazer, bem como aos bens de comércio e serviços não foram citados pelas gestoras 
na entrevista, que trabalham juntas na unidade há onze anos. 
 Caracterizadas as unidades e as imagens das gestoras sobre seus respectivos ambientes 
de trabalho, a próxima seção abordará as revelações das entrevistas, marcadamente, sobre as 
concepções que evidenciam o efetivo trabalho desenvolvido tanto por elas como pelos demais 
funcionários nesses equipamentos públicos de educação infantil da cidade de São Paulo. As 
concepções que serão tratadas na sequência envolvem a qualidade na educação infantil. 
  
 4.2 As gestoras e a concepção de qualidade na educação infantil 
 
 Ao considerar os aspectos que caracterizam a qualidade na educação infantil, as 
entrevistadas, de modo geral, revelam como principais marcadores dessa qualidade, o 
planejamento das atividades, o acolhimento das crianças no ambiente educacional e o papel 
do gestor na garantia do direito a uma educação infantil não escolarizada. Nas palavras da 
coordenadora da EMEI B: 
Lá é o espaço da infância. Os horários, o tempo daquela criança naquele espaço, as 
acomodações, o que ela vai receber, as oportunidades que elas vão ter, as 
possibilidades de escolha, de conversar... são para as crianças e todos os adultos 
têm que ter este entendimento. (Coordenadora Pedagógica da EMEI B) 
 Tanto para essa coordenadora quanto para demais gestoras entrevistadas, uma questão 
fundamental da qualidade é o reconhecimento de que a educação infantil deve garantir as 
aprendizagens das crianças de modo não escolarizado, comunicando seus fazeres com as 
famílias constantemente e baseada em conteúdos que garantam a leitura, a brincadeira e a 
construção da autonomia das crianças.  Também a importância de um ambiente acolhedor no 
espaço do CEI e da EMEI é recorrente nas imagens de qualidade reveladas pelas gestoras.  
 Entre as diretoras, a qualidade está mais voltada para seu papel de mantenedoras dos 
aspectos físicos dos ambientes e de gestão dos funcionários e da unidade como um todo, 
conforme afirma a diretora da EMEI B: 
[...] Eu quero que aquela escola fique conhecida por esse respeito à criança, por 
esse respeito à família, eu quero que eles [pais] saibam que aquela escola, que 
aquela EMEI atende bem as crianças e elas são bem sucedidas; elas são bem 






 Já para as coordenadoras pedagógicas, é mais evidente a qualidade na perspectiva do 
planejamento das ações da rotina e dos conteúdos que a constituem, aspecto revelado pela 
coordenadora do CEI B:  
[...] O que a gente planeja é porque tem consciência do que está sendo feito [...] eu 
acho que tudo que a gente consegue planejar... a gente consegue ter um retorno,  
consegue saber para onde vai... agora quando não tem planejamento, não tem um 
por quê... qualquer coisa serve... a gente dá espaço para qualquer pessoa se colocar, 
independente de ser profissional ou não... (Coordenadora Pedagógica do CEI B) 
 Embora as entrevistadas revelem que são as questões da autonomia das crianças e das 
suas possibilidades de escolha que perpassam o conceito de qualidade, as formas prioritárias 
de alcançá-la, para cada um desses grupos de profissionais – diretoras e coordenadoras 
pedagógicas – percorrem caminhos diferentes, mas complementares – para as primeiras, a 
gestão dos ambientes e dos funcionários e, para as últimas, a gestão do planejamento. 
 O aspecto articulador da qualidade que converge nas imagens das gestoras, tanto 
diretoras quanto coordenadoras, está relacionado ao acesso por parte das crianças a um 
trabalho reconhecido pela comunidade e planejado no seu dia a dia.  
Essa concepção de qualidade também é encontrada nas publicações oficiais do 
programa A Rede em rede, especialmente em um dos objetivos expressos no Comunicado n.º 
489/2008, de “ampliar a qualidade das vivências dos tempos e espaços nas unidades de 
educação infantil”. A ampliação citada no comunicado tem como recurso fundamental “a 
implantação do documento Orientações Curriculares: Expectativas de Aprendizagens e 
Orientações Didáticas para a Educação Infantil”. Esse documento não é citado explicitamente 
como instrumento de garantia da qualidade por nenhuma das gestoras entrevistadas, mas 
encontram-se evidências que o referenciam, de forma transversal, no discurso de apenas uma 
das duplas gestoras de CEI.   
 Outro aspecto que aparece nas entrevistas das gestoras como preceito para garantia da 
qualidade, mas não de modo unânime, é a necessidade de articulação entre as unidades de 
educação infantil da rede paulistana, no sentido de construir a identidade de um trabalho com 
os mesmos princípios. Essa perspectiva de qualidade é apontada por 50% das gestoras 
entrevistadas. Uma das diretoras assim define essa necessidade: 
Se você está ligado a uma DRE e a uma Secretaria que tem princípios e diretrizes, 
você tem que caminhar em consonância com estes. A gente ouve algumas coisas 
que você fala: “Nossa! Parece que a gente não está falando do mesmo lugar”. Então 
é esse tipo de coisa que a gente às vezes bate na tecla e que não pode faltar na 





 As gestoras também entendem que é a formação continuada da rede que tem a 
responsabilidade de articular os discursos e os fazeres entre as unidades que a compõem. Para 
exemplificar, outra diretora afirma que:  
O programa A Rede em rede me fortaleceu na discussão da proposta curricular 
porque aí virava discurso oficial: os documentos, as leis. Me apoiou e não ficou 
uma coisa só desta diretora ou da coordenadora. Então me auxiliou de forma 
institucional. (Diretora da EMEI B) 
 
 Ainda sobre o aspecto da qualidade, a coordenadora pedagógica do CEI A considera 
que o programa de formação, no tocante ao afinamento do discurso da rede municipal 
paulistana, “favoreceu a questão da identidade, não significando que todo mundo precisa de 
um manual para seguir [...], mas o exercício de falar dos mesmos assuntos em todos os 
lugares da cidade no programa de formação”, de certa forma possibilita a articulação entre as 
unidades de educação infantil da rede. 
 Considerando a restrição das gestoras na citação do documento curricular, o conteúdo 
das pautas do programa de formação para a dupla gestora, que indicavam que a qualidade 
demandava o envolvimento do gestor com uma proposta de educação infantil organizada em 
função dos tempos e dos espaços nas rotinas de trabalho dos profissionais, com vistas a 
implementação das orientações curriculares, parece ter sido parcialmente apropriado por parte 
das gestoras entrevistadas.  
 A organização e o planejamento das rotinas de trabalho com as crianças e, da 
instituição educacional como um espaço de convivência e de respeito a seus processos de 
construção de autonomia, denotam ter sido incorporados aos discursos das gestoras. No 
entanto, a principal característica identitária do programa, que era a implantação da proposta 
curricular como uma marca da qualidade na rede paulistana de educação infantil, não se 
apresenta como destaque nas falas de 75% das entrevistadas.  
O fato de não ter sido citado pela maioria das gestoras como pressuposto de qualidade, 
pode ser entendido a partir das considerações de Tardif (2012) e Nóvoa (1992b). O primeiro, 
ao explicar que o distanciamento dos profissionais de educação dos saberes curriculares é 
fruto da relação de não pertencimento desses profissionais a autoria dos documentos 
curriculares. Já o segundo autor, afirma que os saberes validados pelos profissionais de 
educação são aqueles que lhe são carregados de sentidos. Dessa forma, evidencia-se que os 
motivos apontados por ambos os autores podem explicar porque as gestoras não validaram 
(ou não se lembraram), em suas declarações, da proposta curricular como sinônimo de 
qualidade para a educação infantil paulistana – a relação de não autoria e de não atribuição de 





Sintetizando, das propostas desenvolvidas no programa de formação para a dupla 
gestora, as contribuições apropriadas por elas sobre a qualidade na educação infantil estão 
vinculadas prioritariamente à gestão dos tempos e espaços de aprendizagens garantindo 
pressupostos da autonomia das crianças. A implementação da proposta curricular como 
pressuposto de qualidade é secundária para as gestoras entrevistadas. 
Na próxima seção, serão tratadas as concepções de gestão declaradas pelas 
entrevistadas, com destaque para as perspectivas pedagógica e compartilhada na atuação das 
gestoras em seus respectivos contextos de prática. 
 
4.3 As gestoras e a concepção de gestão  
  
A temática principal do programa A Rede em rede na frente destinada à dupla gestora 
foi a gestão dos CEI e EMEI. Esta seção trará a análise das apropriações das gestoras sobre a 
concepção de gestão e a relação que se estabelece desta concepção frente àquela tratada pelo 
programa de formação, com destaque para as apropriações sobre a gestão pedagógica e 
compartilhada, as quais serão analisadas em subseções distintas.  
 As gestoras, ao serem perguntadas sobre o que é ser gestor na educação infantil, 
apresentaram a ideia de que, é condição indispensável conhecer as concepções de criança e de 
educação infantil.  
 Além disso, também é fundamental a capacidade do gestor em garantir as condições 
para o planejamento e a execução do mesmo por parte dos profissionais da unidade 
educacional e a competência para articular as ações pedagógicas no universo do CEI e da 
EMEI que coordenam ou dirigem.  
 Mais uma ideia demonstrada pelas entrevistas é que o gestor deve gerenciar o 
ambiente de trabalho de modo que os funcionários permaneçam em exercício na unidade por 
um período mais longo, evitando-se sucessivos processos de deslocamento dos profissionais 
de uma unidade da rede para outra. 
 Embora não tenha sido objeto de uma pergunta específica nas entrevistas, outra 
preocupação o papel do gestor de educação infantil revelada pelas gestoras é a característica 
de que as unidades por elas gerenciadas devem ser acolhedoras. A perspectiva de 
acolhimento, revelada nos discursos, é a de que todos devem ser bem recebidos no ambiente 
institucional: crianças, pais e funcionários, como afirma a diretora do CEI A: 
É um lugar onde as pessoas são acolhidas. Acolher a equipe, acolher os professores, 





famílias, apresentar todos os espaços, dizer quais são as propostas de cada espaço 
onde os filhos deles estarão e o que farão em cada ambiente. (Diretora do CEI A) 
  Ao tratar do acolhimento, a forma como se dá a participação das famílias é descrita 
por quase todas as gestoras, com ênfase na participação dos pais no cotidiano do CEI e da 
EMEI, exemplificada com os excertos a seguir: 
Elas [a diretora e a assistente de direção] têm a preocupação de entrar em contato 
com a família antes de começar o ano letivo, conversar com a família, marcar um 
dia e explicar como funciona o CEI e o que se espera dessa família. Acho que a 
família já consegue perceber que alguém vai ouvi-la, porque deixar uma criança 
num lugar totalmente estranho – embora tenha algumas referências – não é nada 
fácil. (Coordenadora Pedagógica do CEI B) 
 
As famílias participam quando elas entram na escola, têm aquele contato com os 
professores. É importante que pelo menos uma vez por mês elas venham na escola. 
Quando as reuniões terminam eu entro em contato com os pais que não foram para 
saber o que aconteceu.  [...] Nas reuniões de pais sempre tem uma atividade que foi 
desenvolvida, ou foto, ou filme do que aconteceu e há uma preocupação de que 
saibamos o que eles [pais] estão achando do desenvolvimento dessas crianças. 
(Diretora da EMEI B) 
 
Nós percebíamos que não tínhamos muito a participação das famílias na escola. Aí 
começamos a fazer atividades para trazer as famílias para a escola, para conhecer o 
trabalho e para confiar nele também. Então começamos fazendo reuniões de pais 
com formação e percebemos que os pais precisam conhecer e, para conhecer, 
precisamos trazê-los para dentro da escola. (Coordenadora Pedagógica da EMEI A) 
 
A gente tem o Conselho de Escola e a APM [Associação de Pais e Mestres] e 
quando fazemos a reunião geral mandamos o convite aberto a todos e também 
deixamos um cartaz grande e à tarde [na hora da saída] eu reforço: “gente se vocês 
quiserem participar das reuniões do Conselho e da APM podem vir”. (Diretora do 
CEI B) 
 No que tange ao trato com as famílias na gestão das unidades, sob a perspectiva das 
gestoras, se denota um movimento maior em comunicar as ações pedagógicas e de 
funcionamento do CEI e da EMEI do que da efetiva escuta das considerações que essas 
famílias têm em relação às expectativas do trabalho ali desenvolvido. 
Verifica-se no excerto de fala das duas diretoras que há uma preocupação em explicar 
os porquês dos trabalhos desenvolvidos, especialmente em ações pontuais nas reuniões de 
pais e das instituições auxiliares das unidades como os Conselhos de Escola e Associação de 
Pais e Mestres. Cabe ressaltar que, na rede municipal paulistana, tanto a reunião de pais 
quanto as reuniões dessas instituições auxiliares são de caráter obrigatório, instituídas 
anualmente no calendário escolar. Pode ser esse o motivo para que esses eventos apareçam 
com recorrência nos discursos das gestoras sobre a participação das famílias, por se 





 No entanto, também se percebe no excerto da resposta da diretora do CEI A ao afirmar 
que “eles tem a função de parceiros, então compartilhamos uma educação que até então era só 
da família e, para compartilharmos alguma coisa, precisamos ter algumas coisas em comum”, 
preocupação em compartilhar a educação das crianças com as famílias, alçando-as à condição 
de parceiras na garantia das aprendizagens na educação infantil. 
 Na análise das entrevistas, considerando o conjunto das declarações das gestoras, uma 
questão emerge com muita intensidade ao se tratar da gestão em perspectiva mais ampla é a 
condição de solitude que ora aparece, ora se ameniza nas considerações das entrevistadas, de 
forma mais ou menos paritária entre as coordenadoras pedagógicas e as diretoras, denotando 
um problema que emerge nas declarações de todas. Entretanto, são as diretoras que declaram 
esse sentimento de solidão na gestão de modo mais enfático.  
 Nas subseções a seguir, esse conjunto de concepções sobre a gestão que emergiu das 
entrevistas, por se entender que compõem aspectos da gestão pedagógica e compartilhada, 
serão tratados de forma mais detalhada. Esse tratamento se faz necessário porque essas 
perspectivas da gestão são objeto de análise no conjunto das ações formativas do programa A 
Rede em rede, abordados neste trabalho e fundamentais para subsidiar a resposta à questão 
principal desta pesquisa. 
 
4.3.1 As gestoras e a imagem da gestão na perspectiva pedagógica 
  
 A gestão pedagógica, entendida por aquela que se pauta essencialmente nas 
aprendizagens das crianças (Oliveira, 2008), foi um dos conteúdos fundamentais do programa 
A Rede em rede, tanto na frente de formação dos coordenadores pedagógicos quanto na das 
duplas gestoras. Por esse motivo, as entrevistas traziam uma questão específica sobre essa 
perspectiva de gestão. 
 Quando a pergunta sobre o que se entendia por gestão pedagógica foi feita diretamente 
às gestoras, as respostas se mostraram genéricas em sua conceituação e sem o 
aprofundamento discursivo esperado para um conceito trabalhado de maneira recorrente no 
programa de formação.  A coordenadora do CEI A, por exemplo, declara de modo genérico, 
que a gestão pedagógica “é o estudo pedagógico da escola” e nenhuma das demais 
entrevistadas conceitua claramente o que seja essa perspectiva da gestão. 
 Todavia, as definições dadas pelas gestoras denotam que, embora no campo discursivo 
tivessem dificuldade em conceituar gestão pedagógica, nos contextos da prática, houve 





em torno da organização da escola em função da aprendizagem das crianças, não limitando 
essa gestão ao coordenador pedagógico, princípio fundante do conceito de gestão pedagógica: 
A escola é uma gestão pedagógica de maneira geral: como você recebe a criança, 
como você abre o portão. A gestão pedagógica não é só como se dá a relação do 
professor com a criança, mas eu vejo a relação entre todas as pessoas. Vai muito 
além dessa relação só com o coordenador pedagógico. (Coordenadora Pedagógica 
da EMEI B) 
Gestão pedagógica é justamente esse olhar para o todo. O pedagógico é a alma, a 
essência do trabalho que nós fazemos; então tudo está no pedagógico - desde o 
portão que a gente abre para as pessoas. É o dia a dia mesmo. (Diretora do CEI B) 
Acho que o papel da gestão pedagógica é esse, estar próximo. Quando o professor 
vem te falar de alguma coisa, é você entender o que ele está falando. (Diretora da 
EMEI A) 
  Na análise das entrevistas, uma das diretoras – a da EMEI A – é a que mais se 
aproxima, no seu discurso, da concepção de gestão pedagógica de acordo com a tratada pelo 
programa, pois entende que diz respeito a saber, enquanto diretora da escola, sobre os fazeres 
do professor junto às crianças, compreendendo a necessidade da proximidade do gestor junto 
ao professor, no cotidiano de seu trabalho. Mas, nas considerações da coordenadora dessa 
mesma EMEI é revelada a dicotomia nesse discurso de compartilhamento, pois ela afirma 
que: “a execução [da gestão pedagógica] acaba sendo mais do coordenador” (Coordenadora 
Pedagógica da EMEI A). 
 As afirmações das gestoras dessa dupla denotam uma das incoerências na apropriação 
do conceito nas práticas cotidianas, por parte das gestoras, pois na ordem do discurso a gestão 
pedagógica é papel de todos os gestores incluindo o diretor, mas na execução cotidiana, esse 
papel é sentido mais marcadamente pelo coordenador pedagógico.  
 Essa incoerência revelada por uma das duplas entrevistadas é o que impede a 
afirmação de que a concepção de gestão pedagógica tenha sido apropriada integralmente pelas 
duplas entrevistadas. Dessa forma, constituir a escola como um ambiente educativo onde, 
segundo Nóvoa (1992b), o trabalho e a formação não sejam atividades apartadas para nenhum 
de seus profissionais denota, ainda, ser um desafio dessas gestoras na construção da gestão 
pedagógica das unidades educacionais da rede. 
 
4.3.2 As gestoras e a imagem da gestão na perspectiva compartilhada 
  
 Outro conteúdo que acompanhou a gestão pedagógica foi a compreensão da 
perspectiva de gestão compartilhada ao longo de todas as fases destinadas à dupla gestora do 





 O compartilhamento dessa gestão, segundo as publicações do programa, deveria se dar 
através da corresponsabilização e comprometimento de professores, gestores, funcionários e 
famílias nos processos de aprendizagens das crianças. 
 Para as diretoras entrevistadas é forte a imagem de que o diretor não dirige a unidade 
educacional sozinho. Que essa gestão deve se dar a partir da participação de toda a 
comunidade escolar. É comum nos discursos das diretoras afirmações como: 
O diretor não é gestor sozinho. Gestão compartilhada é uma gestão ouvida, uma 
gestão que ouve: eu vou ouvir o coordenador, eu vou ouvir os professores, ouvir e 
considerar. Não é ouvir por ouvir. É ouvir e considerar porque essas pessoas 
sempre têm – dos lugares onde elas estão – coisas importantes a dizer. (Diretora do 
CEI A)  
  Embora as afirmações das diretoras estejam pautadas na ideia de uma gestão 
compartilhada com todos, nas considerações que fazem ao longo das entrevistas, revelam que 
se sentem sozinhas no papel de gestoras. As quatro diretoras fazem essa afirmação durante a 
entrevista, em algum momento de suas considerações. A síntese desse sentimento de solidão 
pode ser entendida na declaração da diretora do CEI B quando afirma “que às vezes a gente se 
sente sozinha” e da diretora da EMEI A ao considerar que “ser diretor é estar um tanto 
sozinho, pois o seu colega [outro diretor] está a dois quilômetros de distância”. 
 Embora a solidão do diretor apareça nos discursos sobre gestão, prevalece nas 
considerações das duplas entrevistadas a ideia deque o compartilhamento da ação gestora é 
necessário.  
 Um dos destaques para essa concepção de gestão compartilhada se verifica na 
incoerência entre o que os gestores e os demais membros da comunidade escolar 
compreendem por compartilhamento da gestão.  
 A diretora da EMEI A revela a dificuldade no exercício da gestão compartilhada 
quando afirma que “é um processo difícil esse papel da gestão compartilhada, das pessoas 
entenderem como é essa estrutura, que papel ocupam dentro dessa gestão”. Na convergência 
dessa ideia a coordenadora da mesma EMEI afirma, sobre o papel de todos na gestão, que 
“não é só entender o trabalho do outro, mas entender o seu papel e que todos ali têm a função 
de formador. A gestão compartilhada faz com que todos percebam o trabalho da escola”.  
 As declarações das duas gestoras revelam que há uma distância sobre o que deve ser o 
papel de cada um no compartilhamento da gestão e do que realmente se efetiva no cotidiano 
da unidade dirigida e coordenada por essa dupla gestora, revelada pela dificuldade de 





percepção coletiva do trabalho da escola e, consequentemente, o envolvimento de todos com 
esse trabalho que pode ser a via de acesso que aproxime a EMEI dessa perspectiva de gestão. 
 Um olhar mais aproximado também permite que emerja outra incoerência nas falas 
das gestoras, desta vez sobre a gestão compartilhada: até que ponto as decisões podem e 
devem ser compartilhadas com todo o coletivo da unidade?  
 Todas as gestoras, sem exceção, definem a gestão compartilhada como a necessária 
possibilidade de escuta de todos os agentes da comunidade educativa e da corresponsabilidade 
destes com a aprendizagem das crianças.  
 Entretanto, nas entrevistas, algumas afirmações merecem destaque sobre a abrangência 
total ou parcial dessa oitiva por parte das gestoras. Elas compreendem que, para a garantia da 
gestão pedagógica da unidade a favor da educação infantil de qualidade, se faz necessário o 
enfrentamento com alguns profissionais que, a priori, deveriam ser ouvidos nas decisões 
tomadas pela gestão da unidade. No entanto, em outros momentos das entrevistas as gestoras 
se mostram reticentes quanto ao processo de ouvir todos no exercício compartilhado da 
gestão, especialmente em se tratando daqueles que apresentam resistências. São 
representativas dessa incoerência no discurso da ação gestora, as falas a seguir reproduzidas: 
Então nós temos uma gestão de três pessoas que estão à frente liderando, muitas 
vezes, mudanças que para aqueles vinte professores são desnecessárias e que a 
gente tem que colocar isso para o grupo e, por vezes, até modificar sem que eles 
aprovem porque para um primeiro momento você está desacomodando. 
(Coordenadora Pedagógica da EMEI B) 
Ele [gestor] é o articular de todas as ações na escola, porque não adianta a vontade 
do professor se o gestor não bancar todas essas possibilidades. Ele é o facilitador, é 
o fomentador. Você tem que bancar até conseguir desconstruir e arranjar parceiros 
que comprem aquela sua ideia. Eu entendo que esse é o papel do gestor. (Diretora 
da EMEI A) 
 A incoerência revelada nos discursos sobre a ação gestora, na perspectiva 
compartilhada, parece residir entre a postura gestora de ouvir o coletivo e apostar nas 
discussões e no processo de formação e convencimento das mudanças julgadas necessárias no 
longo prazo ou, bancar as modificações no curto prazo, mesmo frente à resistência do coletivo 
de profissionais, desde que as decisões tomadas sejam em prol do que se considera melhor 
para as crianças matriculadas na unidade educacional, adotando desse modo, uma postura 
pedagógica na ação gestora, mas não necessariamente compartilhada com o coletivo de 
profissionais. 
 Considerando as discussões que pautaram a formação da dupla gestora no programa A 





parte das gestoras, pois não há divergência nas definições do que seja esse tipo de gestão e 
esta coincide com aquela defendida pelo programa. 
 No entanto permanece o dilema do gestor entre atender aos interesses maiores da 
unidade – as crianças – ou interesses particulares de alguns profissionais que trabalham 
naquele espaço institucional. Tal dilema, por vezes, incita os gestores para uma tomada de 
decisão mais limitada, do ponto de vista da escuta dos profissionais do CEI/EMEI, 
concentrando as decisões na figura da equipe gestora. 
 Nas análises sobre a concepção de gestão, um conjunto de informações pode ser 
coletado sobre as impressões dos gestores sobre a necessidade de formação da dupla gestora e 
da relação desse trabalho da unidade educacional com as demais unidades do entorno e da 
rede, fundamentais para os processos de gestão em nível de rede de ensino.  
A coordenadora da EMEI A entende que os programas de formação que se destinam à 
dupla gestora devem “garantir conteúdos em que os dois gestores percebam a importância do 
trabalho da escola – dos professores principalmente – mas o trabalho da escola como um 
todo”. Isso favoreceria, segundo as entrevistadas, um discurso mais afinado entre os gestores 
de uma unidade e com maiores possibilidades de compartilhamentos nos processo de gestão 
pedagógica.  
A diretora da EMEI B confirma essa impressão quando declara que, quando começou 
a participar do programa, já tinha com a coordenadora essa “cumplicidade pedagógica” e a 
participação no programa foi “fortalecendo essas ações” da dupla gestora. 
 Outro aspecto que aparece com recorrência nas declarações das gestoras é a 
importância do espaço de formação como local de compartilhamento de experiências entre os 
profissionais de diferentes unidades educacionais da mesma região. Amplia-se assim o 
conceito da gestão numa perspectiva de compartilhamento das experiências de gestão também 
entre os diretores e os coordenadores de CEI e EMEI diferentes na mesma região. A diretora 
do CEI B assim define essa importância: 
A gente deve estar junto enquanto dupla e também enquanto outros gestores. Eu 
acho que isso nos auxiliou bastante a voltar [para o CEI] e ver a importância de dar 
essa continuidade mesmo na dificuldade, mesmo com o tempo corrido. Tínhamos 
que sentar, conversar [...] e transpor isso também porque é importante essa gestão 
como um todo. (Diretora do CEI B) 
 Finalizando as análises sobre a perspectiva da gestão compartilhada, incoerências e 
convergências são constatadas nas declarações das gestoras nas entrevistas. 
 As incoerências que emergem nas concepções de gestão apresentadas pelas gestoras 





sempre com todos e em todos os momentos e, a gestão deve ser responsabilidade de todos, 
mas o diretor se sente sozinho e, em se tratando das questões pedagógicas da gestão, a 
responsabilidade recai mais diretamente sobre o coordenador pedagógico. 
 No campo das convergências entre os gestores no trato da gestão das unidades, 
residem as considerações de que uma instituição com boa gestão se constitui num espaço 
acolhedor, onde o gestor, ao ouvir as famílias e os profissionais, é um facilitador do trabalho 
que está a serviço das aprendizagens das crianças e que a equipe gestora deve, 
necessariamente, estar afinada em seus discursos e posturas, compartilhando experiências 
entre si e com as equipes de outras unidades da região e da rede. 
 Frente às propostas do programa A Rede em rede, os gestores compreendem o conceito 
de gestão preconizado no processo de formação. No entanto, pelas incoerências constatadas 
em seus discursos, ainda se apresentam limites para a transposição dessas ideias para a prática 
gestora. Pode ser esse o motivo pelo qual a troca de experiências nos encontros de formação 
seja tão validada pelas gestoras em suas considerações, sendo esse um processo considerado 
por elas um forte potencializador da implementação dessa concepção de gestão pedagógica e 
compartilhada.  
 Denota-se que a concepção foi compreendida, mas não necessariamente implementada 
na totalidade das ações gestoras das entrevistadas. Uma das hipóteses para a ocorrência deste 
fato é que faltaram condições objetivas de construção e acompanhamento, por parte dos 
formadores do programa e das equipes da SME/SP, da implementação efetiva desse conceito 
de gestão nas unidades, deixando as gestoras sozinhas com suas respectivas equipes, na fase 
da efetivação da gestão de modo compartilhado e pedagógico. Por esse motivo é que apenas 
algumas práticas foram implementadas, deixando um longo caminho a ser percorrido no 
processo.  
 O relatório da Fundação Carlos Chagas (2011, p. 56) referenda a necessidade desse 
acompanhamento ao preconizar a importância do “investimento das Secretarias de Educação 
no acompanhamento e monitoramento das ações de formação continuada”, rompendo com a 
ideia de que a gestão da escola é responsabilidade exclusiva de sua equipe interna de gestão. 
Talvez o acompanhamento e o monitoramento junto às equipes gestoras seja um dos 
caminhos a ser considerado pela SME/SP para a efetivação do exercício da gestão 








4.4 As gestoras e a ideia de profissional de educação infantil 
 
 O programa A Rede em rede trouxe como concepção de profissional de educação 
infantil aquele que tenha competência para planejar a ação educativa pautado nas 
aprendizagens das crianças, considerando a proposta curricular para a rede paulistana.  
 Dos gestores era esperado que coordenassem a gestão dos processos formativos dos 
profissionais que atuam nas unidades de maneira autônoma e compartilhada, apoiados pela 
formação em rede oferecida pelo programa.  
 Dos professores, que conhecessem os processos de planejamento e as possibilidades 
de execução destes fazeres junto ao grupo de crianças sob sua responsabilidade, apoiados pela 
formação do programa e, especialmente, pelo coordenador pedagógico. 
 As imagens reveladas pelas gestoras indicam três características fundamentais que um 
competente profissional de educação infantil deve apresentar: entender a especificidade de ser 
o profissional que trabalha com a primeira infância; ter domínio dos saberes e do trabalho a 
ser desenvolvido junto às crianças e; estar aberto à adesão ao projeto coletivo do CEI/EMEI 
em que atua. 
 Um terço das gestoras entrevistadas revela que um dos problemas nas suas respectivas 
gestões é a resistência dos profissionais em aderir ao projeto educativo da unidade 
educacional que esteja pautado na aprendizagem das crianças.  
 A diretora da EMEI A declara que, ao chegar à unidade que dirige e ao deixar claro 
que “fez a opção de olhar para as crianças”, teve que “enfrentar a questão do corporativismo, 
o que não foi fácil”. A Diretora do CEI A afirma ser importante atentar para o fato de que se 
“você é funcionária de uma rede que tem uma proposta, um embasamento, tem algumas 
coisas que são próprias do seu trabalho e isso deve ser trabalhado com todos os profissionais”.  
 Ambas as diretoras apontam a dificuldade em lidar com as resistências que alguns 
profissionais apresentam quando se trata de aderir a uma proposta coletiva de trabalho. A 
diretora da EMEI A declara ainda que “não se conforma com uma unidade que funcione como 
o ‘quintal’ de nossa casa”, imagem complementada com a declaração da coordenadora da 
EMEI B que se diz inconformada quando algumas professoras, por questões religiosas, se 
recusavam a propor atividades de dança com as crianças. Ela afirma que, ao conversar com as 
professoras sobre essa questão, reiterou que “cada uma dentro da sua crença pode dançar ou 
não, mas enquanto formadora de crianças de quatro anos, a dança faz parte das 





 Os excertos das entrevistas acima citados indicam que esse profissional deve, na 
opinião das gestoras, entender o que se faz na educação infantil e os porquês desses fazeres e, 
deve sempre estar atento às necessidades da criança pequena, à ação do adulto como geradora 
de aprendizagens para as crianças e à necessária formação continuada para garantia do 
refinamento das suas práticas cotidianas. Nas palavras da coordenadora do CEI A, “na medida 
em que eu acredito naquela concepção, que venha fruto da formação, eu vou trabalhar junto. 
Agora se não acredito, não valido e se só estou ali para atender a um protocolo, então vou 
escutar [na formação] e vou descartar”.  
 O refinamento dessa concepção, indicado pelas gestoras sobre o trabalho com 
educação infantil e que ainda está em construção pelo profissional, revela quais são os 
conteúdos específicos a serem tratados para apoiar os fazeres desses profissionais, igualmente 
apontados pelas entrevistadas: compreender a organização dos tempos e espaços do 
CEI/EMEI compondo ambientes de aprendizagens, compreender as relações de cuidados que 
perpassam a educação das crianças nessa etapa da educação básica e saber lidar com os pais 
nas suas necessidades de compreender o trabalho realizado no CEI/EMEI. A coordenadora da 
EMEI A sintetiza essa concepção quando diz que “todo mundo, dentro das suas funções, tem 
que saber que se está atendendo uma criança pequena, com a especificidade de uma idade 
entre quatro e cinco anos, das necessidades e demandas que ela traz e isso é básico, portanto 
todo mundo tem que saber”. 
 Ao tratar especificamente do profissional gestor, é revelada nas entrevistas a imagem 
de um gestor que, ao mesmo tempo em que tenha a paciência para conversar, orientar e 
convencer os profissionais que não estão afinados com a proposta da unidade educacional 
para que dela se tornem adeptos, também faça os encaminhamentos necessários e que tome 
atitudes assertivas para que a proposta pedagógica da unidade se efetive. Essa ambivalência 
pode ser percebida quando as gestoras declaram que “o papel do gestor é estar próximo, 
atento e muitas vezes questionar o professor” (coordenadora do CEI B), mas ao mesmo tempo 
afirmam que “o parâmetro da escola são os gestores” (coordenadora do CEI A) ou que “o 
trabalho do gestor é de fundamental importância para que as coisas realmente aconteçam na 
escola [...] de tirar de cada um o que ele tem de melhor e, ao mesmo tempo, cutucar: olha, isso 
não está bom, você precisa melhorar”. É opinião unânime entre as gestoras entrevistadas que 
o papel do gestor é o de encaminhar, problematizar e mexer no que precisa ser reformulado.  
 Outra pauta recorrente no discurso das entrevistadas é o compartilhamento de 
experiências, na expectativa de superar a solidão da ação gestora. A necessidade indicada nas 





gestor, assume dois aspectos: aprender com a experiência dos outros gestores e aprender a 
partir da reflexão sobre própria experiência.  
 O primeiro aspecto, da ideia de compartilhar experiências com outros gestores para 
ampliar as competências de gestão da unidade educacional, aparece nos discursos da seguinte 
forma: 
Trabalhei com a D... nessa época como coordenadora pedagógica. Eu como CP e 
ela como diretora, mas ela já tinha uma vivência, uma experiência muito maior. Já 
tinha anos de prefeitura e aprendi muito com ela. Foi muito bacana trabalhar com 
ela como gestora nessa época. (Diretora do CEI A) 
Aí você começa a se definir: de quem você quer ficar perto? O que tem a ver com o 
seu discurso? Eu vim para essa região aqui e conheci pessoas que foram 
fundamentais em minha formação. Então você vai percebendo e fala: “aquele eu 
gosto ou, queria ser que nem aquele ali”. A gente vai agregando modelos, vai 
prestando atenção nos gestores, na maneira de gestar aqueles espaços, o que você 
concorda, o que você não concorda. Quando você vai para os embates, observa 
como se comportam os seus colegas nas diferentes situações. (Diretora da EMEI A) 
Eu considero que na prefeitura, como tem uma coordenadora pedagógica, tem uma 
diferença muito grande nessa formação, no trabalho mesmo. Eu tive a felicidade de 
ter na minha primeira coordenadora uma profissional que fez uma diferença, que 
me ajudou nesse olhar que passou do ensino fundamental para a educação infantil, 
de como os meus conhecimentos poderiam sim fazer parte do dia a dia das crianças. 
(Diretora da EMEI B) 
 Aprender a ser gestor observando a experiência de outros parceiros gestores coaduna 
com a ideia de que os saberes experienciais, como definidos por Tardif (2012, p. 38), “brotam 
da experiência e são por ela validados”. As gestoras parecem se preocupar com aspectos 
pertinentes a quais modelos de profissionais as inspiram para sua ação gestora cotidiana, bem 
como em aprender com aqueles que estão há mais tempo na função e, nesse sentido, segundo 
o mesmo autor (p. 46), “o docente é não apenas um prático, mas também um formador”. 
Dessa forma, entende-se por que as ações de formação que envolvem a tematização de prática 
e, consequentemente, a troca de experiências são avaliadas positivamente pelas gestoras. 
 O segundo aspecto que emerge das entrevistas é aquele da aprendizagem da função de 
gestor a partir da observação e reflexão sobre a própria prática. Nas palavras da coordenadora 
da EMEI A: 
A experiência conta muito; a experiência de a gente estar ali na frente do trabalho, 
do dia a dia da escola; a gente já sabe muitas coisas e a formação nos sustenta. Eu 
acho que é muito importante e é isso que nos dá o conhecimento para avançar na 
escola, para ser um par avançado. (Coordenadora Pedagógica da EMEI A) 
 Ainda nessa perspectiva, a importância de aprender com a própria experiência é 





retornou para o cargo de professora, depois de ter permanecido como diretora designada por 
um curto período de nove meses: 
Então voltei para a sala de aula e pude observar, das interferências que foram feitas 
quando eu estava na direção: o que permaneceu? O que não ficou? Isso serviu de 
aprendizagem para mim: aquilo que permaneceu, como foi construído? E aquilo 
que não ficou também, como foi construído? Então essa experiência me ajudou 
muito na minha formação como diretora. (Diretora de EMEI B) 
 A ideia de ser um par avançado de seu grupo de trabalho no exercício da ação gestora 
aparece na tangente de outras entrevistadas, mas é na declaração da coordenadora da EMEI A, 
transcrita acima, que essa responsabilidade que parece ter sido inculcada, principalmente, por 
meio do programa A Rede em rede, mas também por outras ações formativas da rede 
municipal como uma incumbência dos gestores, especialmente do coordenador pedagógico. 
Essa coordenadora, em especial, atribui à experiência com seu grupo de professores, no 
cotidiano de trabalho, algo a ser considerado fundante na sua ação profissional, aprimorada 
pelos processos de formação. 
 Também sobre a experiência, é na observação e reflexão sobre sua própria prática 
gestora que a diretora da EMEI B, no excerto da entrevista, declara ter se apoiado para ir se 
formando como diretora. Essa gestora também indica que a observação do trabalho de outros 
profissionais gestores foi objeto de reflexão que pode apoiar a sua constituição profissional, 
conforme já citado. Novamente são as concepções de Tardif (2012, p. 48) que apoiam o 
entendimento de como as gestoras significam os saberes da experiência na sua construção 
profissional, quando o autor aponta indicativos nas suas pesquisas de que “para os 
professores, os saberes adquiridos através da experiência profissional constituem os 
fundamentos de sua competência”. As gestoras entrevistadas não são inexperientes em suas 
respectivas funções, posto que estão no exercício do cargo que ocupam há pelo menos dez 
anos, logo, a partir da pesquisa e das conclusões de Tardif (2012) há que se considerar que a 
reflexão sobre a própria prática foi consolidando saberes profissionais nesse grupo de gestoras 
e que podem ser compreendidos por elas como compósitos de suas respectivas competências 
profissionais.  
 Ambas as gestoras, ao refletirem a partir da própria prática exercem o que Schön 
(1992, p. 83) denomina de “olhar retrospectivamente [...] pensar no que aconteceu, no que 
observou, no significado que lhe deu e na eventual adopção de outros sentidos”. 
 Outros dois aspectos da ação gestora que são identificados nas entrevistas por apenas 
uma gestora, mas serão aqui destacados: ser gestor é saber gerir os recursos, conforme afirma 





responsável pela manutenção do CEI/EMEI, já abordada anteriormente e; ser gestor é uma 
opção de vida, de acordo com a declaração da diretora do CEI A. Embora afirmado por 
apenas uma das gestoras entrevistadas, à exceção de uma delas, as demais declararam que em 
dado momento da carreira, como diretoras ou coordenadoras, deixaram de acumular cargos 
em outras redes de ensino, dedicando-se exclusivamente à rede municipal. Importante 
ressaltar que apenas uma delas nunca trabalhou em duas funções públicas na condição de 
acúmulo de cargos. Parece ser uma opção de vida profissional que foi assumida por todas 
elas, embora não se possa afirmar ser esse o único motivo para que a maioria delas tenha 
optado pela exclusividade profissional de exercício da função de diretora ou coordenadora 
pedagógica da rede municipal paulistana. 
 Ao concluir a análise acerca da imagem de profissional de educação infantil 
manifestada pelas gestoras, pode-se depreender que as considerações das mesmas convergem 
com a concepção de profissional preconizada pelo programa A Rede em rede.  
 Permanecem os mesmos dilemas que foram observados quando da análise da categoria 
gestão: um bom gestor tem que ouvir e perseverar no processo de formação de seus 
profissionais em busca da construção coletiva de um trabalho no CEI/EMEI e, ao mesmo 
tempo, tomar decisões rápidas e assertivas na gestão da mesma unidade educacional em prol 
das aprendizagens das crianças, que nem sempre podem aguardar o longo caminho da 
conversa e do convencimento.  
 Dada a importância da formação continuada para a constituição desses profissionais da 
educação infantil, na próxima seção são as imagens dessa concepção de formação, por parte 
das gestoras, que será analisada.  
 
4.5 As gestoras e a concepção de formação continuada 
 
 A concepção de formação apresentada pelas gestoras nas entrevistas se fundamenta na 
ideia da formação continuada. As questões da formação inicial dos profissionais não são 
abordadas por nenhuma das entrevistadas.  
 Embora vindas de formações iniciais muito diferenciadas, duas delas da Pedagogia, 
mais duas da História, duas da Biologia, uma da Educação Física e outra da Psicologia e do 
Serviço Social, há aproximações em suas considerações sobre a importância da formação 
continuada como constituinte do profissional de educação e da necessária ampliação de sua 





 Há unanimidade entre as gestoras sobre a importância de suas participações em todas 
as formações oferecidas pela rede municipal paulistana, o que tomam como atitude 
fundamental para suas respectivas carreiras. Afirmam que sempre participaram de todas as 
oportunidades de formação oferecidas pela SME/SP ao longo de suas ações profissionais. A 
diretora do CEI A assim define a importância da formação em serviço: 
De todas as formações desde que estou na prefeitura eu procurei participar. Tudo. E 
eu considero um privilégio poder participar. Então eu nunca deixo de participar. 
[...] Eu acho que esse é um ponto positivo na rede e que eu valorizo muito - a 
possibilidade da formação. É por isso que desde lá de trás fiz a minha opção pela 
rede pública, que eu acho que é uma opção de vida que a gente faz ao escolher a 
rede pública para trabalhar e, então, eu vejo que tem sim possibilidade de formação 
na rede. (Diretora do CEI A)  
 Nas palavras da coordenadora da EMEI A, pode-se inferir que esse processo de 
formação na rede paulistana teve períodos nos quais foi amplamente oferecido aos 
educadores, e em outros períodos, o foi com menor intensidade, embora nunca tivesse 
deixado de existir ao longo das últimas três décadas. As considerações dessa profissional 
confirmam os dados levantados na pesquisa junto à MTD da SME/SP sobre a história da 
formação da rede paulistana: 
Comecei a fazer formação desde que entrei na rede, em 1986. Houve épocas que 
tiveram menos. Eu lembro que teve uma época, do governo Maluf, que a gente teve 
que pagar a própria formação e aí nós formamos um grupo de coordenadores e 
diretores aqui na região. Na verdade nós contratamos e pagamos a nossa formação 
porque não tinha realmente nada estruturado nessa época. Mas sempre quando tinha 
as formações eu participava e, nessa rede, eu participei de muitas: formação do 
Rede em Rede, do Instituto Avisa Lá, formações que eram parcerias com a USP, 
Filosofia para Crianças [...] cursos, fiz muitos cursos. (Coordenadora Pedagógica da 
EMEI A)  
 Ao aferir as ideias do que deve compor o processo de formação continuada e em 
serviço, as gestoras trazem indicativos de aspectos que não podem deixar de ser considerados 
nesses processos. O primeiro, são as condições necessárias para que aconteça, tanto 
estruturais como técnicas; o segundo, diz respeito às formas como esses processos devem ser 
organizados, tanto nas ações formativas oferecidas pela rede municipal, quanto aquelas 
propostas no interior das unidades e, o terceiro, é a prevalência da ambiguidade no discurso de 
quem deve ser responsável pela formação no cotidiano da unidade educacional.  
 No que diz respeito às condições necessárias para a ocorrência de formação 
continuada aos educadores, dois fatores são destacados pelas entrevistadas.  
 O primeiro deles pode ser classificado como questões de ordem estrutural e de 
organização da própria rede municipal e da equipe gestora de cada unidade. Segundo as 





formalizada pela SME/SP para a ocorrência dos processos de formação em horário de serviço, 
o que já é garantido aos professores, mas ainda não é aos demais funcionários dos CEI e 
EMEI. Também indicam aspectos do cotidiano das unidades que são fundamentais para a 
garantia da formação, como a presença ininterrupta do coordenador pedagógico (incluindo as 
possibilidades de substituição desse profissional em todos os seus afastamentos
42
) e a 
construção de espaço físico nas unidades para as reuniões de formação
43
. A coordenadora da 
EMEI A aponta também a necessidade de que se destinem verbas e condições materiais reais 
para que os educadores participem de atividades de enriquecimento cultural ao longo dos 
processos formativos. Afirma que é necessário o acesso “a questão cultural – ao museu, ao 
parque, a uma exposição, a uma biblioteca, a atividades culturais”. Essas condições estruturais 
são, segundo as entrevistadas, fundamentais para a ocorrência da formação continuada, 
juntamente com as condições técnicas. 
 O segundo fator diz respeito às condições técnicas daqueles que assumem a formação 
continuada nos espaços da rede municipal. As gestoras apresentam suas ideias do que seja um 
bom formador, de maneira clara e sem divergências em seus discursos. Para elas, um 
formador precisa ter um plano de formação claro, estruturado e com planejamento dos 
conteúdos a serem tratados. Também precisa saber escutar, argumentar e fazer seu grupo de 
formação avançar. A coordenadora da EMEI B assim resume a competência do formador:  
Não pode faltar é essa condição da gente ter argumentos, da gente ter 
conhecimentos. Não só saber o conteúdo que aquela pessoa deveria estar 
trabalhando ali, mas poder ajudá-la com estratégias, poder fazer uma intervenção 
que realmente a pessoa se sinta segura para fazer e que não se sinta só punida se 
não o fizer. (Coordenadora Pedagógica da EMEI B)  
 Nos discursos das gestoras também se pode depreender as formas como essas 
profissionais entendem que esses processos devem ser organizados, tanto nos níveis mais 
centralizados da SME/SP, quanto no interior das unidades. Elas apontam tanto os conteúdos a 
serem tratados, quanto as metodologias a serem priorizadas no processo de formação.  
 No nível mais centralizado, é destacada a importância de que os profissionais das 
equipes gestoras participem juntos das ações de formação. Todas as entrevistadas tratam dessa 
importância, mas duas gestoras apresentam esse aspecto de forma mais incisiva. A diretora do 
CEI A afirma que “a equipe gestora deve estar junta na formação porque em se falando da 
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formação de gestor não pode faltar uma formação que fortaleça a equipe como um todo” e a 
coordenadora da EMEI A complementa com a forma que entende poder garantir que os 
gestores participem da formação enquanto equipe: 
Os gestores devem estar juntos até para a inscrição, em muitas formações. 
Precisaria estar [junto] porque eu acho que a parceria é primordial. [...] Os temas ou 
conteúdos devem abarcar a situação dos dois gestores porque querendo ou não o 
coordenador é mais pedagógico que o diretor. Então precisa tratar das coisas da 
gestão de forma compartilhada. (Coordenadora Pedagógica da EMEI A) 
 As considerações das gestoras confirmam uma das hipóteses dessa pesquisa de que a 
formação dos gestores em equipes pode dirimir a dificuldade em articular os discursos e as 
práticas cotidianas nas instituições de educação infantil. O destaque para a formação dos 
gestores em duplas, proposta pelo programa A Rede em rede, pode indicar que as 
entrevistadas tenham encontrado um diferencial nesse processo de formação do programa e 
que pode ter contribuído para diminuir a dificuldade de articulação da dupla gestora. 
 Continuando nas considerações sobre a formação em nível central, há indicação nas 
entrevistas de que sejam pensados processos formativos para os profissionais recém-chegados 
aos cargos de gestão. A coordenadora do CEI B enfatiza a necessidade de se antecipar 
questões da função do coordenador pedagógico antes que este assuma suas funções, pois 
segundo ela: 
Quando você sai da sala de aula e vai ser gestor, qual é a sua identidade? Qual é a 
contribuição do coordenador? O que é do diretor? O que é do assistente? O que é 
que a gente vai realmente, de fato fazer? E antes de começar no cargo é importante 
saber como funciona a rede para o gestor. (Coordenadora Pedagógica do CEI B) 
 Reiterando a perspectiva de conhecer as especificidades da gestão na rede municipal, a 
coordenadora da EMEI B sugere que o gestor “tem que ter conhecimento da rede à qual 
pertence e do espaço que ele tem e, dentro do que dispõe de recursos, de que maneira pode 
direcionar esse recurso para que as ações pedagógicas aconteçam”.  
 A formação continuada para gestores, oferecida pela rede municipal deve contemplar 
questões dessa ordem e, para isso, deve organizar-se em conteúdos e metodologias que, 
segundo as entrevistadas, favoreçam essa competência dos gestores.  
 Ao serem perguntadas sobre quais os conteúdos não podem faltar na formação de 
gestores da educação infantil, as entrevistadas relacionaram: concepção de criança, infância e 
educação infantil (indicada por 75% das gestoras) e questões pertinentes aos saberes 
curriculares da educação infantil (indicada por 50% das gestoras). A indicação desses 
conteúdos por grande parte das gestoras pode ter sido influenciada não somente pelas ações 





nos documentos produzidos no Brasil, nos últimos vinte anos, que regulamentam a educação 
infantil brasileira. Os aspectos voltados à gestão compartilhada também aparecem como 
conteúdos importantes para todas as entrevistadas e, especificamente por parte das 
coordenadoras pedagógicas, conteúdos específicos sobre a documentação pedagógica, os 
registros da prática docente, os instrumentos metodológicos de formação e as estratégias 
formativas a serem utilizadas nos espaços de formação que coordenam na unidade.   
 Quanto às metodologias mais validadas pelas gestoras nos programas de formação, as 
respostas indicam a necessidade das entrevistadas de que a fundamentação teórica, nos 
processos de formação, estabeleça relações com a prática ou com as situações reais vividas no 
cotidiano das unidades.  
 Embora a fundamentação teórica já fosse estratégia metodológica largamente utilizada 
anteriormente nos programas de formação da rede, as entrevistas apontam que a articulação 
desta com a ação direta das gestoras, através da tematização de práticas, foi uma novidade 
metodológica do programa A Rede em rede, na opinião das entrevistadas. Essa perspectiva, 
presente nas pautas dos encontros a partir da tematização das práticas, problematizando o 
trabalho cotidiano dos CEI e EMEI, encontra respaldo na ideia defendida por Schön (1992) de 
que a escola pode se tornar um local de exercício da prática reflexiva ao trazer, para o 
trabalho conjunto de professores e gestores, a construção de significados através da reflexão 
na e sobre a prática.  
 A diretora do CEI B exemplifica essa ideia ao afirmar que é preciso “qualificar o 
trabalho do gestor; então essa parte da teoria deve estar ligada à prática e à rotina diária com 
as crianças porque a formação [do gestor] vai refletir na ação lá com as professoras”. 
Complementarmente, a diretora do CEI A acrescenta que a relação da formação com as 
práticas dos gestores, de modo reflexivo, ganha o apoio dos formadores porque: 
As coisas que os formadores trazem e falam ajudam a gente a olhar e a tocar em 
alguns aspectos que às vezes, sozinho, a gente não consegue. Os formadores, 
principalmente quando são da própria rede, tocam em algumas coisas importantes 
porque, como são da rede, nos ajudam a olhar o nosso dia a dia, o nosso fazer, a 
nossa prática. Coisas que às vezes eu falo: “poxa vida, tem toda razão; tem que 
olhar para isso mesmo; tem que mexer com isso”. (Diretora do CEI A) 
 Outro destaque das gestoras é a necessidade de haver espaço para a troca de 
experiências nos momentos de formação. A diretora da EMEI B declara que: 
A gente precisa na formação ter este tempo garantido de que a rotina de cada escola 
apareça: como que se dão as coisas lá? Como é que você faz isso? Como é a 
entrada?  Como são as reuniões? Quem é que faz? Quem é que participa? Como 
você garante que todos estejam? [...] Eu acho fundamental que tenha esse tempo de 





cumplicidade de analisar e propor mudanças [...] e ver como o outro [gestor] faz. 
(Diretora da EMEI B) 
 Ao tratar das formas de organização da formação no interior das unidades percebe-se, 
no discurso das gestoras, a indicação de homologia no modo como se propõe a organização 
dos processos formativos em relação àquele sugerido e que fora oferecido aos gestores.  
 A necessidade de apresentação de uma proposta estruturada de formação é uma das 
principais ideias das gestoras para que se garanta uma ação formativa eficiente. A jornada de 
trabalho garantida aos professores e a forma como essa jornada se organiza em torno dos 
Projetos Especiais de Ação (PEA)
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 e que, de certa forma estrutura a formação dos 
professores, é enfatizada pela diretora da EMEI B: 
O PEA, que é projeto de formação dos horários coletivos das professoras, é muito 
importante. As professoras que estão na maior jornada que é JEIF
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, trazem uma 
diferença muito grande para o trabalho. A presença da coordenadora pedagógica 
como formadora e a possibilidade dos professores terem mais horas na escola – 
horas de estudo, horas de refletir a nossa prática, ter uma conversa mais 
aproximada, atender os pais... faz toda a diferença. (Diretora da EMEI B) 
 Entretanto, quando se trata dos demais profissionais de educação da rede paulistana, 
não há regulamentação para a organização da formação continuada em horário de serviço. Por 
esse motivo justifica-se um discurso recorrente, por parte das gestoras, da importância de que 
essa formação aconteça e seja organizada no cotidiano de trabalho desses profissionais. A 
coordenadora do CEI A manifesta essa importância quando afirma que: 
Há necessidade dessa formação pontual com os agentes [de apoio], só que dentro da 
estrutura da escola isso ainda está muito restrito ao grupo de professores, o que fere 
um pouco essa concepção porque nós falamos que todos são educadores da 
unidade. Deveria ser regulamentado. Assim como é para os professores, deveria ser 
para os ATEs [auxiliares técnicos de educação] e demais profissionais de apoio 
porque a gente também incorre nessa questão da discrepância de atitudes, porque 
todos são educadores, mas a formação só é garantida aos docentes. (Coordenadora 
Pedagógica do CEI A) 
 Ainda que não regulamentada pela rede municipal paulistana, 50% das equipes 
gestoras entrevistadas apresenta uma proposta de formação com periodicidade regular para o 
grupo de profissionais de apoio. Os outros 50% apresentam preocupação em garantir uma 
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 Projeto Especial de Ação (PEA) – planos de formação elaborados anualmente pelas equipes escolares da rede 
municipal paulistana e que regulam as atividades a serem desenvolvidas nos horários coletivos de formação dos 
professores, coordenados por um dos membros da equipe gestora, preferencialmente o coordenador pedagógico. 
Sua elaboração é regulamentada atualmente pela Portaria da SME/SP n.º 901/2014. 
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 Jornada Especial Integral de Formação (JEIF) é a jornada de trabalho à qual os professores da rede municipal 
podem optar anualmente e que garante oito horas semanais de trabalho coletivo de formação, articulados 
preferencialmente pelo PEA ou outros planos de formação que contemplem o projeto político pedagógico da 
escola. A regulamentação das jornadas de trabalho dos professores da rede municipal paulistana consta na Lei 





conversa constante com esse grupo profissional para afinamento das posturas a serem 
adotadas por todos no trato com as crianças e com a comunidade escolar.  
 No que diz respeito aos conteúdos a serem abordados nesses espaços de formação com 
os profissionais de apoio, as gestoras indicam que a concepção de criança, infância e 
educação infantil deve permear a formação de todos os grupos de profissionais, assim como 
nas ações destinadas aos gestores. Para os professores devem ser acrescidos conteúdos da 
ordem do currículo para a educação infantil, das formas de organização do trabalho nas 
turmas de crianças e da especificidade de ser professor de crianças na primeira infância. A 
diretora do CEI B resume esse bloco de conteúdos para os docentes:  
Para o professor, além das suas próprias atribuições, devem ser tratados assuntos 
sobre o que desenvolve com as crianças: as condições para o brincar, as 
experiências,  as diversas linguagens. Rever o papel também enquanto educador de 
criança pequena. Os conteúdos ligados ao dia a dia com as crianças. Ampliar os 
repertórios das professoras. (Diretora do CEI B) 
 Para os profissionais de apoio, os conteúdos específicos devem abordar o 
entendimento sobre os fazeres das professoras junto às crianças e as concepções que pautam o 
projeto político pedagógico da unidade. A diretora do CEI A exemplifica, explicitando que 
“para os demais funcionários, o foco [da formação] é no projeto pedagógico da unidade, para 
construir consenso, mas também o embasamento teórico do fazer de cada um. Trazer também 
a visão de criança e de infância” e a diretora do CEI B complementa afirmando que são 
imprescindíveis discussões que tragam “a questão das atribuições de cada um, da convivência 
no coletivo e do entender o trabalho das professoras com as crianças”. 
 Para a abordagem desses conteúdos na formação dos profissionais, as metodologias 
apontadas pelas gestoras como adequadas também passam pelo uso de fundamentação teórica, 
discussão e tematização das situações práticas do cotidiano de trabalho dos professores e 
demais funcionários. Entretanto, as aprendizagens profissionais pautadas nas experiências não 
aparecem explicitamente dentre as entrevistadas como estratégia metodológica destacada para 
o trabalho de formação local do CEI/EMEI. Essa ausência denota uma inconsistência, por 
parte das gestoras, quanto ao declarado por elas como importante e fundamental na formação 
dos gestores, na qual essa estratégia de troca de experiências foi enfaticamente referendada. 
 No que tange ao discurso sobre qual profissional deve ser responsável pela formação 
no cotidiano dos CEI e EMEI, é consenso entre as gestoras que o coordenador é o responsável 
pela organização dos processos de formação dos profissionais da unidade. Essa função é a ele 
atribuída pelo conjunto de regulamentações legais da rede municipal paulistana e assumida 





 A coordenadora do CEI A entende que “o formador local é o coordenador sim; ele tem 
essa atribuição, só que se o diretor não estiver em comum acordo, a coisa não vai, a coisa não 
caminha, ele não realiza”. Então, embora seja do coordenador a função de fazer acontecer a 
formação da unidade, o apoio do diretor é fundamental para que a mudança aconteça, segundo 
essa coordenadora.  
 Desse modo, o discurso revela que a responsabilidade pela formação é aqui 
compreendida como a execução dessa tarefa e não, de maneira mais ampliada, como todo o 
complicado processo de atividades e ações que compõem a ação formativa no interior da 
unidade. O diretor aparece com uma forte imagem de provedor e alguém que garanta que o 
trabalho do coordenador de fato aconteça. Nas palavras da diretora da EMEI B o papel de 
formador é de todos, mas o diretor “tem um papel fundamental de sistematizar e garantir que 
a formação ocorra”. Entende-se aí porque a participação do diretor nas ações de formação do 
programa A Rede em rede foi solicitada pelos coordenadores pedagógicos nas duas fases 
iniciais do programa. Sua rubrica se apresenta como fundamental para que as ações de 
formação realmente se efetivem nas práticas pedagógicas das unidades.  
 Permanece, a partir das entrevistas, a incoerência entre o que seja a gestão pedagógica 
e sua relação com a ação formativa conjunta da dupla gestora e, em como essa concepção de 
gestão, embora amplamente discutida no programa de formação A Rede em rede ainda se 
apresenta fracionada e fragilizada nos cotidianos de trabalho dessas gestoras, pois a formação 
dos professores, entendida como obrigatória pela normatização legal da rede municipal, é 
atribuição exclusiva das coordenadoras nos discursos coletados nas entrevistas. Nenhuma das 
diretoras declara que coordena diretamente ações formativas desse grupo profissional. Já a 
formação das equipes de apoio, facultativa do ponto de vista legal, quando realizada na 
unidade, o é pelo diretor ou assistente de diretor.  
 Ressalte-se que apenas uma equipe gestora declarou nas entrevistas que tem uma 
rotina semanal sistematizada de reuniões entre seus membros para tratar do planejamento da 
escola e dos encaminhamentos da gestão, embora mais uma dupla declara que o faça, mas 
sem a sistematização de tempo. Essa ação de reuniões periódicas da equipe gestora foi um 
aspecto tratado nos conteúdos do programa de formação, como importante instrumento para a 
implantação de uma gestão na perspectiva pedagógica e compartilhada. Pode ser este o 
caminho para justificar a incoerência verificada nos discursos, pois há indícios de que não está 
claro para as gestoras o papel de cada uma em particular, e da equipe gestora como um todo, 
nas diversas ações de formação que compõem o coletivo das unidades, recaindo essa tarefa 





validem a ideia de que a formação continuada e em serviço é imprescindível para um trabalho 
de qualidade na educação infantil.  
 Concluídas as análises das quatro categorias que têm sido consideradas neste trabalho, 
a partir das entrevistas das gestoras – qualidade, gestão, profissional de educação infantil e 
formação – dar-se-á continuidade com as análises das impressões e imagens das gestoras 
sobre as especificidades tratadas no programa A Rede em, na perspectiva de compreender as 
aproximações e os distanciamentos que as gestoras estabelecem entre o que o programa 
propõe nos documentos oficiais e o que de fato foi apreendido por elas nas ações de formação 
do programa que frequentaram.  
 
4.6 As impressões sobre o programa A Rede em rede na perspectiva das gestoras 
 
 As oito gestoras entrevistadas participaram de todas as ações do programa A Rede em 
rede destinadas ao seu segmento profissional. As quatro coordenadoras pedagógicas 
participaram das atividades da formação local (frente de formação destinada exclusivamente 
aos coordenadores pedagógicos) por sete anos (2006 a 2012) e da formação central (frente de 
formação destinada à dupla gestora) por cinco anos (2008 a 2012); as diretoras participaram 
integralmente dos cinco anos da formação central. Cada uma dessas duplas gestoras esteve 
trabalhando junta ao longo de todo o programa de formação e continuaram em exercício 
profissional nas mesmas unidades até a época da entrevista, no primeiro trimestre de 2015. 
 Ao coletar as impressões das gestoras sobre o programa de formação, emergiram 
aspectos específicos a serem consideradas para a compreensão das aproximações e 
distanciamentos que se estabelecem entre essas impressões e as concepções apreendidas a 
partir análise das pautas e das publicações oficiais do programa, apresentadas no capítulo 
anterior. Foram identificados, nas entrevistas, os seguintes aspectos específicos nas 
considerações das gestoras: conteúdos tratados no programa; estrutura metodológica do 
programa e dos encontros de formação; permanências ou semelhanças do programa em 
relação aos processos de formação anteriores oferecidos pela rede municipal; diferenças ou 
novidades que o programa apresenta em relação aos demais já vividos pelas gestoras 








4.6.1 Os conteúdos do programa de formação na perspectiva das gestoras 
  
 A marca que dá identidade a qualquer ação formativa é, essencialmente, o conjunto de 
objetivos que se pretende alcançar. Para tal, o rol de conteúdos elencado nesse processo 
formativo vai lhe dando a forma e, juntamente com a metodologia, compõe suas bases de ação 
na busca pelo alcance dos objetivos. É esse conjunto que dá à formação a coerência 
necessária, recomendada pelo relatório da Fundação Carlos Chagas (2011). 
 Ao serem perguntadas sobre os conteúdos tratados no programa A Rede em rede e sua 
pertinência ou não para apoiar a ação das gestoras no seu exercício profissional, as 
entrevistadas foram revelando aproximações e distanciamentos entre a proposta formativa 
oficial, apresentada pelo programa, e as imagens construídas por elas sobre os conteúdos 
tratados. Isso denota que as análises das ações de formação não podem ser simplificadas, uma 
vez que nem sempre o que está prescrito é, necessariamente, apropriado pelos participantes 
dos programas de formação, pois diferentes contextos interferem na distância que se verifica 
entre a prescrição e a apropriação que, segundo Mainardes (2006), não podem ser 
desconsiderados ao se analisar as políticas educacionais, incluindo as de formação dos 
profissionais.  
 Há uma impressão comum entre as entrevistadas de que a participação nas ações 
formativas do programa apoiou a compreensão da importância de que o trabalho gestor na 
unidade de CEI e EMEI deve ser planejado e executado pela dupla gestora de forma 
articulada e sistematizada. Nas palavras da diretora do CEI B “todos os conteúdos sobre o que 
é ser gestor, o gestor com o olhar mais apurado, a dupla gestora e a importância de se planejar 
em conjunto, trouxe um avanço muito grande”. Complementar a essa impressão, os conteúdos 
tratados também ajudaram as gestoras a compreenderem, segundo considerações da 
coordenadora da EMEI B, que “cada profissional deve se colocar no seu papel”, pois para as 
gestoras, a compreensão da especificidade de atuação de cada profissional a favor das 
aprendizagens das crianças tem fundamental importância na constituição da gestão 
compartilhada.  
 As apropriações que as gestoras tiveram sobre a contribuição do programa de 
formação para a atuação do gestor são reveladas quando, ao serem perguntadas sobre os 
conteúdos mais relevantes tratados no programa A Rede em rede, as gestoras indicaram os 
seguintes: a discussão das questões curriculares da educação infantil (60% das entrevistadas), 
o trato com a composição das rotinas de trabalho junto às crianças e a implicação disso na 





para a constituição de ambientes de aprendizagem para as crianças nos CEI/EMEI  (40% das 
entrevistadas), a construção de pautas para o trabalho de formação no CEI/EMEI (15% da 
entrevistadas) e a tematização das práticas e elaboração de devolutivas ao trabalho dos 
professores (15% das entrevistadas).  
  Ainda foram listados pelas entrevistadas nesse bloco, no que se refere aos conteúdos, 
aspectos que podem ser identificados como da ordem de estrutura do programa, que não 
poderiam ser especificamente enquadrados como conteúdos, mas que merecem destaque por 
sua importância validada pelas gestoras. São eles: a ênfase do programa para as questões 
específicas da educação infantil, a exigência de que a frequência ao programa fosse 
necessariamente feita pelas gestoras em duplas, a possibilidade de se ter no programa tanto 
formadores externos à rede quanto profissionais da própria rede, a continuidade do programa 
por um longo período e a organização metodológica de forma homóloga em todas as frentes 
de formação.  
 Quando perguntadas sobre os conteúdos tratados no programa que não contribuíram 
para a formação das gestoras, 50% delas declararam que não há conteúdos a serem 
descartados. Os motivos para que não sejam declarados descartáveis quaisquer conteúdos 
tratados no programa encontram justificativa resumida pela coordenadora do CEI A: 
Eu não consigo visualizar conteúdos descartáveis porque pensando nessa questão 
de respeitar o movimento de cada um, poderia, às vezes, algum assunto ter sido 
descartado. Só que para o outro, ele desconhece. Nós estamos falando de uma rede 
grande, então nessa perspectiva fica mais difícil de colocar o que era descartável, 
porque numa formação para tanta gente, eu não entendo nada como descartável. 
(Coordenadora Pedagógica do CEI A) 
 Embora não sejam indicados por elas conteúdos irrelevantes nas ações do programa, 
há questões referentes a estrutura que se apresentam como objeto de crítica por parte das 
gestoras e que aparecem citadas nesse bloco de perguntas sobre os conteúdos. São indicados 
como problemas no programa: a quantidade de gestores que compunham cada grupo de 
formação, considerada grande por parte das gestoras (em média de 35 a 40 participantes), 
dificultando a possibilidade de maior tempo de participação de todos nas discussões; também 
é sugerido que o diretor deveria ter participado do programa em todas as fases, desde o início 
do programa em 2006; ainda se aponta que o programa deveria ter sido complementado com 
outras ações de formação, como palestras e cursos, dentre outros. 
 Considerando as publicações oficiais do programa e os conteúdos ali elencados para a 
frente de formação dedicada à dupla gestora, aqueles voltados para a gestão pedagógica 
parecem ter sido mais incorporados aos contextos da prática por parte das gestoras e, portanto, 





programa de formação são aquelas pertinentes à compreensão do currículo para a educação 
infantil – embora não citem as Orientações Curriculares – e à organização das rotinas e dos 
ambientes de aprendizagens para as crianças.  
 No entanto, um dos aspectos validados por elas nas entrevistas como importante a ser 
tratado na formação de gestores em geral – a gestão dos profissionais que compõem o coletivo 
da unidade educacional – não aparece relacionado pelas entrevistadas quando perguntadas 
sobre os conteúdos tratados no programa e que foram pertinentes ao trabalho do gestor, 
embora compusesse o escopo de assuntos tratados em 2010 e 2011 (Quadro 7).  
 Esse fato evidencia que a ausência de citação pode ter ocorrido em função da falta de 
execução dessa atividade formativa com os demais coletivos das unidades educacionais, para 
além dos espaços institucionais de formação destinados exclusivamente aos professores. O 
investimento do programa em 2009 nos planos de gestão de prioridades, que poderiam dar 
forma à ação do gestor no cotidiano de seu trabalho, igualmente não aparece relacionado 
dentre os conteúdos relevantes.  
 São essas ausências que apontam indícios de que a concepção de gestão pedagógica 
pode ter sido mais bem compreendida pelas gestoras do que a concepção de gestão 
compartilhada, em se tratando dos conteúdos considerados relevantes.  
 
4.6.2 A metodologia do programa na perspectiva das gestoras 
  
 Ao tratar das questões metodológicas, estas parecem ter trazido marcas importantes na 
formação das gestoras, aspecto revelado ao longo de todas as entrevistas coletadas. Mesmo 
quando não perguntadas explicitamente sobre questões metodológicas, os discursos vão 
indicando certa apropriação dos conceitos principais propostos pelo programa nas diferentes 
frentes/fases da formação por parte das gestoras. A linguagem utilizada pelo programa vai se 
apresentando ao longo das falas: tematização de práticas, devolutiva, problematização, 
construção de pauta, cadeia formativa, dentre outros recursos metodológicos utilizados ao 
longo da formação e que são validados pelas entrevistadas. A coordenadora do CEI A destaca 
como aspectos importantes do programa:  
A cadeia formativa, essa questão de partir das necessidades das crianças, das 
aprendizagens e aí ficou algo que até hoje faz parte minha prática. A questão das 
estratégias formativas, sobretudo a tematização, o registro, as devolutivas. Outra 
questão foi a da rotina que ficou muito forte, pensando na rotina, nos tempos e nos 
espaços, nos materiais e em como isso acontece na escola. A construção de pautas e 
também a escolha de conteúdos e a parceria com os outros formadores. Eu já tinha 
essa preocupação de sentar e discutir sobre tudo isso, só que aí aparecem no 





formativas? Como a gente pode fazer isso? O programa ajudava nesse sentido. 
(Coordenadora Pedagógica do CEI A) 
 No trecho da entrevista acima citado, várias estratégias metodológicas utilizadas nas 
pautas do programa estão referendadas. No conjunto das entrevistas, as estratégias 
metodológicas consideradas relevantes pelas gestoras foram: as pautas estruturadas (50% das 
entrevistadas), problematização e tematização de práticas (50% das entrevistadas), elaboração 
de devolutivas aos registros e às práticas observadas (40% das entrevistadas), elaboração de 
cadeia formativa como ponto de partida para planos de formação (25% das entrevistadas), 
registros (15% das entrevistadas), uso de bibliografia de apoio articulada com as questões 
práticas tratadas nos encontros (15% das entrevistadas).  
 Como aspectos metodológicos a serem reformulados, 50% das entrevistadas das 
entrevistadas indicam o engessamento ou densidade das pautas dos encontros. Embora não 
com a mesma ênfase, aparecem outros aspectos a serem repensados, apontados por apenas 
uma gestora entrevistada (correspondendo a 15% das entrevistadas em cada item), quais 
sejam: o excesso de atividades em grupo durante os encontros, a produção do seminário de 
encerramento do programa por parte dos gestores, a produção de textos para compor os 
Cadernos da Rede
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, a falta de atividades de ampliação cultural durante as ações formativas 
do programa, a necessidade de ampliar a bibliografia de apoio aos encontros e o pouco uso 
das situações de troca de experiências entre os pares com ampliação dos espaços de discussão 
em grupos durante os encontros.   
  Os aspectos metodológicos que estruturaram o programa estão presentes nas 
apropriações apresentadas pelas gestoras. Baseando-se no discurso apreendido pelas 
entrevistas, instrumentos metodológicos como tematização de prática, a problematização e as 
devolutivas são aqueles mais validados pelas entrevistadas, denotando terem sido 
incorporados às suas ações como gestoras das unidades ao relatarem suas ações cotidianas. 
 No entanto, outros elementos estruturantes das pautas de formação aparecem como 
problemas metodológicos apontados pelas participantes, como o excesso do uso da estratégia 
das discussões em grupo.  A diretora do CEI A é a que manifesta maior incômodo com essa 
estratégia formativa, apontando problemas, tanto no que se refere ao número de participantes 
do grupo, quanto ao excesso de trabalho em pequenos grupos durante os encontros: 
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 A formação da dupla gestora em 2010 foi pautada na elaboração e execução de uma proposta de intervenção 
pela dupla gestora em sua unidade, a partir de um foco escolhido dentre os aspectos que foram levantados pelos 
gestores em 2009 que compunham o que se denominou “os nós da gestão”. Foram apresentadas três 
possibilidades de intervenção aos gestores: Relação entre os diferentes atores da unidade educacional (âmbito 1); 
Relação com as famílias e comunidade (âmbito 2) e Relação entre os Gestores (âmbito 3). O compromisso dos 
grupos de gestores, organizados por âmbito, era de produção de um texto relatando sua experiência que poderia 





Às vezes eu acho que (eu entendo que é uma metodologia e é importante), mas às 
vezes me cansou um pouco aquela coisa: “ah... vai para o pequeno grupo e discute e 
depois abre para o grande grupo. Vai para o pequeno grupo... abre para o grande”. 
Eu acho que eu gosto mais da discussão do grande grupo. (Diretora do CEI A) 
 O número de participantes do grupo pareceu ser uma situação que impedia a ampla 
participação de todos nas discussões de forma mais efetiva, então a estratégia de divisão em 
grupos que, em princípio emergiu como a mais adequada para tratar os assuntos em 
agrupamentos com muitos participantes, parece não ter garantido a discussão de forma mais 
ampliada, como exigem os princípios da gestão compartilhada com o qual o programa operou 
largamente. 
 Outro ponto a ser destacado é a crítica às duas estratégias que exigiram a autoria das 
gestoras durante os encontros e a organização de material de divulgação das discussões e 
ações desenvolvidas a partir da formação: a organização do seminário de encerramento do 
programa (fase 7) e a produção de textos para a publicação nos Cadernos da Rede, material 
publicado pelas SME/SP em 2010 (fase 5).  
 A chamada à participação e organização do material, em ambas as atividades, não foi 
validada pelas gestoras entrevistadas e a resistência a essa produção pode ser compreendida 
por duas vertentes: uma de que as gestoras não se sentiram apoiadas técnica e teoricamente 
para a produção das atividades (organização do seminário e escrita de texto para a publicação) 
e a outra é a de que pode haver uma preferência pelas atividades que são coordenadas e 
organizadas prioritariamente pelos formadores e pelas DOT/EI e DOT/P, deixando as gestoras 
na condição de participantes e, portanto, adotando uma posição mais passiva diante das ações 
de formação. Como essa questão não foi aprofundada nas entrevistas, seria precipitado fazer 
afirmações mais assertivas quanto a esse aspecto.  
 Entretanto, a maior incoerência apresentada pelas gestoras nas entrevistas, no que 
tange aos aspectos metodológicos, é em relação às pautas de formação. Nas considerações das 
gestoras verifica-se a incoerência no discurso quando, ao falar das pautas, a diretora do CEI A 
relata que “as pautas eram sempre tão bem feitas, tão bem conduzidas” e, ao mesmo tempo a 
coordenadora da EMEI B afirma que “considerava as pautas apertadas, então muitos temas 
que a gente poderia desenvolver mais em outros encontros para discutir, para criar até outras 
possibilidades de intervenções, eu acho que não havia tempo”, ou seja, eram bem feitas e bem 
conduzidas para uma, mas faltava tempo para serem bem executadas nos encontros para a 
outra. Essa incoerência emerge tanto nas falas da mesma gestora quanto nas de gestoras 





 Essas são expressões que representam muitas das declarações das gestoras durante as 
entrevistas e, portanto, há indícios de que a forma como se organizam e se propõem as pautas 
de um programa de formação deva ser objeto de ampla discussão entre os propositores de 
ações de formação continuada: pautas amplas ou mais enxutas? Elaboradas e estruturadas, a 
priori, pelos formadores ou compartilhadas em sua elaboração com os participantes do grupo 
de formação? Se elaboradas pelo grupo de formação, como podem garantir que a formação 
em rede aconteça, garantindo conteúdos comuns a todos os gestores da cidade, aspecto 
igualmente importante segundo as entrevistadas?  
Ambos os movimentos parecem ser validados e refutados pelas gestoras entrevistadas 
com a mesma intensidade, ora aparecendo como bom modelo a pauta estruturada e 
consistente, ora se revelando a necessidade de uma abertura maior a considerações dos 
participantes e a adoção de certa flexibilidade na elaboração das pautas, constituindo-se uma 
das incoerências do programa A Rede em rede. Cabe destacar que a existência de pauta para 
cada encontro é validada por todas e que as considerações contraditórias se dão do ponto de 
vista da sua metodologia de elaboração. 
 Tratadas as imagens e apropriações das gestoras sobre os conteúdos e a metodologia 
do programa de formação, as subseções seguintes consideram os aspectos indicados pelas 
gestoras que aproximam ou diferenciam o programa A Rede em rede de outras ações 
formativas já propostas à rede municipal paulistana de educação infantil. 
 
4.6.3 As permanências ou semelhanças do programa A Rede em rede frente aos demais 
programas da rede municipal paulistana 
 
 A rede municipal paulistana de educação infantil vem ao longo dos anos acumulando 
ações formativas, como já apresentadas no capítulo 2. As gestoras entrevistadas são 
profissionais da rede há certo tempo, sendo a que detém menor tempo de serviço, a 
coordenadora do CEI A, com onze anos de trabalho e a que está na rede municipal há mais 
tempo, a coordenadora da EMEI A, tem vinte e nove anos de carreira.  Desse modo, muitas 
das ações formativas propostas pela rede municipal descritas no capítulo 2 foram frequentadas 
por elas, exceto pela coordenadora do CEI A que declara que “de formações na rede, só 
participou do A Rede em rede”.  
 Com a finalidade de comparação entre as ações do programa A Rede em rede e a 
relação de sua produção com o contexto das políticas públicas de formação já propostas pela 





junto às entrevistadas, suas imagens sobre o programa de formação na relação que 
estabelecem com outras ações formativas por elas frequentadas.  
 A primeira pergunta desse bloco de investigação foi: você apontaria alguma 
semelhança do programa “A Rede em rede” com os demais programas de formação que já 
frequentou, oferecidos por esta ou por outra rede de ensino na qual trabalhou? As respostas 
coletadas apontam algumas permanências do programa que coincidem com outras ações 
formativas da rede. 
 Para as gestoras, um dos aspectos da permanência, revelado pelas entrevistas, está no 
âmbito das concepções de educação infantil. Segundo elas o programa não desconsidera o 
percurso de formação que já vinha sendo oferecido pela rede municipal em prol da qualidade 
na educação infantil, entendida como sendo a busca pela educação não escolarizada da 
infância e fundamentada no brincar como eixo articulador do currículo para o CEI e a EMEI. 
Para a diretora da EMEI B “ele [o programa] não quebrou o processo de formação e o 
movimento da educação infantil; não desprezou todos os documentos que foram escritos; [...] 
tratou desses documentos e trazia os autores que estavam envolvidos nesse movimento”. A 
continuidade das concepções também são reiteradas pela coordenadora da mesma EMEI ao 
afirmar que há uma constante “busca para que se tenha uma educação infantil de qualidade. A 
escolha dos conteúdos [das formações da rede] nos últimos anos vêm pautando a relação do 
brincar e essa preocupação da ludicidade na educação infantil, dessa não antecipação pela 
escolarização das crianças”. As afirmações dessa dupla gestora, validando a continuidade dos 
programas de formação, é igualmente apontada no relatório sobre as modalidades da 
formação continuada da Fundação Carlos Chagas (2011, p. 54) como importante aspecto a ser 
considerado para o sucesso das ações de formação continuada, nas redes públicas. 
 Mais um aspecto, levantado no campo das permanências do programa em relação aos 
demais, é o que revela as formas como ele se organiza, tanto do ponto de vista das ações 
prioritariamente propostas, quanto na perspectiva das questões metodológicas adotadas.  
 No tocante a organização geral do programa e suas ações efetivas, há apontamento das 
gestoras de que permaneceu o foco maior de formação na figura do coordenador pedagógico, 
o que vem sendo marca da formação continuada na educação municipal paulistana desde a 
criação do cargo em 1985. Nas palavras da coordenadora da EMEI A “durante todas as 
gestões, na maioria dos governos, tivemos uma preocupação principalmente com o 
coordenador pedagógico, [...] até mais do que com o diretor”.  
 Outro aspecto indicado é que o programa, como outros já oferecidos pela rede, 





especialmente aquela dedicada aos professores, já que a frente de formação destinada aos 
gestores oportunizava a participação de todos os diretores e coordenadores pedagógicos nos 
cursos oferecidos. A coordenadora do CEI B destaca que o programa, como outras formações 
anteriores “procurou garantir a representatividade dos professores, do diretor e do 
coordenador”.  
 As gestoras ainda afirmam que durante o programa, principalmente na frente destinada 
à dupla gestora, os grupos de CEI e EMEI foram compostos separadamente, o que não foi 
avaliado positivamente pelas participantes. Esse é um aspecto recorrente nas atividades de 
formação da rede, conforme declarado pelas entrevistadas. 
 Quando as questões metodológicas do programa são listadas nas entrevistas, as 
gestoras destacam que, nas formações oferecidas pela rede paulistana, sempre perceberam a 
preocupação com a boa formação dos formadores e com a consistência da fundamentação 
teórica dos programas de formação oferecidos aos profissionais. A diretora do CEI B declara 
que “no geral, os programas trazem formadores que têm experiências importantes para serem 
compartilhadas com o grupo”. Na opinião das entrevistadas essas duas preocupações também 
foram verificados no programa A Rede em rede.  
 Considerando as declarações das gestoras no que diz respeito a concepção do que seja 
educação infantil de qualidade, verifica-se que, na opinião delas, o programa A Rede em rede 
não apresentou ruptura frente aos programas de formação oferecidos anteriormente para a 
educação infantil. Também a presença de formadores com formação diversificada não foi 
novidade para esse grupo, assim como a organização dos grupos de formação que adotou 
padrões já vividos anteriormente em outros processos formativos.  
 Mais um aspecto de destaque e que aparece no discurso das entrevistadas é o foco na 
figura do coordenador pedagógico como formador do grupo de profissionais do CEI/EMEI e, 
portanto, teve atenção privilegiada em todo o tempo de duração do programa, constituindo-se 
seu único público de formação permanente em todas as fases.  
 Apontadas essas permanências, que fazem o programa se parecer com outras ações de 
formação já oferecidas, especialmente aos gestores, quais considerações são apresentadas 
pelas gestoras quando perguntadas sobre as diferenças do programa de formação em relação 







4.6.4 As diferenças do programa A Rede em rede que o distingue das demais ações 
formativas da rede municipal paulistana 
 
 Do mesmo modo que foram perguntadas sobre as semelhanças do programa A Rede 
em rede com os demais cursos e programas já frequentados pelas gestoras, foram investigados 
quais aspectos do programa o diferem dos demais através da pergunta: o que faz o programa 
A Rede em rede ser diferente de outros programas já oferecidos aos educadores de educação 
infantil da rede?  
 Ao serem perguntadas sobre tais diferenças, as gestoras apontaram cinco pontos 
principais que o programa apresentou e que trazia algum diferencial em relação aos demais já 
cursados por elas na rede municipal. São eles: a organização e articulação sequenciada das 
pautas dos encontros de formação (50% das entrevistadas); formação conjunta da dupla 
gestora (40% das entrevistadas); a longa duração do programa (40% das entrevistadas); as 
ações com foco na prática das gestoras – rotinas de trabalho e tematização das situações 
cotidianas do CEI/EMEI (40% das entrevistadas); articulação da formação na proposta de 
rede e a contribuição para a profissionalização da educação infantil paulistana (40% das 
entrevistadas). 
 Ao iniciar esta pesquisa foi considerado que poderia haver indícios de que o programa 
A Rede em rede trouxesse contribuições para a formação dos gestores de educação infantil da 
rede paulistana considerando, principalmente, a sua duração, a coerência dos conteúdos 
tratados, a quantidade de documentos publicados e a forma que foi organizada e proposta a 
formação envolvendo diferentes profissionais, especialmente a dupla gestora. Identificam-se 
nos destaques do programa que o diferem de outros, conforme relatado pelas gestoras, três 
desses indícios, os quais serão detalhados a seguir. 
 O primeiro, é a importância dada pelas gestoras para a formação da dupla gestora, em 
conjunto, numa das frentes de formação do programa. A diretora do CEI B destaca que “a 
participação do diretor e coordenador em conjunto reforça a gestão compartilhada” e a 
coordenadora pedagógica da EMEI B declara que “uma coisa boa [do programa] foi garantir a 
parceria de diretor e coordenador - dos gestores juntos”.  A formação garantida à dupla 
gestora, em conjunto, parece ter sido um dos pontos do programa validado pelas participantes 
ao longo das entrevistas e destacado por 40% delas quando perguntadas diretamente sobre as 
diferenças do programa em relação ao demais, sendo avaliado como um de seus aspectos 





composição dos grupos de formação trouxe contribuições do programa para a compreensão da 
perspectiva compartilhada e pedagógica da gestão.  
 O segundo indício, trazido nas considerações das gestoras, diz respeito à longa 
duração do programa. A diretora do CEI B afirma que “nunca participou de algo que durasse 
esse tempo e com as avaliações constantes”, complementada pela declaração da coordenadora 
da EMEI B de que “ele foi um programa longo e em nenhum momento foi repetitivo”. A 
longevidade de sete anos das ações do programa de formação foi destacada como importante 
para a compreensão de seus objetivos de formação.  
 A coordenadora da EMEI A, que está na rede municipal há vinte e nove anos, 
acrescenta a importância de ações formativas que mantenham a continuidade, sem esgotarem-
se a cada quatro anos, com a troca da gestão municipal, ao afirmar que “em nenhum governo 
a gente conseguiu dar continuidade; fica quatro anos, sai um e entra o outro; eu entendo que a 
continuidade do programa foi importante”. A continuidade das ações formativas, 
independente da troca de administração municipal a cada quatro anos, é uma das 
reivindicações constantes observadas nas considerações das entrevistadas, denotando 
incômodo com a ruptura dos processos entre uma gestão municipal e outra. 
 A duração do programa por sete anos, favorecida pela reeleição do prefeito Gilberto 
Kassab (2009-2012) e pela manutenção da assessoria que o coordenava junto à DOT-EI da 
SME/SP ao longo de toda a sua duração, avaliada positivamente pelas gestoras entrevistadas, 
confirmam um dos indícios apontados na introdução deste trabalho de que, a duração do 
programa pode ter trazido contribuições para a compreensão da proposta de gestão que se 
pretendia implementar.  
 O terceiro aspecto indicativo das diferenças do programa, se refere a natureza dos 
conteúdos tratados ao longo da formação da dupla gestora e sua relação com a gestão da 
unidade educacional. Tratar das questões do cotidiano da escola e dos conteúdos que 
compõem a organização das rotinas de trabalho com as crianças são declarados pelas gestoras 
como aspectos relevantes para um processo de formação em serviço de profissionais da 
educação infantil.  
 A diretora do CEI A valida esse tipo de conteúdo quando, ao comentar uma das tarefas 
que eram constantes entre os encontros de formação, afirma que “a gente tinha atividade que 
às vezes precisava tirar foto do CEI, trazer a imagem para o encontro, problematizar, olhar 
para aquela imagem da nossa unidade, olhar para as diferentes imagens de outras escolas; eu 
acho que isso nos ajudou”. A problematização do cotidiano das unidades também é ressaltada 





A gente tinha que ter esse olhar atento e o curso ajudou bastante nisso. Na 
formação tínhamos que ter um olhar para a prática das professoras e tudo que 
estava sendo discutido, se discutia junto com o grupo: a leitura diária com as 
crianças... reviu o papel; foi muito importante. Então é uma prática [a leitura] que 
permaneceu no CEI e não muda mais. As brincadeiras, os brinquedos... até na 
compra dos brinquedos o curso auxiliou. (Diretora do CEI B) 
 Outros dois aspectos validados pelas gestoras, mas não apontados como indícios na 
inicial desta pesquisa foram: a articulação das pautas entre os encontros de formação e entre 
as fases que compunham o programa e a importância de que o programa trouxe algum sentido 
coletivo para a educação infantil paulistana ao ser proposto para toda a rede municipal de 
educação infantil.  
 Quanto ao primeiro, a diretora do CEI A afirma que “a forma de organização das 
pautas, onde uma pauta conversava com a outra revela essa preocupação de ter uma 
sequência”. Ainda sobre a articulação das pautas, a coordenadora da EMEI B complementa 
que o programa “manteve uma estrutura em relação ao registro, a continuidade, porque 
quando tinha algo novo você agregava conteúdos que já tinha aprendido anteriormente”. 
Concluindo esse aspecto, citado explicitamente nessa pergunta por 50% das gestoras, é a 
diretora do CEI B que apresenta a mais eloquente defesa das pautas ao afirmar que: 
Nesse [programa] a formação foi mais pontual. Tudo tinha um por que, tinha uma 
intenção, tudo no Rede em Rede parece que estava muito bem planejado. A gente 
sentia confiança e, nesse sentido, você tinha confiabilidade naquele programa, no 
que as pessoas falavam e eu acho que esse diferencial de ter sido né... quantos 
anos? Mas também não foi sempre a mesma coisa. Não. Foi evoluindo, sempre 
evoluindo. (Diretora do CEI B) 
 O segundo aspecto que é dado como importante para as gestoras é a possibilidade de 
que o programa possa ter aproximado as unidades da rede municipal em torno de uma 
discussão coletiva sobre os princípios da educação infantil no CEI e EMEI. A coordenadora 
do CEI A afirma que “como a formação central estava atrelada à secretaria diretamente, a 
linguagem [do programa] estava muito afinada no sentido de que todos estavam falando, em 
toda a rede, a mesma coisa. E isso era específico do Rede em Rede”.  Esse fato, para ela, 
“dava uma ‘limpada’ nas diferentes práticas dentro de uma mesma rede”. Ainda nesse aspecto 
da formação em rede, é a coordenadora do CEI B que exemplifica como a formação do 
programa vai compreendendo os diferentes profissionais ao relatar que: 
Ele [o programa] pautou primeiro a preocupação no coordenador; começa pelo 
coordenador e depois traz o diretor; depois traz os professores, numa mesma 
linguagem de formação, com o mesmo princípio de formação: a criança; trouxe 
para nós [coordenadores] a questão de observar as crianças; com o diretor também 
o foco na observação das crianças; e na formação dos professores também. 





 Nessa questão, que diz respeito a articulação da rede, parece que há uma necessidade 
por parte das gestoras de que sejam estabelecidos parâmetros comuns para a atuação 
profissional da educação infantil da rede paulistana. Essa preocupação, disparadora desta 
pesquisa e apresentada na introdução, denota ser compartilhada não apenas pela pesquisadora, 
mas também pelas gestoras entrevistadas, se apresentando como um dos limites para a 
formação da rede paulistana de educação infantil. Nas palavras da coordenadora do CEI A, “o 
limite de uma formação em rede é esse: é uma rede grande, então se eu já estou avançado ali, 
estou em déficit aqui; o outro que já está alimentado troca [experiências] com o que ainda está 
em déficit. Então a formação deve favorecer esse compartilhamento”. As considerações de 
Tardif (2012) sobre os saberes experienciais e o modo como são constituídos e validados 
pelos profissionais de educação são explicitados nas afirmações das gestoras e podem 
contribuir para a construção de significados nos seus respectivos contextos de prática ao 
trazerem a reflexão na e sobre a prática indicada por Schön (1992). 
 Dos indícios apontados no início da pesquisa, um deles não foi abordado como 
destaque nas considerações das gestoras. Diz respeito aos documentos publicados pela 
SME/SP ao longo do programa, com referências indiretas apenas das Orientações 
Curriculares e expectativas de Aprendizagens.  
 As demais produções do programa não foram citadas pelas gestoras nas entrevistas, 
confirmando que, mesmo sendo conteúdo recorrente nas discussões do programa, inclusive 
sendo produzidas durante as ações desenvolvidas na formação da dupla gestora, como os 
Cadernos da Rede, parece não terem sido apropriadas nem validadas pelas participantes 
entrevistadas.  
 Essa constatação pode ser entendida como uma relação de não pertencimento dos 
profissionais envolvidos na formação com os documentos publicados, aspecto já trazido por 
Tardif (2012) de que, a não utilização dos saberes por parte dos profissionais não lhes permite 
validá-los. Sendo assim, os saberes experienciais são aqueles que emergem com mais força 
nas imagens das gestoras sobre o programa, acompanhados, em segunda ordem, pelos saberes 
curriculares, aqui representados pelas Orientações Curriculares, pois estes, de alguma forma, 
constituem-se em aspectos utilizados cotidianamente pelas diretoras e coordenadoras 
pedagógicas em seus contextos de prática gestora. Os demais documentos produzidos, 
incluindo os cadernos da rede, cuja produção foi fomentada na frente de formação da dupla 
gestora, não estão entre os quais as entrevistadas validam. 
 O último bloco de diferenças do programa em relação aos demais já oferecidos pela 





uma delas é sobre a densidade das pautas de formação e, por consequência, o engessamento 
das discussões entre os gestores durante os encontros de formação, o que já foi abordado 
anteriormente. Outro apontamento feito pela diretora da EMEI A é no que se refere a práticas 
pedagógicas preconizadas pelo programa e que encontravam problemas para serem 
executadas, motivadas pelas orientações burocráticas da própria rede municipal paulistana. 
Para essa gestora:  
O Rede em Rede propunha algumas ações de vanguarda que a escola poderia 
aderir, mas você estava em um momento que não podia exercer aquelas ações; o 
próprio programa da rede colocava: “você pode fazer isso, isso e isso” e aí quando 
você ia para o administrativo te barravam. Por exemplo, na questão da autonomia 
das crianças para a alimentação: ao mesmo tempo em que o programa incentivava a 
escolha dos alimentos pelas crianças, você tinha uma ação da prefeitura que era de 
desmobilizar a questão do self-service [prática que era defendida pelo programa e 
prejudicada pelo processo de terceirização dos serviços de merenda escolar]. 
(Diretora da EMEI A) 
 Esse aspecto, revelador do descompasso entre a proposta pedagógica de formação e as 
decisões administrativas, é exemplo de como a administração centralizada, por vezes, 
inviabiliza as práticas pedagógicas locais, em cada uma das unidades educacionais.  
 Esse tipo de problema, indicador da dicotomia desconcentrar/descentralizar, é mais 
grave em grandes redes públicas, constituindo-se em um dos aspectos que precisam ser 
considerados na proposição de ações de formação e de gestão.  
 É incoerente que se proponham aos diretores e coordenadores, na formação 
continuada, ações gestoras compartilhadas em nível local (desconcentrando as tomadas de 
decisões pedagógicas), sem oferecer o devido suporte para esse modelo de gestão (mantendo-
se centralizadas as decisões de gestão dos recursos financeiros e humanos). Esse problema, já 
indicado pelos documentos da OREALC/UNESCO (1993) para a educação da América 
Latina, se revela claramente na fala da gestora da EMEI A, acima citada. O programa e as 
ações administrativas de gestão dos recursos humanos e financeiros, por serem centralizados 
pela SME/SP, por vezes apresentaram descompasso entre os discursos dessas duas ações – 
formação e gestão do sistema – especialmente no que diz respeito aos recursos necessários 
para a execução das propostas de intervenção no CEI/EMEI, elaboradas pelas gestoras 
durante as ações formativas do programa. 
 Outro aspecto descrito pelas gestoras e que diferenciava o programa era certo 
desacordo entre as ideias de alguns dos formadores contratados pela SME/SP para a formação 
central e a concepção do programa em relação, especialmente, às Orientações Curriculares. A 
coordenadora da EMEI B afirma ser importante que o formador do grupo acredite “nessa rede 





gente dar credibilidade ao trabalho do professor. Nós às vezes íamos para uma formação onde 
a pessoa que fazia a formação para a rede e falava contra a rede” e a diretora da EMEI A 
complementa: 
Mesmo sendo um programa da rede que era gestado pela rede e que foi formatado 
pela rede, ele não conversava com a própria rede. Nem tudo que estava no 
programa era de concepção comum à dos formadores e algumas coisas que estavam 
no programa não conversavam com o que eles acreditavam. (Diretora da EMEI A) 
 A questão dos formadores do programa é trazida aqui como uma daquelas necessárias 
a ser considerada nas propostas formativas oferecidas à rede paulistana. Há uma crítica por 
parte dessas duas gestoras (25% das entrevistadas), quando caracterizam o que consideram ser 
fundamental numa proposta de formação – o afinamento das concepções entre os formadores 
– sejam eles de dentro da rede ou contratados externamente para coordenarem os grupos de 
formação.  
Cabe retratar aqui que a constituição do campo da educação infantil, recentemente 
estruturado, é permeada por tensões e lutas tanto no espaço político, quanto no espaço 
acadêmico. Dessa forma, as contradições que se apresentam entre os formadores do programa, 
que aparentemente são mal vistas pelas gestoras, é fundamental para a constituição do campo 
da educação infantil na rede paulistana. É a discussão a partir de diferentes pontos de vista 
que pode favorecer a consolidação da educação infantil na rede.  
 Essa disputa entre as concepções dos formadores e das pautas a serem trabalhadas nos 
encontros pode ter origem na proposta de atuação em rede do programa que, para isso, fez uso 
de pautas únicas para todos os grupos da cidade, em cada uma das frentes de formação. 
Embora os formadores participassem da discussão das pautas com a equipe de assessores, 
tendo a possibilidade de propor alterações e adequações, parece que esse movimento não foi 
suficiente para afinar as concepções entre eles e, especialmente, da orientação curricular a ser 
implementada em toda a rede municipal pelo programa de formação. Igualmente, por essa 
perspectiva, as tensões e a disputa no campo da educação infantil emergem.  
 As imagens e apropriações do programa apresentadas pelas gestoras indicam muitas 
de suas possibilidades e, em contrapartida, muitos dos seus limites também. Alguns dos 
aspectos indicados pelas gestoras encontram raízes nas contradições que o programa apresenta 
entre a sua proposição e a realização das ações, mas igualmente nas diferentes formas de 
manifestação das imagens das gestoras em relação às ações formativas do programa.  
 Compreender as contradições internas do programa e as incoerências e inconsistências 
dos discursos das gestoras e do próprio programa pode apoiar a compreensão dos limites e das 





4.7 As contradições, as aproximações e os distanciamentos – discurso das pautas e 
publicações frente às imagens das gestoras sobre o programa de formação  
  
 As contradições internas da proposta de formação emergiram ao se constatar em quais 
contextos da prática cotidiana dos gestores o programa conseguiu potencializar ações no dia a 
dia de trabalho das entrevistadas.  
 Essa apreensão das contradições pode ser constatada tanto pela análise do próprio 
contexto de produção dos textos do programa (principalmente as pautas), quanto pela análise 
dos contextos da prática (trazidos por meio das falas das gestoras). 
 A principal contradição, identificada na estrutura do programa, é a incoerência interna 
de organização das ações de formação frente ao conceito de gestão compartilhada, manifesta 
por três aspectos distintos, mas complementares. 
 Primeiramente porque a defesa de que a gestão se dê de forma compartilhada encontra 
uma barreira quando as ações do programa de formação são organizadas de modo apartado, 
pois coordenadores pedagógicos, diretores e professores participam de ações formativas em 
espaços e tempos diferentes. Exceção à formação da dupla gestora, as demais ações do 
programa se deram de modo isolado, não tendo nenhuma ação de formação que envolvesse 
conjuntamente os três segmentos profissionais na discussão da gestão compartilhada. Agrava-
se o fato de que os profissionais de apoio à ação educativa não foram contemplados em 
nenhuma frente de formação.  
 Esses fatores contradizem a concepção de gestão compartilhada defendida no 
programa, pautada na ideia de Moss (2009) de que todos os envolvidos no processo de 
educação das crianças têm competência para participar nas decisões de modo democrático no 
espaço escolar. A contradição manifesta-se na dificuldade que o programa teve em favorecer 
o exercício desse tipo de gestão, posto que a articulação da gestão na perspectiva 
compartilhada deveria se dar no interior das unidades, mas não foi homologamente 
experimentada no interior do programa de formação, pois as ações do programa, em nenhuma 
frente de formação, envolveu gestores, professores e sequer propôs a inclusão dos demais 
profissionais de apoio nas discussões sobre a gestão pedagógica e compartilhada. 
 Complementarmente a este, outro aspecto que revela a contradição é própria forma de 
gestão das ações de formação do programa. A minudência das pautas e a ausência de 
participação dos cursistas nas ações de planejamento do programa de formação se contrapõem 
à proposta de gestão compartilhada. Entende-se que a gestão compartilhada também envolve a 





recomenda Nóvoa et al (2011) ao indicarem que as políticas de formação não podem 
desconsiderar os saberes e a cultura docentes e, não há como considerá-los sem ouvi-los, o 
que o programa não fez de forma direta. 
 Decorrente especialmente desse segundo aspecto emerge o terceiro, que se refere ao 
modo de construção das pautas dos encontros de formação e a atuação dos formadores, 
denotando os problemas acerca da autoria do programa de formação.  
 As entrevistadas revelam certo incômodo tanto com a estrutura rígida das pautas dos 
encontros quanto com a relação que alguns formadores estabeleceram com os conteúdos do 
programa e, consequentemente, com as pautas. Essas questões são as que aparecem 
explicitamente nas falas das gestoras sobre as ações de formação denotando que, por trás 
desse incômodo, está a possibilidade dos gestores e formadores de terem ou não autoria nas 
ações de formação do programa, remetendo-se, dessa forma, à contradição principal sobre o 
compartilhamento da gestão.  
 A constatação mais direta dessa contradição é que o programa foi elaborado para a 
rede e não pela rede. Isso pode ser inferido a partir, primeiramente, das considerações de que 
as pautas, mesmo avaliadas como pertinentes pelas gestoras, com conteúdos e metodologia de 
formação adequados, são consideradas densas e não potencializadoras das discussões e troca 
de experiências tão caras às entrevistadas. Em segundo lugar, a atuação dos formadores 
também é indicadora de que, se as pautas fossem de autoria deles, não deveria haver uma 
dissonância de concepções tão evidente entre os regentes das turmas de formação.  
 Ambas as situações ensejam que o não pertencimento à autoria na construção dos 
assuntos a serem tratados no programa de formação, embora seja uma das propostas 
recorrentes nas justificativas que o regulamentam oficialmente, pode ser entendida como a 
manifestação mais explícita da contradição do programa de formação que, embora preze pela 
autonomia dos gestores na direção e coordenação das unidades, não lhes garantiu o 
compartilhamento da autoria nas ações de formação às quais foram submetidos.  Esse aspecto 
da contradição pode ser um dos principais limites de uma proposta de formação em rede, ao 
não considerar efetivamente a opinião dos cursistas na elaboração das propostas iniciais e de 
continuidade dos programas de formação.  
 A partir da contradição principal, verificada na estrutura do programa A Rede em rede 
e revelada pelos discursos das entrevistadas, são verificados alguns distanciamentos da ação 
das gestoras com as práticas e conteúdos tratados pelo programa.  
 Um deles é a inconsistência no discurso das gestoras, ao afirmarem que se sentem 





gestão não deve ser exercida somente por elas, mas por todos. Essa inconsistência nas 
considerações indica que, embora haja um entendimento de que a gestão deva ser 
compartilhada com todos da unidade educacional, o gestor entende como seu par apenas o 
outro diretor ou coordenador pedagógico, distanciando-se, no campo conceitual, da ideia de 
gestão compartilhada defendida no programa. 
 Outro distanciamento se refere a ausência de citação, por parte das entrevistadas, do 
plano de gestão de prioridades e das necessárias reuniões sistematizadas entre os membros da 
equipe gestora para favorecimento da gestão compartilhada. Essa foi uma das ações que 
permearam as pautas de formação, com ênfase na fase 4 e reiterada nas demais fases, mas não 
foi citada pelas gestoras revelando que, embora tenha sido uma ação que o programa quis 
implantar, provavelmente não prosperou como prática no cotidiano da gestão exercida pelas 
entrevistadas. Apenas uma dupla gestora afirma fazer uso das reuniões sistematizadas e 
nenhuma delas comenta sobre o plano de gestão (instrumento norteador do trabalho da equipe 
gestora). No entanto, citam com muita frequência a importância do plano de formação, 
ferramenta do trabalho do coordenador pedagógico, revelando que o planejamento da ação 
formativa na unidade denota estar limitado ao plano que baliza a ação desse profissional. 
 Mais um distanciamento pode ser entendido em relação às ações do programa que 
exigiram atuações mais efetivas de autoria por parte das gestoras. O seminário de 
encerramento e a produção de textos para a publicação dos Cadernos da Rede, que tomaram 
dois anos do programa de formação, foram vistos com certa reserva pelas gestoras, denotando 
a não compreensão do porquê de terem sido propostos da forma como o foram, escritos e 
coordenados pelos formadores e pelos grupos de formação, mas não propostos por eles. Mais 
uma vez aparece a questão da não autoria dos formadores e dos gestores como um dos 
motivos do distanciamento da ação de formação proposta, em alguns momentos/ações do 
programa. 
 Entretanto, não foram somente os distanciamentos que marcaram a relação das 
gestoras com o programa de formação. Também podem ser identificadas aproximações com a 
proposta de formação, nos seus respectivos contextos de prática.  
 Primeiramente verifica-se a relação de importância dada por todas as gestoras às ações 
de formação continuada oferecidas pela rede paulistana e o destaque dado por elas ao 
programa A Rede em rede em relação a essas ações. Fica explicitado que há forte influência 
do capital cultural constituído por cada uma das gestoras na validação das ações de formação 
do programa. Essa validação só ocorre porque nenhuma delas vem participar dos encontros de 





consigam compreender a proposta do programa e fazer uso de suas ações, mesmo diante de 
algumas situações de formação que aparentemente não lhes agradam. O que aproxima as 
gestoras é a continuidade identificada por elas dos princípios que norteiam a educação infantil 
nesse programa, em relação a ações anteriores de formação vividas por elas na rede, trazendo 
contribuições e ampliação das competências de gestão da educação infantil. 
 Outro aspecto que identifica aproximação é o valor dado pelas gestoras ao fato de que 
o programa de formação foi importante como articulador de princípios e diretrizes para a 
educação infantil da rede municipal paulistana. A validação pelas gestoras é fundamentada na 
necessidade de afinamento dos discursos entre as unidades da rede, o que, segundo elas, foi 
favorecido pelo programa de modo eficiente, dada a proposição de um mesmo formato de 
estruturação de suas ações em todas as regiões da cidade.  
 Concluindo o bloco das aproximações, é no conjunto de conteúdos tratados e sua 
fundamentação na prática do trabalho junto às crianças que pode ser identificada a mais 
relevante contribuição do programa apontada em comum por todas as entrevistadas: a favor 
da infância e da qualidade do trabalho junto às crianças é que deve se dar a organização dos 
tempos, espaços e materiais nos CEI/EMEI, constituindo-se ambientes de aprendizagem que 
favoreçam as interações entre as crianças e entre essas e os adultos; que a gestão e os demais 
profissionais se debrucem sobre as rotinas das crianças e as implicações dessas nas rotinas de 
trabalho dos adultos; a importância de se considerar o saber da experiência e da troca como 
fundamentais para elaboração de programas de formação continuada, pois para essas gestoras, 
os jeitos de mudar o trabalho dos educadores em prol da qualidade da educação infantil 
devem partir da investigação sobre a prática, de modo reflexivo e apoiado por fundamentação 
teórica adequada.  
 A análise das impressões das gestoras sobre o programa de formação A Rede em rede: 
a formação continuada na educação infantil, apreendidas por meio das entrevistas, evidencia 
aspectos que apontam para os limites e as possibilidades de um programa de formação em 
rede, na perspectiva de uma parcela das profissionais de educação infantil da rede paulistana, 
da região da DRE São Miguel. A contradição que se apresenta na sua estrutura é, o que 
segundo Tse-Tung (1975, p. 533), “constitui a sua essência específica que lhe diferencia dos 
outros”, dando-lhe movimento próprio. 
 É a partir dessa especificidade do programa revelada, entre outros aspectos, pela sua 
contradição principal, que se pode contribuir para o adensamento das discussões sobre a 
qualidade dos programas de formação continuada para gestores da educação infantil e que 







Ao iniciar este trabalho, com o objetivo de identificar os limites e as possibilidades no 
desenvolvimento de processos de formação continuada para gestores da educação infantil em 
redes públicas e, tomando a rede municipal paulistana como campo para a pesquisa, 
emergiram questões a serem consideradas por terem relação direta com essa temática, tanto 
no que se refere à formação, quanto no que diz respeito à rede municipal paulistana de 
educação infantil. 
O estudo do programa de formação remeteu à necessidade de investigar o contexto 
histórico da formação dos profissionais da educação infantil na rede paulistana. Esse estudo 
revelou a ausência de pesquisas nesse campo, bem como a fragilidade de documentos que 
possam subsidiar essas pesquisas. Foi importante também para evidenciar a distinção do 
programa A rede em rede frente aos demais já propostos pela rede paulistana aos profissionais 
da educação infantil. Para ampliar a compreensão dos contextos que influenciaram o 
programa de formação, também foi fundamental o levantamento dos documentos nacionais 
que normatizam a educação infantil, nos quais foi possível verificar, nas últimas três décadas, 
a crescente preocupação com o atendimento educacional às crianças da primeira infância. 
Complementando a pesquisa, os documentos que subsidiaram as ações do programa A 
Rede em rede – a formação continuada para a educação infantil, acrescidos das entrevistas 
com as gestoras de educação infantil da rede municipal de São Paulo, foram determinantes 
para fundamentar as respostas às questões que norteiam este trabalho, sobre as contribuições, 
limites e possibilidades que a formação continuada do programa teve na construção dos 
saberes dos diretores e coordenadores pedagógicos da rede municipal paulistana, na 
perspectiva do exercício de uma gestão pedagógica e compartilhada. 
Ao analisar o conjunto de ações formativas que pautaram o programa, pode-se 
identificar indicadores de possibilidades para a formação continuada evidenciados pela 
produção do programa, em se tratando de formação para profissionais da educação infantil em 
redes públicas.  
O primeiro desse indicadores é que o programa enfatiza a necessidade de se 
potencializar a formação continuada dos docentes em seus respectivos locais de trabalho, a 
partir da atuação direta dos gestores escolares nesse processo. Para tanto, se faz necessário um 
amplo investimento em propostas continuadas e estruturadas de formação dos formadores 
desses profissionais, principalmente daqueles que pertencem à própria rede de ensino. A 





são bem-vindas, mas o investimento em formar formadores dentre os profissionais da própria 
rede pública pode ser fundamental para se evitar a inconstância das políticas de formação 
continuada, que se veem fragilizadas a cada troca de gestão, uma vez que, sendo os 
profissionais formadores aqueles que compõem o conjunto de profissionais da rede, estes 
tendem a permanecer atuando como formadores, independente da troca de governos.  
Ainda sobre a composição do grupo de formadores do programa estudado, outro 
aspecto que se destaca é a constituição de três grupos de formadores na sua proposição – a 
assessoria central do programa feita por profissional vinculado à universidade, os formadores 
especialistas contratados pela SME/SP e a atuação de profissionais da própria rede municipal 
nas ações formativas do programa. A multiplicidade de profissionais que compuseram o 
escopo de formadores do programa favoreceu a aproximação dos estudos feitos pela 
universidade dos saberes e fazeres produzidos pela rede municipal paulistana de educação 
infantil. A tensão e os conflitos, que normalmente emergem, sempre que essa relação teoria-
prática ou universidade-escola vem à tona nos processos de formação continuada, podem ser 
melhor discutidos e compreendidos se os profissionais desses dois campos de produção do 
conhecimento – universidade e unidades educacionais – tiverem a oportunidade de 
compartilharem saberes a favor da construção de políticas de atendimento de qualidade à 
primeira infância. 
Um segundo indicador das possibilidades é o fato de que, ao articular as atividades 
formativas em torno da observação e reflexão dos profissionais sobre os cotidianos de 
trabalho, com vistas a intervenção nos mesmos, o programa trouxe elementos que o 
aproximam das ideias dos autores apresentados neste trabalho, tanto no que diz respeito a 
necessária aproximação da formação com a ação cotidiana dos profissionais na escola, quanto 
sobre a necessidade de que os processos de formação sejam carregados de sentidos.  
Essa perspectiva considera que a escola seja, concomitantemente, o lócus de trabalho e 
de formação dos profissionais, favorecendo a construção de sentidos nos processos 
formativos. Essa construção se dá por uma via dupla: seja porque o formador, sendo um 
gestor da própria unidade, esteja mais próximo ao profissional em processo de formação, seja 
porque a prática cotidiana deve ser pautada nas ações de formação e, portanto, carregada de 
sentidos.  
A terceira possibilidade que se revela pelas ações do programa, complementar à 
anterior, é a valorização do saber experiencial, ao qual os profissionais atribuem maior valor e 
sentido em todo o processo de formação continuada. As pautas em torno da observação do 





com as crianças nos CEI e EMEI, evidenciou a ideia de valorização do saber experiencial dos 
gestores e dos docentes como conteúdos da formação.  
Esse conceito vem se apresentando fundamental na proposição de planos de formação 
continuada aos profissionais de educação, uma vez que, ao refletirem na e sobre a própria 
prática, mediados por formadores internos e externos à rede e referenciais teóricos, ou saberes 
acadêmicos, que possam ampliar a compreensão desses fazeres, a tendência é que a prática 
desses profissionais seja cada vez mais consciente e reflexiva em prol das aprendizagens das 
crianças, favorecendo a constituição da profissionalidade do educador da educação infantil em 
redes públicas. 
  Um quarto aspecto no campo das possibilidades é o que diz respeito ao envolvimento 
de diversos profissionais nas ações do programa e na forma como essa participação foi 
organizada. A prevalência da homologia nos processos de formação, evidenciada nas três 
frentes de formação do programa, com vistas a implementação da proposta curricular para a 
rede paulistana, é um dos aspectos a serem considerados nas ações de formação continuada. O 
foco nas aprendizagens das crianças, que permeou as ações formativas, foi o responsável pela 
homologia percebida, especialmente nos conteúdos e nas estratégias metodológicas utilizadas 
em todas as fases/frentes de formação do programa.  
Esse aspecto traz à tona a necessidade de que, em se tratando de grandes redes 
públicas de educação, nas quais não é possível formar diretamente todos os profissionais em 
ações centralizadas, contemplar a participação de todos os segmentos profissionais da unidade 
educacional em atividades articuladas e homologamente planejadas de formação, pode 
favorecer o afinamento de concepções e discursos, bem como das propostas de trabalho no 
cotidiano com as crianças. Essa tarefa de formação passa a ser compartilhada por todos, não 
se restringindo unicamente ao coordenador pedagógico ou diretor da escola.  
Ao considerar a concepção de escola como lócus da formação e espaço de gestão 
pedagógica e compartilhada, há que se salientar que é necessário envolvimento de todos os 
segmentos profissionais nos processos de formação, incluindo aqueles que apoiam a ação 
educativa, não limitando essas propostas aos docentes e gestores. Destaque-se que o programa 
analisado, embora tenha envolvido docentes e gestores, restringe essa concepção ao 
desconsiderar o envolvimento de outros profissionais de apoio à ação educativa em sua 
proposta, confirmando a tendência de que raramente esses profissionais são trazidos para os 
contextos da formação continuada. Esse é um aspecto que começa a desvelar os limites do 






Desse modo, o programa A Rede em rede indicou, além de muitas possibilidades para 
o estabelecimento de uma cultura de formação continuada em rede, também alguns 
indicadores de seus limites, revelados por meio da análise dos documentos que o normatizam 
e das entrevistas das gestoras que frequentaram suas ações formativas.   
O primeiro limite identificado é o que diz respeito à participação (ou não) dos gestores 
nas ações de formação do programa. Uma vez que o programa A Rede em rede se constituiu 
praticamente como sendo a única proposta de formação para a rede municipal paulistana de 
educação infantil ao longo dos sete anos de sua duração e, sendo os gestores o principal 
público alvo com a responsabilidade de garantir a formação dos demais profissionais nos 
coletivos dos CEI e EMEI, aqueles profissionais que se recusaram a participar das ações 
formativas do programa (já que a participação era facultativa), aparentemente privaram os 
profissionais de suas respectivas unidades educacionais das discussões que pautaram a 
educação infantil durante o período de duração do programa.  
Essa questão aponta para o segundo limite, que é a ausência de outras propostas de 
formação oferecidos aos profissionais de educação durante a vigência do programa. Nos sete 
anos de sua duração, as publicações da SME/SP sobre a formação da educação infantil se 
limitaram quase que exclusivamente nas ações das três frentes de formação do programa A 
Rede em rede.  
A coexistência e a articulação de diferentes propostas de formação que pudessem 
apoiar o desenvolvimento individual dos profissionais de educação, em complementação a 
proposta de formação dos coletivos de trabalho nos CEI e EMEI, foram minimizadas ou quase 
ausentes nesse período. Dado esse limite, o espaço dos horários coletivos de formação do CEI 
e da EMEI foram praticamente os únicos possíveis para que se desse a formação continuada 
dos educadores da rede nesse período. Por esse aspecto é que, quando os gestores optavam 
pela não participação no referido programa, sem que tivessem sido propostas outras ações 
formativas pela rede paulistana aos demais profissionais, esse fato se constitui num limite da 
proposta do programa de formação. 
As pautas de formação organizadas e planejadas para cada um dos encontros, embora 
se apresentem coerentes com proposta de formação do programa, revelam o terceiro limite 
identificado, ao inviabilizarem a inclusão de temáticas que pudessem ser significativas para 
algum dos grupos de formação em especial, em determinada região da cidade. Some-se a este 
fato, a densidade de conteúdos a serem tratados em cada encontro, que foi evidenciada a partir 
da análise das pautas dos encontros da dupla gestora. A rigidez das pautas e o excesso de 





acréscimos de demandas locais ou específicas nos encontros de formação da dupla gestora no 
programa analisado.   
Esse limite indica que as propostas de formação continuada devem considerar as 
demandas locais e de cada grupo de cursistas, sem o que se torna prejudicada a construção de 
sentidos com a prática dos profissionais, nos processos formativos, confirmando a hipótese 
levantada na inicial deste trabalho de que os programas de formação propostos por órgãos 
centrais em redes públicas com inúmeras particularidades, dificulta a articulação desse 
aspecto centralizado da formação com o atendimento das especificidades do trabalho de cada 
unidade educacional. Desse modo, as redes públicas precisam estabelecer formas de ouvir os 
profissionais e suas demandas formativas quando da elaboração dos programas de formação 
continuada, superando o modelo de que as propostas de formação são, geralmente, elaboradas 
para a rede e, raramente, para e pela rede à qual se destinam.  
Mais um apontamento e que caracteriza o quarto limite e uma das manifestações da 
contradição principal do programa A Rede em rede é a ausência, em todas as ações do 
programa, da proposta de participação simultânea de professores e gestores na mesma frente 
de formação. Ao objetivar implementar a proposta de gestão pedagógica e compartilhada da 
educação infantil, a articulação dos diferentes públicos envolvidos numa discussão na e sobre 
a prática junto às crianças, onde as vozes dos gestores, docentes e profissionais de apoio  
pudessem ser ouvidas com a finalidade de oportunizar reflexões coletivas, seria de 
fundamental importância para a efetivação da concepção de gestão difundida pelo programa. 
Outra manifestação da contradição principal do programa revelando seu maior limite é 
a forma como foi proposto e como pautou os conteúdos a serem tratados, pois ao propor a 
implementação da gestão de modo compartilhado (com as famílias, os professores e demais 
educadores), não considerou os cursistas como propositores dos assuntos a serem pautados 
nos encontros das diferentes fases, limitando essa participação à avaliação dos participantes 
ao final de cada ano/fase. A centralização do planejamento das ações do programa 
inviabilizou o exercício da gestão compartilhada na proposição dos processos de formação do 
mesmo programa, manifestando sua principal contradição. 
Apresentados os limites e as possibilidades, pode-se ponderar que as contribuições do 
programa, para a compreensão da proposta de gestão pedagógica e compartilhada por parte 
dos gestores da educação infantil, deve ser considerada a partir do conteúdo das entrevistas, as 
quais revelam os contextos das práticas das gestoras entrevistadas.  
A primeira e principal contribuição é a proposição do próprio programa como ação de 





constituição da profissionalidade do gestor da educação infantil, mas sem ela, esta não se 
constitui. As gestoras entrevistadas afirmam e validam a formação continuada recebida na 
rede pública paulistana, ao longo de suas respectivas carreiras, como compósitas dos avanços 
das suas práticas profissionais e entendem sua responsabilidade em formar os coletivos de 
profissionais dos CEI e EMEI em que atuam.  
A continuidade dos processos formativos é fundamental, ainda que se apresentem 
vulneráveis a cada troca de gestão municipal, segundo apontado pelas gestoras e pelo 
conjunto de referenciais teóricos sobre a formação de professores. O cuidado dos gestores 
centrais das redes públicas com esse aspecto da continuidade é fundamental para que não se 
prejudique a constituição dessa profissionalidade e, consequentemente, da qualidade social da 
educação oferecida às crianças. 
Outra contribuição, que amplia a anterior, é o envolvimento da dupla gestora numa 
única ação formativa de acordo com a proposta do programa. Se a concepção de formação 
continuada se pauta no fato de que o gestor é o formador por excelência dos demais 
profissionais da rede – professores e outros educadores – é fundamental para que haja o 
afinamento dos princípios das ações de gestão da unidade educacional, segundo indicado 
pelas gestoras, que os processos de formação considerem a necessidade de formação destes 
formadores em espaços comuns.  
A participação conjunta de diretores e coordenadores pedagógicos num mesmo espaço 
de formação, combinada com o trato das práticas pedagógicas nos encontros desta formação, 
indica ter aproximado a dupla gestora da compreensão da ideia de se responsabilizarem 
conjuntamente pela gestão pedagógica da unidade.  
A consideração das gestoras sobre essa importância da formação conjunta das gestoras 
confirma a primeira hipótese, indicada no início deste trabalho, de que o envolvimento 
simultâneo nos programas de formação dos diferentes profissionais que atuam na educação 
infantil pode viabilizar a coerência entre os discursos e as práticas cotidianas desses 
profissionais nas instituições em que atuam profissionalmente.  
Finalizando o conjunto de contribuições, é na tratativa pelo programa das questões que 
se referem ao cotidiano de trabalho dos profissionais da gestão que se dá sua maior 
contribuição para a compreensão dos contextos e do exercício da prática da gestão pedagógica 
e compartilhada. Validada por todas as entrevistadas, que revelam ter se apropriado de ações 
gestoras cotidianas que se fundamentam nas aprendizagens das crianças e, portanto, na 





dos educadores, as questões pedagógicas denotam terem passado a ser tratadas de modo mais 
compartilhado, especificamente envolvendo a dupla gestora e os docentes.  
Embora a gestão compartilhada de outros aspectos do cotidiano das ações dos gestores 
não tenham sido totalmente apropriadas pelas entrevistadas, especialmente aquelas vinculadas 
às mudanças administrativas, bem como daquelas mais complexas no trabalho da unidade 
(envolvendo todos os coletivos de profissionais e famílias), há indícios de que a gestão 
compartilhada da proposta pedagógica junto às crianças passou a pautar mais 
sistematicamente as ações das entrevistadas nos seus contextos de trabalho. 
Consideradas as possibilidades, os limites e as contribuições do programa de formação 
A Rede em rede, proposto para esta que é uma das redes municipais mais complexas do 
sistema educacional brasileiro, a pesquisa indica que algumas condições precisam ser 
consideradas na proposição de programas de formação continuada, para que possam colaborar 
de forma efetiva para a melhoria da qualidade das práticas dos educadores de educação 
infantil, especialmente em redes públicas, as quais serão expostas a seguir. 
Inicialmente, a continuidade dos processos de formação continuada destinada a todos 
os profissionais de educação das redes públicas, conforme preconizado pela LDBEN deve ser 
objeto de planejamento e execução das Secretarias de Educação. Considerar e respeitar as 
ações de formação da gestão anterior e, preocupar-se com o compartilhamento das ações de 
formação com a gestão subsequente, constitui-se uma forma de compromisso com esse 
princípio da continuidade, entendendo que as políticas de formação não podem ser 
descartadas e reinventadas a cada novo governo eleito. 
Ao considerar o público ao qual as ações de formação continuada se destinam, devem 
zelar para que todos os profissionais que compõem o cenário da ação educativa estejam 
envolvidos em processos de formação, de forma que essas ações componham suas respectivas 
jornadas de trabalho, como atividade permanente. O amparo legal à formação em horário de 
serviço não pode ser garantido apenas aos professores. Os gestores das escolas e dos órgãos 
regionais dos sistemas de ensino, bem como os demais profissionais de apoio a ação 
educativa, também necessitam da garantia desse direito no conjunto da legislação educacional 
brasileira. 
É recomendável que a formação continuada, envolvendo os coletivos de profissionais, 
se paute nos saberes experienciais e, por ser em serviço, deve-se atentar para as necessidades 
formativas desses profissionais para o trabalho junto às crianças, pois a aprendizagem delas é 
que deve ser o foco de todo o processo formativo. Em se tratando da educação infantil, essa 





inicial desses profissionais para essa modalidade de educação. Desse modo, a formação 
continuada precisa considerar os contextos da prática dos profissionais na sua proposição. 
Trazer metodologias que envolvam a discussão reflexiva e propositiva das práticas de 
trabalho, ou seja, os saberes da experiência, vem se apresentando como estratégia eficiente 
nos processos de formação continuada para profissionais de redes públicas.  
No entanto, essa proposta metodológica de formação precisa considerar a necessidade 
de acompanhamento e mediação dos formadores na execução daquilo que é pensado e 
proposto nos encontros de formação, junto aos cotidianos de trabalho desses profissionais. É 
nessa condição que reside a grande possibilidade de avanço dos profissionais envolvidos na 
formação continuada e, para tanto, precisam ser estabelecidas parcerias entre aqueles que 
possam fazê-la de modo efetivo e sistemático. Isso demanda um planejamento minucioso e 
comprometido, por parte as redes públicas, na composição dos grupos de formação para cada 
formador, especialmente no que se refere ao número de participantes, a fim de viabilizar o 
acompanhamento e a mediação do formador no lócus do trabalho – a escola – que, nessa 
proposta, se constitui também no lócus da formação. 
Os programas de formação, dessa forma, não podem se abster de considerar o que os 
profissionais a serem formados têm a dizer sobre suas respectivas necessidades formativas. A 
formação continuada que tenha por objetivo ampliar os repertórios dos profissionais nas suas 
ações junto às crianças, precisa envolver os participantes dos programas de formação em 
todas as suas fases de elaboração e execução. Em grandes redes públicas, dado o número de 
profissionais envolvidos, esse envolvimento pode se dar em diferentes esferas, compondo 
grupos de profissionais em cada região que possam, conjuntamente com as secretarias de 
educação, proporem e planejarem de forma compartilhada o conjunto das ações de formação a 
serem desenvolvidas, ouvidos seus pares. 
No conjunto dessas ações, há que se considerar a coexistência de diferentes 
modalidades de formação e de diversos tipos de cursos a serem oferecidos. A parceria com as 
universidades, a contratação de cursos e de outras ações de formação, a proposição de 
palestras, seminários, grupos de estudos, dentre outros, devem compor esse conjunto, 
consideradas as demandas apresentadas pelos profissionais envolvidos. 
Mais um aspecto a ser cuidado é o que se refere a coerência entre a proposta de 
formação e as formas como esta se desenvolve. A homologia e coerência entre os discursos 
pautados nos programas de formação e as ações que se pretenda implementar são 





Desse modo, uma necessária articulação nas ações de formação continuada das redes 
públicas, é aquela que se refere ao compartilhamento dos saberes da prática com apoio da 
produção acadêmica, diminuindo a distância entre os saberes que são produzidos nas 
universidades daqueles que a escola produz, aproximando essas instâncias de produção de 
conhecimento, numa perspectiva de apoio mútuo, de forma que formação inicial oferecida 
pelas universidades possa ser apoiada pelas práticas das redes públicas e, de modo 
colaborativo, que a formação continuada dessas redes seja potencializada pelas universidades.  
As conclusões provisórias desta pesquisa, na perspectiva de colaborar para a discussão 
de quais aspectos precisam ser considerados na proposição dos programas de formação 
continuada, intenciona contribuir para o adensamento das discussões sobre as ações de 
formação continuada, a fim de que estas possam colaborar de forma efetiva para a melhoria 
da qualidade das práticas dos educadores de educação infantil, especialmente daqueles que 
trabalham nas redes públicas.  
Nesse aspecto, entende-se que muito há que ser pesquisado junto à rede municipal 
paulistana de educação infantil. Pela extensão de sua atuação, dado o número de unidades, de 
profissionais e de crianças matriculadas, bem como sua história de mais de oitenta anos de 
atendimento direto à infância da cidade, há muitos aspectos a serem considerados no campo 
da educação infantil e que se revelaram insuficientes no campo da pesquisa acadêmica, 
quando se trata da rede paulistana. 
Apontamos dois campos para este aprofundamento, a título de exemplo, cuja 
insuficiência de pesquisas foi sentida no decorrer deste trabalho.  
O primeiro, apresenta-se quando constatada a ausência de pesquisas específicas sobre 
a história de formação da rede paulistana de educação infantil, pois foram poucos os trabalhos 
encontrados que tratam desse assunto, de forma mais aprofundada.  
O segundo, revela-se a partir da pesquisa do próprio programa A Rede em rede, sobre 
o qual não encontramos nenhum trabalho com estudo específico sobre sua proposta. Por se 
tratar de um programa complexo e com vasta produção de publicações e pautas das diferentes 
frentes de formação, outras pesquisas sobre ele podem ser interessantes para a compreensão 
dos processos de formação continuada da rede. A exploração das propostas de formação das 
diferentes frentes que o compõem ou a extensão da pesquisa a coleta de dados sobre as 
apropriações de profissionais de outras regiões da cidade sobre o programa são possibilidades 






Ao finalizar as considerações desta pesquisa, entendo que esse conjunto de cuidados 
na proposição de programas de formação para profissionais em exercício nas redes públicas 
de educação infantil, apoiados por pesquisas cada vez mais estruturadas e profícuas no espaço 
de produção de conhecimento que é a escola pública, seriam aspectos importantes a se 
considerar na construção de políticas de formação de profissionais em educação, com vistas à 

































REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS  
 
 
ABUCHAIM, B. O. A construção do currículo para a educação infantil na rede municipal de 
São Paulo. Currículo sem Fronteiras, v. 15, n. 1, p. 252-273, jan./abr. 2015. Disponível em: 
http://www.curriculosemfronteiras.org/vol15iss1articles/abuchaim.pdf. Acesso em: 
15/11/2015 
 
ALARCÃO, I. Professor Investigador: que sentido? Que formação? In: B. P. Campos (Org.). 
Formação Profissional de Professores no Ensino Superior - Cadernos de Formação de 
Professores, n. 1. Porto: Porto Editora, 2001. p. 21-30. Disponível em: 
<http://www.educ.fc.ul.pt/docentes/jponte/sd/textos/alarcao01.pdf>. Acesso em 10/01/2015. 
 
BAZÍLIO, L. C. Avaliando a implantação do Estatuto da Criança e do Adolescente. In: 
KRAMER, S.; BAZILIO, L. C. Infância, Educação e Direitos Humanos. São Paulo: Cortez, 
2003. p. 19-28. 
 
BOTO, C. A educação escolar como direito humano de três gerações: identidades e 
universalismos. Educação & Sociedade, Campinas, vol. 26, n. 92, p. 777-798, Especial - Out. 
2005. 
 
BOURDIEU, P. A força do sentido. In: BOURDIEU, P. A economia das trocas simbólicas. 
Tradução: Sérgio Miceli, Silvia de Almeida Prado, Sonia Miceli e Wilson Campos Vieira. 
São Paulo: Perspectiva, 1987. 
 
BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil promulgada 
em 5 de outubro de 1988. 24. ed. São Paulo: Saraiva, 2000. (Coleção Saraiva de Legislação). 
 
______. ECA: Estatuto da Criança e do Adolescente: Lei n.º 8069, de 13 de julho de 1990, 
que dispõe sobre o estatuto da criança e do adolescente e dá outras providências. Publicado no 
Diário Oficial da União de 16/07/1990, p. 13563.  
 
______. Emenda Constitucional n.º 53/2006, de 19 de dezembro de 2006, que dá nova 
redação aos artigos 7°, 23, 30, 206, 208, 211 e 212 da Constituição Federal e ao artigo 60 do 
ato das disposições constitucionais transitórias. Diário Oficial União de 20/12/2006, p. 05. 
 
______. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Escolar 2012: matrículas, 
docentes e rede escolar – 2012. Disponível em: 
<http://www.cidades.ibge.gov.br/comparamun/compara.php?lang=&lista=capitais&coduf=un
defined&idtema=117&codv=V14>.  Acesso em: 12/04/2014. 
 
______. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira. Censo da 
educação básica: 2012 – resumo técnico. Brasília: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira, 2013. disponível em: 
<http://download.inep.gov.br/educacao_basica/censo_escolar/resumos_tecnicos/resumo_tecni
co_censo_educacao_basica_2012.pdf.>. Acesso em: 12/01/2015. 
 
______. LDB: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional: Lei no 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 5. ed. Brasília: 





______. Lei 11.738/2008 de 16 de julho de 2008 que regulamenta a alínea “e” do inciso III do 
caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso 
salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica.  
Diário Oficial da União, Brasília, DF, 17/07/2008. 
 
______. Lei nº 12.796, de 04 de abril de 2013. Altera a Lei n
o
 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para dispor sobre a formação 
dos profissionais da educação e dar outras providências. Diário Oficial União, Brasília, DF, 
05/04/2013. 
 
______. Lei n.º 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação – 
PNE e dá outras providências. Diário Oficial da União de 26/6/2014, Seção 1, p. 1, Edição 
Extra. 
 
______. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Parecer CNE/CEB 
20/2009, de 11 de novembro de 2009. Revisão das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil. Publicado no Diário Oficial da União de 09/12/2009, Seção 1, p. 14, 2009. 
 
______. Ministério da Educação. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CEB 
5/2009, de 17 de dezembro de 2009 que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil. Publicado no Diário Oficial da União de 18/12/2009, Seção 1, p. 18, 2009. 
 
______. Ministério da Educação. Indicadores de Qualidade na Educação Infantil. Ministério 
da Educação/Secretaria de Educação Básica. Brasília: MEC/SEB, 2009. 
 
______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros Nacionais de 
Qualidade para a Educação Infantil – Volume I. Brasília: MEC/SEB, 2006. 
 
______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Parâmetros Nacionais de 
Qualidade para a Educação Infantil – Volume II. Brasília: MEC/SEB, 2006. 
 
______. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Básica. Política Nacional de 
Educação Infantil: pelo direito das crianças de zero a seis anos à educação. Brasília: MEC/ 
SEB, 2006. 32 p.  
 
______. Ministério da Educação e do Desporto. Conselho Nacional de Educação. Parecer n.º 
022/1998, de 17 de dezembro de 1998. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
Infantil. Brasília: CNE/CEB, 1998. DOU de 23/03/1999.  
 
______. Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria de Ensino Fundamental. 
Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Volume 1: Introdução. Brasília: 
MEC/SEF, 1998. 
 
______. Ministro da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Subsídios 
para credenciamento e funcionamento de instituições de educação infantil - Volume I. 
Brasília: MEC/SEF, 1998. 
 
______. Ministro da Educação e do Desporto. Secretaria de Educação Fundamental. Subsídios 
para credenciamento e funcionamento de instituições de educação infantil - Volume II. 






______. Ministério do Desenvolvimento Social. Programa Brasil Carinhoso. Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/brasilsemmiseria/brasil-carinhoso>. Acesso em: 07/09/2014. 
 
______. Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE. Síntese de Indicadores Sociais – uma análise das condições de vida da 
população brasileira – 2012. Estudos e Pesquisas. Informação Demográfica e 
Socioeconômica. n. 29. Rio de Janeiro: 2012. Disponível em: < 
ftp://ftp.ibge.gov.br/Indicadores_Sociais/Sintese_de_Indicadores_Sociais_2012/SIS_2012.pdf 
>. Acesso em 23/09/2014. 
 
BREJO, J. A. Estado de Conhecimento sobre a formação de profissionais de educação 
infantil no Brasil (1996-2005). Dissertação (Mestrado em Educação). UNICAMP, Campinas, 
2007. 
 
CAMPOS, M. M. M. A legislação, as políticas nacionais de educação infantil e a realidade: 
desencontros e desafios. In: MACHADO, M. L. A. Encontros e desencontros em Educação 
Infantil. São Paulo: Cortez, 2005. p. 27-33. 
 
______; FÜLGRAFF, J.; WIGGERS, V. A qualidade da educação infantil brasileira: alguns 
resultados de pesquisa. Cadernos de Pesquisa, v. 36, n. 127, jan./abr. 2006. 
 
______; ROSEMBERG, F. Critérios para um atendimento em creches que respeite os 
direitos fundamentais das crianças. 6. ed. Brasília: MEC/SEB, 2009. 44 p. 
 
CARVALHO, J. M. O não-lugar dos professores nos entrelugares de formação continuada. 
Revista Brasileira de Educação. n. 28, p. 96-107, jan./abr. 2005. 
 
CASASSUS, J. Descentralización y desconcentración de los sistemas educativos em América 
Latina: fundamentos e dimensiones criticas. In: UNESCO. Oficina Regional de Educação 
para a América Latina e Caribe - OREALC.  Proyecto Principal de Educacion em América 
Latina y el Caribe – Boletín n. 22. Santiago, Chile: 1990. p.7-18.  
 
CONTRERAS, D. J. La autonomia del professorado. Madrid: Morata, 1997. 
 
COSTA, D. P. L. P. A influência de um programa de formação continuada com vistas a 
implantação do PROEPRE no desempenho de profissionais de creches assistenciais. 
Dissertação (Mestrado em Educação). UNICAMP, Campinas, 2006. 
 
CURY, C. R. J. Educação Infantil como direito. In: Subsídios para credenciamento e 
funcionamento de instituições de educação infantil – volume II. Ministério da Educação e do 
Desporto. Secretaria de Ensino Fundamental/Coordenação Geral da Educação Infantil. 
Brasília: 1998. p. 9-15. 
 
______; FERREIRA, L. A. M. Obrigatoriedade da educação das crianças e adolescentes: uma 
questão de oferta ou de efetivo atendimento?   In: Nuances: estudos sobre Educação. Ano 






DOMINGUES, I. O Coordenador Pedagógico e o desafio da formação continuada do 
docente na escola. Tese (Doutorado em Educação). Faculdade de Educação da Universidade 
de São Paulo, São Paulo, 2009. 
 
EDUCAÇÃO Básica: Falta de vagas é o principal motivo de ações na justiça. 
educacao.uol.com.br, 30 dez. 2013. Disponível em: 
<http://educacao.uol.com.br/noticias/2013/12/30/educacao-basica-falta-de-vagas-e-o-
principal-motivo-de-acoes-na-justica.htm>. Acesso em: 05 set. 2014. 
 
FREITAS, H. C. L. Formação de professores no Brasil: 10 anos de embate entre projetos de 
formação. Educação & Sociedade. v. 23, n. 80, p. 136-167, set. 2002. 
 
FRIGOTTO, G. O enfoque da dialética materialista histórica na pesquisa educacional. In: 
FAZENDA, I. Metodologia da pesquisa educacional. 12 ed. São Paulo: Cortez, 2010. p. 75-
100. 
 
FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS (FCC). Formação continuada de professores – uma 
análise das modalidades e das práticas em Estados e Municípios brasileiros: relatório final. 
São Paulo, 2011. Disponível em <http://www.institutounibanco.org.br/wp-
content/uploads/2013/07/os_caminhos_da_formacao_pedagogica.pdf>. Acesso em 
05/10/2014. 
 
FUSARI, J. C.; RIOS, T. A. Formação continuada dos profissionais de ensino. Cadernos 
CEDES. Campinas: Papirus, n.º 36, p. 37-75, 1995. 
 
GASTALDI, M. V. Formação Continuada na Educação Infantil: possibilidades e desafios na 
perspectiva do formador. Dissertação (Mestrado em Educação). Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, São Paulo, 2012. 
 
GATTI. B. A. Análise das políticas públicas para formação continuada no Brasil na última 
década. Revista Brasileira de Educação. v. 13, n. 37, p. 57-70, jan./abr. 2008. 
 
GOMES, R. Análise de dados na pesquisa qualitativa. In: MINAYO, M. C. S. Pesquisa 
Social.  11. Ed., Petrópolis: Vozes, 1999, p. 67-79. 
 
IMBERNÓN, F. Formação continuada de professores. Porto Alegre: Artmed, 2010. 120 p.  
 
______. Formação permanente do professorado – novas tendências. Tradução de Sandra 
Trabucco Valenzuela. 1. ed. São Paulo: Cortez, 2009. 118 p. 
 
KRAMER, S. Privação cultural e educação compensatória: uma análise crítica. Caderno de 
Pesquisa, São Paulo, n.42, p. 54-62, agosto/1982.  
 
KUHLMANN JR. M. Infância e educação infantil: uma abordagem histórica. 2. ed. Porto 
Alegre: 2001. 210 p. 
 
LEGENDRE, M. F. Lev Vygotsky e o socioconstrutivismo na educação. In: GAUTHIER, C.; 
TARDIF, M. (org.). A Pedagogia – teorias e práticas da antiguidade aos nossos dias. 







LIBÂNEO, J. C. Reflexividade e formação de professores: outra oscilação do pensamento 
pedagógico brasileiro? In: PIMENTA, S. G. e GHEDIN, E. Professor reflexivo no Brasil: 
gênese e crítica de um conceito. 7. ed., São Paulo: Cortez, 2012. p. 63-94  
 
LÜDKE, M.; BOING, L. A. Caminhos da profissão e da profissionalidade docentes. 
Educação e Sociedade, Campinas, vol. 25, n. 89, p. 1159-1180, Set./Dez. 2004 
 
MAINARDES, J. Abordagem do ciclo de políticas: uma contribuição para a análise de 
políticas educacionais. Educação e Sociedade, Campinas, vol. 27, n. 94, p. 47-69, jan./abr. 
2006. 
 
MARENA, E. C. Os instrumentos do coordenador pedagógico para coordenar a formação 
continuada dos professores da unidade escolar: "O projeto especial de ação" e "O projeto a 
rede em rede: A formação continuada na Educação Infantil no município de São Paulo". 
Dissertação (Mestrado em Educação). Universidade Cidade de São Paulo, São Paulo, 2010. 
 
MARIN, A. J.  Educação Continuada: Introdução a uma análise de termos e concepções.  
Cadernos CEDES. Campinas: Papirus, n. 36, p. 13-20, 1995. 
 
MICHELAT, Guy. Sobre a utilização da entrevista não diretiva em sociologia. In: 
THIOLLENT, Michel. (org.). Crítica metodológica, investigação social e enquete operária. 
5. Ed., São Paulo: Polis, 1987. 
 
MIRANDA, N. Origem e propagação dos parques infantis e parques de jogos. In. São Paulo 
(município). Departamento de Cultura. Publicações da Divisão de Educação e Recreio. São 
Paulo: 1941. 24p.  
 
MOSS, P. Introduzindo a política na creche: e educação infantil como prática de democracia. 
Psicologia USP, vol. 20, n. 3, p. 417-436, jul./set.2009. 
 
______. Para além do problema com a qualidade. In: MACHADO, M. L. A. Encontros e 
Desencontros em Educação Infantil. 2. Ed. São Paulo: Cortez, 2005. p. 17-25. 
 
NÓVOA, A. A formação tem que passar por aqui: as histórias de vida no projeto Prosalus. In: 
NÓVOA, A.; FINGER, M. (Org.). O método (auto)biográfico e a formação. São Paulo: 
Paulus, 2010. p. 156-187. 
 
______. Formação de professores e profissão docente. In: NÓVOA, A. (Coord.). Os 
professores e sua formação. Lisboa: Instituto de Inovação Educacional, 1992b. p. 13-33. 
 
______. Nota de Apresentação. In: NÓVOA, A. (Coord.). Os professores e sua formação. 
Lisboa: Instituto de Inovação Educacional, 1992a. p. 9-12. 
 
______. O passado e o presente dos professores. In: NÓVOA. A. (Org.). Profissão Professor. 
2. ed. Porto: Porto Editora, 1999. p. 13-34. 
 
______. O Regresso dos Professores. In: Portugal. Ministério da Educação. Direcção-Geral 
dos Recursos Humanos da Educação. Conferência: Desenvolvimento profissional de 





Lisboa, Junho. 2008. p. 21-28. Disponível em: 
<http://www.dgae.mec.pt/c/document_library/get_file?p_l_id=15446&folderId=93067&name
=DLFE-2408.pdf>. Acesso em 02/01/2015. 
 
______. et al. Pesquisa em Educação como processo dinâmico, aberto e imaginativo. 
Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 36, n.2, p.533-543, maio/ago.2011. 
OLIVEIRA, S. M. L. A legislação e as políticas nacionais para a educação infantil: avanços, 
vazios e desvios. In: MACHADO, M.L.A. Encontros e Desencontros em Educação Infantil. 
2. ed., São Paulo: Cortez, 2005. P. 35-56. 
 
OLIVEIRA, Z. M. R. A gestão pedagógica das instituições de educação infantil. In: 
GUIMARAES, C. M.; RIBEIRO, A. I. M. Gestão educacional: questões contemporâneas. 
Araraquara: Junqueira & Marin Editores; Presidente Prudente: FUNDACTE, 2008. p. 121-
146. 
 
______. Dos parques infantis às escolas municipais de educação infantil: um caminho de 
cinquenta anos. Revista Escola Municipal. São Paulo: Prefeitura Municipal de São Paulo / 
Secretaria Municipal de Educação, ano 18, n. 13. 1985. P. 11-18. 
 
______. Educação Infantil – fundamentos e métodos. 7. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 263 p. 
 
______. Estrutura e funcionamento de instituições de educação infantil. In: Subsídios para 
credenciamento e funcionamento de instituições de educação infantil. volume II. Ministério 
da Educação e do Desporto. Secretaria de Ensino Fundamental/Coordenação Geral da 
Educação Infantil. Brasília: 1998. p. 87-93. 
 
______ et al. Desafios no planejamento curricular de um programa de formação pedagógica 
de educadores de creches em curso normal de nível médio. Contrapontos, Itajaí, v. 4, n. 1, p. 
43-56, jan./abr. 2004. 
______; FERREIRA, M. V.; BOMFIM, J. A. Formação continuada na Educação Infantil: a 
construção de uma agenda de possibilidades. In: GUIMARÃES, C. M.; REIS, P. G. R. (org.). 
Professores e Infâncias – estudos e experiências. 1. ed., Araraquara: Junqueira & Marin 
Editores, 2011, v. 1, p. 13-28. 
 
OREALC – Oficina Regional de Educação para a América Latina e Caribe.  Proyecto 
Principal de Educacion em América Latina y el Caribe. Boletín n. 22. Santiago, Chile: 1990. 
 
OREALC – Oficina Regional de Educación de la Unesco para America Latina y El Caribe. 
Proyecto Principal de Educación en América Latina y el Caribe – PROMEDLAC V. Boletín 
n. 31, Santiago, Chile: agosto/1993. 
 
PERRENOUD, P. A formação dos professores no século XXI. In: PERRENOUD, P; 
THURLER, M. G. As competências para ensinar no século XXI: a formação dos professores 
e os desafios da avaliação. Tradução de Claudia Schilling e Fátima Murad. Porto Alegre: 






PIMENTA, S. G. Professor Reflexivo: construindo uma crítica. In: PIMENTA, S. G. e 
GHEDIN, E. Professor reflexivo no Brasil: gênese e crítica de um conceito. 7. ed., São Paulo: 
Cortez, 2012. p. 20-62 
 
PORFÍRIO, L. C. A circulação de saberes na formação continuada dos professores: uma 
análise do PEC - Municípios na perspectiva dos estudos comparados em educação. Tese 
(Doutorado). Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, São Paulo, 2012. 
 
ROSEMBERG, F. Organizações multilaterais, estado e políticas de educação infantil. 
Caderno de Pesquisa, São Paulo, n.115, p. 25-63, março/2002.  
 
RUEDA ELIAS, V. Qualidade total e educação: uma análise de propostas de implantação 
da qualidade total na educação. Dissertação (Mestrado em Educação). Faculdade de 
Educação. Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 1997. 
 
SACRISTÁN, G. Consciência e ação sobre a prática como libertação profissional dos 
professores. In: NÓVOA. A. (Org.). Profissão Professor. 2. ed. Porto: Porto Editora, 1999. p. 
63-92. 
 
SANTOS, M. da S. A gestão da Educação Infantil em municípios da Grande São Paulo. 
Dissertação (Mestrado em Educação: Currículo). Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo, São Paulo, 2012. 
 
SÃO PAULO (estado). Acto n.º 861 de 30 de maio de 1935. Organiza o Departamento de 
Cultura e Recreação. Diário Oficial do Estado de São Paulo de 31/05/1935, n. 124, ano 45, p. 
12-13. 
SÃO PAULO (município). Acto n.º 767 de 09 de janeiro de 1935. Crea o Serviço Municipal 
de Jogos e Recreios para crianças. São Paulo: Memorial do Ensino Municipal. Disponível em: 
<http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Projetos/memorial/Documentos/ATOS/ACTO%20N.%
C2%BA767.pdf>. Aceso em:  09/11/2015. 
______. Comunicado SME n.º 489 de 02 de abril de 2008. Assunto: Fase 3 do Programa “A 
Rede em rede: a Formação Continuada na Educação Infantil” - Coordenador Pedagógico. 
Diário Oficial da Cidade de 03/04/2008, p. 49-51.  
 
______. Comunicado SME n.º 634 de 09 de abril de 2011. Assunto: Formação Continuada de 
Gestores, integrante do Programa A rede em rede. Diário Oficial da Cidade de 03/05/2011, p. 
105. 
 
______. Decreto n.º 38.869 de 20 de dezembro de 1999. Dispõe sobre as diretrizes para a 
integração das creches ao Sistema Municipal de Ensino e dá outras providências. Diário 
Oficial do Município de 21/12/1999, p. 01. 
 
______. Decreto n.º 40.268 de 31 de janeiro de 2001. Dispõe sobre efetivação de diretrizes de 
integração das creches ao Sistema Municipal de Ensino e dá outras providências. Diário 
Oficial do Município de 01/02/2001, p. 01. 
 
______. Decreto n.º 41.588 de 28 de dezembro de 2001. Transfere os Centros de Educação 





Municipal de Educação - SME e dá outras providências. Diário Oficial do Município de 
29/12/2001, p. 05. 
 
______. Decreto Municipal n.º 3070, de 7 de fevereiro de 1956. Dispõe sobre a criação das 
unidades de ensino primário, no município da capital. Disponível em: 
http://documentacao.camara.sp.gov.br/iah/fulltext/decretos/D3070.pdf. Acesso em 
18/11/2015. 
 
______. Decreto Municipal n.º 3206, de 23 de agosto de 1956. Cria escolas primárias 
municipais. Disponível em: < 
http://documentacao.camara.sp.gov.br/iah/fulltext/decretos/D3206.pdf. Acesso em: 
18/11/2015. 
 
______. Lei n.º 9874 de 18 de janeiro de 1985 que reestrutura a Carreira do Magistério 
Municipal, institui a evolução funcional e dá outras providências. In: SÃO PAULO 
(município). Ensino Municipal de São Paulo – Legislação: atualização e complementação - v. 
IV. São Paulo: PMSP/SME, 1988. p. 229-249. 
 
______. Lei n.º 14660/2007 de 26 de dezembro de 2007. Dispõe sobre alterações das Leis nº 
11.229, de 26 de junho de 1992, nº 11.434, de 12 de novembro de 1993 e legislação 
subsequente, reorganiza o Quadro dos Profissionais de Educação, com as respectivas 
carreiras, criado pela Lei nº 11.434, de 1993, e consolida o Estatuto dos Profissionais da 
Educação Municipal. São Paulo: Diário Oficial da Cidade de 27/12/2007, p. 05. 
 
______. Portaria n.º 901, de 24 de janeiro de 2014. Dispõe sobre Projetos Especiais de Ação 
- PEA e dá outras providências. São Paulo: Diário Oficial da Cidade de 25/01/2014, p. 14. 
 
______. Portaria n.º 938/2006 de 14 de fevereiro de 2006. Institui o programa “A Rede em 
rede: a formação continuada na Educação Infantil”. São Paulo: Diário Oficial da Cidade de 
15/02/2006, p. 17. 
 
______. Portaria Conjunta SME/SEADS n.º 01 de 01 de agosto de 2006. Institui comissão 
especial para transferência das 45 creches sob jurisdição da Secretaria de Estado de 
Assistência e Desenvolvimento Social - SEADS para o Sistema Municipal de Ensino – SME. 
Diário Oficial da Cidade de 02/08/2006, p. 15. 
 
______. Secretaria de Educação e Cultura. Departamento de Educação e Recreio. 
Programação de atividades para a educação pré-escolar. São Paulo: 1972. 58 p. 
 
______. Secretaria de Educação e Cultura. Departamento de Planejamento e Orientação. 
Programação específica de educação infantil. São Paulo: SME/DEPLAN, 1980. 58 p. 
 
______. Secretaria de Educação e Cultura do Município de São Paulo. O currículo pré-
escolar. São Paulo: PMSP, 1974. 42 p. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Departamento de Planejamento e Orientação. A 
pré-escola que queremos. São Paulo: SME/DEPLAN, 1985. 14 p. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Departamento de Planejamento e Orientação. 






______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. A Rede em rede: 
a formação continuada na Educação Infantil – fase 1.  Secretaria Municipal de Educação. 
São Paulo: SME/DOT, 2007. 128p. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. A rede em rede: 
a formação continuada na Educação Infantil - Pautas de Formação Central. Encontros 1 a 7. 
São Paulo: SME/DOT, 2008. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. A rede em rede: 
a formação continuada na Educação Infantil - Pautas de Formação Central. Encontros 1 a 8. 
São Paulo: SME/DOT, 2009. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. A rede em rede: 
a formação continuada na Educação Infantil - Pautas de Formação Central. Encontros 1 a 8. 
São Paulo: SME/DOT, 2010. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. A rede em rede: 
a formação continuada na Educação Infantil - Pautas de Formação Central. Encontros 1 a 8. 
São Paulo: SME/DOT, 2011. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. A rede em rede: 
a formação continuada na Educação Infantil - Pautas de Formação Grupo de Trabalho dos 
Gestores. Encontros 1 a 8. São Paulo: SME/DOT, 2012.  
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. A rede em rede: 
a formação continuada na Educação Infantil – Pautas de Formação Local – Coordenadores 
Pedagógicos. Encontros 1 a 8. São Paulo: SME/DOT, 2009.  
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. A rede em rede: 
a formação continuada na Educação Infantil – Plano de ações 2009. São Paulo: SME/DOT, 
2009. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Almanaque 75 
anos de Educação Infantil: conviver e aprender na cidade de São Paulo. São Paulo: 
SME/DOT, 2010. p. 21-25. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Caderno 
Temático de Formação - Leitura de Mundo, Letramento e Alfabetização: diversidade cultural, 
etnia, gênero e sexualidade. São Paulo: SME/ATP/DOT, 2003. 50 p. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Caderno 
Temático de Formação II – Educação Infantil: Construindo a Pedagogia da Infância no 
município de São Paulo. São Paulo: SME/ATP/DOT, 2004. 53 p. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Movimento de 
Reorientação Curricular – Problematização da Escola: a visão dos educandos. Documento 3. 






______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Orientações 
curriculares expectativas de aprendizagens e orientações didáticas para Educação Infantil.  
Secretaria Municipal de Educação. São Paulo: SME/DOT, 2007. 152p. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Parâmetros e 
perspectivas: Rede Municipal de Ensino de São Paulo – 2012. Secretaria Municipal de 
Educação. São Paulo: SME/DOT, 2012. Disponível em: 
http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Projetos/BibliPed/Documentos/Publicacoes/Coletanea/pa
rametros%20e%20perspectivas_2012_web.pdf>. Acesso em: 15/04/2015. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Proposta de 
Formação – DOT – 2005. São Paulo: SME/DOT, 2005. 67 p.  
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Reorientação 
Curricular das Escolas Municipais de Educação Infantil: 1989-1992. São Paulo: SME/DOT, 
1992. 64 p. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica. Tempos e 
espaços para a infância e suas linguagens nos CEI, Creches e EMEI da cidade de São Paulo. 
São Paulo: SME/DOT – Educação Infantil, 2006. 93 p. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Diretoria de Orientação Técnica - Educação 
Infantil. Orientação Normativa n. 01 de 04 de dezembro de 2004. Construindo um regimento 
da infância. Diário Oficial do Município de São Paulo – Suplemento. São Paulo: 04/12/2004, 
p. 1-23. Disponível em 
http://portalsme.prefeitura.sp.gov.br/Projetos/memoria/Documentos/Orienta%C3%A7%C3%
A3o%20Normativa%2001_2004.pdf. Acesso em: 05/01/2015.  
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Divisão de Orientação Técnica. Ações 
prioritárias: integração EMEI - EM / 1.ª a 5.ª séries. São Paulo: SME, 1983. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Memória Técnica Documental. Disponível em: 
<http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Page/PortalSMESP/Memoria-Tecnica>. Acesso 
em setembro-outubro/2013; janeiro/2015. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Sistema Escola On Line. Disponível em: 
http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=
000000>. Acesso em: 06/04/2014. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação. Superintendência Municipal de Educação. 
Diretoria de Orientação Técnica. Currículo e Programa. Organizadores de Área. São Paulo: 
SME/DOT, 1996. 82 p. 
 
______. Secretaria Municipal de Educação e Bem-Estar Social.  Portaria n.º 582, de 29 de 
janeiro de 1986. São Paulo: Diário Oficial do Município de 30/01/1986, p. 8. 
 
SCHEIBE, L. Políticas públicas de formação docente: o desafio do direito à educação. Ensino 






SCHÖN, D. Formar professores como profissionais reflexivos. In: Nóvoa, A. (Coord.). Os 
professores e sua formação. Lisboa: Instituto de Inovação Educacional, 1992. p. 77-91. 
 
SILVA, M. A. Qualidade Social da Educação Pública. Cadernos CEDES. Campinas, v. 29, n. 
78, p. 216-226, maio/ago. 2009. 
 
SIMÕES, M. R. O programa de educação continuada formação universitária (PEC) – 
Municípios e sua relação com alunos-professores de educação infantil. Dissertação. 
(Mestrado em Educação). Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010. 
 
SOUZA, I. G. C. A educação infantil no papel: análise documental da legislação educacional 
da Cidade de São Paulo (1999-2004). Dissertação. (Mestrado em Educação: Psicologia da 
Educação). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2007. 
 
TARDIF, M. Saberes Docentes e Formação Profissional. 14. ed. Petrópolis, Rio de Janeiro: 
Vozes. 2012. 325p. 
 
______; LESSARD, C. O trabalho docente: elementos para uma teoria da docência como 
profissão de interações humanas. Tradução de João Batista Kreuch. 8. ed. Petrópolis, Rio de 
Janeiro: Vozes. 2013a. 317p. 
 
______; LESSARD, C. Ofício de professor: história, perspectivas e desafios internacionais. 
Tradução de Lucy Magalhães. 5. ed. Petrópolis, Rio de Janeiro: Vozes. 2013b. 317p. 
 
TSE-TUNG, M. Sobre a contradição. In: Obras escolhidas de Mao Tse-tung. Tradução: 
Fernando A. S. Araújo. Pequim: 1975, tomo I, p. 525-586. 
 
ZEICHNER, K. Para além da divisão entre professor-pesquisador e pesquisador acadêmico. 
In: FIORENTINI; GERALDI; PEREIRA (Orgs.). Cartografia do trabalho docente. 
Campinas: Mercado das Letras, 1998. 
 
ZURAWSKI, M. P. V. Escrever sobre a própria prática: desafios na formação do professor 
da primeira infância. Dissertação (Mestrado em Educação). Faculdade de Educação da 






















Instrumento de Pesquisa – Entrevista 
 
Bloco 1 – Caracterização da unidade educacional 
1. Como você caracteriza seu ambiente de trabalho: a unidade educacional, a 
comunidade escolar, os professores, os demais profissionais e os pais ou responsáveis 
pelas crianças? 
2. Quanto aos dados gerenciais da unidade educacional, qual a quantidade de: 
a) Turmas atendidas em cada agrupamento etário? 
b) Salas de atividades disponíveis para este atendimento? 
c) Crianças atendidas em cada faixa etária? 
d) Professores que trabalham nesta unidade? 
e) Demais funcionários em exercício na unidade? 
3. Qual o regime de permanência das crianças na unidade educacional?  
4. Como você caracteriza a comunidade na qual a unidade educacional em que você 
trabalha está localizada/inserida? 
 
Bloco 2: histórico de formação do/a entrevistado/a 
5. Qual é o seu histórico de trabalho na área da Educação? 
6. Qual seu histórico de trabalho na unidade educacional em que está em exercício 
atualmente? Qual cargo exerce na unidade? 
7. Qual seu histórico de formação: formação inicial e outras formações anteriores àquelas 
da carreira do magistério? 
8. Já participou de atividades de formação continuada oferecidas pelas 
redes/mantenedores das instituições nas quais já trabalhou na área da educação (no 
exercício em creches/CEI ou pré-escolas/EMEI)? 
9. Que aspectos nestes processos de formação pelos quais já passou destacaria como 
importantes para o seu trabalho cotidiano? 
 
Bloco 3: Concepções de formação do/a entrevistado/a 
10. Como gestor de uma unidade de educação infantil, o que considera fundamental que 
componha a programação de ações de formação continuada promovidas pela rede 
municipal na qual atua? 





12. Como você definiria uma gestão pedagógica? 
13. Como você definiria uma gestão compartilhada? 
14. Qual é o profissional que se responsabiliza pela formação dos educadores da unidade 
educacional em que você atua? 
15. Como são organizadas as atividades de formação na sua unidade educacional?  
16. O que você aponta como elementos que não podem faltar na organização das 
atividades de formação no cotidiano das escolas? O que você considera que é 
conteúdo indispensável da formação de professores na unidade educacional em que 
atua? E dos demais profissionais? 
17. Qual o papel das famílias das crianças no espaço institucional da educação infantil? 
18. Como as famílias das crianças da unidade educacional se envolvem no processo 
institucional de educação das crianças? 
 
 Bloco 4: Impressões do/a entrevistado/a sobre o programa de formação A Rede 
 em rede 
19. Frequentou as ações de formação do programa “A Rede em rede”? Quais atividades 
do programa frequentou? Por quanto tempo? 
20. Quais aspectos desta formação destacaria como mais significativos para você como 
educador? E para o seu trabalho como gestor? E para a sua função de gestor de uma 
unidade de educação infantil? 
21. Que aspectos desta formação você proporia modificações? Quais? Por quê? 
22. Qual(is) conteúdo(s) tratados nas ações formativas do programa que você considera 
mais relevante(s) para o seu trabalho como gestor? 
23. Qual(is) conteúdo(s) tratados nas ações formativas do programa que você considera 
descartável(is) para o seu trabalho como gestor? 
24. O que você acredita ser imprescindível num programa de formação para gestores 
escolares? E para gestores de redes públicas? E para gestores de redes públicas de 
educação infantil? 
25. Você apontaria alguma diferença do programa “A Rede em rede” dos demais 
programas de formação que já frequentou, oferecidos por esta ou por outra rede de 
ensino na qual trabalhou? 
26.  Você apontaria alguma semelhança do programa “A Rede em rede” dos demais 
programas de formação que já frequentou, oferecidos por esta ou por outra rede de 
ensino na qual trabalhou? 
